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Prefeitura de

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Aos 02 (dois) dias do mês de março do ano de 2o26, é instaurado o

presente processo administrativo, sob ns 220260203002, visando a prestação de

serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão, marcação/rema rcação,

fornecimento e cancelamento de hospedagens), para atender a demanda Poder

Executivo Municipal de Canapi - AL.

Klebson Fa ano Martins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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Prefeitura de a

Canapi - A1,02 de março de 2026

Da: Secretaria Municipal de Administração

Para: Equipe de Planejamento

Diante da necessidade de realizar procedimento licitatório visando a prestação de

serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão, marcação/remarcação, fornecimento

e cancelamento de hospedagens), para atender a demanda Poder Executivo Municipal de

Canapi - AL, autorizo a equipe de planejamento a dar início âos trabalhos relacionados a

elaboração do estudo técnico, com vistas identificar a melhor solução, de modo â permitir a

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação pretendida, respeitando-se os

critérios mínimos estabelecidos no § 1s do artigo 18 da Lei t4.133 /2O21, bem como o mapa

de risco, atendendo assim o que determina a legislação e vigor, a fim de submeter a Gestora

Municipal para viabilizar a aquisição do objeto supramencionado'

Feito isso, que os documentos sejam encaminhados a esta secretaria para adoção das

medidas ca bíveis.

Anexo, segue documento de formalização de demanda, elaborados pelas secretarias

que compõe esta administração pública, para subsidiar a elaboração dos documentos.

Atenciosamente,

Klebson Fa ano artins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPl Ns 12.367.892/0001-42
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Pelo presente instrumento, em atendimento à lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Saúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD para

análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo dê contratação.

Unidadê Rêquisitante
Secretaria Municipal de Saúde, L2.09L.467 /OOO7-73
Mileno Gonçalves Ferreira,

Objeto
Agenciamento de hospedagem em razão da necessidade de garantir acomodações adequadas
para a prefeita, vice-prefeito, secretários e servidores públicos durante viagens a trabalho do
Poder Executivo do Município de Canapi

Justiíicativa da Necêssidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de garantir acomodações adequadas
para a prefeita, vice-prefeito, secretários e servidores públicos durante viagens a trabalho- Essas

viagens são essenciais para o cumprimento das funções administrativas e institucionais,
permitindo a participação em eventos, reuniões e treinamentos que são fundamentais para a

gestão eficiente do município.

A fãlta de um agenciamento estruturado para hospedagem pode resultar em dificuldades
Iogísticas, como a indisponibilidade de acomodações adequadas, custos elevados e falta de

previsibilidade nas despesas. lsso pode impactar negativamente a eficiência das atividades

realizadas durante as viagens, além de gerar insatisfação entre os servidores e comprometer a

imagem institucional do município.

Resolvêr esse problema é de interesse público, pois gaÍante que os represêntantes do município
possam desempenhar suas funções de forma eficaz e com o suporte necessário. Espera-se que a

contratação de um serviço de agenciãmento de hospedagem resulte em uma melhor gestão dos

recursos públicos, otimização do tempo de planêjamento e execução das viagens, além de

proporcionar conforto e segurança para os servidores. lsso, por sua vez, contribui para um melhor

atendimento às demandas da população e para a promoção do desenvolvimento local.

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 02 de Março

de 2026.

@

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/000142
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alâgoas, Brasil

www-canapi.âl.gov.br

Alinhamento com o Plano de ContÍatação Anual
A Prefeitura Municipal de canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

LO
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Prefeitura de a

lndicação da Equipe de Planejamento
lúlio Cesar Cruz da Silva

Lais Cavalcante Valadares

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

74.133 /2O2L.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidade VATOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçÂO

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM

(RESERVA, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

SERVrÇO Rs 20.000,00

&â

PoB
í.:tgt

Item

\-. 1

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 26 de fevereiro de 2026

Mileno G lves Ferreirao

Secretário Mu icipa I de Sa úde

Página 2 de 2
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PreÍeitura Municipaf de Canapi - AL l CNPIt 72,367.8921OOO1-42

Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
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Unidede Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência Social, 18.371.170/0001-48
Emanuella Bezerra Brandão de Freitas,

Objeto
Agenciamento de hospedagem em razão da necessidade de garantir acomodações adequadas
para a prefeita, vice-prefeito, secretários e servidores públicos durante viagens a trabalho do

Poder Executivo do MunicÍpio de Canapi

JustiÍicativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de Barantir acomodações adequadas

para a prefeita, vice-prefeito, secretários e servidores públicos durante viagens a trabalho. Essas

viagens são essenciais para o cumprimento das Íunções administrativas e institucionais,
permitindo a participação em eventos, reuniões e treinamentos que são fundamentâis para a

gestão eficiente do município.

A falta de um agenciamento estruturado para hospedagem pode resultar em dificuldades
logísticas, como a indisponibilidade de acomodações adequadas, custos elevados e falta de

previsibilidade nas despesas. lsso pode impactar negativamente a eficiência das atividades

realizadas durante as viagens, além de gerar insatisfação entre os servidores e comprometer a

imagem institucional do município.

Resolver esse problema é de interesse público, pois garante que os representantes do município
possam desempenhar suas funções de forma eficaz e com o suporte necessário. Espera-se que a

contratação de um serviço de agenciamento de hospedagem resulte em uma melhor gestão dos

recursos públicos, otimização do tempo de planejamento e execução das viagens, além de

proporcionar conforto e segurança para os servidores. lsso, por sua vez, contribui para um melhor

atendimento às demandas da população e para a promoção do desenvolvimento local.

Data Prevista da Dêmanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 02 de Março

de 2026.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anuãl
A Preíeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a prêsente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.@

Prefeitura Municipal de Canapi- AL I CNP.I: 12.367.892/000142
Av Joaquim Tetê, np 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

www.cânãpi.al,tov,br
Página 1de 2
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DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO DE DEMANDA

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei t4.t33/2121, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competênte da Secretaria Municipal de Assistência Social, Documento de Formalização da Demanda

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abedura do processo de contratação.
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Frefeitura de

lndicação da Equipe de Planejamênto
Felipe dos Santos
Sara de Freitas Figueiredo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

14.L33/2027.

ESPECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição unidade vAtoR EsrlMADo?ARA
CONTRATAçAO

SERVIçOS DE A6ENCIAMENTO DE HOSPEDA6EM
(RESERVA, MARCAçÃO/REMARCAçÃO E 5ERVIçO RS 2O.OOO,OO

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

Item

\/1

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 26 de fevereiro de 2026

41Ál
Emanuella Bezerra Bt

-1?.
l((_ 4t. )

andão de Freitas

Secretária Municipal de Assistência Social

PreÍeitura Municipâl de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Têtê, ne 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Brasil

www.canapi.al.gov.br
Página 2 de 2
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DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO DE DEMANDA

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei t4.t33/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação, Documento de Formalização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidedê Requisitante
secretaria Municipal de Educação, 30.888.973/0001-70
Luiz Vieira da Silva,

Objeto
Agenciamento de hospedagem em razão da necessidade de garantir acomodações adequadas

para a prefeita, vice-prefeito, secretários e servidores públicos durante viagens a trabalho do

Poder Executivo do Município de Canapi

-/â\
lJU

@

Justificatíva da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de Barantir acomodações adequadas

para a prefeita, vice-prefeito, secretários e servidores pÚblicos durante viagens a trabalho. Essas

viagens são essenciais para o cumprimento das Íunções administrativas e institucionais,
permitindo a participação em eventos, reuniões e treinamentos que são Íundamentais para a

gestão eficiente do município.

A falta de um agenciamento estruturado para hospedagem pode resultar em dificuldades

logísticas, como a indisponibilidade de acomodações adequadas, custos elevados e falta de

previsibilidade nas despesas. lsso pode impactar negativamente a eficiência das atividades

realizadas durante ãs viagens, além de gerar insatisfação êntre os servidores e comprometer a

ima8em institucional do municipio.

Resolver esse problema é de interesse público, pois garante que os rep.esentantes do município
possam desempenhar suas funções de forma eficaz e com o suporte necessário. Espera-se que a

contratação de um serviço de agenciamento de hospedagem resulte em uma melhor gestão dos

recursos públicos, otimização do tempo de planejamento e execução das viagens, além de

proporcionar conforto e segurança para os servidores. lsso, por sua vez. contribui para um melhor

atendimento às demandas da população e para a promoção do desenvolvimento local.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

êssa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização

PreÍeitura Municipal dê Canapi - Al" I CNPJ: 12,367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, canapi, Alagoas, Brasil

www.canapi.al.gov.br
Página 1de 2

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 02 de Março

de 7026.
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Prefeitura de

lndicação da Equipe de Planejamento
Silvan Alves da Silva

Magna do Nascimento Bezerra

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

L4.133/707L.

Item

EspEcrFrcAçôEs E EsflMATrvA DA coNrRArAçÃo

Dêscrição Unidade

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO OE HOSPEDAGEM

(RESERVA, MARcAçÃo/REManceçÃo E sERvrço
CANCELAMENTO DE HOSPEOAGEM}

VAIOR ESTIMADO PARA

coNTRATAçÃo

R$ 30.000,00\-/ 1

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 27 de fevereiro de 2026

Lu iz d Silva

Se et rcrpa de Ed ucação

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL l CNPJ: 12.367,892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 335, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br

Página 2 de 2
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*!dI

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.L33/2O21, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competênte da Secretaria Municipal de Administração, Documento de Formalização da Demanda -
DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, L2.367.892/OOO1-42

Klebson Fabiano Martins Lira,

objeto
Agenciamento de hospedagem em razão da necessidade de garantir acomodações adequadas
para a prefeita, vice-prefeito, secretários e servidores públicos durante viagens a trabalho do

Poder Executivo do Município de Canapi

A falta de um agenciamento estruturado para hospedagem pode resultar em dificuldades

logísticas, como a indisponibilidade de acomodações adequadas, custos elevados e falta de

previsibilidade nas despesas. lsso pode impâctar negativamente a eficiência das atividades

realizadas durante AS viagens, além de gerar insatisfação entre os servidoreS e comprometer a

imagem instituciona I do municÍpio.

Resolver esse problema é de interesse público, pois garante que os representantes do município

possam desempenhar suas funções de forma eficaz e com o suporte necessário. Espera-se que a

contratação de um serviço de agenciamento de hospedagem resulte em uma melhor gestão dos

recursos públicos, otimização do tempo de planejamento e execução das viagens, além de

proporcionar conforto e segurança para os servidores. lsso, por sua vez, contribui para um melhor

atendimento às demandas da população e para a promoção do desenvolvimento local.

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 02 de Março

de 2026.

Alinhamento com o Plano de contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

naFr

,,À

@

PreÍeitura Municipalde canapi - AL I cNPlt 72-367.89210001-42
Av loaquim Íetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

www.canapi.al.gov.br
Página 1de 2

DOCUMENTO DE]FORMALIZAçAO DE DEMAN,DA ...

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de garantir acomodações adequadas

para a prefeita, vice-prefeito, secretários e servidores públicos durante viagens a trabalho. Essas

viagens são essenciais para o cumprimento das funções administrativas e institucionais,

permitindo a participação em eventos, reuniões e treinamentos que são fundamentais para a

gestão eficiente do município.



Prefeitura de t

lndicação da Equipe de Planejamento
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

14.L33/2021.

E5PECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidade

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM
(RESERVA, MARCAçÃO/REMARCAçÃO E SERVIçO

CANCELAMENTO DE HOSPEDACEM)

VATOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçÃO

R5 80.000,00

,goR
c_et

o^o
26

Item

1

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

.justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - A1,02 de Março de 2026

.§
Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário Municipal de Administração

leó

PreÍeitura Municipal de Cânapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, íe 336, Centío, Canapi, Alagoas, Brasil

www,canapi.al.gov.br
Página 2 de 2

2-



)

GÀJ]ihIETE DO PREFEITO
.iV, I r-)ÂQii I iv! Tf'i-Ê.36'l ClNTiiO r e-!nail: pretêituradecanapiai@gmail.com

aA:.il.,fl - AL.À.COAS CEP: 57.530-000

lil.rllTr-itl.-. c' ü39, de {)3 de íeverelro de 2025.

Dispõe sobre a noneaçõo dos Membros da

Ccnissão de Planejantento das Secretarias de

Ádittintslração. A. Social, Educaçito e Saúde

;tc -itinhilo do Município de Canapi-AL e

c oit i ê itt o u rr us pr ov ide n c i as.

o{êi pRB§'El'[o(A] s(} N{tllrllciPx{} DE CAFIAPI, ESTADO DE ALAGOAS, no

r,: ,i.- ::1 it:t ,tj';'ir,-i;|ijÊt js.:.ii;; e;i.r c-ri1l'rür;:-nenio a Lei O|gânica ]\4unicinal.

, .::': .:

ri..:,:. i' l,rsriiirii a í-lcn-iissãn d,: Pian"'iai.rento da Secletaria de Administração dc Município cie

i , i,;,:r,-'.r.. i í;-)r.riÊa! irs litl', iili,ics .Elairio lliiaciolacos paÍa sua composição:

.,i ,,,, i,r),: ,,1,: l. )1ii::.-r, ira;il;, p,-,'L:,-,cr;r(ai io CPi n" i 18.884.014-27;

| . ri:,,Ii ll;ii-ir:sr:e;,i:i.,r.a. pi,t rador(a) ,'lo CPir a" {J9i .259 -924-93'- e

iir lir:'i:.: l-in::i ,tt i,ir,r. .,o.::iiorl a, dc ilPF n'605.104.874-5li.

- - ,,,' rr::,:rilrii ir a'!r.rs:;:i) .:!,-r ;'lal:e,lr:-:e'',1.-r ,irt Secretaqa de Assisiência Social do Município
.I :,:-,i,,.r .-: r ,r i i,ili-.i-ii ;..; S;:-r i,-ilir-is .'-b:-i:.:o ii.:-iacio:l:tdos paia, sua composição:

i. :-i-ii:-..: ios:ia,rLos. ;ir:"::!iü!r:i) cio Ci:':i ::ro 113.021.28,i-55:

'.,:.''-.:r.::1.l.,:: jrr.r-,:r-ii,i(:i),!,,Li:i,:'í)53.:i69.394-31;e

:l :',:-. ii: ii.-: ir::,iz s F,1lr:ilti;- Doii?.do:'(:. ) Co CI'! n" I 11.512.894-93.

:., :," - i:rsli1,.rir a Clr:is:;ãl ;.!: ?1ane.!ai:t;:to ia Secretari:r rie Educação dc Município de

i .. -:i:r-rr-'.: r raríe.ii i:, i(i..ircr'as..:,i,rrr:lo,R.ri;,:icilarios pala sila coll)posição:

i :-li. rr, Â11'es ,ri, iiil,'a, poiia,ioria) Co CPE ;i' i)3ü. i2i.C74-00:

ri ::'irr'ririre ,)creiir Ciilir,:ilc:s ,-la..zzricarrl':- por--ie.cior(a) r.io CPF. no 075.788.824-06: e

lli ,,i::-::r:. ci, i.l:r,l i;.:t..ri" -:.: -t.:t-;:..tcr:,:ict'i .l) o,-. {lPF n" A5-i -196-244-13 -

' . "i' - i,,ir,iiri:'a í,1,:i.l:rs'ri,: i,-' Pialc.i:ln+;,tl L.la Secrcta:ia de Saúde do Município de Canapi-
." i . ,j ,r.),-,,3:i: ú:r :.(]ri'i:.-jOres Aii:iro il-:i:li: i.natics pala sua composição:

: .''i!::r-.: :llli': r,.r. ..]'.ii!.i,r;- .i:r-ie,ioii.; dr CPF rf A4',.?,20.564-77:

I .'r,ii.r (.::;.-.r '- , ir: lr:r :,: l','r- llli.if,aiüi aa j ric C;'i' i.1" i{; l .2ç6. ,124-7 5; e

:1. :-:!i,. ,::,i!ri.l1iit.':/;,hlal:,s. i:o,iacci'íet cio CP,c n' 464.i3\ .344-61 .
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Gr,iiiNE]lE L.:O PF-EFEII'G

ê:,. .íir-,\\,i.i !i"i ll:. i ;:. 3(i7 - CÉi.il P-0 / e-rnaii: prefeituradecanapial@grnail.com
CriliAPi-Â.LAGOê.S CEP: 57.530-000

,.1'i. :," Js S('r, i,i.,'-'s esililciÍ!írÍd..s :.rcsira Portaria desempenharão suas atr;buições
jj, ,io:.,j:iri-.ijii-;rtnii ,t :)4.:il ( ii ::rS i.'1â l'.t:e.
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 12.367.8921OOOL-42

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Orga nização.

o^or9ã
C19'

Equipe de Planejamento
Camila Damasceno Silva

Eudês Lima de Melo

Problema Resumido
A prefeitura de Canapi necessita do agenciamento de hospedagem em razão da necessidade de

garantir acomodações adequadas para a prefeita, vice-prefeito, secretários e servidores públicos

.:1. durante viagens a trabalho do Poder Executivo do Município de Canapi

Em atendimento ao inciso I do a rt. t8 da Lei 14.73312021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de garantir acomodações adequadas para a

prefeita, vice-prefeito, secretários e servidores públicos durante viagens a trabalho. Essas viagens são

essenciais para o cumprimento das funções administrativas e institucionais, permitindo a participação

em eventos, reuniões e treinamentos que são fundamentais para a gestão eficiente do município.

A falta de um agenciamento estruturado para hospedagem pode resultar em dificuldades logísticas,

como a indisponibilidade de acomodações âdequadas, custos elevados e falta de previsibilidade nas

despesas. lsso pode impactar negativamente a eficiência das atividades realizadas durante as viagens,

além de gerar insatisfação entre os servidores e comprometer a imagem institucional do município.

Resolver esse problema é de interesse público, pois garante que os representantes do município
possam desempenhar suas funções de forma eficaz e com o suporte necessário. Espera-se que a

contratação de um serviço de agenciamento de hospedagem resulte em uma melhor gestão dos

recursos públicos, otimização do tempo de planejamento e execução das viagens, além de

PÍeÍeiturá Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 335, Cêntro, Canâpi, Alatoas, Erasil
www.canapi.al.gov.br
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proporcíonar conforto e segurança para os servidores. lsso, por sua vez, contribui para um melhor
atendimento às demandas da população e para a promoção do desenvolvimento local.

.': REQUISITO§ DA rwüm coÍ*rraçÀô

A definição de requisitos claros e precisos para o agenciamento de hospedagem é essencial para

garantir acomodações adequadas e eficientes para os representantes do Poder Executivo de Canapi

durante suas viagens a trabalho. A seguir, são apresentados os requisitos que a solução contratada
d everá atendêr:

. Localização Estratégica: As acomodações devem estar situadas em áreas que ofereçam fácil acesso

aos locais de interesse das atividades oficiais.

. Conforto e seturança: As hospedagens devem garantir um padrão mínimo de conforto, incluindo

cama de casãl ou duas camas de solteiro, banheiro privativo, a r-cond icionado, e acesso à internet.

Devem também atender a normas de segurança, como presença de detectores de fumaça e extintores

de incêndio.

. Flexibilidade de Reserva: O serviÇo deve permitir a reserva e o cancelamento de acomodações com

prazos flexíveis, sem penalídades excessivas, para atender a possíveis mudanças nas agendas de

viagem.

. Disponibilidade de Alimentação: As hospedagens devem oferecer café da manhã incluso na diária,

e ter opções de refeições no local ou em proximidade imediata.

. Facilidades de Pagamento: A solução deve aceitar diferentes formas de pagamento, incluindo

faturamento direto para a Prefeitura, garantindo agilidade e segurança nas transações.

. Atendimento 24 horas: O serviço de hospedagem deve garantir atendimento ao cliente disponível

24 horas para resolver quaisquer questões ou emergências que possam surgir durante a estadia.

. Acessibilídade: As acomodações devem ser acessíveis a pessoas com mobilidade reduzida,

garantindo inclusão e igualdade de condições de uso.

. Avaliação de Satisfação: Deve ser possível realizar avaliações de satisfação epós a estadia, para

monitorar a qualidade do serviço prestado e implementar melhorias contínuas.

CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE VIAGENS

Página 2 de 8

soLUçÔES DtSpONíVErS NO MERCADO

Prefeitura Municipal de Canapi- AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av loaquim Íetê, ne 336, Ce.tro, Canapi, Alagoas, Erasil

www.aanapi.al.tov.br



/>

Prefeitura de a

Descrição: Contratar uma agência de viagens para gerenciar e reservar hospedagens para os

servidores durante suas viagens a trabalho. A agência cuidaria de toda a logística, desde a escolha

dos hotéis até a confirmação das reservas.

Vantatens:
. Centralização do serviço, facilitando o gerenciamento.
. Possibilidade de negociação de tarifas especiais devido ao volume de reservas.
. Suporte contínuo para alterações e cancelamentos.
. Redução de carga administrativa interna.

Desvantagens:
. Dependência de um fornecedor externo.
. Possíveis custos adicionais de serviço.
. Menor controle direto sobre a escolha das acomodações.

Descrição: Utilização de plataformas online de reservas, como Eooking.com ou Expedia, para que os

próprios servidores façam suas reservas de hospedagem conforme a necessidade.

Vantatens:
. Ampla variedade de opções de hospedagem.
. Possibilidade de comparação de preços e avaliações
. Flexibilidade para alterações e cancelamentos.
. Pagamento direto, sem intermediários.

Desvantagens:
. Necessidade de treinamento dos servidores para uso adequado
. Risco de tarifas mais altas sem negocíação prévia.
. Menor suporte em caso de problemas com reservas.

Descrição: Estabelecer convênios diretos com hotéis em cidades frequentemente visitadas,
garantindo tarifas fixas e condições especiais para os servidores.

Vantagens:
. Tarifas negociadas e previsíveis.
. Relacionamento direto com os hotéis, facilitando a comunícação.
. Possibilidade de personalização de serviços conforme as necessidades do órgão.

Desvantagens:
. Limitação de opções de hospedagem

PreÍeiturã Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av loaquim Tetê, n9 336, CentÍo, Canapi, Alatoas, Brasil
www.aanapi.al.gov.br
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. Necessidade de renegociação periódica dos termos.
. Dependência de disponibilidade nos hotéis conveniados

DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA INTERNO DE GESTAO DE HOSPEDAGEM

Descrição: Criar um sistema interno para gerenciar e reservar hospedagens, permitindo que a

prefeitura tenha controle total sobre o processo.

Vantagens:
. Total controle e personalização do sistema.
. Eliminação de custos com intermediários.
. Possibilidade de integração com outros sistemas internos.

Desvantagens:
. Alto custo inicial de d esenvolvim ento.
. Necessidade de equipe técnica especializada para manutenção
. Tempo prolongado para implementaÇão e ajustes.

DESCRTçÃO DA SOLUçÃO ESCOLHTDA

A contratação de uma agência de viagens para o agenciamento de hospedagem se justifica

tecnicamente pela capacidade de oferecer um desempenho otimizado na organização e reserva de

acomodações adequadas para a prefeita, vice-prefeito, secretários e servidores públicos. A solução é

compatível com a infraestrutura existente da Prefeitura de Canapi, pois integra-se facilmente aos

processos administrativos já estabelecidos, permitindo uma implementação ágil e sem necessidade de

grandes ajustes estruturais. Além disso, a solução é escalável, podendo ser ajustada para atender a um

aumento na demanda por hospedagens em função de futuras necessidades de viagens.

Do ponto de vista operacional, a contratação de uma agência de viagens oferece manutenção e suporte
contínuos, garantindo confiabilidade e continuidade no funcionamento dos serviços prestados. A

adaptabilidade da solução ao contexto da organização e da região é um ponto forte, pois a agência

pode ajustar suas ofertas de acordo com as especificidades locais e as preferências dos usuários,

assegurando que as acomodações sejam sempre adequadas e confortáveis.

Economicamente, a solução apresenta um excelente custo-benefício em comparação com alternativas

como a contratação direta de hotéis ou a gestão interna das reservas. A agência de viagens pode

negociar tarifas mais competitivas e condições vantajosas, resultando em economia significativa para

o município. O retorno esperado sobre o investimento se manifesta na forma de eficiência

administrativa e redução de custos indiretos, como o tempo gasto pelos servidores na organização de

víage n s.

Prefeitura Municipal de Canapi- AL l CNP.I: 12,367,892/0001-42
Av loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br

Página 4 de 8



tw
!||prlr{F

Prefeitura de Cna
Por fim, a soluÇão contribui para o interesse público ao garantir que os representantes do município
possam realizar suas atividades de forma mais eficiente e eficaz, sem preocupações logísticas que

possam comprometer o desempenho de suas funções. Esta alternativa se mostra mais adequada em

relação a outras opções do mercado, pois combina expertise, flexibilidade e economia, atendendo de

maneira integral às necessidades da Prefeitura de Canapi.

Item

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATTVA DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidade VALOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçÃO

Rs 150.000,001

SERVIçOs DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM

(RESERVA, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

sERVrçO

O julgamento das propostas dê desconto será o de maior percentual de desconto sobre o valor da tarifa.

OU NÂO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em

lotes/itens distintos.

A escolha pelo parcelamento formal, com adjudicação em lotes distintos, permite que a Prefeitura de

Canapi atenda de forma mais eficaz às necessidades específicas de hospedagem para diferentes perfis

de viajantes, como a prefeita, o více-prefeito, secretários e servidores. Essa abordagem possibilita a

seleção de acomodaÇões que melhor se adequem a cada grupo, garantindo conforto e funcionalidade
durante as viagens de trabalho, sem comprometer a qualidade do serviço.

Além disso, essa modalidade promove maior competitividade entre os fornecedores, já que diferentes

empresas podem se especializar em atender a demandas específicas de cada lote. lsso tende a resultar
em propostas mais vantajosas e personalizadas, potencializando a economia de escala e permitindo
que a administração pública obtenha melhores condições de preço e qualidade.

PreÍeitura Municipal de Canapi - Al- | CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Brasil
www,canapi.al.gov.br
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Por fim, a gestão dos contratos torna-se mais eficiente, pois cada lote pode ser monitorado e gerido

de forma independente, facilitando o acompanhamento e a resolução de eventuais problemas. Essa

estrutura também distribui a responsa b ilidade técnica entre diferentes fornecedores, reduzindo riscos

e assegurando que o interesse público seja atendido de maneira mais abrangente e eficaz.
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RESULTADOS PRETENDIDOS

Economicidade

A contratação de uma agência de viagens visa maximizar o custo-benefício ao obter tarifas mais

competitívas para hospedagens. A agência, com sua expertise e rede de contatos, pode negociar preços

melhores do que os obtidos em reservas diretas, resultando em economia para os cofres públicos.

Otimização de recu rsos

A centralização das reservas em uma única agência permite melhor alocação de recursos humanos,

reduzindo o tempo gasto por servidores na busca e reserva de acomodações. Além disso, a agência

pode oferecer soluções personalizadas que evitam desperdícios de recursos financeiros, garantindo
que as acomodações sejam adequadas às necessidades específicas de cada viagem'

EÍiciência e eficá cia

A utilização de uma agência de viagens profissionaliza e agiliza o processo de reserva de hospedagens,

garantindo que as acomodações sejam adequadas e estejam disponíveis no momento necessário. lsso

melhora a prestação de serviços, pois os servidores podem focar em suas atividades principais,

enquanto a agência cuida dos aspectos logísticos das viagens.

Para viabilizar a contratação de uma agência de viagens para o agenciamento de hospedagem, é

essencial garantir que a infraestrutura tecnológica da Prefeitura de Canapi esteja adequada para a

comunicação e gestão eficiente das reservas. lsso inclui a implementação ou atualização de sistemas

de gestão de viagens que permitam o acompanhamento em tempo real das reservas e alterações. Além

disso, é necessário assegurar que a equipe responsável tenha acesso a dispositivos adequados, como

computadores e internet de alta velocidade, para facilitar a interação com a agência e a resolução de

eventua is problemas.

Capacitar os servidores envolvidos no processo de gestão de viagens é crucial para garantir que eles

possam operar o sistema de reservas e supervisionar a execução dos serviços contratados. Essa

capacitação deve incluir o treinamento no uso de plataformas de gestão de viagens e na resolução de

problemas comuns que possam surgir durante o processo de reserva e hospedagem. A formação deve

ser contínua para acompanhar atualizações tecnológicas e mudanças nas políticas de viagem.

Por fim, é importante verificar a necessidade de licenças ou autorizações específicas para a operação

do sistema de gestão de viagens, garantindo que todos os aspectos legais e de segurança da informação

PROUDÊNCIA§ A SEREM ADOTAOAS ...

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I cNPlt 12.367.A92lOOOl-42
Av Joâquim Tetê, ne 336, Cent.o, Canapi, Alatoas, Brasil

www.canapi.al,gov.br
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estejam em conformidade. lsso pode incluir a adesão a normas de proteção de dados, especialmente

se informações pessoais dos servidores forem geridas pela agência de viagens. A implementação
dessas providências assegura que a solução escolhida seja eficaz e eficiente, atendendo às

necessidades da Prefeitura de Canapi.

A solução escolhida, que é a contratação de uma agência de viagens para agenciamento de

hospedagem, não possui contratações correlatas e/ou interdependentes.

A agência de viagens é responsável por gerenciar todas as necessidades relacionadas à hospedagem,

incluindo a reserva e o pagamento das acomodações. Este serviço é autossuficiente, pois a agência já

possui a infraestrutura e os contatos necessários para garantir a execução completa do serviço sem a

necessidade de suporte adicional.

Portanto, não há necessidade de contratações adicionais para que a solução funcione plenamente. A

agência de viagens é capaz de atender às demandas de hospedagem de forma independente, sem a

dependência de serviços externos ou complementares.

rr, ilvtpAcroierrnlttúrat§'

lmpactos Ambientais ldentificados

Consumo Energético

O uso de acomodações pode aumentar o consumo de energia elétrica, especialmente em períodos de

alta ocu pação.

Resíduos Gerados

A operação de hospedagens gera resíduos sólidos, como embalagens e produtos descartáveis

utilizados pelos hóspedes.

Uso de Recu rsos Hídricos

A demanda por água pode aumentar significativa m ente, especialmente em hotéis com alta taxa de

ocupaçao
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Medidas M itigadora s Propostas

Priorizar hospedagens que utilizem sistemas de eficiência energética, como iluminação LED e sensores

de presença.

lncentivar o uso de práticas de gestão de resíduos, incluindo reciclagem e redução de produtos

d esca rtáveis.

Selecionar acomodações que adotem sistemas de reuso de água e práticas de economia hídrica.

Considerar a possibilidade de parcerias regionais para otimizar a gestão de resíduos e recursos, caso a

infraestrutura loca I seja limitada.

,-..i coNcLusÃo

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contrâtação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Canapi - A1,04 de Março de 2026

Kr"brmrtinrLi.
5ecretário Munlcipal de Adm inistração

Prefeitura Municipal de canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001.42
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 72.367.892/OO0L-42

Equipe de Planejamento
Camila Da masceno Silva

E udes Lima de Melo

Objeto Detalhado
Contratação de Agência de Viagens

O prêsente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impâcto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.
para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas âos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das êções de tratamento dos riscos.

para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

DESCRIçÃO DA PROBABILIDADÊ, DESCONSIDERANDO OS CONTROTES

ilmprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

nas circunstâncias indica essa ossibilidade

Baixa
Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâ ncias ouco indicam essa ossibilidade

sível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias

indicam moderadamente essa ossibilidade

Alta
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa ossibilidade

lpraticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
i

indicam claramente essa possibilidade

PROBABII.IDADE

Muito Baixa

Muito Alta

Prefeitura Municipal de Canapi- AL l cN t 72.367.89210007-42

Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

www.canapi.al.gov.br
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2

8

1

MAPA DE
Art- 18, inciso X da Lei 14.133/2021

Média

10
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Muito Baixo

Baixo

Médio

Alto

Muito Alto 10

MUITO ALTO

ALTO

MÉDIO

BAIXO

MUITO BAIXO

MUITO BAIXA EAIXA MEDIA ALTA MUITO ATTA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto - Falta de atendlmento 3 demandas emergencials de dâgêEr

Etapa lmpacto Probabllidade

Gestão Contratual Alto Médiâ

Dano

Viagens de última hora, essenciais ao serviço público, podêm não ser âtendidas pela agência, gerando atrasos e impactos em

atividades ou rêpresentaçôes oficiais.

Açôes Preventivas Responsável

,.PESO

8

1

2

5

strófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversÍvel.

o
Fu
o.

ã

DESç§rcÃO OA,pROBABTUDÂOE, DESCOTIS|DIiÀNqO O§ COt!{rR§lES

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de

informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável.

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

Página 2 de 3
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lncluir cláusula contratual obrigando atendimento emergencial 24h e estipulando

prazos máximos parà prestação dos serviços.

Avaliar a infraestrutura e equipe da âgência durante â seleção, solicitàndo

comprovação de atendimento emergencial prévio.

Ações de Contingência

Estabelecer protocolos para contrâtação direta, em caráter excepcional, de passagen5

em situaçõe5 emergenciais.

Aplicar penalidades previstas no contrato em caso de descumpÍimento.

Prefeitura de O

sEcRETARtA oE AoMrNtsrRAçÃo

SECRETARTA DE AoMtNtsrRAçÃo

Responsável

sEcRETARTa DE ADMtNtSTRAçÃo

sEcRETARtA DE aDMtNtsrRAçÃo

Risco Médio - Cobrança indÊúda,dê taxas ou valores não Ptevlío§
Etapa lmpado

Gestão Contratual Alto

Oano

A agência pode cobrar taxaS de serviço, multas ou valores acessórios não píevistos no contrato, ge.ândo superfaturamento ou

questionamentos pelo controle interno/externo.

Ações Preventivas ResPonsável

Definir em contrato, de forma detalhadâ, a politica de preços e taxas que podem ser SECRETARIA oE ADMINISTRAçÃo

cobÍadas, incluindo limites e condiçôes

ExiEir apresentação detalhada dos comprovantes de paSamento e das taxas incidentes SECRETARIA DE ADMINISÍRAçÃO

em cada transação.

Açôes de Contingência

Recusar pagamentos de valores não previStos e remeter casos ao setor jurídico para

análise e eventual responsabilização

Aplicar penaltdadês e rescindir o (ontràto se necessário'

Rlsco Méilio - Desàtuâliiâção'da taiiíâJ e Íote§ ofêrtadâs pelâ atência

Etapa lmpacto

Gestão Contratual Medio

Oano

SECRETARIA OE ADMINISÍRAçÃO

o serviço pode oÍerecer tarifâs ou opçôes de rotas poUco competitivas, mais caras ou ineÍicientes, em relação ao mercado,

preiudicando economicidade e logística da administração

Ações Preventivas Respgnsável

Estabelecer atualização periódica dos preços praticados no mercado no contrato e SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

exigir ênvio de relatórios comparativos pela agência

Prever pesquisa de preços regulares por parte da administração para comparar as SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃo

opções ofeÍecidas.

Açõer de Contingência Responsável

Negociar ajuste dos valores caso identificado sobrepreço SECRÉTARIA DE AOMINISTRAçÃO

AberturadeprocessoparaaplicaçãodepenalidadesourevisãocontratualsepersistirsEcRETARlAoÉADMINISTRAçÃo
o problema.

Canapi - A1,04 de Março de 2026

Responsável

SECREÍARIA DE ADMINISÍRAçÃO

Probabilidade

Eaixa

Probabilidade

Medià

<:N
Klebson Fabiáno Martlns Llra

Secretário Municipal de Administração

PreÍeitura Municipal de canapi - AL I CNPI: 12 367 892/0001-42

Av loaquim Íetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

www.canapi.al,gov.bÍ
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Canapi/Al, 04 de março de 2026.

Destino: Gabinete da Prefeita

Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Excelentíssima Senhora P refeita,

Pelopresente,solicitodeVossaExcelência,autorizaçãopararealizaçãode

procedimento licitatório, conforme Lei Federal ne 14.133, de 1s de abril de 2021, e suas

alterações posteriores e demais normas sobre Iicitação em vigor, objetivando a prestação de

serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão, ma rcação/rema rcação'

fornecimento e cancelamento de hospedagens), para ãtender a demanda Poder Executivo

Municipal de CanaPi - AL.

Ressalta-se que a equipe de planejamento desta secretaria elaborou o Estudo técnico

preliminar, onde aponta as soluções para aquisição do objeto em comento' pelas razões

exposta no referido documento, bem como a matriz de risco, ambos elaborados no sistema

contratado por esta administração.

por fim, informamos que o processo licitatório será conduzido pela secretaria de

Administração, e terá as demais secretarias como participantes, conforme Íormalização de

demandas acostadas aos autos

ResPeitosa mente.

Klebson a ano artins Lira

Secretário Municipal de Administração

r.-r*

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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Canapi/Al, 05 de março de 2026

Origem: Gabinete da Prefeita

DESPACHO

AUToRlzoacontinuidadedoprocessoadministrativon"220260203002'
instaurado pela secretaria de Administração, na forma da Lei no 14.133121 e suas alterações,

visando a prestação de serviços de agenciamento de viagens (Íeserva, emissão'

marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de hospedagens), para atender a

demanda Poder Executivo Municipal de canapi - AL, sob a responsabilidade da requerente,

para tanto, DETERMINO

. lnicie-se os procedimentos junto âo setor de cotaçóes, a fim de obter a estimativa

para contrataÇão em tela, setor de licitaçôes, para elaboração da minuta do edital, Ata de

Registro e contrato, e procuradoria para análise e parecer quanto a instrução do

procedimento, nos termos da lei vigente.

. lnforme se existe recursos orçamentários e qual o número da rubrica respective

para custear a futura aquisição, conforme solicitação do requerente'

Feito isso, vo do ao final, para apreciação deste g te

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.89210001-42

(
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Canapi/AL, 05 de março de 2026.

P rocesso : 220260203002
Origem: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Setor de cotações

Assu nto: Cotação de preços

objeto: Prestação de serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão,

ma rcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de hospedagens), para atender a

demanda Poder Executivo Municipal de Canapi - AL.

Pelo presente, solicito levantamento de preços dos itens constantes na planilha

abaixo, para se obter o valor médio que vem sendo praticado atualmente, visando instruir o

Termo de Referência para aquisição do objeto supracitado, levantamento esse que deve ser

elaborado nos termos da legislação correlata.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Item Descrição Unidade VATOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçÃO

1

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAçÃO/REMARCAçÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

sERVrçO Rs 1s0.000,00

Aindicaçãodeprodutosdereferênciafeitanadescriçãodositenséapenas
orientativa, correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das

características/especificações a serem adquiridos, nos termos do Acórdão ns 2401/2006 do

Tribunal de Contas da União.

Realizada a cotação, que re.ia remetida a esta secretaria para adoção das

providencias necessárias quanto ao procedimento licitatório'

*,"omnartins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12 .367 .892t0001-42
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Processo Administrativo: 220260203002
Assunto: Providencias de Orçamentos

A Secretaria de Administração

Senhor Secretário

Com fundamento na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE IULHO DE 2021 emitida

pela f4inisterio da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo

Digital/Secretaria de Gestão, publicado no Diário oficial da União em: Ogl07l202l.

Em atendimento a solicitação de vossa senhoria, encaminho em anexo o relatório de

cotações de mercado, realizadas por este setor, onde consta a estimativa de preços pâra os itens

solicitados, visando a prestaÇo de serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão,

marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de hospedagens), para atender a demanda

Poder Executivo Municipal de Canapi - AL.

Esclarecemos que a estimativa fora alcançada no sistema contratado por esta

administraÉo, junto ao sítio www.bancodeprecos.com.br, através das ferramentas disponibilizadas.

No que se trata do sítio eletrônico banco de preços, este armazena vários preços dos mais variados

produtos, sendo um sistema de amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços

foram apresentados e/ou contratados por empresas participantes de processos licitatórios em vários

órgãos públicos.

A funcionalidade da ferramenta apresentada pelo sistema disponibiliza alguns critérios

para elabora$o do estimando, todos critérios aceitos pelos diversos Tribunais de contas, bem como

expressos em lei, tendo em vista, que a pesquisa é realizada com vários preços de diversas

empresas. Diante do exposto para o objeto em apreço fora adota dos preços/propostas finais o

critério de média, conforme expresso no relatório de cotação anexado, com a finalidade de transmitir

a realidade do mercado local/Estado, visto que os sítios são valores apresentados nas diversas

regiões do País, visto que existem diferentes tributações, variando a cada estado/região.

os sistemas disponibilizam relatórÍo com os itens. quantidades, valor unitário e valor

total, e ainda, o somatório de todos os itens cotados (banco de preço) chegando ao valor total

estimado do objeto, no relatório também consta os detalhamentos de cada item, com dados sobre

as entidades que fizeram a licitação do item, as empresas que apresentaram propostas' bem como

link para acesso as atas, entre outros dados.

Vale ressaltar que a média foi obtida atraves da razão entres os preços pesquisados'

Canapi/Al, 10 de março de 2026

§r>* })'r.u, f ,J. /*,-.",Ía
José Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê, 336 Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000

CNPJ N" 12.367.892tO001 -42
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naprPrefeitura. de !

H
TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LEI t4.,,3rl202t.

DO OBJETO

1.L.

1

1,.2

1.3

1,.4

O presente Termo de Referência visa o registro de preços para a prestação de serviços de

aBenciamento de viagens (reserva, emissão, ma rcação/remarcação, fornecimento e cancelamento

de hospedagens), para atender a demanda Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, conforme

tabela, condições ê exigências estabelecidas neste instrumento

A opção é pelo procedimento de licitação por Pregão, na forma Eletrônica, previsto na Lêi

L4.73312O2L, devendo ao final da disputa o órgão demandante obter a melhor proposta,

atendendo assim, aos princípios da economicidade e eficiência.

A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações frequentes e

eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela(s) Secretaria(s) em

decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a imobilização

desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.

O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ne 173 de

27 de setembro de 2021.

2 ESPECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

Z.l. O custo estimado total da contratação é de RS 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) conforme

custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAçÕES E EsTIMAÍIVA DA CONTRATAçÃO

VALOR ESTIMADO PARAunidade 
coNTRATAçÂoItem Desc.ição

Prefeitura Municipâl de Canapi - AL I CNPI: 12,367.892/0001-42

Av loaquim Íetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Erasil

www..anapi,al,gov.br

SERVIÇO5 DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAÇÃO/REMARCAçÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

sERVrÇO Rs 1s0.000,00 7,O7%

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administrêção I Valor Total RS 80.000,00

Secretaria Municipal de Saúde I Valor Total RS 20.000,00

Secretaria Municipal de Educação I Valor Total RS 30.000,00

Secretaria Municipal de Assistênciê Social I Valor Total RS 20.000,00

2.2 O julgamento das propostas de desconto será o de maior percentuâl de desconto sobre o valor da

tarifa.
2.3 Não será admitida a oferta superior a 1oo% de desconto, em virtude da vedação à exigência ou

recebimento de qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado.

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de garantir acomodações adequadas para

a preÍeita, vice-prefeito, secretários e servidores públicos durante viagens a trabalho. Essas viagens

são essenciais para o cumprimento das funções administrativas e institucionais, permitindo a

1

3
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3.2

3.3

3.4

Prefeitura de 3

participação em eventos, reuniões e treinamentos que são fundamentais para a gestão eficiente
do município.
A falta de um agenciamento estruturado para hospedagem pode resultar em dificuldades logísticas,

como a indisponibilidade de acomodações adequadas, custos elevados e falta de previsibilidade

nas despesas. lsso pode impactar negativamente a eficiência das atividades realizadas durante as

viagens, além de gerar insatisfação entre os servldores e comprometer a imãgem institucional do

município.
Resolver esse problema é de ínteresse público, pois garante que os representantes do município
possam desempenhar suas funções de forma eficaz e com o suporte necessário. Espera-se que a

contratação de um serviço de agenciamento de hospedagem resulte em uma melhor gestão dos

recursos públicos, otimização do tempo de planejamento e execução das viagens, além de

proporcionar conforto e segurança para os servidores. lsso, por sua vez, contribui para um melhor
atendimento às demandas da população e para a promoção do desenvolvimento local.

Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 DO ATINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4,L. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRTçÃO DA SOrUçÃOE ESPECTflCAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o clclo de vida do ob.jeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminarês,

conforme segue:

5,1.1. A contratação de uma agência de viagens para o agenciamento de hospedagem se

justifica tecnicamente pela capacidade de oferecer um desempenho otimizado na

organização e reserva de acomodações adequadas para a prefeita, vice-prefeito,

secretários e servidores públicos. A solução é compatível com a infraestrutura existente

da Prefeitura de Canapi, pois integra-se facilmente aos processos administrativos já

estabelecidos, permitindo uma implementação ágil e sem necessidade de grandes

a.iustes estruturais. Além disso, a solução é escalável, podendo ser ajustada para

atender a um aumento na demanda por hospedagens em função de futuras

necessidades de viagens.

5.1.2. Do ponto de vista operacional, a contratação de uma agência de viagens oferece

manutenção e suporte contínuos, garantindo confiabilidade e continuidade no

funcionamento dos serviços prestados. A adaptabilidade da solução ao contexto da

organização e da região é um ponto forte, pois a agência pode ajustar suas ofertas de

acordo com as especificidades locais e as preferências dos usuários, assegurando que

as acomodações sejam sempre adequadas e confortáveis.
5.1.3. Economicamente, a solução apresenta um excelente custo-benefício em comparação

com alternativas como a contratação direta de hotéis ou a gestão interna das reservas.

A agência de viagens pode negociar tarifas mais competitivas e condições vantajosas,

resultando em economia significativa para o município. O retorno esperado sobre o

investimento se manifesta na forma de eficiência administrativa e redução de custos

indiretos, como o tempo gasto pelos servidores na organização de viagens.

5

Prefêiturâ Municipal de Canâpi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av loaquim Tetê, ne 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Erasil
www.canapi.al.gov.br
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5.1.4. Por fim, a solução contribui para o interesse público ao garantir que os representantes
do município possam realizar suas atividades de forma mais eficiente e eficaz, sem

preocupações logísticas que possam comprometer o desempenho de suas funções. Esta

alternativa se mostra mais adequada em relação a outras opções do mercado, pois

combina expertise, flexibilidade e economia, atendendo de maneira integral às

necessidades da Prefeitura de Canapi.

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos êncontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme segue:

6.1.1. A definição de requisitos claros e precisos para o agenciamento de hospedagem

é essencial para garantir acomodações adequadas e eficientes para os

representantes do Poder Executivo de Canapi durante suas viagens a trabalho.
A seguir, são apresentados os requisitos que a solução contratada deverá

ate nd e r:
. Localização Estratégica: As acomodações devem estar situadas em áreas que ofereçam fácil

acesso aos locais de interesse das atividades oficiais.

. ConÍorto ê Segurança: As hospedagens devem garantir um padrão mínimo de conforto,
incluindo cama de casal ou duas camas de solteiro, banheiro privativo, a r-condicionado, e

acesso à internet. Devem também atender a normas de segurança, como presença de

detectores de fumaça e extintores de incêndio.

. Flexibilidade de Reserva: o serviço deve permitir a reserva e o cancelamento de

acomodações com prazos flexíveis, sem penalidades excessivas, para atender a possíveis

mudanças nas agendas de viagem.

. Disponibilidade de Alimentação: As hospedagens devem oferecer café da manhã incluso na

diária, e ter opÇões de refeições no local ou em proximidade imediata.

. Facilidades de Pagamento:A solução deve aceitar diferentes formas de pagamento, incluindo

faturamento direto para a Prefeitura, garantindo agilidade e segurança nas transações.

. Atendimento 24 horas: O serviço de hospedagem deve garantir atendimento ao cliente

disponível 24 horas para resolver quaisquer questões ou emergências que possam surgir

durante a estadia.

. Acessibilidade: As acomodações devem ser acessíveis a pessoas com mobilidade reduzida,

garantindo inclusão e igualdade de condições de uso.

. Avaliação de Satisfação: Deve ser possível realizar avaliações de satisfação após a estadia,

para monitorar a qualidade do serviço prestado e implementar melhorias contínuas.

3)
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GARANTIA DA coNTRATAçÃo
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

202r.

DA SUBCONTRATAçÃO

9.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

9.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto dã contratação,

a qual consiste no serviço de agenciamento de hospedagens.

9.1.2. A subcontratação fica limitada aos serviços a serem realizados pelo(s) hotel(is), uma vez

que os hotéis não são de propriedade das agências de turismo.

9.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

subcontratação, caso admitida.

DAS MICRO E PEqUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 74 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos le lll, alterados pela Lei Complem entat 147, de 07 de agosto de 2014, esta licltação terá:

10.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratãção para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2s do art. 44 da LC

L23/2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

L1.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do exercício vigente contados do início

da vigência que consta descrita no instrumento contratual, nã forma do artigo 105 da Lei n'14.133,
de 2021.

FORMA E CRITÉRI05 DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de ,iulgâmento da proposta

12.L. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÂO, na

modalidade PREGÃO ETETRÔNlCO, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONÍO.

Forma de fornecimento
17.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO

PROPOSTA DE PREçOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
8.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modeto e fabricante, quando for o caso, quantidâde solicitada, o valor unitário (numérico), valor

9

10.

11.

L2.
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total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABITITAçÃO
1,4.1,. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentãção da seguinte

documentação:
L4.I.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

L4.f.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

M ícroem preendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sÍtio orta d ndedor v. br

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

1,4.r.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sêde a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

L4.L.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

1,4.L.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica:ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

L|.f.g. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva.

1,4.2. A REGULARIDADE FtSCAt, SOCIAI E TRABATHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
74.2.L. Os documentos relativos à regularidade Íiscal somente serão exigidos, em momento

posterioÍ ao julgamento dâs propostas, e âpenas do licitante mais bêm classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

dê propostas e lances.

14.2.2. prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicãs, conforme o caso;

74.2.3. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço'

t4
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74.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

oz/Lo120L4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Naciona l;

L4.2.5. PÍova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efêitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da DÍvida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, medÍante a Certidão Negativa ou Positivã com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretariâ da Fazenda Municipal;

\4.2.6.7. Caso o Iicitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a ãpresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federa l;

l4.Z.B. prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art.3'da Lei Ns D.a40/2O1L1;

1,4.2.9. Declaração de que não emprega menor de L8 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art. 7e da Constituição Federal;

1,4.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art.48, ll, da Lei complementar n. 1'23,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regu|aridade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização'

f43. HABIL|TAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
L4.3.1. Certidão negãtiva de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até



14.3.2

14.3.3

a

ãl*rrsfÍ
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteia dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

74-3.L.7. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

aprêsentada Certidão Negativa dê lnsolvência Clvil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

L4.3.2.f. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

L4.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

74.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §1s, art. 69 da Lêi 14.733/2027, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (à 1,00):

Ativo Circulante + Realizáuel a Longo Prazo
LG=

Passiuo Circulante + Passíuo Náo C ircuLante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

Atiuo C irculante
LC=

SG=

Passivo C irculante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

AtiLTo TotoL

PassÍ"uo Círculante + Passiúo Náo Circulante
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14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, capital social no valor mínimo de 10% (dez

por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também deverá

apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação

do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne 133/2022 Plenário;

74.4. A quAtlFlCAçÃo TÉcNlcA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

d ocu me ntos:
t4.4.1-. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante iá realizou ou está realizando de maneira satisÍatória e

a contendo fornecimento de natureza similares ao do objeto da licitação.

L4.4.1.L. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

L4.4.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contrêtação,

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

14.4.L.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

f4.5. A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.5.1,. que cumpre os requisitos estabelecidos no ãrtigo 3" da Lei Complementar nq 123, de

2006, estando aptâ a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42

a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (..,MICROEMPRESA, conforme inciso I

do artigo 3s da Lei Complementar no 123, de 14/L2/2O06 ou EMPRESA DE PEQUENO

PORTE, conforme inciso ll do artigo 3a da Lei Complementar ne 123, de fa/D|2OO6\,

QUANDO FOR O CASO;

14.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

74.5.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nãs convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório
14.5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artiRo 7', XXX|ll, da Constituicão;
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que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos lll e lV do art. le e no inciso lll do art. 5e da Constituicão Federal.

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

15.

16.

MODET O DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
15.1. A execução dos serviços de hospedagem ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, conforme

a necessidade da Administração Pública Municipal, mediante solicitação formal do setor

com petente.
L5.2. A utilização dos serviços ocorrerá mediante autorização prévia da Administração, por meio de

requisição formal contendo, no mÍnimo, identificação do(s) hóspede(s), período de

hospedagem, quantidade de diárias, tipo de acomodação solicitada, local do evento ou

atívidade institucional vinculada à hospedagem.

15.3. O estabelecimento contratado deverá possuir classificação mínima equivalente a hotel de

categoria 3 (três) estrelas ou superior, ou padrão de qualidade equivalente, devidamente
regularizado para o exercício da atividade de hospedagem.

15.4. O estabelecimento deverá, no mínimo, apresentar as seBuintes condições, recepção ou

atendimento aos hóspedes durante período adequado de funcionamento, unidades

habitacionais com banheiro privativo, ar-condicionado, fornecimento de roupas de cama e

banho em perfeito estado de conservação e higiene, serviço regular de limpeza e arrumação

das acomodações, acesso à internet sem fio (Wi-Fi) nas dependências do estabelecimento,

instalações em boas condições de conservação, manutenção e segurança.

15.5. Considerando a necessidade de facilitar o deslocamento dos participantes e otimizar a logística

institucional, o estabelecimento contratado deverá, preferencialmente, estar localizado a uma

distância máxima de 10 quilômetros do local onde ocorrerá o evento, reunião ou atividade

oficial, conforme indicado pela Administração no momento da solicitação da hospedagem.

15.6. A distância será considerada entre o estabelecimento de hospedagem e o endereço informado
pela Administração, podendo ser aferida por meio de ferramentas digitais de geolocalização ou

rotas viárias disponíveis publica mente.
L5.7. Medição e pagamento

15.8. O pagamento será realizado de acordo com o número de diárias efetivamente utilizadas,

mediante apresentação de nota fiscal acompanhada da relação dos hóspedes e do período de

hospedagem previamente autorizado pela Administração.

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.3 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ns 14,133, de 2027, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução tota I ou parcial.
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias media nte simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

16.2

16.3

16.4

16.5

Fiscalização
16.6. A execução do contÍato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de zozL, art. 117, caput).
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Fiscalização Técnica
16.7. O fiscaltecnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que se.iam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Adm inistração
1,6.7.L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gêrênciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 11.7, §1s da

Lei nq 14.133, de 2021).
1-6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
76.7 .3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

76.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
f6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.
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16.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

com petência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à veÍificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrâto e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
16.lL. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
16.L2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art, 158 da Lei nq 14.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

76.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para ã

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
abaixo discrim inada:

77.7.7. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada
para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

L7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENÍO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

L7,

18

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL l CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, nq 336, Centro, Canapi, Alagoas, Erasil
www,canapi.al.gov,br
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19. oos cntrÉRtos pARA PAGAMENTo
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
L9.2.L. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
79.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
79.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
L9.2.5. o valor a pagar; e

t9.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstâncía que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

L9.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Bra sil/Previdê ncia,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ne 14.133, de 202L.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contrata nte.

Prêfeitura Muni.ipâl de Cânâpi - AL I CNPJT L2,?67,A921@,07-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as informações constantes na ordem de serviço, devendo ser
corrigido de forma imediata, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das pena lidades.
O recebimento definitivo ocorrerá em até 15 dias execução do serviço.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 202L, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa bilidade civil pela solidez e pela

seguÍança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

L1 I,r

18.3.

1-8.4.

18.6.
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Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se.jam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administratlvo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item antêrior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

paga mento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1,. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 11 de Março de 2026

Kle rt ins Lira

19.6.

79.7 .

19.8.

19.9.

19.10.

19.11.

19.12

19.13.

a

Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Muni.ipal de canãpi- AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Têtê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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Canapi/AL, 11 de março de 2026.

Referência : Pregão Eletrônico
Da: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Sêtor de Licitações

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 220260203002, para elaboração da

Minuta do edital, contrato, Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários, de

acordo com o Art. 53 da Lei 14.133/2jzt, e suas alterações posteriores e demais

documentos que se seguem, cujo objeto é o registro de Prêço para eventuel contratação de

empresa para prestação de serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão,

ma rcação/rema rcação, fornecimento e cancelamento de hospedagens), para atender a

demanda Poder Executivo Municipal de Canapi - AL.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para análise e

pa recer.

Klebson artins Lira

Secretá río Municipal de Administrãção

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 1?.367 .89210001-4?

u
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GABINETE DO PREFEITO

AV. JOAQUIII TETÉ, 367 CEN'IRO / e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com
CANAPI ALACOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA n" 027, de 09 de janeiro de 2025.

Designa Servidores paro as Funções de

Clomissão de Contratação deste Município

e Contém Ouíras Providencias.

O(A) PREFEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS' NO

luso cle suas atribuiçôes legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal'

RESOLVE:

Arr.1" - Designar os servidores ALEX CLAUDINO DA SIL'!/A, portador do cPF No

088.769.184-69. ANA PAULA SILVA DE ANDRADE, portadora do cPF N" 027.959.164-01,

CILVANIA MARIA DA SILVA, portadora do cPF N' 695.341.104.-00, como Membros da

Comissão de Contratação, deste Município.

.frr,,. 2n - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

em contrá{io.

Drr-se ciência. Registre-se e cumpra-se

{
t

,l l-. í'i,
(r -'--- "
JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita MuniciPal de CanaPi

Certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal

de Canapi/Al, em 09 de janeiro de 2025 -

,

!/"t*.,^ }a.,t -no... t0.e,-"*huq,
'KAREN VANESSA HENRJQUES

Secretária de Administração

I

\
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Canapi/Al, 12 de março de 2026

ReÍerência: PÍegão Etetrônico com Registro de Preços
Do: Setor de ticitaçÕes
Destino: Procuradoria Jurídica

Senhor Procurador,

Através do presente, encaminho a Vossa Senhoria o processo 220260203002, paÍa

anáLise e parecer, de acordo com o Art. 53 da Lei 14j3312021, e suas atterações

posteriores e demais documentos que se seguem, cujo objeto é o registro de PÍeço para

eventual contratação de empresa paÍa prestaçâo de serviços de agenciamento de

viagens (reserva, emissão, marcação/remarcação, Íornecimento e cancelamento de

hospedagens), para atender a demanda PodeÍ Executivo Municipat de Canapi - AL.

Ressâtta-se que coube ao setor de ticitações etaborar apenas a minuta do edita[,

Ata de Registro e Contrato. Os demais documentos técnicos Íoram elaborados peta

secretaria soticitante.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete da Excetentíssima Senhora

PreÍeita para autorização, e, consequente pubticaÇão do editat, para eventua[ ãquisição do

ob.ieto em comento.

Gitvani Sitvad
Comissão de contratação

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
oNPJ N" 12.367 .892t0001-42

1ó

Assu nto: Pa rece r J u rÍd ico
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MINUTA DE EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO N. 22026020s002

PREGÃO rUerRÔntCO No xxt2026

Tornâ-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de CanapiiAL, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/AL, CNPJ 12.367.892 lOOO1-42, ÍealizaÍá ticitaÇão, para registro de
preÇos, na modatidade PREGÃO, na Íorma ELETRONICA, nos termos do Decreto Municipalno O5l2O24

de 15 de Janeiro de 2024, e subsid iariamente a Lei no 14.í33, de 1o de abrit de 2O2j,lnstrução
Normativa No 73, de 30 de setembro de 2022, Lei Comptementar nô 123, de 14 de dezembro de 2006 e
demais tegistação apticávet ê, âinda, de acordo com as condições estabetecidas neste Editat.

Abertura das propostas no dia - de -------- de 2025, às -h-min;
lnício da sessão de disputa púbtica no dia -- de --------- de 2025, às -h--min.
Locat: Botsa NacionaIde Compras - BNC (www.bnc.org.b0

1. DO OBJETO

1.1. registro de preços para a pÍestação de serviços de agenciamento de viagêns (reserva,
emissão, marcação/remarcação, Íornecimento e cancelamento de hospedagens), para
atender a demanda PodêÍ Executivo Municipal de Canapi - AL, conforme condiÇoes,
quantidades e exigências estabetecidas neste Editat e seus anexos.

1.2. A ticitação será dividida em itens, conÍorme tabeta constante do Termo de ReÍeÍênciâ,
Íacuttando-se ao ticitante a participaÇão em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras reÍerentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de preços.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR|OS

3.1. Em se tratando de procedimento ticitatório reaLizado sob o Sistema de Registro de PreÇo,

cujo instrumento não constitui obrigaÇão parâ o órgão gerenciador e participantes da
ticitaçáo peta aquisiçâo do seu ob.,eto, torna-se dispensável a indicaÇão da dotação
orÇamentária, que somente será exigida para formatizaÇão do contrato ou outro
instrumento hábit.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.7. PaÍa participar da ticitação se Íaz necessário prévio cadastro do Licitante no sistema Bol.sa

NacionaI de Compras - BNC. Para a reatização do cadastramento, deverão ser observadâs

sEToR DE UCITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP:57.530-0Ol Página 1de 51
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as instruÇões constantes do Botsa Nacionat de Compras - BNC no endereço:
http://bnc.org.brlsistemâ/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condiçÕes exigidas neste
editaI e sêus anexos-

4.3. O ticitante responsabitiza-se exctusiva e Íormatmente petas tÍânsaçóes eÍetuadas em seu
nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus tances, inctusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsabitidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acêsso, aindâ que por terceíros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá enseiar desclassiÍicaÇão no
momento da habititaÇão.

4.5. A participâção será exclusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do
arl-4&da Lei Comptcmentar Jao í23, dc14 dc dezembro de20o6-para ositcnsjtrdicados no
tejmo de LcÍelência, assim como os itcns destinados a cotajeseÍva!êr n!§ tgúDos do
mesmo a rtigo.

4.5.1. A obtenção do benefícío a que se.eÍêre o item anteÍior Íica timitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-caLendário de
realização da ticitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Púbtica, cujos valores somados extÍapolem a receita bruta
máxima admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.6. será concedido tÍatâmento Íavorecido pâra as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 1 6 da Lei no 14.i 33, de 2021 ,

e para o m icroem preendedor individual - MEl, nos timites previstos da LeLeomplemetTar ng

:123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

4.7. Nâo poderão disputar esta ticitaÇão:

4.7.1. aque(e que não atenda às condições deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitaçáo, impossibititada de
participar da ticitaÇão em decorrência de sanÇão que the foi imposta;

4.7.3. aquete que mantenha víncuto de nâtureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabal.hista ou civit com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente púbtico que desempenhe ÍunÇão na ticitação ou atue na ÍiscaLizaÇáo ou
na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em tinha
reta, cotateÍat ou por aÍinidâde, até o terceiro grâu;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou cotigadâs, nos termos da Lei no 6.404, de
'15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

sEToR DE uctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OO
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pessoa ÍÍsÍca ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do editat,
tenha sido condenada judiciaLmente, com trânsito em jutgado, por exptoração de

trabatho inÍantit, por submissão de trabalhadores a condições anátogas às de

escrâvo ou por contrataÇão de adotescentes nos casos vedados peta têgistâção

tra balhista;

agente púbtico do órgão ou entidade ticitante;

pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa
comptexidade e de pequeno vâtor econômico.

Organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSC|p, atuando nessa
condiÇão;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da ticitação ou da execuÇão do
contrato agente púbtico do órgâo ou entidade contratante, devendo ser observadas
as situâções que possam conÍigurar ôonÍtito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistaçáo que disciptina a matéria, s
19 do an-99da Leino 14133,de 2021.

4.7.5

4.7 .6

4.7.7

4.7.8

4.7.9

4.8. o impedimento de que trata o item 4.7.2 seÁ também apticado ao ticitante que atue em
substituiÇâo a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burl.ar a eÍetividade da
sanÇâo a eta apticadâ, inclusive a sua controtadora, controLada ou cotigada, dêsde que
devídamente comprovado o itícito ou a utitizaÇâo Íraudul.ênta da personatidade jurídica do
ticitante.

4.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxitie a conduçáo da
contrataçâo na quatidade de integrante de equipe de apoio, proÍissionaL especiatizado ou
Íuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

5.1. Os ticitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema etetrônico, a proposta
com o preÇo ou o percentuat de desconto, conÍorme o critério de jutgamento adotado neste
Editat, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão púbtica.

5.2. o ticitante vencedor, deverá apresentar, após a convocação do pregoeiro, juntamente
com os documentos dê habilitação as seguintes decl.arações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3o da Lei compLementar no 123,
de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento fâvorecido estabetecido em seus
arÍs. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se Õomo: (...MICROEMPRESA,

conÍorme inciso I do artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 14/j2/20O6 ou
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 30 da Lei

Comptementar no '123, de 14/12/2006]}, QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editat e seus anexos;

SEToR DE LrclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOl
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5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na Constituiçáo Federat, nas

teis trabathistas, nas normas inÍrategais, nas convenções cotêtivas de trabatho e
nos termos de aiustamento de condutâ vigentes na data de sua entrega em

deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de habititaÇão definidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e
não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇão de
aprendiz, nos termos do attigoTiXXXll-daConstituição;

5.2.5. que não possui empregâdos executando trabatho degradante ou ÍorÇado,
observando o disposto nos ineisos [LelV do êÍt-l o qna indsolll do ad- 5! dê
Oo nstitliqão Fede|lal;

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cârgos para pessoa com deficiência e para

reabititado da Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normâs específicas.

5.3. O ticitante organizado em cooperativa deverá apresentar dectaração, que cumpre os
requisitos estabetecidos no arligo 16da Lei n9I4-133, de 2021.

5.4. o Íornecedor enquadrado como microempresa, emprêsâ de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá dectarar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os requisitos
estabetecidos no artiÉo 3'da teieompleEleÍltar [o l23de2oo6, estando apto a usuÍruir do
tratamento Íâvorecido estabetecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos s§ 19

ao 30 do art. 4o, da Lei n.o 14.133, de 2021.

5.4.L. A fatsidade da dectaraÇão de que trâtâ o item s.2.1 a s.2.6 su.ieitará o ticitante às
sançÕes previstas na ter'rfj 4.1=33 _de2021, e neste Editat.

5.s. os ticitântes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçâo
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessáo púbtica.

5.6. Não haverá ordem de ctassificação na etapa de apresentaçâo da proposta e dos
documentos de habititação peto ticitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessáo púbtica e da fase de envio de [ances.

5.7. Serão d isponibitizados para acesso púbtico os documentos que compõem a proposta dos
[icitantes convocados para apresentaçáo de propostas, após a fase de envio de tances.

5.8. Desde que disponibitizada a Íuncionatidade no sistema, o ticitante poderá parãmetrizar o
seu vator finât mínimo ou o seu percentuaI de desconto máximo quando do cadastramento
da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a apticaÇâo do intervato mínimo de diÍerenÇa de vatores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em retâÇáo aos Lances intermediários quanto em Íel.aÇão

ao lance que cobrir a melhor oÍerta; e

SEToR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp:57.530-OOl
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5.8.2. os lances serão de envio automático peto sistema, respeitado o vator finat mínimo,

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O valor Íinal mÍnimo ou o percentuaI de desconto Íinat máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo Íornecedor durante a Íase de disputâ, sendo vedado:

5.9.1. valor inÍerior a tance já registrado peto Íornecedor no sistema, quando adotado o

critério de rutgamento por menor preço; e

5.9.2. percentuâ[ de desconto superior a tance iá registrado peto Íornecedor no sistema,
quando adotado o critério de jutgamento por maior desconto.

5.10. O vator Íinat mÍnimo ou o percentuaI de desconto Íinal máximo parametrizado na Íorma do
item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais Íornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da ticitação, podendo ser disponibitizado estrita e permanentemente aos órgâos
de controte externo e interno.

5.11. Caberá ao ticÍtante interessado em participar da ticitaÇão acompanhar as operaÇões no
sistema etetrônico durante o processo ticitatório e se responsabitizar peto ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas peta AdministraÇâo
ou de sua desconexão.

5.12. o ticitante deverá comunicâr imediatamente ao provedor do sistema quatquer
acontecimento que possa comprometer o sigito ou a segurança, para imediato btoqueio de
a cesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1. vator unitário ou desconto e totat do item;

6.L.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto oÍertado possua marca que identifique o licitante, devêrá
ser informada a expressão "MARCA pRópRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas as especiÍicações do obieto contidas na propostâ vincutam o ticitante.

6.2.1. O ticitânte não poderá oÍerecer proposta em quantitativo inÍerior ao previsto no
Termo de ReÍerência.

5.3. Nos vatores/descontos propostos estarão incLusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabaLhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.
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6.4. Os preÇos/descontos oÍertados, tanto na proposta iniciat, quanto nâ etapa de [ances, serão

de exctusiva responsabitidade do ticitante, não the assistindo o direito de pteitear quatquer

atteraÇão, sob ategaÇão de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação dâs propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento dâs disposiÇoes

nelas contidas, em conÍormidade com o que dispoe o Termo de ReÍerência, assumindo o

proponente o compromisso de Íornecer os materia is/serviÇos, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita êxecuÇão contratuat, promovendo, quando requerido, sua

substituiÇão.

6.5.1. O prazo de vatidade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.5.2. Os ticitantes devem respeitar os preços máximos estabetecidos nas normas de
regência de contrataçÕes púbticas, quando participârem de ticitaÇõês púbticas;

6.5.3. caso o critério de jutgamento se.,a o de maior desconto, o preço já decorrente dâ
apticação do desconto oÍertado deverá respeitar os preÇos mÍnimos previstos no
TR,

6.6. O descumprimento das regras su pramencionadas peta Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizaÇão peto Tribunat de Contas da União ou do
Estado e, após o devido processo tegat, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoÇão das medidas necessárias ao exato cumprimento da tei, nos termos do

art.71-inciso lx da Oonstitulção; ou condenação dos agentes púbticos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de
superÍaturamento por sobrepreÇo na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente ticitação dar-se-á automaticamente em sessão púbtica, por meio de
sistema etetrônico, na data, horário e tocat indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio pâra troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
ticita ntes.

7.3

7.4

7.5

lniciada â etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar tances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

O [ance deverá ser oÍertado pelo vator unitário do item.

os ticitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado parâ abertura
da sessão e as regras estabetecidas no Editat.

o ticitante somente poderá oÍerecer tance de vaLor inÍerior ou percentuat de desconto
superior ao úttimo por ete oÍertado e registrado peto sistema.

SEToR DE LtCtÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.7. O intervalo mínimo de diÍerença de percentuais entre os [ances, que incidirá tanto em

relaÇão aos [ances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir a melhor ofertâ

deverá ser de 0,01 yo (zero virgula zeÍo um por cento),

7.8. O licitante poderá, uma única vez, exctuir seu úttimo tance oÍertado, no intervato de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de [ance inconsistente ou inexequívet.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade com o

disposto no Art.23 da lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO OE 2022

7.10. Não serão aceitos dois ou mais [ances de mesmo vator, prevatecendo aquele que Íor
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão púbtica, os ticitantes serão inÍormados, em tempo real, do
vator do menor tance registrado, vedada a identificação do ticitante.

7.12. No câso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema etetrônico poderá permanecer acessívet aos licitantes para a recepÇâo dos [ances.

7.13. Quando a desconexão do sistema etetrônico para o pregoeiro persistir por têmpo superior a
dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quâtro horas da comunicação do fato peto Pregoeiro aos participantes, no sÍtio etetrônico
utitizado para divutgaÇão.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15. Em retação a itens náo exctusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaÇão

âutomática, junto à Receita Federat, do porte da entidade empresariaL. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequêno porte
participantes, procedendo à comparaçáo com os vatores da primeira col.ocada, se esta Íor
empresa de maior porte, assim como das demais ctassiÍicadas, pâra o Íim de apticar-se o

disposto nos aÍ!s- 44 e 45 da Lei eomptcm§ntar n9123-dq2OO6, regutamentada peto

Deoreto |1o &538- dc 2015.

7.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 50lo (cinco por cento) acima da methor
proposta ou methor tance serão consideradas empatadas com a primeira cotocada.

7.15.2. A melhor ctassiÍicada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma úttima oÍerta para desempate, obrigatoriamente em vator inÍerior
ao da primeira cotocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

7.!5.3. Caso a microempÍesa ou a empÍesa de pequeno porte methor ctassiÍicada
desista ou não sê maniÍeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
ticitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se êncontrem naquete

sEToR DE LtctrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57.530-00r
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intervato de 50/o (cinco por cento), na ordem de ctassificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.t5.4. No caso de equivatência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresâs de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabetecidos nos

subitens anteriores, será reatizado sorteio entre etas para que se identiÍique aqueta
que primeiro poderá apresentar methor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de [ances).

7.76.7. Havendo eventuat empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no aÉ.$o!êlcin! 14J33.Ác2O27, nesta ordem:

7.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os ticitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contÍnuo à ctassificação;

7.16.1.2. avaliaÇão do desempenho contratuaI prévio dos ticitantes, para a quaI deverão
preÍerenciatmente seÍ utilizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumpÍimento de

obrigaÇões previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvotvimento peto ticitante de aÇões de equidade entre homens e mutheres no

ambiente de trabatho, conforme regutamento;

7.16.1.4. desenvotvimento pelo ticitânte de programa de integridade, conÍorme orientaÇões dos
órgãos de controte.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurâda preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se locatize o município;

7.16.2.2. empresas brasiteiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento de tecnologia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigaÇão, nos têrmos da Lei no 12.:t82, de 29

de deze[brode 2i09.

7.ll.Enceríada a etapa de envio de tances da sessão púbticâ, na hipótese da proposta do
primeiro cotocado permanecer acima do preço máximo ou inÍerior ao desconto definido
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mâis vanta.iosas, após deÍinido
o resuttado do jutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitação em grupo, a contrataÇão posterior de item especíÍico do grupo

exigirá préviâ pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19.Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de tocal de entrega ou de

acond icionamento, tamanho de lote ou quatquer outro motivo.

SEIoR DE LlclTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.19.1. A negociação poderá ser Íeita com os demais ticitantes, sêgundo a ordem de

ctassiÍicação iniciatmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo após

a negociaÇão, Íor descLassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preÇo máximo deÍinido peta AdministraÇão.

7.19.2. A negociação será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
petos demais ticita ntes.

7.79.3. O resuttado da negociação será divutgado a todos os licitantes e anexado aos

a utos do processo ticitatório.

7.79.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2
(duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao último
lance oÍertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos
de habititação exagidos no TeÍmo de Referência anêxo neste Edital.

7.79.5. Os documentos de habilitação do primeiro colocado deverão estar com
prazo de validade em vigor na data da abertura do certame,

7.L9.6. Os documentos dos ticitantes remanescentes poderão ser emitidos na dâta
da abertuÍa da licitação ou dentro do prazo previsto na convocaçáo.

7.f9,7. Os documentos emitidos na data de abertura da ticitação serão aceitos,
desde que estejam vigentes nesta data.

7.t9.8. E Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de soticitaÇào
Íundamentada Íeita no chat peto ticitante, antes de Íindo o prazo.

7.20.4pós a negociaÇão do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaÇão e jutgamento da
proposta.

8. DA FASE DE 
'ULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicará se o Licitante provisoriamente

classiÍicado em primêiro [ugar atende às condiÇões de participação no certame, conÍorme
previsto no aÊ. 14 da Lei É 14.13U2021 e legistação corretata, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participaÇão no certame ou a Íutura contrataÇão,
mediante a consutta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

ContÍoladoria-Gera I da União
(https:l/r 

^ 
A&,ooJt€ltransparen o iê4p!-brls ancoesleeis); e

8.1.2. Cadastro NacionaI dê Empresas Punidas - CNEP, mantido peta Controtadoria-Geral
da União (hüpsl/rrlwlv.BortatlrênsBarcneia.gov_brlsancocslotrep).

SEToR DE Uc|TAçÕES (licitêcêo.canapi@gmail.com)
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8.2. Casô conste na Consulta de SituaÇâo do [icitante a existência de Ocorrênciâs lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para veriÍicar se houve Íraude por parte das empresas

apontâdas no Retâtório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burta será veriÍicada por meio dos víncutos societários, tinhas de

Íornecimento simi[ares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado para maniÍestação previamente a uma eventuat

d es cla ssiÍica Ção.

8.2.3. Constatada a existência de sanÇão, o ticitante será Íeputado inabititado, por Íatta

de condição de participaçâo.

8.3. Caso o licitante provisoriamente ctassiÍicado em primeiro tugar tenha sê utitizado de atgum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro veriÍicará se Íaz jus ao beneÍício.

8.4. VeriÍicadas as condições de participação e de utitização do tratamento Íavorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro tugar quanto à adequaçâo ao

objeto e à compatibitidade do preÇo em relação ao máximo estiputado para contrataÇâo
neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desctassiÍicada a proposta vencedora que:

8.5.1. contivervrcios insânáveis;

8.5.2. não obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido
para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta AdministraÇão;

8.5.5. apresentar desconÍormidade com q uaisq uer outras exigências deste Editalou seus

anexos, desde que insanávet.

8.6. No caso de bens ê serviços, é indício de inexequibilidade das pÍopostas vatores
inÍeriores, cujo percentuaI de desconto uttrapasse 500á (cinquenta por cento) do valoÍ
orçado pela Administração.

8.6.1.4 inexeq uibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

ditigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do ticitante uttrapassa o valor da proposta; e

a.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vutto da oferta.

8.7. Se houver indícios de inexeq uibitidade da proposta de preÇo, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser eÍetuadas ditigências, para que a empresa
comprove a exequibitidade da proposta.
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8.8. Caso o custo gtobat estimado do objeto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e Formação de Preços

elaborada petâ AdministraÇão, o ticitante ctassiÍicado em primeiro lugâr será convocado

para apresentar Ptanitha por ete etaborada, com os respectivos valores adequados ao vator

Íinat da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a desctassiÍicaÇáo da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto Íornecedor, no prazo indicado peto sistema,

desde que não hâja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se [imita a sânar erros ou fathas que não

atterem a substância das propostâs;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passívet de correÇão a indicaÇão

de recolhimento de impostos e contribuiÇões na Íorma do Simptes Nacional,
quando não cabívet esse regime.

8.10. Caso o TeÍmo de Rêferência exija a apresentação de amostÍa, o licitante ctassiÍicado
em primeiro lugar deverá apÍesentá-[a, conforme disciptinado no Termo de ReÍerência,
sob pena de não aceitação da proposta.

8.11. Os resuttados das avaLiações serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem .iustificativâ
aceita peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiÍicaçôes previstas

neste Editat, a proposta do ticitante será recusadâ.

8.13. Se a(s) amostra(s) apresentadâ(s) peto primeiro ctassiÍicado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro anatisará a aceitabitidade da proposta ou [ance oÍertado peto segundo
ctâssiÍicado. Seguir-se-á com a veriÍicaçâo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a veriÍicação de uma que atenda às especiÍicações constantes no Termo de ReÍerênciâ.

9. DA FASE DE HABTLITAçÃO

9.1. 09 doeume[tos nrsvistos ro Te]mo de ReÍerênoia, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacidade do ticltante de realizar o obieto da ticitação, serão exigidos para

Íins de habititação.

9.1.1. A documentaÇão exigida para Íins de habititaÇão jurÍdica, fiscat, sociat e trabathista

e econôm ico-Íinanceira, deverá ser apresentada peta empresa ctassificada
previamente em primeiro tugar.

9.2. Quando permitida a participaÇão de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País, as

exigêncías de habititaçáo seráo atendidas mediante documentos equivatentes, iniciatmente
a presentados em tradução tivre.
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9.3. Nâ hipótese de o [icitante vencedor ser empresa estrangeira que não Íuncione no Pâís, para

Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para

â habititâção serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostitados nos termos

do disposto no DecJeto n9 8.660, de 29 de j?nejrodq2otl6, ou de outro que venhâ a substituí-
[o, ou consutarizados petos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habititaçáo poderão ser apresentados em originat, por

cópia ou por quatquer outro meio expressamente admitidô peta administraÇão.

9.s. A habititaÇão será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovaÇão do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em retaÇão à integridade do documento digltat ou quando a [ei

expressamente o exigir.

9.6. A veriÍicação, peto pregoeiÍo, em sítios etetrônicos oficiais de órgâos e entidades emissores
de certidóes constitui meio tegat de prova, para fins de hâbititaÇáo ou inabititaÇão.

9.6.1. Os documentos retativos à regutaridade fiscaI que constem do Termo de ReÍerência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao jutgamento

das propostas, e apenas do ticitante mais bem ctassiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititâÇão, não será permitida a substituição ou â
apresentação de novos documentos, satvo em sede de ditigência para:

9.7.1. comptementaÇão de inÍormações acerca dos documentos iá apresentados petos

licitantes e desde que necessária parâ apurar Íatos existentes à época da abertuÍa
do certame; e

9.7.2. atuatização de documentos cuja vatidade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

9.8. Na anátise dos documentos de habititaÇão, a comissão de contrataçâo poderá sanar erros
ou Íalhas, que não atterem a substância dos documentos e sua vatidade jurídica, mediante
decisão Íundamentâda, registrada em ata e âcessível a todos, ãtribuindo-thes eÍicácia para

Íins de habititação e ctassiÍicação.

9.9. Na hipótese de o [icitante não atender às exigências para habititação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de ctassificação, até a

apuração de uma proposta que atendâ ao presente editat.

9.10.somente serão dispon ibitizados para acesso púbtico os documentos de habititação do
ticitante cuia proposta atendâ ao editat de ticitaÇão, após concLuídos os procedimentos de
que trata o subitem anterior.
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10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homotogado o resuttado da ticitaÇão, o ticitante mais bem ctassiÍicado terá o prazo de 05

(cinco) d ias, contados a partir da data de sua convocaÇão, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de vatidade encontra-se neta Íixado, sob pena de decadência do direito

à contrataÇão, sem prejuízo das sanÇÕes previstas na Lei no 14.133, de2021.

ro.2.O píazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, mediante

soticitaÇão do ticitântê mais bem ctassiÍicado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a soticitação seja devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justiÍicativa âpresentada seja aceita peta AdministraÇào.

10.3.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinaturâ digitate disponibitizada no

sistema de registro de preÇos.

10.4. Seráo Íormalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas Íorem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do ticitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pÍeÇos registrados e

demais cond iÇões.

10.5. O preÇo registrado, com a indicação dos Íornecedores, será divutgado nô PNCP ou Diário

OÍiciat dos Municípios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da ata de registro de
preços.

10.6.4 existência de preços registrados impticará compromisso de fornecimento nas condições

estabetecidas, mas não obrigará a AdministraÇão a contratar, Íacuttada a reatização de

ticitaÇão específica para a aquisiÇão pretendida, desde que devidamente.iustiÍicada.

10.7.Na hipótese dê o convocado não assinar a ata de registro dê preços no pÍazo e nas

condiÇões estabelecidâs, Íica Íacuttado à AdministraÇão convocar os [icitantes

rêmanescentês do cadastro de reserva, na ordem de ctâssiÍicâÇão, para Íazê-lo em iguat

prazo e nas condiÇóes propostas peto primeiro ctassiÍicado.

10.8. DA FORMAçÃO OO CaOASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homotogação da ticitaÇão, será incluído na ata, na Íorma de anexo, o registro:

10.1.1. dos ticitantes que aceitarem cotar o obieto com preço iguat ao do adjudicatário,

observada a ctassiÍicação na ticitaÇão; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

fo.2. Será respeitada, nas contrataÇões, a ordem de ctassiÍicaÇão dos ticitantes ou

Íornecedores registrados na ata.

7O.2.t. A apresentação de novas propostas na Íorma deste item não prejudicará o

resuttado do certame em relaÇão ao licitante mais bem ctassiÍicado.

sEToR DE LtctTAÇÕES (licitêca o. cê na pi@gma il-com)
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11. DOS RECURSOS

11.1.4 interposiÇão de recurso reÍerente ao iutgamento das propostas, à habititação ou

inabititâção de ticitantes, à anu[aÇão ou revogação da ticitação, observará o dlsposto no aÊ.

165 da Lei no 14.133, de 2021 .

77.2.O prazo recuÍsa[ é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de tavraturâ da

ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de

habititação ou inabititaÇáo do [icitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob penâ de
prectusão;

1f3.2. o prazo para a maniÍestaÇão da intençáo de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de tavratura da ata de habilitaÇão ou inabititaÇão;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

sEToR DE LlctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-001
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7o.2.2. Pâra Íins da ordem de ctassiÍicaçáo, os Licitantes ou fornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preÇo iguat ao do adjudicatário antecederâo aquetes que

mantiverem sua proposta originat.

10.3. A habititação dos ticitantes que comporão o cadastro de reserya será eÍetuada quando

houver necessidade de contrataÇão dos ticitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o Ucitante vencedor não assinar a ata de registro de preÇos no prâzo e

nas condiÇôes estabetecidos no editat; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

preÇos, nas hipóteses previstas na Lei 14.133/21 .

10.4. Nã hipótese de nenhum dos ticitantes que aceitaram cotar o objeto com preÇo iguatao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condiÇões

propostas peto primeiro ctassificado, a Administração, observados o vator estimado e a sua

eventuaI atuatização na Íorma prevista no editat, poderá:

10.4.1. convocar os ticitantes quê mantiveram sua proposta originat para negociação,

na ordem de ctassiÍicação, com vistas à obtenção de preço methor, mesmo que

âcima do preço do adjudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiÇões oÍertâdas petos ticitantes

remanescentes, observada a ordem de ctassiÍicaÇão, quando Írustrada â

negociação de methor condiÇão.

I

I
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11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida,

a quat poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a quat deverá proÍerir sua decisão no

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.

Lr.7.O prazo paÍa aprêsêntação de contrarÍazões ao recurso petos demais [icitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoaI ou da divutgâção da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos etementos indispensáveis à deÍesa de seus

interesses.

11.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até quê sobÍevenha decisão Íina t da autoridade competente.

11.9. O acothimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

1 2. DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçÓES

12.1. Comete infraÇão administrativa, nos termos da tei, o ticitante que, com dolo ou culpa:

72.7.1. deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame ou não entregar

quatquer documento quê tenha sido soticitado peto/a pregoeiro/a durante o

certame;

72.7.2. Satvo em decorrência de Íato supervenientê devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especiaI quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociaÇão;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detathamento da proposta quando exigívet;

12.1.2.3. pedir para ser desctassificado quando encerrada a etapâ competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editat;

12.!.3. não cetebrar o contrato ou náo entregar a documentaÇão exigida para a

contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem rustiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

âceitar ou retirâr o instrumento equivatente no prâzo êstabetêcido peta AdministÍação;

t2.7.4. apresentar dectaraÇão ou documentaÇão Íatsa exigida para o cêrtame ou

prestar dectaração Íatsa durante a ticitaÇão

12.1.5. Íraudar a ticitação

sEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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72.1.6. comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatquer natureza, em

especiaI quando:

12-1..6.1. agir em contuio ou em desconÍormidade com a tei;

12.1.6.2. induzir detiberadamente a erro no iutgamento;

1 2.1.6.3. apresentar amostra Íatsificadã ou deterioÍada;

72.L.7. praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os obietivos da licitação

t2.t.B. praticar ato tesivo previsto no alt.59!a Lei n-a 1L846- de2o]Í!.

12.2.Com Íutcro na LeLnof4.133,de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

apticar aos [icitantes e/ou adjudicatários âs seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabitidades civiI e criminat:

72.2.1. advertência;

L2.2.2. multa;

1,2.2.3. impedimento de [icitar e contratar e

1,2.2.4. dectaraÇão de inidoneidade para [icitar ou contratar, enquanto perdurârem os

motivos determinantes da punição ou até que seia promovida sua reabititaçáo

pêrante a própria autoridade que apticou a penâtidade.

12.3. Na apticaÇão das sânções serão considerados:

t2.3.1. a natureza e a gÍavidade da inÍração cometida.

L2.3.2- as pecutiâridades do caso concÍeto

L2.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

L2.3.4. os danos que deta provierem para a Administração Púbtica

72.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, conÍorme

normas e orlentações dos órgãos de controle.

12.4. A muLta será recothida em percentuãl de 200lo incidente sobre o vator do contrato licitado,

recothida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oÍiciat.

72.4.r. Para as inÍrações previstas nos itens 1 2.1 .1 , 12.1 .2e 12.1 .3, a multa será de 1oyo

do va[or do contrato [icitado.

12.4.2. Para as inÍrações previstas nos itens 12.1 .4, 12-1 .5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a

mutta será de 200lo do valor do contrato licitado.

12.5. As sanÇões de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração dê inidoneidade

para ticitar ou contratar poderão ser apticadas, cumutativamente ou não, à penatidade de

mutta.
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12.6. Na apticação da sanção de muttâ será Íacuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão.

12.7. A sa nÇão de impedimento de [icitar e contratarserá apticada ao responsável em decorréncia

das inÍraçoes ad m inistrativas retacionadas nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 1 2.1 .3, q uando náo se

justiÍicar a imposição de penatidade mais grave, e impediÍá o responsávet de ticitar e

contratar no âmbito da Administraçáo Púbtica direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidade, peto prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsáveI a sanção de dectaração de inidoneidade para [icitar ou

contrâtar, em decorrência da prática dâs infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5,

12.1.6,12.1.7 e12.1.8, bem como petas infraÇões administrativas previstas nos itens 12.1.1,

12.1.2 e 12.1.3 que justiÍiquem â imposiÇão de penatidade mais grave que a sanção de

impedimento de ticitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art-156. 95o,

da Lei n.o 14.11312021 .

12.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preÇo,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta

AdministraÇão, descrita no item 12.1.3, catacleíizatá o descumprimento totat da obrigaÇão

assumida e o su.ieitârá às penatidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

do órgâo ou entidade promotora da ticitação.

12.ro. A apuraÇão de responsâbitid ade relacionadas às sançôes de impedimento de ticitar e

contratar e de declaraÇão de in idoneidade para ticitar ou contratar demandará a instauraÇào

de processo de responsabitizaÇão, que avatiará Íatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o ticitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dâ

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar âs provas que pretenda

p rod u zir.

72.77. Caberá recurso no prazo de 15 (quinzê) dias úteis da apticação das sanÇões de

advertência, mutta e impedimento de ticitar e contratar, contado da data da intimaÇão, o

quat será dirigido à autoridade que tiver proÍerido â decisão Íecorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideraÇão da aplicaçáo da sanÇáo de

dectaraÇão de inidoneidade parâ ticitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimaÇão, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.

12.t3. O recurso e o pedido de reconsideraçáo teráo eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íinat da autoridade competente.
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72.L4. A aplicaÇão das sanções previstas neste editaI não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparaÇão integrat dos danos causados.

13. DA tMpucNeçÃo ao EDITAL E Do pEorDo DE EScLAREctMENTo

13.1. Qualquer pessoa é parte tegítima para impugnar este Editat por irregutaridade na apticação

da Lei no 14.133. dc 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame, através da plataÍorma da BNC- BOLSA NACIoNAL DE COMPRAS

www. bnc.org. br.

13.2. A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio eletrônico

oÍiciat no prazo de até 3 (três) d ias úteis, [imitado ao úttimo dia útit anterior à data da abertura

do certame.

13.3. A impugnação será realizada porÍorma etetrônica, encaminhada atÍavés da plataÍoÍma da

BNc- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS vvww. bnc.org.br.

13.4.As impugnações e pedidos de esctarecimentos náo suspendem os prazos previstos no

ce rta me.

13.4.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcionale deverá

ser motivadâ peto agente de contratação, nos autos do processo de ticitação.

13.5.Acothida a impugnação, será deÍinida e pubticada nova data para â reatizaÇão do certame.

14. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

14.1. No caso de prorrogaÇão de prazo de Ata de Registro, os preÇos registrados poderáo ser

rea.iustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data timite para

apresentaÇão das propostas, mediante apticaçâo da variação acumutada do índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substituí-to, em conÍormidade com o disposto no art. 92, §4o

dâ Lêi no 14.133/2021.

14.2. O reaiustamento será processado, mediante simptes apticação da variaÇão do índice no

período, não se tratândo de revisão ou repactuação.

14.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta c[áusuta, será admitida a revisão dos

pÍeços registrados para restabetecer a equação econômico-financeira, nas hipóteses

previstas no aft- 124 da Lei no 14.133/2021 , sempre que fatos imprevisÍveis, ou previsíveis

de consequências incatcutáveis, alterarem substancia [mente os custos da ÕontrataÇão.

14.4.A revisão ou o rea.,ustamento dos preços não aÍasta a possibitidade de utitização de outros

instrumentos de atuatizaÇão periódica dos vatoÍes, desdê que previstos em Iei ou em

regutâmento apticávet.

15. DAS DTSPOSTÇOES GERATS

15.1. Será divutgada ata da sessão pública no sistema etetrônico.

sEToR DE LrorAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quâtquerÍato supervenientê que impeça a reatização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transÍerida para o primeiro

dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde que não haja

comunicação em contrário, peto Pregoeiro.

15.3. Todas as reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtlca observarão o

horário de Brasítia - DF.

15.4.A homotogaÇão do resuttado desta ticitação não impticará direito à contrataçâo.

1s.5. As normas disciptinadoras da ticitação serão sempre interpretadas em Íavor da amptiaçâo

da disputa êntre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

AdministraÇão, o princípio da isonomia, a finatidade e a segurança da contratação.

15.6. Os ticitantes assumem todos os custos de preparaÇão e apresentação de suas propostas e

a AdministraÇão não será, em nenhum caso, responsáveI por esses custos,

independentemente da conduÇâo ou do resuttâdo do processo ticitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editat e seus Anexos, exctuir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

exped iente na Administração.

15.8. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o aÍastamento do

ticitante, desde que seja possívet o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interessê público.

15.9. Em caso de divergência entre disposiÇões deste Editat e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevatecerá as deste Edita[.

15.10. lntegram este Editat, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

15.10.1. ANEXO I- Termo de Referência

15.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de PreÇos

15.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

15.10.4. ANEXO lV-Modetos de dectarações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2026.

Xxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

sEToR DE LlclraÇÕEs (licitacao. ca na pi@8mail. com )

Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP;57.530-001
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TERMO DE REFERENCIA
BENS COMUNS, LÊt I4.133t2O21.

1 DO OBJETO
1.1. O presente Termo de ReÍerência visa o registro de preÇos para a prestação de serviços de

agenciamento de viagens (reserva, emissão, marcação/remarcação, Íornecimento e

cancetamento de hospedagens), para atender a demanda Podêr Executivo Municipat de
Canapi - AL, conÍorme tabeta, condiçôes e exigências estabelecidas neste instrumento

1.2. A opção é peto procedimento de ticitação por Pregão, na forma Etetrônica, previsto na Lei

14.133/2021, devendo ao Íinat da disputa o órgão demandante obter a methor proposta,
atendendo assim, aos princípios da economicidade e eficiência.

1.3. A adoÇão do sistema de Registro de PreÇos decorre da necessidâde de contratações
Írequentes e eventuais, da dificutdade dê precisar os quantitativos a serêm utitizados
peta(s) Secretaria(s) em decorrência das atuais timitaÇões e incertezas orçamentárias, e

ainda, objetiva evitar a imobitizaÇão desnecessária de recursos e o seu
consequente desperdício.

L.4. O objeto desta contrataÇão é de quatidade comum, não superior à cumprir as Íinatidades
às quâis se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da
portaria no 173 de 27 de setembro de 2021 .

ESPECIFICAçOES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado totaI da contratação é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mit reais)

conÍorme custos unitários descritos na tabeta abaixo.

Item

ESPECIFICAÇõES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

VALOR ÉSTIMADO PARADescrição unidade ãórurnaieçEo

PERCENTUAL DE
DESCONTO
ESTIMAOO

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAÇÂO/RET.4ARCAÇÃO E SERV|ÇO R$ 150.000,00
CANCELAMENTO DE

HOSPEDAGEM)

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipat de Administraçáo I vator Totat R$ 80.000,00
Secretaria Municipat de Saúde I Vator Totat R$ 20.000,00
Secretâria Municipat de EducaÇáo lVatorTotât R$ 30.000,00
Secretaria Municipat de Assistência Social I Vator Totât R$ 20.000,00

1,O70/a

2.2 O jutgamento das propostas de desconto será o de maior percentuâ[ de desconto sobre o

vator da tariÍa.
2.3 Não será admitida a oÍerta superior a 1000/0 de desconto, em virtude da vedaçâo à exigência

ou recebimento de quatquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor
contratado.

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO3
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A PreÍeitura Municipat de Canapi enÍrenta a necessidade de garantir acomodaÇões
adeq uadas para a preÍeita, vice-prefeito, secretários e servidores púbticos durante viagens
a tÍabatho. Essas viagens são essenciais para o cumprimento das funções administrativas
e institucionais, peÍmitindo a participação em eventos, reuniÕes e treinamentos que são
fundamentais para a gestáo eÍiciente do município.
A Íatta de um agenciamento estruturado para hospedagem pode resuttar em díÍicutdades
togísticas, como a ind isponibitidade de acomodações adequadas, custos elevados e Íalta
de previsibitidade nas despesas. lsso pode impactar negativamente a eÍiciência das
atividades reatizadâs durante as viagens, atém de gerar insatisfação entre os servidores e
comprometer a imagem institucionatdo município.
Resotver esse probtema é de interesse púbtico, pois garante que os repÍesentantes do
município possam desempenhar suas funÇões de Íorma eÍicaz e com o suporte
necessário. Esperâ-se que a contratação de um serviço de agenciamento de hospedagem
resutte em uma melhor gestáo dos recursos púbticos, otimizaÇão do tempo de
pLanejamento e execução das viagens, a[ém de proporcionar conÍorto e segurança pâra os

servidores. Isso, por sua vez, contÍibui para um methor atendimento às demandas da
poputaÇão e para a promoção do desenvotvimento locat.
Mais detathes quando a Íundamentaçâo da presente contratação encontra-se
pormenoÍizada em Tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Pretiminares, apêndice deste
Termo de ReÍerência.

4 DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçAO
4.1. A Prefeitura Municipat de Canapi optou petâ náo etaboraÇão do Ptano Anuât de

Contratações, por essa razáo a presente demanda não possui atinhamento côm o
ptanejamento da organ izaÇão.

DESCRTÇÃO DA SOLUçÂOE ESPECIFTCAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descÍiÇão da sotuçâo como um todo considerado o cicto de vida do obieto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos

Técn icos Prêliminares, conforme segue:
5.1 . l . A contratação de uma agência de viagens para o agenciamento de hospedagem

se .iustiÍica tecnicamente peta capacidade de oÍerecer um desempenho
otimizado na organizaÇão e reserva de acomodações adequadas para a
prefeita, vice-prefeito, secretários e servidores púbticos. A sotuÇão é
compatível com a inÍraestrutura existente da PreÍeitura de Canapi, pois integra-
se facitmente aos processos administrâtivos já estabelecidos, permitindo uma

imptementaçáo ágit e sem necessidade de grandes ajustes estruturais. Atém

disso, a sotuÇáo é escatávet, podendo ser ajustada para atender a um aumento
na demanda por hospedagens em funÇão de futuras necessidades de viagens.

5-1-2. Do ponto de vista operacionat, a contrataÇão de uma agência de viagens

oÍerece manutenÇão e suporte contínuos, garantindo conÍiabitidade e

continuidade no funcionamento dos sêrviÇos prestados. A adaptâbitidade da

sol.ução ao contexto da organizaÇão e da regiâo é um ponto forte, pois a âgência
pode ajustar suas oÍertas de acordo com as especificidades locais e as

preÍerências dos usuários, assegurando que as acomodãÇões se.iam sempre
adequadas e conÍortáveis.

5.1.3. Economicamente, a sotuÇão âpresenta um excetente custo-beneÍício em
comparação com atternativas Õomo a contratação direta de hotéis ou a gestão

SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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interna das reservas. A agência de viagens pode negociar tarifas mais
competitivas e condiÇões vantaiosas, resuttando em economia signiÍicativâ
para o municÍpio. O retorno esperado sobre o investimento se manifesta na

forma de eÍiciência administrativa e reduÇão de custos indiretos, como otempo
gasto pel.os servidores na organizaçáo de viagens.
Por Íim, a sotução contribui para o interesse púbtico ao garantir que os
representantes do município possam reatizar suas atividades de Íorma mais
eÍiciente e eficaz, sem preocupações togísticas que possam comprometer o

desempenho de suas Íunções. Esta atternativa se mostra mais adequada em
retaÇão a outras opÇões do mercado, pois combina expertise, Ítêxibitidade e

economiâ, atendendo de maneira integrât às necessidades da PreÍeitura de

Canapi.

REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
6.1. Os requisitos da contrataÇão, como critérios de sustenta bil.idade, indicaçáo de marcâs ou

modetos, ou ainda a vedaÇão de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Pretiminares, conforme segue:

6.1.1. A definiÇão de requisitos claros e precisos para o agenciamento de
hospedagem é essenciaI para garantir acomodações adequadas e

eÍicientes para os representantes do Poder Executivo de Canapi durante
suas viagens a trabatho. A seguir, são apresentados os requisitos que a

sotução contratada deverá atender:
. Locatização Estratégica: As acomodações devem estar situadas em áreas que

ofereçam Íácitacesso aos locais de interesse das atividades oficiais.

'ConÍorto e Segurança: As hospedagens devem garantir um padrão mínimo de
conforto, inctuindo cama de casaI ou duas camas de sotteiro, banheiro privativo, ar-

condicionado, e acesso à internet. Devem também atender a normas de segurança,

como presença de detectores de Íumaça e extintores de incêndio.

. Flexibitidade de Reserva: O serviço deve permitir a reserva e o cancetamento de

acomodações com prazos ftexíveis, sem penalidades excessivas, para atender a

possíveis mudanças nas agendas de viagem.

. Disponibitidãde de Atimentação: As hospedagens devem oferecer café da manhã

inctuso na diária, e ter opções de refeições no [ocatou em proximidade imediata.

. Facitidades de Pagamento: A sotução deve aceitar diferentes Íormas de pagamento,

inctuindo Íaturamento direto para a Prefeitura, garantindo agitidade e segurança nas

transações.

. Atendimento 24 horas: O serviÇo de hospedagem deve garantir atendimento ao

ctiente disponívet 24 horas para resotver quaisquer questôes ou emergências que

possam surgir durante a estadia.

SEToR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00i

Página 22 de 51



Io
Prefeitr"r ra de

:

. Acessibitidade: As acomodaçÕes devem ser acessíveis â pessoas com mobitidade
reduzida, gaÍantindo inc[usâo e iguatdade de condiÇões de uso.

. Avatiação de Satisfação: Deve ser possível realizar avaliações de satisfação após a

estadia, para monitoraÍ a quatidade do serviço prestado e implementar methorias
contínuas.

DA GARANTIA DE PROPOSTA
7.1,. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contrataçào

GARANTIA DA CONTRATAçÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133,de2021.

DA SUBCONTRATAÇAO
9.1. É admitida a subcontrataÇão parciat do objeto, nas seguintes condições:

9.1.1. É vedada a subcontratação compteta ou da parcela principât do objeto da

contrataÇão, a qualconslste no serviço de agenciamento de hospedagens.
9.1 .2. A subcontratação Íica timitada aos serviÇos a serem reatizados pelo(s) hotet(is),

umã vez que os hotéis não são de propriedade das agências de turismo.
9.2. O eontrato oÍerece maior detathamento das regras que serão apticadâs em retação à

su bcontrataÇão, caso admitida.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conÍormidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo
48, incisos le lll, atterados petâ Lei Comptementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta

ticitação terá:
10.1 .1 . Na ticitaÇão, deverá ser asseguradâ, como critério de desempate, preÍerência

de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que

ofertar [ance até 50/o (cinco por cento) superior ao methor tance, nos termos do

§2o do art. 44 da LC 123l2OO6i

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do exercício vigente contados do

início dâ vigência que consta descrita no instÍumento contratuat, na Íorma do artigo 105 da

Lei n' 14.133, de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
IZ.i.. O Íornecedor será selecionado por meio da reatização de procedimento de LICITAçÃO, nâ

modatidade PREGÃO ELETRÔNlCO. com adoçáo do critério de jutgamento peto MAIOR

DESCONTO.

Forma dê Íornecimento
L2.2. O Íornecimento do objeto será PARCELADO.

9

11.

12.

13. PROPOSTA DE PREçOS
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Os preÇos pÍopostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inctusive os

resuttantes da incidência de quaisqueÍ fretes, impostos, tâxas, contribuições ou
obrigaÇões trabathistas, fiscat e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execuÇão do objeto a ser contrâtado;
A proposta de preço deverá conter a discriminação detathada dos produtos oÍertados,
marca, modelo e Íabricante, quândo for o caso, quantidade soticitada, o valor unitário
(numérico), valor totat (numérico e por extenso), prazo de vatidade da proposta de no
mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO
14.1,. A HABILITAÇÃO tURíotCl será comprovada, mediante a apresentaÇão da seguinte

documentaÇão:
14.1.1. No câso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas

Mercântis, a cargo da Junta Comerciat da respectiva sede;

14.'1.2. Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: CertiÍicado da

Condição de Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cu.ia aceitação ficará

condicionada à veriÍicaÇão da autenticidade no sítio

lvu^ry-poft atdoempr€enüedor.govlr;
14.1.3. No câso de sociedade empresáÍia, ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado nâ Junta ComerciaI da respectiva sede;

14.1.4. No câso de ser o pârticipante sucursat, Íilial ou agência, inscriÇão no Registro

Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com âverbação no Registro onde

tem sede a matriz;

14.1 .5. No caso de sociedade simpl.es: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civit

das Pessoas Jurídicas do tocat de sua sede, acompanhada de prova da

ind icaÇão dos seus ad ministradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto socia[ em vigor, com a ata

da assembteia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de '1971 i

14.1-7- No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País:

decreto de autorizaÇão;

14.1.8. No câso de atividade adstrita a uma tegistaÇão específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido peto órgão competente.

14.1 .9. Os documentos acima deverão estaÍ acompanhados de todas as alterações ou

da consotidação resPectiva.

1.4,2. A REGULARIDAOE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA SETá COMPTOVAdA MEdiANtE A

apresentação dos seguintes documentos:
14.2.1. Os documentos relativos à regutaridade Íiscal somente serão exigidos, em

momento posteÍior ao iutgamento das propostas, e apenas do licitante

mais bem classiÍicado, independente se a Íase de habititação irá ou não

anteceder as Íases de apresentação de propostas e [ances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacionat de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situaçâo Cadastrat, emitido peta Secretaria da

sEToR DE LlclTAÇÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-001
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Receita Federat do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situaçáo

cadastrat ativa parâ com a Fazenda Federat, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conÍorme o caso;

14.2.3. Prova de inscriçâo no Cadastro de Contribuintes Estaduat, comprovando
possuir lnscrição Habititada no cadastro de contribuintes estaduat, ou Prova de

lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipat quando se tratar de prestador

de serviço.

14.2.4. Prova de regutaridade com a Fazenda Federat, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente petâ Secretaria da Receita Federat do Brasit

(RFB) e peta Procuradoria-GeraI da Fazenda Nacionat (PGFN), reÍerente a todos

os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por etas

administrados, inctusive âquetes retativos à Seguridade Sociat, nos termos da

Portariâ Conjunta no 1.751, de 02/1O/2O14, do Secretário da Receita FederaL do

Brasit e da Procu radora-Gera I da Fazenda Nacional;

14.2.5. Provâ de reguLaridade com a Fazenda Estadual, retativa ao domicítio ou sede do

Iicitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa de

Débitos e Certidáo Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa de Débitos da

Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda Estâduat;

14.2.5.1. Caso o ticitante se.ia considerado isento dos tributos estaduais

re[acionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condiÇão

mediante a apresentação de dêctaraÇão da Fazenda Estaduat do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivatente, na Íorma da tei.

14.2.6. Prova de regularidade com ã Fazenda Municipat, retativa ao domicítio ou sede

do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa,

de Débitos ê Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda MunicipaU

14.2.6.1. Caso o ticitante sejâ considerâdo isento dos tributos municipais

retacionados ao ob.ieto ticitado, deveÍá comprovar tat condiÇáo

mediante a apresentaÇão de dectaração da Fazenda Municipat do

domicítio ou sede do Licitante, ou outra equivalente, na Íorma da lei.

14.2.7. Prova de regutaridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante certiÍicado de Regutaridadê do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica Federat;

14.2.8. Prova de regutaridade com a justiça trabathista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgão

competente da JustiÇa do Trabatho (conforme Art. 3" da Lei No 12.440/2011);

14.2.9. DectaraÇão de que não emprega menor de 18 anos em trabâlho noturno,

perigoso ou insaLubre e não empregâ menor de 16 anos, salvo menor, a partir de

14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do inciso X)«lll do art. 70 da

Constitu ição Federat;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei Comptementar

n. 123, de 2006, a ticitante methor ctassiÍicada deverá, também, apresentar a

sEToR oE tlclTAÇÕES (licitaca o. cana pi@gmail.com)
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documentação de regutaridade Íiscat, sociat e trabathista das microempresas

e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da

execução do contrato, ainda que exista atguma restriçáo, aplicando-se o prazo

de regutarizaÇão.

14.3. HABILITAçÃo ECONÔMICO-FINANcElRA, que será comprovada mediante
apÍesentaÇão dos seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de Íeitos sobre Íatência, expedida peto ôartório distribuidor

da sede da pessoa jurídicâ ou de execuçâo patrimoniat em caso de pessoas

físicas, emitida âté 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que

estejâ dentro do prazo de validade constante dâ própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida pârticlpação de Pessoâs Físicas ou Sociedade Simptes,

deveÍá ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvência Civit, expedida

peto distribuidor do domicítio ou sêde do ticitante, desde que admitida

a sua participação na licitaÇão.

14.3.2. Batanço Patrimoniat, Demonstração de Resuttado de Exercício (DRE) e demais

demonstraÇões contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados

na Íorma da tei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada

a sua substituiÇâo por batãncetes ou batanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos reÍeridos no item acima [imitar-se-ão ao úttimo

exercício no caso de a pessoa iurídica ter sido constituÍda há menos de

2 (dois) a nos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentaÇão de Balanço de Abertura ou

do úttimo Batanço Patrimonial tevantado, conÍorme o caso,

devidamente registrado na Íorma dã lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021 , que dispões sobre a

EscrituraÇão Contábit Digitat - ECD, para Íins Íiscais e previdenciários

poderão apresentar o batanÇo patrimoniat e os termos de abertura e

encerramento do tivro diário, em versão digitat, ôbedecidas as normas

do parágrafo único do art.20 da citadâ instruÇão quanto a assinatura

digitat nos referidos documentos, quanto a CertificaÇão de SeguranÇa

emitida por entidade credenciada peta inÍraestrutura de Chaves

Púbticas - Brâsiteiras - ICP - Brasit.

14.3.3. Dectaração, assinada por Profissiona[ área Contábit devidamente registrado no

Consetho Regionat de Côntabitidade, que ateste o atendimento peto licitante

dos Índicês econômicos nos termos do §1o, art. 69 da Lei 14.133/2021'

a pticando Íórmutas da seguintê Íorma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Atauo Ctrculante + Realízâuel a Longo Prazo
LG=

Passíuo C írculante + Passi'oo Náo C ircuLante
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índice de Liquidez Corrente (> 1,oo):

Atívo Ctrculante
LC=

Passivo CircuLante

índice de Sotvência Gerat (> 1,00):

Atiuo Total
56=

Passíüo C írculante + Passivo Náo C ircuLante

14.3.4- Da anátise dos documentos aprêsentados serão catculâdos os índices Liquidez

Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Geral (LG), que deverão

apresentar resuttado igual ou superior a 'l (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resuttado do quociente de capacidade

econômico-Íinanceira menor do que o exigido, quando de sua habititaÇão

deverâo comprovar, considerados os riscos para a administraçáo, capitat sociat

no vaLor mínimo de 100/o (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados,

admitida a atualizaÇâo para a data de apresentaÇão da proposta através de

índices oÍiciais.

14.3.6. O ticitante enquadrado como microempreendedor individuat (MEl), também

deverá apresentaÍ o Batanço Patrimoniat, nos motdes do item '14.3.2 conÍorme

determinaÇão do Tribunat de Contas da União através do Acórdão TCU no

13312022 Ptenárro;

1,4.4. A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
14.4.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito púbtico ou

privado, comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de

maneira satisÍatória e a contendo fornecimento de natureza similaÍes ao do

objeto da ticitação.
14.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da Íitiat do ticitante.

14.4.1.2. O Íornecedor disponibitizará todas as informaÇÕes necessárias à

comprovaçáo da tegitimidâde dos atestados ou certidôes,

apresentando, quando soticitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contrataÇão, endereço atuaI da

CONTRATANTE e tocal. em que Íoi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

14.4.1.3- Os atestados ou certidões que náo possuírem as inÍormaÇÕes mínimas

para a sua anátise serão objeto de ditigência.

14.5. A Licitante deverá apresentar ainda as seguintes dectarações, sob pena de inabititaÇáo:

14.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Comptementar no

1 23, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento Íâvorecido estabetecido em

seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(...l.4lCROEM PRESA, conÍorme inciso ldo artigo 30 da LeiComptementar no 123,
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14.5.2.
14.5.3.

de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO POBTE, conÍorme inciso ll do artigo
30 da Lei Comptementar no 123, de 14/12/2006),QUANDO FOR O CASO;
que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no editat e seus anexos;
que a propostâ apresentada compreende a integratidâde dos custos para

atendimento dos direitos trabâlhistas assegurados na ConstituiÇão Federat,
nas [eis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre ptenâmente os requisitos de habititaçáo
deÍinidos no instrumento convocatório
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insatubre

e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇão

de aprendiz, nos termos do artigo 7:, XXX|ll, da ConstituiÇão;
que não possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçado,

observando o disposto nos incisos lll e LV do aÍt.Jo e no inoiso lll dLaÊ. 50 da

CoLstitúção Federat.

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Sociat, previstas em lei e em outras normas

espec íÍicas

14.5.4.

14.5.5.

14.5.6.

15. MODELO DE EXECUçÃO DO OB'ETO
Condições de Entrega
15.1. A execuÇão dos serviÇos de hospedâgem ocorrerá de Íorma parcelada e sob demanda,

conÍorme a necessidade da Administração Pública Municipat, mêdiante soticitação
ÍormaI do setor competente.

15.2, A utitizaÇão dos serviÇos ocorrerá mediante autorizaÇão prévla da Administraçâo, poÍ

meio de requisiÇão Íormat contendo, no mínimo, identificaÇão do(s) hóspede(s),
período de hospedagem, quantidade de diárias, tipo de acomodação soticitada, tocat
do evento ou atividade institucionaI vinculada à hospedagem.

15.3. O estabel.ecimento contratado deverá possuir classif icação mínima equivatente a hotet
de categoria 3 (três) estretas ou superior, ou padrão de quatidade equivatênte,
devidamente regutarizado para o exercício da atividade de hospedagem.

1,5.4. O estabeLecimento deverá, no mínimo, apresentar as seguintes condiÇões, recepçáo
ou atendimento aos hóspedes durante período adequâdo de funcionamento, unidades
habitacionais com banheiro privativo, ar-condicionad o, fornecimento de roupas de

cama e banho em perfeito estâdo de conservâção e higiene, serviÇo Íegutar de timpeza

e arrumação das acomodações, acesso à internet sem Íio (Wi-Fi) nas dependências do

esta betecimento, instalaÇÕes em boas condiÇóes de conservaçâo, manutenção e

segu ranÇ4.

15.5. Considerando a necessidade de Íacititar o deslocamento dos participantes e otimizar a

IogÍstica institucional, o estabetecimento contratado deverá, preÍerenciatmente, estar
Iocatizado a uma distância máxima de 10 quitômetros do local onde ocorrerá o evento,
reunião ou atividade oÍiciaL, conforme indicado peta AdministraÇão no momento da

soticitaÇão da hospedagem.
15.6. A distância será considerada entre o estabelecimento de hospedagem e o endereÇo

inÍormado peta AdministraÇáo, podendo ser aÍeridâ por meio dê Íerramentas digitais de

geotocatizaÇão ou rotas viárias dlsponíveis publicamente.

SETOR DE tlCITAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-00r

ê",

Página 28 de 51



o,
íPrefeitura de I

Medição e pagamento
O pagamento será reaLizado de acordo com o número de diárias efetivamente
utitizadas, mediante apresentaÇão de nota fiscat âcompânhada da retaÇão dos
hóspedes e do período de hospedagem previamente autorizado peta Administração.

GâÍantia, manutenção e assistência técnica
1 5.3 O prazo de gara ntiâ é aq uete esta betecido na Lei no 8.078, de 1 1 d e setembro de

1990 (Código de DeÍesa do Consumido0.

MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
16.1. O contrâto deverá ser executado fietmente petas partes, de acordo com as ctáusutas

avenÇâdas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas

consequências de sua inexecuçáo totât ou parcial.

L6.2. Em caso de impedimento, ordem de paraLisação ou suspensão do contrato, o cronogramâ
de execuÇão será prorrogado automâticamente peto tempo correspondente, a notadas tais
circunstâ ncias mediante simptes apostita.

16,3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por

escrito sempre que o ato exigir tat Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem

etetrônica para esse Íim, conÍorme endereço eletrônico inÍormado peta contratada na sua
proposta comerciat.

16.4. O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinâtura do contrato ou instrumento equivâtente, o órgão ou entidade poderá

convocar o Íepresentante da empresa contrâtada para reunião iniciat para apresentaÇão

do ptano de Íiscâtização, quê conterá inÍormações acercâ das obrigaçõês contratuais, dos

mecanismos de Íiscatizaçâo, das estratégias para execuçáo do obieto, do ptano

comptementar de êxecução da contratada, quando houver, do método de aÍeriÇâo dos

resul.tados e das sançôes apticáveis, dentre outros.

Fiscatização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada peto(s) Íiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos su bstitutos (Lei no 14.1 33, de 2021 , art. 1 1 7, ca put).

Fiscatização Técnica
16.7. O fiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam

cumpridas todas as condiçóes estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os

methores resultados para a AdministraÇão
1 6.7.1 . O f iscat técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências rêtacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que Íor necessáÍio para a regutarização dês Íattas ou dos deÍeitos observados.
(aft. 117 , §'l o da Lei no 14.133, de2021\.

16.7.2. ldêntiÍicada quatquer inexatidão ou irregutaridade, o fiscat técnico do contrato
emitirá notiÍicações para a correÇão da execuÇão do contrato, determinando
prazo para a correÇáo.

16-7 -3. O Íiscat técnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábit, a

situaÇáo que demandar decisâo ou adoÇão de medidas que uttrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o
caso.

sEToR DE LrclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÇão do contrato nas
datas a prazadas, o Íiscat técnico do contrâto comunicará o Íato imediatamente
ao gestor do contrato.
O fiscat técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo há bit,
o término do contrato sob sua responsabitidade, com vistas à renovaçâo
tempestiva ou à prorrogaÇão contratuat.

Fiscalização Administrativa
16.8. O Íiscat âdministrâtivo do contrato verificará a manutênção das condições de habititaÇáo

da contratada, acompânhará o empenho, o pagamento, as gârantias, as gtosas e a

ÍormalizaÇáo de apostitamento e termos adltivos, soticitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
16.8.1. Caso ocorra descumprimento dâs obrigaçôes contrâtuais, o fiscat

administrativo do contrato atuará tempestivâmente na sotução do probtema,
reportando ao gestor do contrâto para que tome as providências cabíveis,
quando uttrapassâr a sua competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atuatizaçáo do processo de acompanhamento e

fiscatizaÇáo do contrato contendo todos os registros Íormais da execuçáo no histórico de
gerenclamento do contrato, a exemplo da ordem de seNiço, do registro de ocorrências,
das atteraçóes e das prorrogaçóes contratuais, etaborando relatório com vistas à

veriÍicação da necessidade de adequaÇões do contrato para Íins de atendimento da

Íinatidade da administração.
16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros reatizados petos Íiscais do contrato, de

todas as ocorrências retacionadas à execuÇão do contrato e as medidas adotadas,
inÍormando, se Íor o câso, à autoridade superior àquetas que ultrapassarem a sua

competência.
76.71. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habititação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os probtemas que

obstam o Ítuxo normat da tiquidaÇâo e do pagamento da despesã no relatório de riscos

eventua is.
16.L2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avâtiação reatizada pelos

Íiscais técnico, administrativo e setoriaL quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
peto contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratua[, baseado nos

indicadores objetivamente deÍinidos e aÍeridos, e a eventuais penatidades apticadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÇões.

16.13. O gestor do contrâtotomará providências para a ÍormalizaÇâo de processo administrativo
de responsabitizaÇão para Íins de apticação de sanÇões, a ser conduzldo peta comissão
de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou peto agente ou peto setor com
competência para tat, conforme o caso.

76.74. O gestor do contrato deverá eLaborar retatório Íinat com inÍormaçÔes sobre a consecuçâo
dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das âtividades da AdministraÇão'
16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setoÍ de contratos para

a formalizaÇão dos procedimentos de tiquidaÇão e pagâmento, no vâtor dimensionado
peLa ÍiscatizaÇáo e gestão nos termos do contrato.
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DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA
17.7. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no OrÇamento Gerât da PreÍeiturâ Municipat de Canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:
17.1.1. Nos termos da tegistaÇão vigente, a indicação da dotaÇão orçamentária Íica

postergada para o momento da ÍormatizaÇão do contrato ou instrumento
equivatente.

t7 .2 A dotaÇão relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaÇão

da Lei Orçamentária respectiva e tibêração dos créditos correspondentes, mediânte
a postita mento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. O objeto será recebido provisoria mente, de forma sumária, no ato da execuçâo'

juntamente com â nota ÍiscaL ou instrumento de cobranÇa equivâtente, pêto(a)

responsável pelo acompanhamento e Íiscatizaçâo do contrato, para eÍeito de posterior

veriÍicaÇão de sua conÍormidade com as especiÍicaçÕes constantes no Termo de

ReÍerência e na proposta.
L8.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as inÍormaÇões constantes na ordem de serviço,

devendo ser corrigido de Íormâ imediata, a contar da notificaÇão da contratada, às suas

custas, sem prejuÍzo da apticação das penatidades.

18.3. O recebimento deÍinitivo ocorrerá em até 15 dias execução do serviÇo.

L8.4, O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionatmente prorrogado, de

forma justificada, por iguat período, quando houver necessidade de ditigências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.
18.5. No caso de controvérsia sobre â execução do objeto, quanto à dimensão, quatidade e

quantidadê, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021'

comunicando-se à empresa para emissáo de Nota Fiscat no que pertine à parceta

incontroversa da execuÇão do objeto, para eÍeito de tiquidação e pagamento'

1g.6. O prazo para a sotução, peto contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota Íiscal. ou de instrumento de cobranÇa equivatente, veriÍicadas

peta AdministraÇáo durante a aná|.ise préViâ à tiquidaÇão de despesa, não SeÍá

computado para os fins do recebimento deÍinitivo.

78.7. O recebimento provisório ou def initivo não exctuirá a responsabitidade civit peta sotidez

e peta segurança dos bens nem a responsa bitidade ético-proÍissionat peta perÍeita

execuÇáo do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de tiquidação, na Íorma da seÇão anterior, prorrogáveis por iguat período.

1g.2. para fins de tiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota ÍiscaI ou instrumento

de cobranÇa equivatente apresentâdo expressa os etementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
19.2.1. o Prazo de vatidâde;
19.2.2. a data da emissào;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4- o período respectivo de execuçâo do contÍato;
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19.2.5. o vator a pagar; e
19.2.6. eventuat destaque do vator de retenÇões tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentaÇão da nota fiscat ou instrumento de cobranÇa equivatente, ou
circunstância que impeça a tiquidaÇáo da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidâs saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a

comprovação da regutarizaÇão da situaÇão, sem ônus ao contratante.
19.4. A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivâtênte deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do
Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), MunicÍpio (dívida
ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no '14.133, de2021.

19.5. Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua
notiÍicaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias útêis, regutarize sua situação
ou, no mesmo prâzo, apresente sua deÍesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igua t período, a critério do contratante.

19.6, Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regulâridade Íiscat quanto
à inadimptência do contrâtado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.
79.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampta deÍesa.

19.8. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutârize sua situação
Íisca t.

19.9. O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da ÍinatizaÇão da
tiquidação da despesa, conÍorme item anterior.

19.10. o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pe[o contratado.

19.11. SeÍá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagâmento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na tegistaÇáo

apticávet.
19.12.1 . lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da reatização do pagamento, os
percentuâis estabetecidos na tegistação vigente.

19.13. O contratado regutarmente optante peto Simptes Naciona[, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e

contribuiçoes abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagâmento Íicará
condicionado à apresentação de comprovaÇão, por meio de documento oÍicia[, de que Íaz
jus ao tratamento tíibutário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

Canapi - AL, 11 de MârÇo de 2026

Ktebson Fabiano Martins Lira
Secrêtário Municipat de AdministraÇão
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ANEXO II
ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.o .........

PREGÃO ELETRÔN ICO Xxx/xxxxxx
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenidâ loâquimTetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNP.,/MF sob o no '12.367.892/O0O1-42, neste ato representado peta Senhora Josétia Meto de Lima,
PreÍeita, em con.iunto com a Secretaria de XXüXXX, representada peto Sênhor, XXXXXX, considerando
o.iutgamento da ticitação, na modatidade de pregão, na Íorma etetrônica, para REGISTRO DE PREÇOS,
processo administrativo n.o X»«XX, RESoLVE registrar os preÇos da empresa indicada e quatiÍicada
nesta Ata de Registro, de acordo com a ctassiÍicação por eta atcanÇada e na quantidade cotada,
atendendo as condiÇões previstas no Editat de ticitaçáo, sujeitando-se as partes às normas constantes
na Lei no 14.1 33, de 1o de abriI de 2021, no Decreto Municipal0S/2O24 de 15 de Janeiro de 2024, e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de Preço para eventual aquisiÇão de gás de cozinha
(recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões de gás de 13 kg cheios (boti.ião + recargâ),

destinados ao atendimento das demandas setoriais das Secretarias Municipais do Poder Executivo do

Município de Canapi/AL, especiÍicados na ptanitha abaixo, oriundos do Termo dê ReÍerência, anexo l,

do editat de LicitaÇão supramencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas

cujos preÇos tenham sido registrados, independentemente de transcriÇão.

2. DOS PREÇOS, ESPECTFTCAçOES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, Íornecedor(es) e as demais condiÇões oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/lYF, endereço, contatos, representante)

EspeciÍicaçâo Marca
(se exigida no editat)

Unidade

2.2. A tistâgem do cadastro de reserva reÍerente ao presente registro de preços consta como anexô

a esta Ata. (caso ha.ia interessados na ticitaÇão para compor o cadastro reserva)

ónoÃo(s) oenrNcrADoR
o órgâo gerenciador será a Secretaria de Administração

PARTICIPANTE(S)
. Secretaria de Ed ucaÇão
. Secretaria de Saúde
. Secretaria de Assistência Social

4. OAADESÃOÀATADE REGISTRO DE PREçOS

1

3
3
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4-1- Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da AdministraÇão Púbtica Íederat, estadua[,
distritat e municipat que nâo participaram do procedimento dê lntenção de Registro de PreÇos (lRP),

poderão aderÍr à ata de registro de preÇos nâ condiÇão de não participantes, observados os seguintes
req uisitos:
4.1.1. apresentação de justiÍicativa da vantagem da adesão, inctusive êm situaÇões de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviÇo púbtico;
4.1 .2. demonstração de que os vatores registrados estão compatíveis com os vatores praticados peto

mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.133, de2021i e

4.1.3. consutta e aceitaÇão prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do foÍnecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitaÇão da

adesão pelo Íornecedor.
4.2.1. O órgao ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso etas possam acarretar prejuÍzo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamênto.

4.3. Após a autorizaçáo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá eÍetivar a aquisição ou a contrataçáo soticitada em até noventa dias, observado o pÍazo de

vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, retativo à efetivaÇão dâ contrataÇão, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante soticitação do órgâo ou da entidade não participante aceita
peto órgão ou petâ entidade gerenciadora, desde que respeitado o timite temporat de vigência da ata

de registro de preços.
4.5. O órgáo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preÇos da quat seja integrante,
na quaLidade de náo participante, para aquetes itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.
Dos timites para as adesões
4.6. As aquisições ou contrataÇões adicionais não poderáo exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrâdos na ata de

registro de preÇos para o gêrenciador e para os pârticipantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totatidâde, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado nâ ata de registro de preÇos para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de

registro de preÇos.

4.9. A adesâo à ata de registro de preÇos por órgáos e entidades da Administração Púbtica estaduâ[,

distritat e municipal. poderá ser exigida para Íins de transÍerências votuntárias, não Íicando sujeita ao

timite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizadâ de programa ou

projeto Íederat e comprovada a compatibitidade dos preÇos registrados com os vatores praticados no

mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.133, de2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4-1O. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de pÍeÇos.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do úttimo Signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que

comprovado o preço vantaioso
S.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabetecida no próprio

instrumento contratuaI e observará no momento da contrataÇão e a cada exercício Íinanceiro a

disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no ptano plurianuat, qUando

uttrapassar 1 (um) exerctcio Íinanceiro.
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5.1.2. Na Íormatizaçâo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibitidade dos crédltos orçamentários respectivos.
5-2. A contratação com os Íornecedores registrados na ata será formatizada peto órgáo ou peta

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábit, conforme o art. 95 da Lei no 14.1 33, de

2021 .

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vatidade da
ata de registro de preÇos.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser atterados, observado o

aft. 124 da Lei no '14.1 33, de 2021 .

5.4. Após a homologação da ticitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para Íormatização da ata de registro de preÇos:

5.4.1. Serão registrados na ata os preÇos e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada

a possibitidade de o ticitante oferecer ou náo proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto no

editaI e se obrigar nos timites dela;
5.4.2. Será inctuído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos Íornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preÇos iguais aos do

adjudicatário, observada a ctassificãção da ticitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de ctassiÍicação dos licitantes ou dosÍornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se reÍere o item 5.4.2 tem por objetivo a ÍormaÇão de cadastro de reserva para

o caso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.

5.6. Para Íins da ordem de ctassiÍicaÇáo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preÇo do adjudicatário antecederão aquetes que mantiverem sua proposta originat.

5.7. A habititaÇáo dos ticitantes que comporão o cadastro de reserva a que se reÍere o item 5.4.2.2

somente será efetuada q uândo houver necessidade de contratação dos Iicitantes remânêscentes, nas

segu intes h ipóteses:
5.7.1. Quando o Licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabetecidos no editaU e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do ticitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.

S.8. O preÇo registrado com indicação dos Licitantes e Íornecedores será divutgado no Diário OÍiciat

do l'4unicípio e PNCP e Íicará disponibitizado durante a vigência da ata de registro de preçôs.

5.9. Após a homotogação da ticitaÇão ou da contratação direta, o ticitante mais bem ctasslÍicado

ou o Íornecedor, no caso da contrataÇão direta, será convocado para assinar a ata de registro de

preÇos, no prazo e nas condições estabetecidos no editât de ticitação ou no aviso de contratação

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanÇões previstas na Lei no 14.133'de2021.
5.9.1. o prazo de convocaÇão poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante

Soticitação do Licitante ou Íornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita peta Administraçâo.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada no

Sistema de Registro de PreÇos.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preÇos no prazo e nâs condiçóes

estabeLecidos no editat ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

item 5.7 e subitens, Íica Íacuttado à Administração convocar os [icitantes remanescentes do cadastro

de reserva, na ordem de ctassiÍicação, para Íazê-Lo em iguat prazo e nas condiÇões propostas peto

primeiro ctassif icado.
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6. alreneçÃo ou arualtzlçÃo Dos PREços REGIsrRADos
6.1. Os preÇos registrâdos poderão ser atterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercâdo ou de Íato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situaÇÕes:

6.1.1. Em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência dê Íatos

imprevlsíveis ou previsíveis de consequências incatcutáveis, que inviabitizem a execução da ata tal
como pactuadâ, nos termos da aLínea "d" do inciso ll do caput do art . 124 daLei no 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criâção, atteraçâo ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
Superveniência de disposiÇôes tegais, com comprovada repercussáo Sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no editat ou no aviso de contrataçâo direta de ctáusuta de

reajustamento ou repactuaÇão sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, dê 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contâgem da anuâlidade e o índice

previstos para a contrataÇão;
6.1.3.2. No caso da rêpactuâÇão, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

deÍinidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7 .1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgâo ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a redução do

pÍeço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preÇo aos vatores praticados peto mercado, o Íornecedor será

tiberado do compÍomisso assumido quanto ao item registrado, sem apticação de penâtidades

adm in istrativas.
7.1 .2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador ôonvocará os Íornecedores do câdâstro de

reserva, na ordem de ÕtassiÍicação, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos vatores de

mercado e não convocará os licitantes ou Íornecedores que tiveram Seu registro cancetado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando aS medidas cabíveis para obtenção de

contratâção mais vanta.iosa.
7.1.4. Na hipótese de reduÇâo do preÇo registrado, o gerenciador comunicará aos órgàos e às

entidades que tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que âvaliem a

conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociaÇão com vistas à atteração contratuat,

observado o disposto no art. 124 da Lei no '14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preÇo de mercado tornar-se superior ao preÇo registrado e o Íornecedor não

poder cumprir as obrigaÇões estabeLecidas na ata, será Íacultado ao Íornecedor requerer ao
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5-12- Na h ipótese de nenhum dos [icitantes q ue trata o item 5.4.2.1 , aceitar a contrataÇão nos termos
do item anterior, a AdministraÇão, obseÍvados o vator estimado e sua eventuaI atuatização nos termos
do ed itat, poderá:
5.12.'l . Convocar para negociação os demais ticitantes ou Íornecedores remanescentes cujos preços

Íoram registrados sem reduÇão, observada a ordem de ctassiÍicação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e Íirmar o contrato nâs condições oÍertadas pêtos ticitantes ou Íornecedores
remanescentes, atendida a ordem ctassiÍicatória, quando Írustrada a negociação de methor condição.
5.13. A existência de preços registrados impticará compromisso de Íornecimento nâs condiÇôes

estabetecidas, mas não obrigârá a AdministraÇão a contratar, Íacuttada a reatizaÇão de ticitaÇão

êspecífica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.
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gerenciâdor a atteraÇáo do preÇo registrâdo, mediante comprovaÇão de Íato superveniente que

supostamente o impossibitite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encãminhará pedido Íormat, devidamente endereÇado, com a

indicaçáo dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas aticerÇados em evidências sótidas
dos Íatos imprevisíveis e que justiÍicam restaurar o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptanitha

de custos que demonstre que o preço registrâdo se tornou inviável Írentê às condiÇões inicialmente
pactuadas, pubticações em revistas especiatizadas, entre outros documentos comprobatórios que

demonstre â inviabitidade do preço registrado em retação às condiçôes iniciatmente pactuadas, nos
termos do Decreto Municipal 0512024.
7.2.1.1. O pedido deve ser restrito aos insumos que Íoram impactados peta mâjoraÇão

extraordináriâ e o desconto que Íoi dado na ticitação sêrá observado na atuatização do vator.
7.2.2. Nào hípótese de não comprovaÇão da existência de fato superveniente que inviabitize o preÇo

registrado, o pedido será indeÍerido peto órgão ou entidade gerenciadora e o Íornecedor deverá cumprir
as obrigaÇões estâbetecidas na atâ, sob pena de cancetamento do seu registro, nos termos do item
9.1 , sem prejuízo das sanções pÍevistas na Lei no 14.133, de 2021, e na tegistação apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancel.amento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicaçâo, para

veriÍicar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nâs negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamento da ata de registro de preÇos, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtênÇão da contrataÇão mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabitize o preÇo

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atuatizará

o preÇo registrado, de acordo com a reatidade dos vatores praticados peto mercado.
7.2.6. O órgão ou entidâde gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidâdes que tiverem Íirmado
contratos decorrentes da ata de registro de preÇos sobre a efetiva atteraÇão do preço registrado, para

que avatiem a necessidade de atteração contratuat, observado o disposto no art. 124dalei no 14.133,

de 2021 .
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8. REMANEJAMENTO DASQUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderâo ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou âs entidâdes

pârticipantes ê não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser Íeito:
8.2.1. De órgão ou entidade participânte para órgão ou entidade participânte; ou

8.2.2. De ôÍgào ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretendê contratar

será considerado participante para eÍeito do remanejamento.
a.4. Na hipótese de remanêjamento de órgão ou entidâde participante para órgão ou entidade não

participante, serão observâdos os timites previstos no Decreto Municipat no 05/2024.

8.S. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remaneiamento soticitado, com a

reduÇão do quântitativo iniciatmente informado peto órgáo ou peta entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que soÍrer reduÇão dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federat ou

de Municípios distintos, caberá ao Íornecedor beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as

condiÇôes neLa estabetecidas, optar pela aceitação ou não do Íornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.

I
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicaÇão peto órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centra[izada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentratizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9.1. O registro do Íornecedor será cancetado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preÇos, sem motivo.,ustiÍicado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabetecido peta

Administração sem justiÍicativa râzoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto no 0512024; ou

9.1.4. SoÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lVdo caputdo art. 156d4 Lei no14.133,de2021.
9.1 .4.1 . Na hipótese de apticaÇão de sanÇão prevista nos incisos lll ou lV do caput do ârt. 156 da

Lei no 1 4.1 33, de 2021 , caso a penatidad e apticada ao Íornecedor não uLtrâpasse o prazo de vigência

da ata de registro de preÇos, poderá o órgâo ou â entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir peta manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os eÍeitos da sanÇão.
g-2. O cancelamento de registros nâs hipóteses previstas no item 9.1 será Íormâtizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla

deÍesa.
9.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá COnvocar os tioitantes que compõem O cadastro de reserva, Observada a Ordem de

ctassificação.
9.4. O câncelamento dos preÇos registrados poderá ser reatizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preÇos, totat ou parciatmente, nas Seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justiÍicadas:
9.4.1. Por râzão de interesse púbtico;
9.4.2. A ped ido do Íornecedor, decorrente de caso Íortuito ou ÍorÇa maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inÍerior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipalno 05/2024

1O. DAS PENALIDADES
10.1. o descumprimento da Ata de Registro de PreÇos ensejará apticaÇão das penatidades

estabetecidas no editat.
10.1.1. As sanÇões também se apticam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocâdos, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadâmente após terem âssinado a

10.2. É da competênôia do gerenciador a apticação das penatidades decorrêntes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contrâtações dos órgãos ou entidade pârticipantê, caso no quaI

caberá ao respectivo órgão participante â apticaÇão da penatidâde (Decreto MunicipaI no O5/2O24)-

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgâo gerenciador quatquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraÇão de procedimento para

cancetamento do registro do Íornecedor.

11. DO REAJUSTE

i 1.'l Os preços iniciatmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contâdo da dâta do

orçamento estimâdo peta administraçãô.
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1 1.2 Após o interregno de um ano, os preÇos iniciais serão reajustados, mediante soticitação ê apticação,
peto contratante, do índice lGPl.4/lBGE, exctusivamente para as obrigações iniciadas e conctuídas após a

ocorrência da a nualidade.
13.3 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância ca [cutada peta úttima variação con hecida, tiquida ndo a diÍerença correspondente
tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
'!1.4 Nas aÍerições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste seÍá(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo{s).
.l 

1 .5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer Íorma
não possa(m) mais ser utitizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) peta tegisl.âçáo então em vigor.
11.6 Na ausência de previsão tegat quanto ao Índice substituto, as partes etegerão novo índice oficiat, para

rea.justamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
11.7 O reajuste será reatizado por apostitamento

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
'12.1RecebidaaNotaFiscal.oudocumentodecobrançaequivalente,correráoprazodedezdiasúteis
para Íins de tiquidação, na forma da seÇão anterior, prorrogáveis por iguat período.
12.2 PaÍa Íins dê tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscat ou instrumento de

cobranÇa equivatente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de vatidade;
b) â data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuÇão do contrato;
e) o vator a pagar; e
Í) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis.

12.3 Havendo erro na apresentação da nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equivatente, ou

circunstância que impeÇa a tiquidaÇão da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo âpós a comprovação da regutarizaÇão da

situação, sem ônus ao contratante.
1 2.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobranÇa equivatente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovaÇão das certidões de regutaridade junto à Receita FederaI do Brasit/Previdência,
Trabathistas, FGTS, Estado (dÍvida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do

art. 68 dâ Lei no 14. 133, de 2021 .

'12.5 Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicaÇáo,
por escrito, pãra que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situaÇão ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat peÍíodo, a critério do

contratante.
12.6 Não havendo regul.arização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante deveÍá
comunicar aos órgãos responsáveis peta ÍiscatizaÇão da regutaridâde Íiscat quanto à inadimptência do

contÍatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se.iam acionados
os meios pertinentes e necessários para gârantir o recebimento de seus créditos.
12.7 Persistindo a irregularidade, o ôontrãtante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampta

deÍesa.
12.8 Havendo ã eÍetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até que se

decida peta rescisão do contrato, caso o contratado náo regularize sua situaÇão Íiscat.

SEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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12.9 O pagamento seÍá êÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da

liquidaçáo da despesa, conÍoÍme item anteÍior.
12.10 O pagâmento será reatizado por meio de ordem bâncária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicâdos peto contratado.
1 2.1 1 Será considerad a data do pagamento o d ia em q ue consta r como emitida a ordem bancária pa ra

pagamento.
1 2.12Quândo do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legistação apticávet.
12.13 lndependentemente do percentuaI de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na legistaÇão vigente.

12.4 O contratado reguLarmente optante peto Simptes Naciona[, nos termos da Lei Comptementar no

123, de 2006, não soÍreÍá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionâdo à apresentação de comprovação, por

meio de documento oÍiciat, dê que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei

Comptementar.

13 MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

condições de Entrega
13.1. A execuÇão dos serviÇos de hospedagem ocorrerá de Íorma parcelada e sob demanda,

conÍorme a necessidade da AdministraÇão Púbtica Municipat, mediante soLicitaÇão

ÍormaI do setor competente.
73.2. A utitizaÇáo dos serviÇos ocorrerá mediante autorizaÇão prévia da AdministraÇão, por

meio de requisição Íormat contendo, no mínimo, identificação do(s) hóspede(s),
período de hospedagem, quantidade de diáÍias, tipo de acomodação soticitada, locat

do evento ou âtividade institucionat vincutada à hospedagem.
13.3. O estabelecimento contratado deverá possuir ctassiÍicaçâo mínima equivatente a hoteI

de categoria 3 (três) estÍetas ou superior, ou padrão de quatidade equivalente,
devidamente regutarizado para o exercício da atividade de hospedagem.

f3.4. O estabetecimento deverá, no mínimo, apresentar as seguintes condiÇões, recepÇão

ou atendimento aos hóspedes durante período adequado de funcionamento, unidades

habitacionais com banheiro privativo, ar-cond icionado, Íornecimento de roupas de

cama e banho em perfeito estado de conservaÇão e higiene, serviço regutar de timpeza

e arrumação das acomodações, acesso à internet sem Íio (Wi-Fi) nas dependências do

estâbeLecimento, instataçÓes em boas condições de conservação, manutenção e

segura nÇ4.

13.5. Considerando a necessidade de ÍaciLitar o destocamento dos participantes e otimizar a

togística institucionat, o estabeLecimento contratado deverá, preÍerencia [mente, estar

tocaLizado a uma distância máxima de 10 quitômetros do tocât onde ocorrerá o evento,

reunião ou atividade oÍiciât, conÍorme indicado peta AdministraÇão no momento da

soticitaÇão da hospedagem.
13.6. A distância será considerada entre o estabelecimento de hospedagem e o endereço

informado peta AdministraÇão, podendo ser aÍerida por meio de Íerramentas digitais de

geotocati2aÇão ou rotas viárias disponíveis publicamente.

L3.7. l.4ed ição e pagamento.
13.8. O pagamento será reatizado de acordo com o número de diárias efetivamente

utilizadas, mediante apresentaÇão de nota Íiscal acompanhada da retação dos

hóspedes e do período de hospedagem previamente autoÍizado peta Administraçâo.

àó
Y

14. CONDTçOES GERAIS
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14-1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigaÇões da Administrâção e do Íornecedor Íegistrado, penatidades e demais condiÇões do
ajuste, encontram-se deÍinidos no Termo de ReÍerência, ANEXO AO EDITAL.

Pata ÍÍmeza e vatidade do pactuado, a presente Ata foi tavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem' vai âssinâda pelas partes' 
canapi, de xxxxxxxxxxx de 2026.

)«xxxxx
PreÍeita

Município De Canapi

XXXXXXXX

Secretária
Secretaria Municipat de AdministraÇão

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx
Representante LegaI

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedora Registrada

,9 81
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de ctassiÍicação, segue retação de Íornecedores que aceitaram cotar os itens com

preÇos iguais ao adjud icatá rio:

(razão sociat, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, represêntante)
Fornecedor

Seguindo a ordem de ctassiÍicaÇáo, segue relaÇão de Íornecedores que mantiveram sua proposta

originât:

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, represêntante)

EspeciÍicaÇão Marca

(se exigida no editat)

Unidade Quantidade Vator LJ n itá rio

Item
EspeciÍicâção Marca

(se exigida no editat)

LJnidadê Quantidade Vator Unitário

sEToR DE LtclrAÇÕEs (licitacao,canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-00i
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ANEXO t

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo n"...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O

PODER EXECUTIVO DE XXXXX., POR INTERMEDIO DO (A) XXXXX E A
EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgáo

contratante), com sede no(a) na cidade de
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no neste ato

representado(a) peto(a) (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e

?

\, o(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no , sediado(a) na

., doÍavante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

.......... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que constâ no Processo no e

em observância às disposiÇões da Lei no 14.133, de 1o de abritde 2021, e demais tegistaÇão apticávet,
resotvem cetebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Etetrônico n. .../..., mediante
as ctá usu [âs e condições a seguir en u nciadas.

, nas condiÇoes estabelecidas no Termo de ReÍerência-

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/l'4F, endereço, contatos, representante)

Item
EspeciÍicaçáo Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator U n itário

1.3. Vincutam esta contrataÇáo, ind ependentemente de tÍanscÍiÇão:
1.3.1. O Termo de ReÍerência;
1.3.2. O Editat da LiÕitação;
1.3.3. A Proposta do contrâtado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. 2. cúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. o prazo de vigência da contratâÇão é de contados do(a)

...., na forma do ârtigo 105 da Lei n" 14.133, de2021.
2.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, através de termo aditivo, quando o objeto náo Íor
concl.uído no período Íirmado acima, ressatvadas as providências cabíveis no caso de cutpa da

contratada, previstas neste instru mento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execuÇão contratuat, os modetos de gestão e de execuçáo, observaÇão e

recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

sEToR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ns 336, centro, canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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3.2

3.3

3.4

3.5

3.6

3.8.

3.9.

A execuÇão dos serviços de hospedagem ocorrerá de Íorma parcetada e sob demanda, conforme
a necessidade da AdministraÇão Púbticâ Municipat, mediante soticitaÇão Íormal do setor
competente.
A utitização dos serviÇos ocorrerá mediântê autorizâção prévia da AdministraÇào, por meio de
requisiÇão Íormat contendo, no mínimo, identiÍicação do(s) hóspede(s), período de
hospedagem, quantidade de diárias, tipo de acomodação soticitada, tocat do evento ou
atividade institucional vincutada à hospedâgem.
O estâbelecimento contratado deverá possuir ctassificação mínima equivatente a hotet de

categoria 3 (três) estretas ou superior, ou padrão de quatidade equivatente, devidamente
regutarizado para o exercício da atividade de hospedagem.
O estabetecimênto deverá, no mínimo, apÍesentar as seguintes condições, recepÇão ou
atendimento aos hóspedes durante perÍodo adequado de Íuncionamento, unidades
habitacionais Õom banheiro privativo, a r-condicionado, Íornecimento de roupas de cama e

bânho em perfeito estado de conservação e higiene, serviço regular de limpeza e arrumaÇão das
acomodações, acesso à internet sem Íio (Wi-Fi) nas dependências do estabetecimento,
instataÇôes em boas condiÇões de conservaÇão, manutenÇâo e segurança.
Considerando a necessidade dê Íacilitar o deslocamento dos participantes e otimizar a togísticã

institucionat, o estabelecimento contrâtado deverá, preÍerenciatmente, estar locatizado a uma

distância máxima de 1O quitômetros do tocaI onde ocoÍrerá o evento, reunião ou atividade oÍiciãt,
conÍorme indicado peta Administração no momento da soticitação da hospedagem.
A distância será considerada entre o estabetecimento de hospedagêm e o endereÇo inÍormado
peta Administração, podendo ser aferida por meio de Íerramentas digitais de geotocatização ou
rotas viáriâs d isponíveis pubticamente.
MediÇão e pagamento,
O pagamento será reatizado de acordo com o número de diáriâs eÍetivamente utitizadas,
mediante apresentação de nota Íiscât acompanhada da retâção dos hóspedes e do períodô de

hospedagem previamente autorizado pela Administração.
cúUsULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
Não será admitida a subcontÍatação do objeto contratuat.

4
4.1

5. CúUSULA QUINTA - PREçO
5.1. O va Lor tota t d a contrataçáo é de R$.......... (.....)
5.2. No val.or acimâ estáo inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,

Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÇão, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contrataÇão.
5.3. O val.or acima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos eÍetivamente fornecidos.

6. CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de tiquÍdaÇão, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.

6.2 Pata Íins de tiquidaçáo, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscal ou instrumento de

cobranÇa equival.ente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

g) o prazo de validade;
h) a data da emissão;
i) os dados do contrato e do órgão contratante;
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o peÍÍodo respectivo de execuçáo do contrato;
o valor a pagar; e
eventuat destaque do vator de retenÇões tributárias cabíveis

í

i)
k)

r)

6.3 Havendo erro na âpresentaÇão da nota Íiscat ou instrumento de cobranÇa equivatente, ou
circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidâs saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÇão da regutarização da

situaÇão, sem ônus ao contratãnte.
6.4 A nota fisôat ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovaqâo das certidões de regularidâde junto à Receita Federat do Brasit/Previdência,
Trabathistas, FGTS, Estado (dívidâ ativa e tÍibutos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do

art.68da Lei no 14.133, de2021.
6.5 Constâtândo-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogâdo uma vez, por iguât período, a critério do

contrata nte.
6.6 Não havendo regularização ou sendo a deÍesâ considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgáos responsáveis pela Íiscatizaçáo da regutaridade fiscat quãnto à inadimptência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejâm acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo âdministrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampta
deÍesa.
6.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normâtmente, até que se

decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situaÇão Íiscat.
6.9 O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
tiquidação da despesa, conÍorme item anterior.
6.10 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente ind icâdos pelo contratado.
6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
6.12Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na tegistaçâo âpticávet.
6.13 lnd ependentemente do percentuaI de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão retidos
na Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

6.14 O contratado regutarmente optante peto Simptes Naciona[, nos termos da Lei Comptementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiÇões abrangidos por

aquel.e regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficiat, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei

Comptementar.
7. CúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1 . Os preÇos iniciatmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado peta administraÇão.

8. CúUSULA OTTAVA - OBRTGAçOES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:
8-2. Exigir o cumprimento de todas as obrigâÇões assumidas pelo Contratado, de ãcordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabetecidas no Termo de ReÍerência;
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8.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes veriÍicadas no objeto
Íornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totat ou em parte, às suas
expen sas;
8.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaÇões pelo
Contratado;
8.6. EÍetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente ao Íornecimento do objeto, no
prazo, Íorma e condiÇões estabelecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍerência.
8.7. Apticar ao Contratado as sanÇões previstâs na lei e neste Contrato;
8.8. CientiÍicar a Procuradoria GeraL do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaçóes peto Contratado;
8.9. Expticitâmente emitir decisáo sobre todas as soticitações e reclamaÇões retacionadas à

execuÇão do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestâmente impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.
8.1 0. A AdministraÇão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do req uerimênto
para decidir, âdmitida a prorrogação motivada, por iguat período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabetêcimento do equitíbrio econôm ico-Íinanceiro Íeitos
peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. Notif icar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de ctáusulas contratuais.
8.13. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado
com terceiros, ainda que vincul.ados à execuÇão do contrato, bem como por quatquer dano causado a

terceiros em decorrência de âto do Contratado, de seus emprêgados, prepostos ou subordinados.

9. oúUSULA NoNA. OBRIGAçÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boâ e perÍeita execuçào
do objeto, observando, ainda, as obrigâçÔes a seguir dispostas:
9.2. Entregar o ob.ieto acompanhado do manuat do usuário, com uma versão em português, e da

retaÇão da rede dê assistência técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. Responsabitiza r-se petos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede â data da entrega,

os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinaÇÕes regutares emitidas peto Íisôat ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esctarecimento ou inÍormaÇão por etes

soticitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado peto fiscat do contrato, os bens nos quâis se veriÍicarem víciôs, deÍeitos ou incorreções

resuttantes da execução ou dos mâteriais empregados;
9.7. Responsabilizar-se petos vícios e danos decorrentês da execuÇão do objeto, bem como por

todo e quatquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

ÍiscatizaÇão ou o acompanhamento da execução contratuaI peto contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente aos danos

soÍridos;
9.8. Quando náo Íor possível. a veriÍicaÇão da regutaridade, o contratado deverá entregar ao setor

responsáveL peta Íiscatização do contrato, junto com a Nota FiScat para Íins de pagamento, os

seguintes documentos:1) prova de regutaridade retativa à Seguridade Sociat;2) certidão con.iunta

retativâ aos tributos federais e à Dívida Ativâ da União; 3) certidões que comprovem a regutâridadê
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perânte a Fazenda Estaduât ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

9.9. Responsa bitiza r-se peto cumprimento de todas as obrigaÇões trabathistas, previdenciárias,

Íiscais, comerciais e as demais previstas em legistaÇão especíÍica, cuja inadimptência não transÍeÍe a

respon sa bitidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscat do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormat ou acidente que se verifique no tocaI da execuÇão do objeto contratuat.
9.11. Paratisar, por determinaÇão do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a SeguranÇa de pessoas oU bens de

terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações

assumidas, todas as condiÇÔes exigidas para habititação na ticitação;
9. 13. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

pâra pessoa com deficiência, para reâbititado da Previdência Sociat ou para âprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na tegistação (art. 116, da Lei n.o 14.133' de 2021);

9.j 4. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a ctáusula acima, no prazo Íixâdo peto Íiscat do

contrato, com a indicaÇão dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. I16, parágrafo

único, da Lêi n.o 14.1 33, de 2021):
9.1S. Guardar sigito sobre todas as inÍormaÇóes obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual. equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inctusive quanto âos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

compLementá-los, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não Seia satisÍatório para o

atendimento do objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no art.

124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021.
g.j7. Cumprir, atém dos postuLados tegais vigentes de âmbito Íederat, estadual ou municipal, as

normâs de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovaÇão, quaisqueÍ

mudanças nos métodos êxecutivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
9.1 9. Não perm itir a utitizaÇão de q uatquer trâbatho do menor de dezesseis a nos, exceto na cond ição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitizâçâo do trabatho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insatubre.

10.
1 0.'l

cLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçAO
Nâo haverá exigência de garantia contratuaI da execuçâo

11. cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete inf ração administrativa, nos termos da Lei no14.133,de2021,ocontratadoque:
â) der causa à inexecução parcialdo contrato;
b) der causa à inexecuÇão parciat do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo:
c) der causâ à inexecução totaI do contrato;
d) ensejar o retardamento dâ execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo

justiÍicado;
e) apresentar documentaÇão ÍaLsa ou prestar dectaração Íalsa durante a execução do contrato;

Í) praticar ato fraudutento na execuÇão do contrato;
g) comportar-se de modo inidÔneo ou cometerÍraude de quatquer natureza;

sEToR DE LlclÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001

Página 47 de 51



.l

Prefeitura de

h) praticar ato Lesivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846, de 1o de agosto de 201 3.

11.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
s a n ções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciaI do contrato, sempre que náo

se justiÍicar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);
ii. lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não seiustiÍicar â imposiÇão de penatidâde

mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 20211;

iii. Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas aLíneas "e" , "Í" , "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas "b", "c" e
"d", que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

iv. Mutta:
1. Moratóriâ de 10lo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator dâ parcelâ

inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;
i. O âtraso superior â 90 (noventa) dias autoriza a AdministraÇão a pÍomover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas cláusutas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A apticaçâo das sançóes previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atgumâ, a obrigação
de reparaÇão integrat do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.1. Todas as sânÇões previstas neste Contrato poderão ser apticadâs cumutativamente com a

mutta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133,de2021).
1 1 .3.2. Antes da âpticâÇão da mutta será Íacuttada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaÇão (art. 157, da Lei no 14.133, de2021)
11.3.3. Se a mutta apticada e as indenizaÇões cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse valor, a diÍerença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de

2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida

adm inistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaÇão enviada pela autoridade competente.
1 1 .4. A apticação das sanções reâtizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art.

158 dâ Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de ticitar e contratar e de

dectâração de inidoneidade para Licitar ou contratar.
1 1 .5. N a apticação das sa nÇões serão considerados (art. 1 56, §1 o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da inÍraçáo cometidâ;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que deLa provierem para o Contratante;
e) a imptantaÇão ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controte.
1 1 .6. Os atos previstos como inÍrações adm inistrativas na Lei no 14.1 33, de 2021, ou em outras leis

de LicitaÇões e contratos da AdministraÇão Púbtica que também sejam tipificados como atos tesivos

na Lei no 12.846, de 2013, serâo apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimentâl e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsideradâ sempre que utitizada com

abuso do direito para Íacititar, encobrir ou dissimutar â prática dos atos itícitos previstos neste

Contrato ou para provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÇões
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apticadâs à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administraçâo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo râmo com retação de cotigaÇão
ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, ô contraditório,
a amptâ deÍesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de2o21l.
1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datâ de apticaÇâo
da sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados Íetativos às sanções por eta apticadas, para Íins de
pubticidade no Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadastÍo Nacionat
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).
11.9. As sanÇóes de impedimento de licitar e contratar e dectaraÇáo de inidoneidade para ticitar ou
contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 1 63 da Lei no 14.1 33/21 .

11.10. Os débitos do contratado para com a AdministraÇão contratante, resuttantes de mutta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totat ou
parcialmente, com os créditos devidos peto referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outrôs contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

Íorma da lnstruÇão Normâtiva SEGES/ME no 26, de 13 de abtil de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art.92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaÇões de ambas as partes, aindâ que isso
ocorra antes do prazo estiputado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo êstiputado, a vigência Íicará prorrogada até a
conctusão do objeto, caso em que deverá a AdministraÇão providenciar a readequaÇão do cronograma
f ixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusáo do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do contratado:
a) ficará ete constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanÇões ad ministrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinÇão do contrato e, nessê caso, adotará as medidas
admitidas em tei para a continuidade da execução contratuat.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaÇõês nete estipuladas, ou antes do
prazo nete fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampta deÍesa.
1 2.3.1 . Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 1 38 e 1 39 da mesma Lei.

12.3.2. A atteraÇão sociat ou a modificação da Íinâtidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinçáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
'12-3.2.1 . Se a operação im pl.ica r m ud a nça d a pessoa ju rídica contratada, deverá ser formatizado
termo aditivo para atteraÇão subjetiva.
12.4. O termo de extinÇão, sempre que possívet, será precedido:
12.4.1 . BatanÇo dos eventos contratuâis já cumpridos ou parciatmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e a inda devidos;
12.4.3. lnden izações e multas.
12.5. A extinÇáo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio
econôm ico-f inanceiro, hipótese em que será concedida indenizaÇão por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, dâ Lei n.o 14.1 33, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vÍncuto de natureza
técnica, comerciat, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civit com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado Íunçáo na ticitação ou atue na

ÍiscatizaÇão ou na gestão do contrato, ou que detes se.ia cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, cotâterat ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14. 133, de 2021).
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13. cúusuLA DÉcrMA TERcETRA - DorAçÃo oRçAMENTÁRIA
13.1. As despêsâs decorrentes da presente contrataÇão correráo à conta de recursos específicos
consignados no OrÇamento Gerat do Município, na dotação abaixo discriminada:
XXXXXXXXXXXXX

14. CLÃUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.'l,. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei
no 14.1 33, de 2021, e demais normas federais apticáveis e, subsid iariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990-Código de DeÍesa do ConsumidoÍ- e normas e princÍpios gerais dos
contratos.

1s. cúusuLA DÉcrMA eurNTA - AlreneçÓes
15.1. Eventuais alterâÇões contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇões contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, âté o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciat
atua tizad o do contrato.
15.3. As atterações contratuais deverão ser promovidas mediante cetebraÇão de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificadâ
necessidade de antecipaÇão de seus eÍeitos, hipótese em que a ÍormatizaÇão do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de2021).
15.4. Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser reatizados por simptes
apostita, dispensada a cetebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

16. cúusuLA DÉctMA sExTA - puBLrcAçÃo
16.1 . lncumbirá ao contratante divutgaÍ o presente instrumento no PortaI Nacionat de ContrataÇões
Púbticâs (PNCP), nâ Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sÍtio
oÍicialna lnternet, em atenÇão ao art. 91 , caput, da Lei n.o 14.133, de2021, e ao art.80, §2o, da Lei n.

1 2.521, de 201 1, cl c art. 70, §3o, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2O1 2.

17. CúUSULADÉcIMASÉTIMA-FoRo
17.1 . Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta concitiação, conÍorme art. 92, §1o, da

Lei no 14.133/21 .

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

Xxxxxxx
PreÍeita

Município De Canapi
Contratante

XXXXXXXX

Secretária
SecÍetaria Municipat de AdministraÇão

Contratante

XXXXXXXXXXXXX

Representante Legat

Contratad a
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ANEXO IV

DECLARAçÓES EM GERAL

A empresa inscrita no CNPJ no

esta betecld a na por intermédio do seu repíesentante tegat abaixo assinado,

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabeLecidos no artigo 3'da Lei Comptementar no 123, de 2006,

estando aptâ a usuÍruir do tratamento Íavorecido estâbelecido em seus arls. 42 a 49, onde na

presente dâtâ, enquadra-se como: I...MICROEMPRESA, conforme inciso ldô artigo 30 da Lei

CompLementar no 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll
do artigo 30 da Lei CompLementar no 123, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no edital e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos

direitos trabathistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

inÍrategais, nas convenções cotetivas de trabatho e nos termos de ajustâmento de conduta

vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre ptenamênte os requisitos de

habititaÇão deÍinidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e não emprega

menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do

arÍigo 7o, XXX|ll, da Con stituiÇão;

e) que não possui empregados executândo trabatho degradante ou ÍorÇado, observândo o

d isposto nos incisos lllc lV do art. 1 o e no inciso lll d o a rt. sola Constitu ição Federêl;

Í) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabititado

da Previdência Sociat, previstâs em lei e em outras nôrmas especíÍicas

g) quê cumpre os Íequisitos estabelêcidos no artrgo 16 da Leino 14.1a3. dê 20ã, quando se

tratar d€ ticitantê organizado em cooperativa.

Cidade,_ de de 20xx

(representante legat do ticitante, no âmbito da ticitaÇão,

com identiÍicâÇão compteta)

qI-
,í

SEToR DE LlctÍAçôES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-00r

Página 51 de 51



Prefeitura de

PARECER JURÍDICO

INTERESSADO: Comissão de Contrataçáo

ASSUNTO: Formaçáo de registro de Preço para eventual contrataçáo de empresa para
prestação de serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissào,
marcaçáo/remarcaçáo, fornecimento e caÍrcelamento de hospedagens), para atender a
demanda Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, conforme condiçÕes e exigências
estabelecidas no Termo de Referência.

VALOR ESTIMADO: R$ I5O.OOO,OO (cento e cinquenta mil reais).

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRATOS. PREGÃO ELETRONICO.
REGISTRO DE PREÇOS, LEGISLAÇÀO
ApLrcÁvEL: LEr N" 14.133/2021, DECRETO
MUNICIPAL O512O24, DECRETO
MUNICIPAL. ANÁLISE JURIDICA DO
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da SECRBIARIA
MUNICIPAL DE N)MINISTRAçÃO evoluido a esta Procuradoria Geral do MunicÍpio
através da Comissão de Contratação da Fase Interna, que visa à contrataÇáo mediante

licitaÇáo pública, na modalidade PREGÃO, em sua forma ELBIRÔNICA, conforme
justiÍtcativa e especificaçÕes constartes do Termo de Referência e Minuta de Edital e seus

anexos.

Os sêguitrtes docunentos sáo relevantes para a aaálise JuÍídlca3

I - Justificativa do ordenador de despesa (Documento de forma.lização do
pedido);

II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

V - Minuta de edital (padronizada);

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorizaçào;

É a síntese do necessário. passo a opinar.

2. ANÁLISE JURÍDICA
2.1. FINALIDADE E ABRANGÉNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente malifestaçáo jurídica tem o escopo de assisür a autoridade
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da
Lei n' 14.133, de 2O2l (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

AIt. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgáo de assessoramento jurÍdico da
Administraçào, que realizará controle prévio de legalidade
mediante anâise jurídica da contrataÇáo.
§ 1" Na elaboraçáo do parecer juridico, o órgáo de
assessoraÍnento jurídico da Administraçáo deverá:
I - apreciar o processo licitatório confotme critérios objetivos
prévios de atribuiçáo de prioridade;
II - redigir sua manifestaçáo em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de
todos os elementos indispensáveis à contrataçáo e com
exposiçáo dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideraçáo na anâise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em funçáo do exercício da competência da anáise jurídica da futura
contrataçáo, náo abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A manifestaçâo consultiva que adentrar questào jurídica com potencial de
significativo reflexo em aspecto têcnico deve conter justihcativa da necessidade de fazê-lo,
evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas náo juridicos, tais como os
técnicos, administrativos ou de conveniência ou opoÍtunidade, podendo-se, porém, sobre
estes emitir opiniáo ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter
discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataÇáo, suas
características, requisitos e avaliaçáo do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgáo, com base em parâÍnetros técnicos
objetivos, para a melhor consecuÇáo do interesse público. O mesmo se pressupóe em
relaçáo ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisÕes
devem ser motivadas nos autos.

j\
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De outro lado, cabe esclarecer que náo é papel do órgáo de assessoramento
jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática
de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes
observar se os seus atos estáo dentro do seu espectro de competências.

Fina-lmente, deve-se sallentar que determinadag observaQóes são feltas
sem caráter vinculatlvo, mas em prol da seguranÇa da própria autoridade assessorada
a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei,
avaLiar e acata-r, ou nào, tais ponderaçóes. Náo obstante, as questóes relacionadas à
legalidade seráo apontadas para íins de sua correçáo. O seguimento do processo sem a
observancia destes apontamentos serâ de responsabilidade exclusiva da Administraçáo.

2.2. AVALIAçAO DE CONFORMIDADE LEGAL

\0ü

Desse modo,
alinhada às iniciativas
regulamentares.

é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja
mais atualizadas dos órgáos que detêm competências

2.3. ORÇAMENTO ESTIMADO E PESQUISA DE PR"EçOS

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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O art. 19 da Lei n' 14.133, de 2021, prevê que os órgáos competentes da
Administraçáo devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de
atividades de administraçáo de materiais, obras e serviços, conforme abaixo transcrito:

Art. 19. Os órgáos da Administraçáo com competências
regulamentares relativas às atividades de administraçào de
materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos
deveráo:
I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a
centralizaçáo dos procedimentos de aquisição e conkataçáo
de bens e serviços;
II - criar catâogo eleúônico de padronizaçào de compras,
serviços e obras, admitida a adoçào do catâogo do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de
obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo;
ry instituir, com auxilio dos órgàos de assessoramento
jurÍdico e de controle interno, modelos de minutas de editais,
de termos de referência, de contratos padronizados e de
outros documentos, admitida a adoçáo das minutas do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
V promover a adoçáo gradaüva de tecnologias e processos
integrados que permitam a criaçáo, a utilizaçáo e a
atua.lização de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

\4
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O orçamento estimado da contrataçáo é tratado no artigo 23 da Lei n" 14.133,
de 2021, sendo que, para compras, devem ser observados os pa,râmetros previstos em
seu § 1o:

Art.23. O valor previamente estimado da contratâçáo deverâ
ser compatÍvel com os valores praticados pelo mercado,
considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de
execuçáo do objeto.
§ 1" No processo licitatório para aquisiçáo de bens e
contrataçáo de serviços em geral, conforme regulaÍnento, o
valor estimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utilizaçáo dos seguintes parãmetros,
adotados de forma combinada ou nào:
I - composiçào de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta de
preços ou no banco de preços em saúde disponiveis no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II contratações similares feitas pela Administração Pública,
em execuçáo ou concluidas no período de 1 (um) ano anterior
à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o indice de atualizaçào de
preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mÍdia
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a
data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no minimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitaçào formal de cotaÇáo, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que nào tenham sido obtidos os orÇamentos com mais de 6
(seis) meses de antecedência da data de divulgaçào do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas Í-rscais eletrônicas, na
forma de regulamento.

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições do
decreto municipal n" 0512024, que estabelece o dever de materializaçào da pesquisa de
preÇos em documento que contemple.

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contrataçào, com
indicação da observância do parâmetro previsto no afi- 62" do decreto municipal no
OSl2024, dispõe sobre os procedimentos administrativos para a rea)izaçâo de pesquisa
de preços pa-ra a aquisiçáo de bens e a contrataçáo de serviços no ambito dos órgãos da
administraçáo direta, das autarquias e das fundaçÕes do poder executivo municipal, nos
termos da lei federal n"14.133, de 1o de abril de 2027, e dá outras providências. Além
disso, de se destacar o registro quanto à analise crítica dos valores coletados.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42
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2.4.DA NATUREZA COMUM DO OBJETO DA LICITAçÃO

Compete à administraçáo declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitação por pregâo somente é obrigatória para aquisiçáo de
bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de
maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da Lei n' 14.133, de 202L.

A definiçào de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei n"
14.133, de 2027, qlue apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6" Para os Íins desta Lei, consideram-se:

XII1 - bens e serviços comuns: aqueles cujos padroes de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente deÍinidos
pelo edital, por meio de especificaçÕes usuais de mercado;

2.5 ADEQUAÇÃO ORçAMENTÁRIA

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, a fase
preparatória da licitaçáo deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicaçáo da
classificaçáo funcional programática e da categoria econÔmica da despesa é uma
imposiçào lega1. Nesse ponto, convém cita-r o aÍt. 105, da Lei n" 14.133, de 2O2l:

Let n' 14.133, de 2o21

Art. 105. A duração dos contrâtos regidos por esta l,ei será a
prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento da
contratação e a cada exercicio Ílnanceiro, a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsáo no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercicio financeiro.
(grifou se)

0)
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No caso concreto, a Administraçào declarou expressamente a Íj.al.].fÍeza

comum do objeto da licitaçâo.

(...)
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Cabe também alertar para que, caso se trate de criaçào ou expansáo de açáo

governamental que acâÍrete aumento da despesa, seja alexada a estimativa do impacto
orçamentário no exercicio e nos dois subsequentes, bem como a declaraçáo sobre a
adequação orçamentária e financeira pa:.a fazer face às despesas, em conformidade com
as norÍnas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n" 1O1, de O4 de maio de
2O0O - Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.6. MINUTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria Geral
do Municipio, razâo pela qual nada temos a ponderar.

2.7. MIIIIUTA DE TERMO DE CONTRATO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e

condiçÕes essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria Geral
do Município, razáo pela qual nada temos a ponderar.

Canapi/AL, 12 de março de 2026

Michel A eida Galvão
Assessor Jurídico

oAB/Ar 7510

?
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3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos
têcnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade
jurídica do prosseguimento do presente processo.

Este é o paÍecer.
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Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposições das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. 16,

incisos I e ll da Lei Complementar no 101/2000, que a despesa decorrente do processo

em andamento tem adequação orçamentária e Íinanceira para o corrente exercício

financeiro, com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Canapi, 13 m rço de 2026

""..r}3 
Ó1

Josélia Melo de Lima
Prefeita

\ol\4
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Canapi, 13 de março de 2026

Processo Admin istrativo n" 220260203002
Origem: Gabinete da PreÍeita
Destino: Setor de Licitações
Assunto: Autorização

Autorizo a Comissão de Contratação a iniciar os procedimentos êxternos, com

a publicação do edital, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurídico deste município, objetivando o rêgistro de preços para a prestação de

serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão, marcação/remarcação,

fornecimento e cancelamento de hospedagens), para atender a dêmanda Poder Executivo

Municipal de Canapi - AL, sob a responsabilidade da Secretaria de administração, dando-se

ciência ao Agente de ContrataÇão, a quem compete conduzir o até a fase de

adjudicaÇão do mesmo

1\
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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GÁBINETE DO PREFEITO
Av. JOAQUIM TE'IÊ, 367 - cENTRO / e-mail; prefeituradecanapial@gmail.com

CANAPI - ALAGOAS CEP: 57.530-000

P()RTARI^ n" 028, de 09 de janeiro de 2025.

Designa Servidores para as Funções de

Ágente de ContrataÇão e Equipe de Apoio

deste Município e Contém Outras

Providencias.

O(A) PREFEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, NO

uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipai'

IdOST}LVE:

Árt.1" - Designar os servidores GILMO MALTA DE MENEZES, portador do cPF N" 126-

qÂ-774-OO e RG N" 39320693 - SSP/AL e DAVID DE OLMIRA RIBEIRO, portador do

CPlr N"122.678.441-5i e RG N" 924995 - SSP/AL, como Agentes de Contratação deste

It4unicípio.

Arr.2o Designar os selidores, THALLYS CAUÁ DE OLMIRA RIBEIRO, portador do CPF

l.l" 154-488-424-96 e IAGO EMÀNUEL DA COSTA DAMASCENO, portador do CPF

N" 1i2-005-554- 42, como membros da equipe e apoio.

Aú. 3" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

enr contrário. 
;--

Dê-se ciência. Registre-se e flrnpra-!e.
Ir {\
,'....\./._\!

,.: JOSELIA MELO DE LIMA
i Prefeita Municipal de CanaPi

Certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal

de CanapíAL, em 09 de janeiro de 2025.

,)

l(ç+vt:íyv*&211**:*
KAREN VANESSA HENRIQUES

Secretária de Administração

..--/:-...- --'-/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
pRocEsso ADM tNtsrRATtvo N. 220260203002

PREGÃo elrrnôHtco No 09/2026

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/AL, CNP., 12.367.892 /0OO1-42, reaLizará ticitaÇão, para registro de

preÇos, na modatidade PREGÃO, na Íorma ELETRONICA, nos termos do Decreto Municipalno o5l2124

de 15 de Janeiro de 2024, e subsidiaria mente a Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, lnstrução

Normativa No 73, de 30 de setembro de 2022, LeiComplementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e

demais legistação apticávet e, ainda, de acordo com as condições estabetecidas neste Editat.

. Abertura das propostâs no dia 27 de março de 2026, às 08h30min;

. lnício da sessão de disputa púbtica no dia 27 de março de 2026, às 09h30min

. Locat: Botsa NacionaI de Compras - BNC (wvvw. bnc.org. br)

1. DOOBJETO

1.1. registro de preços para a prestação de serviços de âgenciamento dê viagens (reserva,

emissão, marcação/remarcação, Íornecimento e cancetamento de hosPedagens), Para

atender a demanda Poder Executivo Municipat de Canapi - AL, conÍorme condiÇões'

quantidâdes e exigências estabelecidas neste EditaI e seus anexos.

1.2. A ticitação será dividida em itens, conÍorme tabeta constante do Termo de Referência,

facuttando-se ao ticitante a participaÇão em quantos itens Íorem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras reÍerentes aos órgáos gerenciador e participantes, bem como a eventuais âdesões

são as que constam da minuta de Ata de Registro de PreÇos.

3. DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento ticitatório reatizado sob o Sistema de Registro de PreÇo,

cujo instrumento não constitui obrigaÇão para o órgão gerenciador e participantes dã

ticitação peta aquisição do seu objeto, torna-se dispensávet a indicação. da dotação

orÇamentária, que somente será exigida para Íormatização do contrato ou outro

instrumento hábit.

4. DA FARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

4.1. para participâr da ticitação se faz necessário prévio cadâstro do ticitante no sistema Botsa

NacionâL de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Cànapi/AL, CEP:57.530'001
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as instruÇões constantes do Bolsa NacionaI de Compras - BNC no endereço:

http://b n c. o rg. b r/s istem a/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas neste

editaI e seus anexos.

4.3. O ticitante responsabiliza-se exctusiva e Íormatmente pe[as transaÇÕes efetuadas em seu

nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus [ances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabitidâde do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da ticitaÇão por eventuais danos decorrêntes

de uso indevido das credenciêis de acesso, â inda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item ânterior poderá ensejar desctassiÍicação no

momento da habititaÇão.

4.5. A participaÇão será excLusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do

aÉ-48 dê Leie omptenocntaÍ no l2qde 14 de dezembro de 2006.paJa osilcos indicados no

termo de reÍerênÇia. as§iÍt cOmO os itqns destinAdO§ a OOta reserv€dê- nO§ ter]]to§ dO

mq§mo artigo-

4.5.1. A obtenção do benelício a que se reÍere o item anterior Íica timitada às

micÍoempresas e às empresas de pêqueno porte que, no ano-calendário de

realização da ticitação, ainda não tenham celebÍado contratos com a

Administração Púbtica, cujos valores somados extÍapolem a receita bruta

máxima admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequêno porte.

4.6. Será concedido tratamento Íavorecido para as microempresâs ê empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativâs mencionadas no artigo 16 da Lein9 14.1 33, de 2021,

e para o microem preendedor individuat - MEl, nos timites previstos da LeieompGnfle!1ta r n9

1 23, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

4.7. Não poderão disputar esta ticitaÇão:

4.7.1. âquete que não âtenda às condições deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitaÇão, impossibilitada de

participar da ticitãção em decorrência de sanção que the foi impostâ;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de naturezâ técnica, comercia[, econômica,

Íinanceira, trabathista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente púbtico que desempenhe função na ticitação ou atue na ÍiscatizaÇão ou

na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em tinhâ

reta, cotateraI ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5ÉToR DE LlclrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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4.7.5. pessoa Íísica oujurídica que, nos 5 (cinco) ãnos anteriores à divutgaÇão do editat,

tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em.iutgado, por exptoraçâo de

trabatho infantit, por submissáo de trabalhadores a condiÇões anátogas às de

escravo ou por contrataÇão de adotescentes nos casos vedâdos peta tegistação

trabathista;

4.7.6. agente púbtico do órgáo ou entidade [icitânte;

4.7.7. pessoas jurídicas Íeunidas em consórcio, por se trâtar o obieto de baixa

comptexidade e de pequeno vator econômico.

4.7.8. OÍéanizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da ticitação ou da execução do

contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas

as situaÇões que possam conÍigurar conÍtito de interesses no exercício ou após o

exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistação que disciptina a matéria, §

11dLart. 90 datelno lu- 41 33_de2021.

4.8. O impêdimento de que trata o item 4.7.2 se(á também aplicado ao ticitante que âtue em

substituição a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a etâ apticada, inctusive a sua controtadora, controtada ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitização Íraudutenta da personatidade jurídica do

ticita nte.

4.9. A vedaÇão de que trata o item 5.6.9, estende-se a têrceiro que auxitie a conduÇão da

contratação na quatidade de integrante de equipe de apoio, proÍiSSionat especiatizado ou

Íuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os ticitantes encaminharâo, exclusivamente por meio do sistema etetrônico, a proposta

com o preÇo ou o percentuât de desconto, conÍorme o critério de.iulgamento adotado neste

Editat, até a data e o horário estabetecidos para abertura da sessão púbtica.

5.2. o licitante vencedor, deverá apresentar, após a convocação do Pregoeiro, juntâmente

com os documentos de habilitação as seguintes declaraçóes:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3o da Lei Comptementar no 123,

de 2006, estando apta a usufruir do trâtamento Íavorecido estabetecido em seus

arÍs. 42 a 49, onde na presente data, enquâdrâ-se como: (...MlCROEI'4PRESA'

conforme inciso I do artigo 30 da Lei Comptementâr no 123, de 14/12/2006 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 30 da Lei

CompLementar no 123, de 14/12/2006\, QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contida§ no editat e seus anexos;

SETOR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida joaquim Tetê ns 336, centro, canapi/At, cEP: 57.530'001
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5.2.3. que a propostâ apresentada compreende â integralidâde dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na Constituiçâo Federat, nas

teis trabathistas, nas normas inÍrategais, nas convenções cotetivas de trabatho e

nos termos de a.iustamento de condutâ vigentes na data de sua entrega em

deÍinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habititaçâo deÍinidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insatubre e

não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇáo de

aprendiz, nos termos do atigp 7", XxXlll, dêeonslituiÇão;

5.2.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou ÍorÇâdo,

observando o disposto nos incisos lll elv do afi, 1o e no tneiso lll doart.50da
ÇonstiluiÇão lederat;

5.2.6. que cumpre âs exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabititado da Previdência Social., previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

5.3. O ticitante organizado em coopeÍativa deverá apresentar declaraçáo, que cumpre os

requisitos estabetecidos no artigol6 da LeLnlJ 4.É3, de 202L.

5.4. O Íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá decLarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabetecidos no artigo 30 da Lllcomptemcntar n! L23-de 2006, estando apto a usuÍruir do

tratamento favorecido estabetecido em seus a,Ís.42 a 49, observado o disposto nos §§ 1i

ao 30 do art.4o-da Lei n.o 14.133, de 2021,

5.4.1. A Íatsidade da dectaraÇão de que trata o item 5.2.1 â 5.2.6 sujeitârá o ticitante às

sanÇÕes previstas na Lern9J4.133. de2021, e neste Editat'

5.5. Os ticitantes poderão retiraÍ ou substituir a proposta ou os documentos de habititação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.6. Náo haverá ordem de ctassiÍicaÇão na etapa de apresentâção da proposta e dos

documentos de habititaçâo peto ticitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão púbtica e da fâse de envio de lances.

5.7. Serão disponibitlzados para acesso púbtico os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentaçáo de propostas, após a Íase de envio de Lances.

5.8. Desde que disponibitizada a Íuncionatidade no sistema, o ticitante poderá parametrizar o

seu vator ÍinaL mínimo ou o seu percentuaI de desconto máximo quando do cadastramento

da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a apticação do intervalo mínimo de diÍerenÇa de vatores ou de percentuais entre os

Lances, que incidirá tanto em reLaÇão aos [ances intermediáÍios quanto em retação

ao [ance que cobrir a melhor oÍerta; e

sEToR DE uclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmai!.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/al, CEP:57.530-00r

aI

Página 4 de 51

i



lllPrefeitura de t

5.8.2. os tances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o vator Íinâ[ mínimo,

caso estabetecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

5.9. O vator Íinat mínimo ou o percentual dê desconto Íinat máximo paÍametrizado no sistema

poderá ser atterãdo pelo Íornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. vaLor inÍerior a tance já registrado peto Íornecedor no sistema, quando adotado o

critério de jutgamênto por menor preço; e

s.9.2. percentuat de desconto superior a tance já registrado petô Íornecedor no sistema,

quando adotado o critério de.iutgamento por maior desconto.

5.10. O vator Íinat mÍnimo ou o percentuat de desconto Íinal máximo parametrizado na Íorma do

item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais Íornecedores e para o órgão ou êntidade

promotora da ticitação, podendo ser disponibitizado estrita e permanentemente aos órgãos

de controte externo e interno.

5.11.Caberá ao ticitante interessado em participar da ticitação acompanhar as operaÇões no

sistema eLetrônico durante o processo ticitatório e se responsabitizar peto ônus decorrente

da perda de negócios diante da inobservância de mensagêns emitidas peta Administração

ou de sua desconexão.

5.12. O ticitante deverá comunicar imediatamente ao provedôr do Sistema quatquer

acontecimento que possa comprometer o sigito ou a seguranÇ4, para imediato btoqueio de

acesso.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes camPos:

6.1.1. vator unitário ou desconto e totat do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto oÍertado possua marca que identifique o licitante, deverá

ser informada a expressão "MARCA PRÓPRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4- unidade de medida;

6.2. Todas as êspeciÍicaçôes do objeto contidas na proposta vincutam o licitante.

6.2.1. O ticitante não poderá oÍerecer proposta em quantitativo infeÍior ao previsto no

Termo de Referência.

6.3. Nos vâl.ores/descontos propostos estârão incl.usos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execuÇão do objeto.

sETOR DE LICITAÇÕÊS (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-001
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6.4. Os preÇos/descontos oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de tances, serão

de exctusiva responsabitidade do ticitante, não lhe assistindo o direito de pteitear quatquer

atteração, sob ategação dê erro, omissão ou quatquer outro pretexto.

6.5. A apresentaÇão das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposiÇÕes

netas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência, assumindo o

proponente o compromisso de Íornecer os mateÍiais/serviÇos, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execução contratuat, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.5.1. O prazo de vatidade da pÍoposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apÍesentaçâo.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabetecidos nas normas de

regência de contrataÇões púbticas, quando participarem de ticitações púbticas;

6.5.3. Caso o critério de iulgamento seia o de mãior desconto, o preÇojá decorrente da

apticaÇão do desconto oÍertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR.

6.6. O descumprimento das regras su pramencionadas peta Administração por parte dos

contratâdos pode ensejar a responsabitização pelo Tribunat de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo tegat, gerar as seguintes consequências: assinatura de

pruzo paía a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do

art-21, inciso Xda ConstituiÇão; ou condenaÇão dos agentes púbticos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de

su perÍaturamento por sobrepreço na execuÇão do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente ticitação dar-se-á automaticamente em sessão pÚbtica, por meio de

sistemâ etetrôníco, na data, horário e tocat indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

ticitantes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os ticitantes deverão encaminhar [ances exctusivamente por

meio de sistêma etetrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

7.4. O [ance deverá ser oÍertado peto valor unitário do item.

7.5. Os ticitantes poderão oferecer tances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura

da sessão e as regras estabetecidâs no Editat.

7.6. O ticitante somente poderá oÍerecer lance de vator inÍerior ou percentuat de desconto

superior ao úttimô por ete oÍertado e registrado peto sistema.

sEToR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001

lls,a

Página 5 de 51



§,refeitura de t

7.7. O intervato mínimo de diÍerenÇa de percentuais entre os [ances, que incidirá tanto em

relaÇão aos [ances intermediários quanto em retaÇão à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de 0,01 o/o (zeÍo viÍeula zero um por cento).

7.8. O ticitante poderá, uma única vez, exctuiÍ seu úttimo tance oÍertâdo, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequíve[.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade com o

disposto no Art. 23 da lnstrução NoÍmativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10. Nâo serão aceitos dois ou mais [ances de mesmo valor, prevatecendo aquete que Íor

recebido e registrado êm primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inÍormados, em tempo reat, do

valor do menor [ance registrado, vedada a identiÍicaÇão do [icitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema etetrônico poderá permanecer acessívet aos ticitantes para a recepÇão dos tances.

7.13. Quando a desconexão do sistema etetrônico para o pregoeiro persistir portempo superior a

dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicaÇão do Íato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio etetrônico

utitizado para divutgaÇão.

7.14. Caso o licitante não apresente [ances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15. Em retação a itens não exctusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte dâ entidade empresariat. O sistema

identiÍicará em cotuna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os vatores da primeira colocada, se esta Íor

empresa de maior porte, assim como das demais ctassiÍicadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos aE§.44e 45lla LeL Comptementar no 123. de 2006, regulamentada peto

Decreto no 8.538. de2o15.

7.r5.1. Nessas condiÇões, as propostas de microempresas e empÍesas de pequeno

porte que se encontrarem na Íaixa de até 50/o (cinco por cento) acima da methor

proposta ou meLhor tance serão consideradas êmpatadas com a primeira colocada.

7.Ls.z. A methor ctassificada nos termos do subitem anterior têrá o direito de

encaminhar uma úttima oÍerta para desempate, obrigatoriamente em vator inÍerior

ao da primeira coLocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados peto sistema,

contados após a comunicaÇão automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa dê pequeno porte melhor ctassificada

desista ou não se maniÍeste no prazo estabetecido, serão convocadas as demais

ticitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquete

sEÍoR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-001
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intervato de 5olo (cinco por cento), na ordem de ctassificação, para o exercício do

mesmo direito, nô pÍazo estabelecido no subitem anterior.

7.7s.4. No caso de equivalência dos valorês apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estãbetecidos nos

subitens anteriores, será reatizado sorteio entre etas para que se identiÍique aqueta

que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de tances).

i.16.7. Havendo eventual empate entÍe propostas ou lances, o critério de desempate

seÍá aquete previsto no arl O0 dalein9 14,133. de 2021, nesta ordem:

7.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à ctâssificaÇão;

7.16.1.2. avatiaÇão do desempenho contratuat prévio dos ticitantes, para a quat deverão

preÍerenciatmente ser utitizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigaÇões previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvotvimento peto ticitante de aÇÕes dê equidade entre homens e mutheres no

ambiente de trabalho, conÍorme regutamento;

7.16.1.4. desenvoLvimento peto ticitante de programa de integridade, conforme orientaÇões dos

órgãos de controte.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.1"6.2.1. empresas estabetecidas no território do Estado em que este se locatize o município;

7.16.2.2. empresas brasiteiras:

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento de tecnotogia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da tei no 12.187.de 29

de dezembrodc 2009.

l.Ll.En)eíÍada â etapa de envio de tances da sessão púbtica, na hipótese da proposta do

pÍimeiro cotocado permanecer acimâ do preço máximo ou inÍerior ao desconto deÍinido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condiÇões mais vantajosas, após definido

o resuttado do iulgamento.

7.18. Tratando-se de ticitaÇâo em grupo, a contrataÇáo posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstraÇão de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitidâ a previsão de preÇos diÍerentes em razão de tocaI de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de tote ou quatquer outro motivo.
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7.79.1. A negociação poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de

ctassiÍicaÇão iniciatmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo após

a negociação, Íor desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do

preÇo máximo deÍinido peta AdministraÇáo.

7.r9.2. A negociaçâo será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

petos demais ticita ntes.

7.79.3. O resuttado da negociação será divutgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo ticitatório.

7.19.4. O pregoeiro solicitará ao ticitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, que envie a pÍoposta adequada ao ú[timo

lance oÍertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos

de habititação exigidos no TeÍmo de ReÍerência anexo nêste Edital.

7.19.5. Os documêntos de habititação do primeiro colocado deveráo estar com

prazo de validade em vigor na data da abêrtura do certame.

7.79.6. Os documentos dos licitantes remanescentes poderão ser emitidos na data

da abêrtura da licÍtação ou dentro do prazo previsto na convocação.

7.79.7. Os documentos emitidos na datâ de abertuÍa da licitação seÍão aceitos,

desde que esteiam vigentes nesta data.

7.79.a. É facuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de soticitação

Íundamentada Íeita no chat peto ticitante, ântes de Íindo o prazo.

7.20.Após a negociaÇão do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitaÇão e jutgamento da

proposta.

8. DA FASE DE 
'ULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicará se o ticitante provisoriamente

ctassiÍicado em primeiro [ugar atende às condições de participação no certame, conÍorme

previsto no art. l4 da tei no 14.13312021 e tegistaÇão correlata, especiatmente quanto à

existência de sanção que impeÇa a participação no certame ou a Íutura contrataçâo,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Co ntro tad oria-GeÍa t da União

(http§t1/wwre-po rta [tra n spaÍe nc ia.gov. br1§a neoe§leei§); e

8.1.2. Cadastro Nacionat de Empresas Pu n id as - C N EP, mantido peta Co ntrola d o ria-Ge ra t

d a u nião (http§J/wu&u-port€transparenrLa-gov-b/sancoe§lenep).
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8.2. Caso conste na Consutta de Situação do ticitante a existência dê Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para verificar se houve ÍÍaude por parte das empresas

âpontadas no Retatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa dê burta será veriÍicada por meio dos vínculos societários, tinhas de

fornecimento simitares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado para maniÍestaÇão previamente a uma eventual

d esc tassiÍica Ção.

8.2.3. Constatada a existência de sanÇão, o ticitante será reputado inabititado, por Íatta

de condição de pa rticipação.

8.3. Caso o ticitante provisoriamente classiÍicado em primeiro lugar tenha se utitizado de atgum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o prêgoeiro veíificará se Íaz ius ao beneÍício.

8.4. VeriÍicadas as condiÇões de participação e de utitização do tratamento Íavorecido, o

pregoeiro examinará a proposta ctassiÍicada em primeiro tugar quanto à ãdequaÇão ao

objeto e à compatibitidade do preço em relação ao máximo estiputado para contratação

neste Editat e em seus anexos.

8.5. Será desctassiÍicada â proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. nâo obedecer às especificaçóes técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentâr preços inexequtveis ou permanecerem acima do preÇo máximo definido

para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta Administraçào;

8.S.5. apresentar dêsconformidade com quaisquer outÍas exigências deste Editatou seus

anexos, desde que insanávet.

8.5. No caso de bens e serviços, é indício de inexêquibitidade das pÍopostas vatores

inÍeriores, cuio percentual de desconto ultÍapasse 50yo (cinquênta por cento) do valor

oÍçado peta AdministÍação,

8.6.1. A inexequibitidade, na hipótese de que trata o caPut, só será considerada após

ditigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante uttrapassa o vator da proposta; e

a.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vutto da oferta.

8.7. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preÇo, ou em caso da necessidade de

esctarecimentos comptementares, poderão ser eÍetuadas ditigências, parâ que â empresa

comprove a exequibitidade da proposta.

SÉÍoR DE LlclTAçÕES (licitacao. ca n api@gma il.com)
Avenida.loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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8.8. Caso o custo gtobat estimado do objeto ticitado tenhâ sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e FormaÇão de PreÇos

etaborada peta Administração, o ticitante ctassiÍicâdo em primeiro lugar será convocado

para apresentar Ptanitha por ete etaborada, com os respectivos vatores adequados ao vator

Íinal dâ sua proposta, sob pena de não aceitaÇáo da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da ptânitha não constituem motivo para a desctassiÍicação da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto Íornecedor, no prazo indicado peto sistema,

desde que não haja majoraÇão do preÇo e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contrataÇão;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou Íathas que náo

atterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passívet de correÇão a indicação

de recothimento de impostos e contribuiÇões na Íorma do Simptes Nacionat,

quando não cabívet esse regime.

8.10.Caso o TeÍmo de Referência exiia a apresentação de amostra, o licitante ctassiÍicado

em primeiro tugar deverá apresentá-|.a, conÍoÍme disciplinado no Termo de ReÍeÍência'

sob pena de náo aceitação da proposta.

8.11. Os resultados das avatiaçoes serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiÍicaÇões previstas

neste Editat, a proposta do ticitante será recusada.

8.13. Se a(s) amostra(s) apresentâda(s) peto primeiro ctassiÍicado não Ío(em) aceita(s)' o

Pregoeiro ânalisará a aceitabitidade da proposta ou lance oÍertado peto segundo

ctassiÍicado. Seguir-se-á com a verificaÇáo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especiÍicações constantes no Termo de ReÍerênciâ.

9. DA FASE DE HABILITAçAO

9.1. os documeltos llevj§tos tlo Teüno de BeÍerênçia, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da ticitação, seÍão exigidos para

f ins de habititaÇão.

9.1.1. A documentaÇão exigida para Íins de habititaÇão jurídica, fiscat, social e trabalhista

e econômico-Íinânceira, deverá ser apresentada peta empresa ctassificada

previamente em primeiro tugar.

9.2. Quando permitidâ a participação de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País, as

exigências de habititação serão atendidas mediante documentos equivatentes, iniciatmente

âpresentados em traduÇão tivre.

sEToR DE LrcrrAÇÕES (licitacao. ca n a pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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9.3. Na hipótese de o [icitante vencedor ser empresa êstrangeira que não funcione no Pãís, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preÇos, os documentos êxigidos para

a habititaÇão serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostitados nos termos

do disposto no Deercto no 8.66o.de 29 de janeÍo !e 2016, ou de outro que venha a substituí-

[o, ou consutarizados petos respectivos consutados ou embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para Íins de habititaÇão poderão ser apresentados em originat, por

cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administraÇão.

9.5. A habititação será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentaÇão dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em retação à integÍidade do documento digitat ou quando a tei

expressamente o exigiÍ.

9.6. A veriÍicaÇão, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos of iciais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio tegat de prova, para Íins de habititação ou inabititação.

9.6.1. Os documentos retativos à regutaridade fiscat que constem do Termo de ReÍerência

somente serão exigidos, em quatquer caso, em momento posterior ao iutgamento

das propostas, e apenas do ticitânte mais bem ctassiÍicâdo.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititaÇão, não será permitida a substituição ou a

apresentaÇão de novos documêntos, satvo em sede de ditigência para:

9.7.1. comptementação de inÍormaÇóes acerca dos documentos já apresentados petos

ticitantes e desde que necessária para apurar Íatos existentes à época da abertura

do certame; e

g.7.2. aÍuaLizaçáo de documentos cuia validade tenha expirado após a data de

recebimento das ProPostâs;

9.8. Na anátise dos documentos de hâbititaÇão, a comissão de contrataÇão poderá sanar erros

ou fathas, que não atterem a substância dos documentos e sua vatidâde jurídica, mediante

decisáo Íundamentada, registrada em ata e acessívet a todos, atribuindo-thes eÍicácia para

Íins de habititaÇão e ctassiÍicação.

9.9. Na hipótese de o ticitante não atender às exigências para habititaçáo, o pregoeiro examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de ctassiÍicação, até a

apuraÇão de uma proposta que atenda ao presente editat.

9.10.Somente serâo disponibilizados para acesso público os documentos de habititaÇão do

ticitante cuja proposta atenda ao editat de ticitação, após conctuídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

sEToR DE LtcrrAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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10. OA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Homotogado o resuttado da ticitaÇão, o ticitante mais bem ctassificado terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de vatidade encontra-se neta Íixado, sob pena de decadência do direito

à contrataÇão, sem prejuízo dâs sanÇões previstas na Lei no 14.133, de 202'1.

10.2.o prazo de convocaÇão poderá ser prorrogado uma vez, por tguat perÍodo, mediante

solicitaÇão do [icitante mais bem ctassiÍicado ou do Íornecedor convocado, desde que:

(a) a soticitação se.ia devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita peta Administração.

10.3. A ata de registro de preÇos será asslnada por meio de assinatura digitat e disponibitizada no

sistema de Íegistro de preços.

1o.4.Serão Íormatizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas Íorem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do ticitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quântidades, preÇos registrados e

dêmais condições.

10.S. O píeÇo registrado, com a indicaçâo dos Íornecedores, será divutgado no PNCP ou Diário

Oficiat dos Municípios (DOM) e disponibitizado durante â vigência da ata de registro de

preços.

10.6.A existência de preços registrados impticará compromisso de fornecimento nas condições

estabetecidas, mãs não obrigará a Administração a contratar, Íacuttada a reatizaÇão de

ticitaÇão especíÍica para a aquisiçáo pretêndida, desde que devidamente justiÍicada.

1o.7.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, Íica Íacuttado à Administração convocar os [icitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicaÇão, para Íazê-to em iguat

prazo e nas condições propostas peto primeiro ctassificado.

10.8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1.Após â homologaÇão da ticitação, será inctuído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos ticitântes que aceitarem cotar o ob.ieto com preÇo iguat ao do adjudicatário,

observada a ctassiÍicaÇão na ticitaÇâo; e

10.1.2. dos ticitantes que mantiverem sua proposta originaI

10.2. Será respeitada, nas contratâções, a ordem de ctassiÍicaçâo dos ticitantes ou

fornecedores registrados na ata.

70.2.1. A apresentaÇâo de novas propostas na Íorma deste item não preiudicará o

resuttado do certame em relação ao ticitante mais bem ctassiÍicado.

sEToR DE LtctrAçÕEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/Al-, CEP: 57.530-00r
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70.2.2. Para Íins da ordem de ctassificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

cotâr o objeto com preÇo iguat ao do adjudicatário antecedêrão aqueles que

mantiverem sua pÍoposta original.

10.3. A habititaÇão dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos ticitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o ticitante vencedoí não assinar a ata de registro de preços no prazo e

nâs condiÇões estabetecidos no editaU ou

70.3.2. quândo houver o cancetamento do registro do fornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas na Lei 14.133121 .

10.4. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que aceitaram cotar o objeto com preÇo iguat âo do

adjudicatário concordar com a contrataÇão nos termos em iguat prazo e nas condiÇões

propostas pelo primeiro ctassiÍicado, a AdministraÇão, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização nã Íorma prevista no editat, poderá:

!0.4.7. convocar os [icitantes que mantiveram sua pÍopôstã originat para negociação,

na ordem de ctassiÍicaÇáo, com vistâs à obtenção de preço methor, mesmo que

acima do preÇo do adiudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições oÍertadas petos licitantes

remanescentes, observada a ordem de ctassiÍicâção, quando Írustrada a

negociação de methor condiÇão.

1 1. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso reÍerente ao .iulgamento das propostas, à habititação ou

inabititação de ticitantes, à anu[aÇão ou revogaÇão dâ ticitação, observará o disposto no arl
165 da Lei no 1 4.133. de 2021

r1.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contâdos da data de intimação ou de tavratura da

aIa-

11.3.Quando o recuÍso apresentado impugnar o .iutgamento das propostas ou o ato de

habititaÇão ou inabititâção do [icitante:

11.3.1. a intenÇão de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de

prectusão;

11.3.2. o prazo para â manifestação da intenção de recorreÍ será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo pâra apresentação das razões recursais será iniciado na dâta de

intimação ou de lavratura da ata de habititâção ou inabititaÇâo;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

sEToR DE LrclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o âto ou proÍerido a decisão recorrida,
a quat poderá reconsiderar suâ decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso parâ a âutoridade superior, a q uâl deverá proÍerir sua decisão no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contâdô do recebimento dos autos.

11.5. Os Íecursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7.O ptazo para âpresentação de contrarrazóes ao recurso pel.os demais ticitantes será de 3
(tÍês) dias úteis, contados da data da intimaÇão pessoaI ou da divutgação da interposiÇão

do recurso, assegurada â vista imediata dos etementos indispensáveis à deÍesa de seus

interesses.

11.8.O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão finat da autoridade competente.

11.9. O acothimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

1L.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.

12. DAS INFRAÇÕESADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete inÍÍação administrativa, nos termos da lei, o ticitante que, com doto ou cutpa:

72.!.!. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido soticitado peto/a pregoeiro/a durante o

ce rta me;

72.7.2. Satvo em decorrência de fato superveniente devidamênte justiÍicado, não

mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úttimo [ance ofertado ou após a negociaÇão;

12.1.2.2. Íecusar-se a enviar o deta[hamento dâ proposta quando exigíveU

12.1.2.3. pedir para ser desctassiÍicado quândo encerrada a etapa competitiva; ou

72.L.2.4. deixaÍ de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentâr proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicaÇões do editaU

12.7.3. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem ,ustificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preÇo, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta AdministraÇão;

72.7.4. âpresentar dectaraÇão ou documentação Íatsa exigida para o certame ou

prestar declaraÇão Íatsa durante a ticitaÇáo

12.1.5. Írauda r a ticitação

sEToR DE LtctTAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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72.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatquer natureza, em

especiat quando:

12.1.6.1. âgir em contuio ou em desconÍormidade com a tei;

12.1.6.2. induzir detiberadamente a erro no jutgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra ÍatsiÍicada ou deteriorada;

72.1.7. praticar atos itícitos com vistas a frustrar os obietivos da ticitação

i.2.L.8. praticar ato tesivo previsto no art.sfua lei n-912-&16. de 2013.

12.2.Com fulcro na Lei no 14.133.de 2021, a Administraçâo poderá, garantida a prévia defesa,

apticar aos ticitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuÍzo das

responsabitidades civit e criminat:

12.2.7. advertência;

72.2.2. mutta;

72.2.3. impedimento de licitar e contratar e

72.2.4. dectaraÇâo de inidoneidade para ticitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da puniçâo ou âté que se.ia promovida sua reabititação

perante a própria autoridade que aplicou a penatidade.

12.3. Na apticaÇão das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da inÍração cometida.

r23.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

L2.3.4. os danos que del.a provierem para a AdministraÇáo Púbticâ

12.3-5. a imptantaÇão ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaÇões dos órgãos de controte.

12.4.A mutta será recol.hida em percentuat de 200lo incidente sobre o vatoÍ do contrato ticitado,

recothida no prazo máximo de 60 (sessentâ) dias úteis, a contar da comunicação oÍiciat.

12.4.7. Para as inÍraÇões previstâs nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1 .3, a multa será de 100/o

do vator do contrato ticitado.

72.4.2. Para as inÍrações previstas nos itens 12.1 .4, 12.1 .5, 12.1 .6, 12.1 .7 e 12.1.8, a

multa será de 200lo do valor do contrato licitado.

12.s. As sanÇões de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade

para ticitar ou contÍatar poderão ser aplicadas, cumutativamente ou não, à penatidade de

multa.
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12.6. Na aplicaÇão da sanÇão de multa será Íacuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimâção.

12.7. A sa nÇão de impedimento de licitar e contÍatar será a pticad a ao responsáveI em decorrência

das inÍraÇões administrativas relacionadas nos itens 12. 1 .1 , 12.1 .2 e 12.1 .3, quando não se

justiÍicar a imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsável de ticitar e

contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do ente Íederativo a quaI

pertencer o órgão ou entidade, peto prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser apticadâ ao responsáveI a sanÇão de dectaração de inidoneidade para ticitar ou

contratar, em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 12.1.4, '12.1.5,

12.1-6,12.1.7 e 12.1.8, bem como petas inÍraÇões administrâtivas previstas nos itens 12.1.1,

12.1.2 e 12.1.3 que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grâve que a sanÇão de

impedimento de [icitare contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art-156, §5o,

dâ Lei n.o 14.133/2021.

12.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro dê preÇo,

ou em aceitar ou retirâr o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta

AdministraÇão, descrita no item 12.1 .3, caracterizará o descumprimento totaI da obrigação

assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de proposta em Íavor

do órgão ou entidade promotora da ticitação.

12.10. A apuração de responsabitid ade retacionadas às sanções de impedimento de ticitar e

contratare de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar demandará a instauraÇão

de processo de responsa bitização, que avatiará fatos e circunstâncias conheôidos e

intimará o ticitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apÍesentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda

produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticação das sançôes de

advertênciâ, mutta e impedimento de licitâr e contratar, contado da data da intimaÇão, o

quat será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) diâs úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

âutoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

12.72. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da apticação da sanção de

dectaração de inidoneidade para Licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimaÇão, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.

t2.73. O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisâo

recorrida até que sobrevenha decisáo Íinat da autoridade competente.
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Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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12.74. A apticaÇão das sanÇÕes previstas neste edital nâo exctui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integraI dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Quatquer pessoa é parte tegítima para impugnar este Editat por irregutaridade na apticaÇáo

da Lei no 14.133. de 202'l , devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame, atÍavés da plataÍorma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

www. bnc.org. br.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio etetrÔnico

oÍiciat no prazo de até 3 (três) d ias úteis, timitado ao úttimo dia útit anterior à data da abertura

do certame.

13.3. A impugnação será reatizada porÍorma etetrônica, encaminhada através da plataÍorma da

BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.As impugnaÇões e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

t3.4.L. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcionaI e deverá

ser motivada peto agente de contratação, nos autos do processo de ticitaÇáo.

13.5. Acothida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data parâ a ÍealizaÇão do certame.

1 4. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

14.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustados âpós o trânscurso de 12 (doze) meses, contados da data timite para

apresentaÇão das propostas, mediante apticação da variação acumutada do índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substitulLo, em conÍormidade com o disposto no ârt. 92, §4o

da Lei no 14.13312021.

14.2. O rea.iustamento será processado, mediante simptes apticaÇão da variação do índice no

período, não se tratando de revisão ou repactuação.

14.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusuta, será admitida a revisão dos

preços Íegistrados para restabetecer a equação econôm ico-Íinanceira, nas hipóteses

previstas no aft. 124 da Lei no 14.133/2021, sempre que Íatos imprevisíveis, ou previsÍveis

de consequências incalculáveis, atterarem substancialmente os custos da contrataÇão.

14.4. A revisão ou o reajustamento dos preços não aÍasta a possibitidade de utitização de outros

instrumentos de atuatizaÇão periódica dos valores, desde que previstos em [ei ou em

regulamento aPticávet.

15. DAS DTSPOSTçÓES GERAIS

15.1. Será divutgada ata da sessão púbtica no sistema etetrônico.

SEÍoR DE tlclTAÇÕES (licitêcao.canapi@gmail.com)

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/AL, cEP: 57.530-001
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15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo q uatq uer Íato superveniente que impeÇa a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro

dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde que não haia

comunicação em contrário, peto Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica observarão o

horário de BrasÍtia - DF.

15.4.A homotogaÇão do resuttado desta ticitaÇão não impticará direito à contratação.

15.5.As normas disciptinadoras da ticitação serão sempre interpretadas em favor da amptiação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

AdministraÇão, o princípio da isonomia, a finatidade e a segurança da contratação.

15.6. Os ticitantes assumem todos os custos de preparaÇáo ê apresentaÇão de suas propostas e

a AdministraÇão não será, em nenhum caso, responsávet por esses custos,

independentêmente da conduçâo ou do resuttado do processo ticitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabetecidos neste Editat e seus Anexos, exctuir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só sê iniciam e vencem os prazos em dias de

exped iente na Administrâçào.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importârá o afastamento do

ticitante, desde que seja possívet o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

1"5.9. Em caso de divergência entre disposiÇôes deste Editât e de seus anêxos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Editat.

15.10. lntegram este Editat, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

15.10.1. ANEXO I - Termo de ReÍerência

15.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de PreÇos

15.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

15.10.4. ANEXO lV-Modetos de declarações

Canapi, 13 de marÇo dê 2026.

Ktebson ârtins Lirâ

SecretáÍio Municipal de Administração

\T1
)

SEToR DE LlclTAçÔEs {licitacao. ca na pi@gmail.com)
Avenida.Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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O presente Termo de ReÍerência visa o registro de preços pâra a prestação de serviços de

agenciamento de viagens (reserva, emissâo, mârcaÇão/remarcação, Íornecimento e
canceLamento de hospedagens), para atender a demanda Poder Executivo Municipat de

Canapi - AL, conforme tabeta, condições e exigências estabetecidas neste instrumento
A opção é peto procedimento de ticitação por Pregão, na forma Etetrônica, previsto na Lei

14.13312021, devendo ao finatda disputa o órgão demandante obter a methor proposta,

atendendo assim, âos princípios da economicidade e eficiência.
A adoção do sistema de Registro de PreÇos decorre da necessidade de contratações
Írequentes e eventuais, da diÍicutdade de precisar os quantitativos a serem utilizados
peta(s) Secretaria(s) em decorrência das atuais timitaÇoes e incertezâs orÇamentárias, e
ainda, objetiva evitar a imobitização desnecessária de recursos e o seu

consequente desperdício.
O objeto desta côntratação é de quatidade comum, nâo superior à cumprir as Íinalidades
às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de [uxo, nos termos da
portaria no 173 de 27 de setembro de 2021.

\
)

1 OO OBJETO
1.1.

1,.2

1.3

1,.4

Itêm Descriçáo Unidade

2 ESPECIFICAçOES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.7. O custo estimado totat da contrataÇão é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mit reais)

conÍorme custos unitários descritos na tabeta abaixo.

ÊSPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

VALOR ESTIMADO PARA
CONTRATAçÃO

PERCENTUAL DE
DESCONTO
ESTIMÂDO

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E SÉRVIÇO R$ 150.000,00
CANCELAN4ENTO DE

HOSPEDAGEI",I)

eUANTtDADES poR óRGÃo pARTtctPANTE

SecretaÍia MunicipaL de Administraçáo I vator Totât R$ 80.000,00
Secrêtaria Municipat de Saúde I VâtoÍ Totat R$ 20.000,00
Secretaria l'4unicipat de Educação I Vâtor Totat R$ 30.000,00
Secretaria l"lunicipat de Assistência Sociat I Valor Totat R$ 20.000,00

1,O1Vo

2.2 O jutgamento das propostas de desconto será o de maioÍ percentuaI de desconto sobre o

va lor da tarifa.
2.3 Não será admitida a oÍerta superior a l ooo/o de desconto, em virtude da vedação à exigência

ou recebimento de quatquer tipo de deságio ou imposiÇão de descontos sobre o vator
contratado.

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO OA HCCTSSIDADE OA CONTRAÍAçÂO
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3.1. A Prefeitura Municipât de Canapi enÍrenta a necessidade de garantiÍ acomodaÇões
adequadâs para a prefeita, vice-preÍeito, secretários e servidores púbticos durante viagens
a trabatho. Essas viagens sào essenciais para o cumprimento das Íunções administrativâs
e institucionais, permitindo a participação em eventos, reuniôes e treinamentôs que são
fundamentais para a gestão eficiente do município.

3.2. A Íatta de um agenciamento estruturado para hospedagem pode resultar em diÍicutdades
togísticas, como a ind isponibitidade de acomodações adequadas, custos elevados e falta
de previsibitidade nas despesas. lsso pode impactar negâtivâmente a eficiência das

atividades reatizadas durante as viagens, atém de gerar insatisÍação entre os servidores e
comprometer a imagem institucional do município.

3.3. Resolver esse probtema é de interesse púbtico, pois garante que os representantes do
município possam desempenhar suas funçôes de Íorma eÍicaz e com o suporte
necessário. Espera-se que a contratação de um serviço de agenciamento de hospedagem
resutte em uma methor gestão dos recursos púbticos, otimizaÇão do tempo de
planejamento e execuÇão das viagens, atém de proporcionar conÍorto e segurança para os

servidores. lsso, por sua vez, contribui para um melhor atendimento às demandas da
poputação e para a promoção do desenvolvimento local.

3.4. Mais detathes quando a fundamentação dâ presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Pretiminares, âpêndice deste
Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçAO
4.t. A PÍeÍeitura Municipat de Canâpi optou peta náo etaboração do Ptano Anuat de

ContrataÇões, por essa razão a presente demanda nâo possui atinhamento com o

ptanejamento da organização.

DESCRTçÃO DASOLUÇÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO
5.1. A descriÇão da sotução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos

Técnicos Pretiminares, conÍorme segue:
5.1 .1 . A contratação de uma agência de viagens pa ra o agenciamento de hospedagem

se justiÍica tecnicamente peta capâcidade de oferecer um dêsempenho
otimizado na organizaqão e reservâ de acomodaÇóes adequadas para a

preÍeita, vice-preÍeito, secretários e servidores púbticos. A sotução é

compatívet com a inÍraestrutura existente da PreÍeitura de Canapi, pois integrã-

se Íacitmente aos processos administrativos já estabetecidos, permitindo uma

implementaçáo ágit e sem necessidade de grandes ajustes estruturais. Atém

disso, a sotuÇão é escatávet, podendo ser âjustada para atender a um aumento
na dêmanda por hospedâgens em ÍunÇão de Íuturas necessidades de viagens.

5.1.2. Do ponto de vista operacionat, a contrataÇão de uma agência de viagens

oferece manutenÇão e suporte contínuos, garantindo confiabitidade e

continuidade no funcionâmento dos serviÇos prestados. A adaptabitidade da

sotuÇão ao contexto da organizaÇão e da região é um ponto forte, pois a agência
pode ajustar suas ofertas de acordo com as especificidades tocais e as

preÍerências dos usuários, assegurando que as acomodações sejam sempre
adequadas e conÍortáveis.

5.1.3. Economicamente, a sotução apresenta um excetente custo-benefício em

comparação com al.ternativas como a contrataÇão direta de hotéis ou a gestão

SETOR DE LTCITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, canapi/AL, CEPi 57.530-001
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5.1 .4.

interna das reservas. A agência de viagens pode negociar tariÍas mais
competitivas e condiçôes vantaiosas, resuttando em economia signiÍicativa
para o municÍpio. O retorno esperado sobre o investimento se maniÍesta na
Íorma de ef iciência administrativa e reduÇão de custos indiretos, como o tempo
gasto petos servidores na organizaÇão de viagens.
Por fim, a sotuÇão contribui para o interesse púbtico ao garantiÍ que os

representantes do município possam reatizar suas atividades de Íorma mais
eficiente e eÍicaz, sem preocupações togÍsticas que possam comprometer o

desempenho de suas ÍunÇões. Esta atternativa se mostÍa mais adequada em

retaÇão a outras opções do mercado, pois combina expertise, ftexibitidade e

economia, atendendo de maneira integrat às necessidades da PreÍeitura de

Canapi.

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabitidade, indicação de marcas ou

modetos, ou ainda a vedaçâo de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizadâ em tópico específico dos Estudos Técnicos Pretiminares, conÍorme segue:

6.1.1. A definição de requisitos ctaros e precisos para o agenciamento de

hospedagem é essenciaI para garantir acomodaçôes adequadas e

eficientes para os representantes do Poder Executivo de Canapi durante
suas viagens a trabalho. A seguir, são apÍesentados os requisitos que a
sotução contratada deverá atender:

. Localização Estratégica: As acomodações devem estar situadas em áreas que

ofereÇam Íácit acesso aos locais de interesse das atividades oficiais.

. ConÍorto e Segurança: As hospedagens devem garantir um padrão mínimo de

conforto, inctuindo cama de casat ou duas camas de sotteiro, banheiro privativo, ar-

condicionado, e acesso à internet. Devem também atender a normas de segurança,

como presença de detectores de Íumaça e extintores de incêndio.

. Ftexibitidade de Reserva: O serviço deve permitir a reserva e o cancetamento de

acomodaÇôes com prazos ÍLexíveis, sem penatidades excessivas, para atender a

possíveis mudanças nas agendas de viagem.

. Disponibitidade de Atimentação: As hospedagens devem oferecer caÍé da manhã

inctuso na diária, e ter opçoes de refeições no [oca[ ou em proximidade imêdiata.

. Facitidades dê Pagamento: A sotuÇão deve aceitar diferentes formas de pagamento,

inctuindo faturamento direto para a Prefeitura, garantindo agitidade e segurança nas

transaçõês.

. Atendimento 24 horas: O serviço de hospedagem deve garantir atendimento ao

ctiente disponívet 24 horas para resolver quaisquer questÕes ou emergências que

possam surgir durante a estadia.

sEToR oE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, canapi/At, CEP: 57 530-00r
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. Acessibitidade: As acomodações devem ser acessíveis a pessoas com mobitidade
reduzida, garantindo inclusão e iguatdade de condiÇões de uso.

. Avatiação de Satisfação: Deve seÍ possíveI reatizar avaliaçôes de satisfaÇão após a

estadia, para monitorar a quatidade do serviço prestado e imptementar melhorias
contínuas.

DA GARANTIA DE PROPOSTA
7.'1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contrataÇão

GARANTIA DA CONTRATAçAO
8.1. Não haveíá exigência da garantia da contrataÇão dos artígos 96 e seguintês da Lei no

14.133, de 2021.

DA SUBCONTRATAÇÂO
9.1. É admitida a subcontratação parciat do objeto, nas seguintes condições:

9.1.1. É vedada a subcontratação compteta ou da parceta principat do objeto da

contrataÇáo, a quaI consiste no serviÇo de agenciamento de hospedagens.

9.1.2. A subcontrataÇão f ica timitada aos serviÇos a serem realizados peto(s) hotet(is),

uma vez que os hotéis não são de propriedade das âgências de turismo'
9.2. O contrato oferece maior detaLhamento das regras que serâo apticadas em retaÇão à

subcontrataÇão, caso admitidâ.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a Lei Comptêmentar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo

48, incisos le lll, atterados peta Lei Comptementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta

licitaÇâo terá:
10.1.1. Na ticitaÇão, deverá ser asseguradâ, como critério de desempate, preÍerência

de contrâtaÇão para âs microempresas e empresas de pequeno porte, que

oÍertar lancê até 5olo (cinco por cento) superior ao methor lance, nos termos do

§2o do art. 44 da LC 123/2006i

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. O prazo de vigência d a contrataÇão e até 31 de dezembro do exercício vigente contados do

início dâ vigência que consta descrita no instrumento contratua[, na Íorma do artigo 105 da

Lei n' 1 4.1 33, de 2021 .

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de jutgamento da proposta
LZ.L. O Íornecedor será setecionado por meio dâ reatizâção de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, com adoÇáo do critério de jutgamento peto MAIOR

DESCO NTO.

Forma de Íornecimênto
12.2. O Íornecimento do objeto será PARCELADO.

I

I

10.

11.

12.

13. PROPOSTA DE PREçOS
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Os preÇos propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os
resuttantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigaÇões trabathistas, Íiscat e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que

incidam, direta ou indiretamente, na execuÇão do objeto a ser contratado;
A proposta de preço deverá conter a discriminaÇão detathada dos produtos oÍertados,
marca, modelo e Íabricante, quando Íor o caso, quantidade soticitada, o vator unitário
(numérico), valor totat (numérico e por extenso), pÍazo de vatidade da proposta de no
mÍnimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO
14.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
14.1.1. No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comerciat da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de m icroempreendedor individuat - MEI: CertiÍicado da

Condição de M icroempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitaÇão Íicará

condicionada à veriÍicação da autenticidade no sítio

www.porta tdoempÍccnded or.gov. br;

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato sociat

em vigor, devidamente registrado na Junta ComerciaL da respectiva sede;

14.1.4. No caso dê ser o participante sucursat, Íitiât ou agência, inscrição no Registro

Púbtico de Empresas Mercantis ondê operâ, com averbaçâo no Rêgistro onde

tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simptes: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civit

das Pessoas Jurídicas do tocat de sua sede, acompanhada de prova da

indicaÇão dos seus administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de ÍundaÇão e estatuto social em vigor, com a ata

da âssembteia que o âprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de q ue trata o a rt. 1 07 da Lei no 5.764, de 1971 ;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País:

decreto de autorizaÇão;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma tegistaÇão específica: ato de registro ou

autorizaÇão para ÍunÕionamento expedido peto órgão competente.

14.1 .9. Os documentos acimâ deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consotidaÇão resPectiva.

1.4.2. A REGULARTDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

a presentaÇão dos seguintes documentos:
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade Íiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do ticitante
mais bem classificado, independente se a Íase de habititação iÍá ou não

anteceder as Íasês de apÍesentação de pÍopostas e [ances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacionat de Pessoa Jurídica (CNP.l), através do

Comprovante de lnscriÇão e de SituaÇão Cadastrat, emitido pela Secretaria da

sEToR DE tlclTAÇÔES (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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Receita Federat do Ministério da Fãzenda, comprovando possuir situação

cadastrat ativa para com a Fazenda Federat, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conÍorme o caso;

14.2.3. Prova de inscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando
possuir lnscrição Habititada no cadastro de contribuintes estadua[, ou Prova de

lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipat quândo se tratarde prestador

de serviÇo.

14.2.4. Prova de regutaridade com a Fazenda Federat, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federat do BÍasit

(RFB) e peta Procuradoria-Gera I da Fazenda Nacionat (PGFN), reÍerente a todos

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inctusive aquetes retativos à Seguridade Sociat, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, deO2llO/2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasit e da Procuradora-Gerat da Fazenda Nacionat;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicítio ou sede do

Licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativâ de Débitos dâ

Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda Estaduat;

14.2.5.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos estaduais

retacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condição

mediante a apresentaÇáo de dectaraÇão da Fazenda Estaduat do

domicÍtio ou sede do licitante, ou outÍa equivatente, na Íorma da [el.

14.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Munlcipat, retativa ao domicítio ou sede

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa,

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda Municipat;

14.2.6.1 . Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos municipais

retacionados ao obieto [icitado, deverá comprovar tat condiÇão

mediante a apresentação de dectaração da Fazendâ Municipat do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regutaridade reLativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica Federa[;

14.2.8. Prova de regutaridade com a justiÇa trabâlhista, mediante a apresentaÇão da

Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgão

competente da lustiÇa do Trabatho (conÍorme Art. 3" da Lei No 12.44012011);

14.2.9. DectaraÇão de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso »«lll do ârt. 70 da

ConstituiÇáo FederaL;

14.2.10. Qua ndo se trâtar da su bcontrataÇão prevista no art. 48, ll, d a Lei Comptementar

n. 123, de 2006, a ticitante melhor ctassiÍicada deverá, também, apresentar a
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documentação de regutaridade fiscat, sociat e trabathista das microempresas

e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da

execuçáo do contrâto, ainda que exista atguma restrição, aplicando-se o prazo

de regutarização.

L4.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante
a presentação dos seguintes documentos:

14.3.1. Certidâo negativa de feitos sobre Íatência, expedida peto cartório distribuidor

da sede da pessoa juíídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas

Íísicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão púbtica ou que

esteja dentro do prazo de vatidade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participaÇáo de Pessoas Físicas ou Sociedade Simptes,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvência Civit, expedida

peto distribuidor do domicÍtio ou sede do ticitante, desde que admitida

a sua participaÇão na ticitaÇão.

14.3.2. BaLanÇo Patrimoniat, DemonstraÇão de Resuttado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais apresentados

na forma da tei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada

a sua substituiÇão por batancetes ou batanÇos provisórios.

14.3.2.1 . Os documentos reÍeridos no item acima limitar-se-ão ao Úttimo

exercício no caso de a pessoa.iurídica ter sido constituída há menos de

2 (dois) anos.

14.3.2.2. As emprêsas com menos de um exercício Íinânceiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentaÇão de Batanço de AbertuÍa ou

do último BâtanÇo Patrimoniât levantado, conÍorme o caso,

devidamente registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadrâdas nas regrâs da lnstrução

Normativa RFB no 2003, de l8de janeiro de2021, que dispões sobre a

EscrituraÇão Contábit Digitat - ECD, para Íins Íiscais e previdenciários

poderão apresentar o batanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do tivro diário, em versão digitat, obedecidas as normas

do parágraÍo único do art.20 da citada instruÇão quanto a assinâtura

digitat nos reÍeridos documentos, quanto a CertiÍicação de SeguranÇa

emitida por entidade credenciada peta inÍraestrutura de Chaves

Púbticas - Brasiteiras - ICP - Brasil.
'14.3.3. DecLaraÇão, assinada por ProÍissionat área Contábit devidamente registrado no

ConseLho Regionat de Contabitidade, que âteste o atendimento peto ticitante

dos índices econômicos nos termos do §1o, ârt. 69 da Lei 14.13312021,

âpticando fórmutas da seguinte Íorma:

Índice de Liquidez Gerat (> 1,OO):

Atívo C[rculante + Reolíziflel a Longo Prazo
LG=

Passtuo C trculante + Passívo Náo CLrculante
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índice de Liquadez CoÍrênte (> 1,oo):

Atíuo Círculante
LC=

Pass[ro C ircutante

índice de Sotvência Gerat (à 1,00):

AtíLto Total
.§6 = Passivo Círculante + Passívo Não CtrcuLante

14.3.4. Da anátise dos documentos apresentados serão catculados os índices Liquidez

Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Geral (LG), que deverão

apresentar resuttado iguat ou superior â 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capâcidade

econôm ico-f inanceira menor do que o exigido, quando de sua habititâção

deverão comprovar, considerados os riscos para a administraÇão, capital sociat

no valor mínimo de 1O0/o (dez por cento) do valor totat dos seus itens oÍertâdos,

admitida a atuatizâÇão para a data de apresentação da proposta através de

índ ices oficiais.

14.3.6. O ticitante enquadrado como microempreendedor individuat (MEl), tambem

deverá apresentar o Batanço Patrimoniat, nos moldes do item 14.3.2 conÍorme

determinação do Tribunat de Contas da União através do Acórdão TCU no

133/2022 Ptenário;

A QUALIFICAçÃO TÉcNlCA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
14.4.1. Atestado ou Certidão expedido por pêssoa iurídica de direito púbtico ou

privado, comprovando que a ticitante já Íeatizou ou está Íealizando de

maneira satisfatória e a contêndo Íornecimento de natureza similaÍes âo do

objeto da ticitação.
14.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentâdos em

nome da matriz ou da Íitiat do ticitante.

14.4.1.2. O Íornecedor disponibitizará todas as inÍormaÇóes necessárias à

comprovação da tegitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando soticitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereÇo atuat da

CONTRATANTE e tocat em que Íoi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

14.4.1.3. os atestados ou certidÕes que não possuírem as inÍormações mínimas

para a sua anátise serão objeto de ditigência.

A ticitsnte deverá apresentar ainda âs seguintes dectarações, sob pena de inabititaÇão:

14.5.1 . quê cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lei Comptemêntar no

123, de 2006, estando apta a usuÍÍu ir do tratamento favorecido estabetecido em

seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo ârtigo 30 da Lei Comptementar no 123,
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de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inÕiso ll do artigo
30 da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006l, QUANDO FOR O CASO;
que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no editaI e seus anexos;
que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na ConstituiÇão Federat,
nas teis trabalhistas, nas normas inÍrãtegais, nas convenÇões coletivas de
trabatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de habititação
deÍinidos no instrumento convocatório
que nâo emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre

e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇão

de aprendiz, nos termos do artigo 7', xXXlll, da ConstituiÇão;

que não possui empregados executando trabatho degradante ou forçado,

observando o disposto nos ileisos lll e lV do art. 1o e nojnciso lll do artlo da

Constitu iÇãofqderat.
que cumpre as exigênciâs de reserva dê cârgos para pessoa com deÍiciência e

para reabititado da Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normas

específicas

14.5.2.
14.5.3.

14.5.4.

14.5.5.

14.5.6.

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
15.1. A execução dos serviÇos de hospedagem ocorrerá de Íorma parcetada e sob demanda,

conÍorme a necessidade da AdministraÇão Púbticâ Municipat, mediante soticitação
ÍormaI do setor competente.

f5.2. A utitizaÇão dos serviÇos ocorrerá mediante autorizaÇão prévia da AdministraÇão, por

meio de requisição Íormat contendo, no mínimo, identiÍicaÇão do(s) hóspedê(s),
período de hospedagem, quantidade de diárias, tipo de âcomodaÇão solicitada, tocat

do evento ou atividade institucionaI vincutada à hospedâgem.
15.3. O estabetecimento contratado deverá possuir classiÍicação mínima equivatente a hotel

de categoria 3 (três) estretâs ou superior, ou padrão de quãtidade equivalente,

devidâmente regutarizado para o exercício da atividade de hospedagem.

15.4. O estabetecimento deverá, no mínimo, apresentar as seguintes condições, recepção

ou atendimento aos hóspedes durante perÍodo adequado de Íuncionamento, unidâdes

habitacionais com banheiro privativo, a r-condicionado, Íornecimento de roupas de

cama e banho em perÍeito estado de conservação e higiene, serviço regutar de timpeza

e arrumação das acomodaçóes, acesso à internet sem fio (Wi-Fi) nas dependências do

estabetecimento, instatâÇões em boas condições de conservaÇão, manutenção e

seguranÇ4.
15.5. Considerando a necessidade de ÍaciLitar o destocamento dos participantes e otimizar a

togística institucionat, o estabelecimento contratado deverá, preÍerenciatmente, estar

tocâLizado a uma distância máxima de 10 quitômetros do [oca[ onde ocorrerá o evento,

reunião ou atividâde oÍiciaL, conforme indicado peta AdministraÇão no momento da

soticitação da hosPedagem.
15.6. A distância será consideradâ entre o estabeLecimento de hospedagem e o endereço

inÍormado peta AdministraÇão, podendo ser aÍerida por meio de Íerramentas digitais de

geotocaLização ou rotas viárias disponÍveis pubticamente.
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MediÇão e pagamento
O pagamento será reatizado de acordo com o número de diárias efetivamente
utitizadas, mediante apresêntação de nota Íiscat acompanhadâ dâ retação dos
hóspedes e do período de hospedagem previamente autorizado peta AdministraÇão.

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.3 O prazo de garantia é aquete estabetecido na Lei no 8.078, de 1 1 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Fiscalização
16.6. A execuÇão do contrato deverá ser acompanhada e ÍiscaLizada peto(s) Íiscât(is) do

contrâto, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.1 33, de 2021 , art. 1 1 7, ca put).

Fiscalização Técnica
L6.7. O fiscat técnico do contrato acompãnhará a execução do Õontrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os

methores resultados para a AdministraÇão
16-7.1. O fiscat técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências retacionadâs à execuçâo do contrato, com a descriçáo do
que Íor necessário para a regutarização das Íattas ou dos defeitos observados.
(aft.117, §'l o da Lei no 14.133, de20211.

16.7.2. ldentiÍicada quatquer inexatidão ou irregutaridade, o ÍiscaI técnico do contrato
emitirá notificaÇões para a correÇão da execuÇão do contrato, determinando
ptazo pata a correçào.

16.7.3. O Íiscat técnico do contrato informará ao gestor do contrato, êm tempo hábit, a

situaÇão que demandar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o

caso.
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MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato deverá ser executado fietmente petas partes, de acordo com as ctáusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuÇão totat ou parciat.
1-6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente petotempo correspondente, anotadas tais
circu nstâncias mediante simptes apostita.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contÍatada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tat Íormatidade, admitindo-se o uso de mensagem

etetrônica para esse Íim, conforme endereÇo etetrônico inÍormado peta contratada na sua
proposta comerciat.

L6.4. O órgão ou entidade poderá convocar repÍesentante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinaturâ do contratô ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciat para apresentaçáo
do ptano de ÍiscatizaÇão, que conterá inÍormaçôes acerca das obrigaÇões contratuais, dos

mecanismos de Íiscatização, das estratégias para execuÇão do objeto, do plano

comptementar de execução da contratada, quando houver, do método de aÍerição dos

resuttados e das sanções apticáveis, dentre outros.

I
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16.7.4.

16.7 .5

No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execuçáo do contrato nas

datas aprazadas, o Íisca t técnico do contrato comun ica rá o Íato imed iatamente
ao gestor do contrato.
O fiscat técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábit,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratuat.

Fiscatização AdministÍativa
16.8. O Íiscat administrativo do contrato veriÍicará a manutenÇão das condiÇões de habititaÇão

dâ contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a

Íormatização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documêntos

comprobatórios pertinentes, caso necessário'
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscat

administrativo do contrato atuará tempestivamente na sotução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atuatização do processo de acompanhamento e

ÍiscalizaÇão do contrato contendo todos os registros formais da execuçáo no histórico de

gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogaÇões contratuais, etaborando retatóÍio com vistas à
veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

Íinatidâde da administrâção.
16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros reaLizados pelos Íiscais do contrato, de

todas âs ocorrências retacionadas à execução do contrâto e as medidas adotadas,

inÍormando, se Íor o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
16.11. o gestor do contrato acompanhará â manutenÇão das condições de habititaçâo da

contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o Ítuxo normat da tiquidação e do pagamento da despesa no retatório de riscos

eventuais.
L6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avatiaÇão reatizada pelos

Íisca is técnico, administrativo e setoriat q ua nto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelocontrãtado,commençãoaoseudesempenhonaexecUçãocontratua[,baseadonos
indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penatidades apticadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÇões'

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formatização de processo administrativo

de responsabiLizaÇão parâ fins de apticaÇão de sançóes, â ser conduzido pela comissâo

de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, oU peto agente ou pelo Setor com

competência para tal, conÍorme o caso.

16.L4. o gestor do contrato dêverá el.aborar retatório finat com informâÇões sobre a consecuÇão

dos objetivos que tenham justiÍicado a contrataÇão e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das âtividades da Administração'

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a ÍormaLizaÇão dos procedimentos de tiquidaÇão e pagamento, no valor dimensionado

pela Íiscatização e gestão nos termos do contrato'
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oe ooraçÃo oRçAMENTÁRIA
17.1,. As despesas decorÍentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos

especíÍicos consignados no Orçamento GeraI da PreÍeitura Municipat de Canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:
17.1.1. Nos termos da tegistaçâo vigente, a indicaÇão da dotaçáo orçamentária Íica

postergada pâra o momento da Íormatização do contrato ou instrumento
eq uivalente.

1,7 .2 A dotâção retâtiva aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação
dâ Lei OrÇamentária respectiva e tiberação dos créditos correspondentes, mediante
apostitâmento.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobranÇa equivatente, correrá o prazo de dez dias

úteis para Íins de tiquidaÇão, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguat peÍíodo.

f9.2. Para Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscat ou instrumento
de cobrança equivatente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
19.2.1 . o prazo de vatidade;
19.2.2. a data da emissâo;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o perÍodo respectivo de execução do contrato;
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18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de Íorma sumáriã, no ato da execução,
juntamente com a nota fiscat ou instrumento de cobrança equivatente, peto(a)

responsávet peto acompanhamento e fiscatizaÇão do contrato, para efeito de posterior

veriÍicaÇáo de sua conÍormidade com as especiÍicações constantes no Termo de

RêÍerência e na propostâ.
L8.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inctusive antes do recebimento

provisório, q uand o em desacordo com as inÍormaÇões constantes na ordem de serviÇo,

devendo ser corrigido deÍorma imediata, a contar da notificaÇão da contratada, às suas

custas, sem prejuÍzo da apticaÇão das penatidades.
18.3. O recebimento deÍinitivo ocorrerá em até 15 dias execução do serviço.
18.4. O prazo pãra recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionatmênte prorrogado, de

forma justiÍicada, por iguat período, quando houver necessidade de ditigências para a

aÍerição do âtendimento das exigências contratuais.
18.5. No caso de controvérsia sobre a execuÇão do objeto, quanto à dimensão, quatidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133' de 2021'
comunicando-se à empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontÍoversa da execução do objeto, para eÍeito de tiquidaÇão e pagamento.

18,6. O prazo para a sotuÇão, peto contÍatado, de inconsistências na execuÇão do objeto ou

de saneamento da nota Íiscat ou de instrumento de cobrança equivatente, veriÍicadas
peta AdministÍaÇão durante a anátise prévia à tiquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento deÍinitivo.
18.7. O recebimento provisório ou deÍinitivo não exctuirá a responsabitidade civit pela sotidêz

e peta segurança dos bens nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita

execuÇâo do contrato.



Prefeitura de

19.2.5. o vatoÍ a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do vator de retenÇões tributárias cabÍveis.
19.3. Havendo erro na apresentaÇáo da nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equivatente, ou

circunstância que impeça a tiquidação da despêsa, esta Íicará sobrestada âté que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

Õomprovação da regutârizâÇão da situação, sem ônus ao contratante.
79.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado dâ comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do

Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dÍvida ativa e tributos), Município (dívida

ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
19.5. Constatando-se situaeão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notiÍicação, por escrito, parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação
ou, no mesmo prâzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

iguat período, a critério do contratante.
19.6. Nâo havendo regu[arização ou sendo a defesa consideradâ improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regu[aridade ÍiscaI quanto

à inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.
L9.7. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampta defesa.
19.8. Havendo a eÍetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até

que se decida peta rescisão do Õontrâto, caso o contratado não regutarize sua situação

fiscat.
19.9. O pagâmento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da

tiquidaÇão da despesa, conÍorme item anterior.
19.10. O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, âgência

e conta corrente indicados pelo contratado.
19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.
f9.72. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação

â pticávet.
19.12.1. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptânitha, quando

houver, seráo retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os

percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

19.13. O contratado regutarmente optante peto simptes Naciona[, nos termos da Lêi

Comptementar no 123, de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicârá

condicionado à apresentaÇão de comprovação, por meio de documento oficiat, de que Íaz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

Canapi - AL, 1 1 de MarÇô de 2026

Ktebson Fabiano Martins Lira

Secretário Municipat de Administração

//
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ANEXO II
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.o .........

PREGÃO ELETRÔN ICO xxx/xxxxxx

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO No xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida.loaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPI/MF sob o no 12.367.89210001-42, neste ato representado peta Senhorajosétia Meto de Lima,

Prefeitâ, em conjunto com a Secretâria de XXXXXX, representada pelo Senhor, XXXXXX, considerando
o jutgamento da ticitaÇão, na modatidade de pregão, na forma etetrônica, para REGISTRO DE PREÇOS,

processo administrativo n.o X»«XX, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e quatiÍicada
nesta Ata de Registro, de acordo com â classiÍicação poÍ eta atcanÇada e na quantidade cotada,
atendendo as condições previstas no Editat de ticitação, sujeitando-se as pârtes às normas constantes
na Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, no Decreto M unicip al O5l2O24 de 15 de Janeiro de 2024, e em

conÍormidade com as disposiÇões a seguir:

1. DO OBIETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registÍo de Preço para eventual âquisição de gás de cozinha
(recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões de gás de 13 kg cheios (botijão + recarga),

destinados ao atendimento dâs demandas setoriais das Secretarias Municipais do Poder Executivo do

Município de Canapi/AL, especiÍicados na ptanitha abaixo, oriundos do Termo de ReÍerência, anexo l,

do edital de Licitação supramencionado, que é parte integrante desta Atâ, assim como as propostas

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçâo.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preÇo registrado, as especificaÇÕes do objeto, as quantidades mínimas e máximâs de cada

item, Íornecedor(es) e as demais condiÇões ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fo
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contâtos, representante)

Írnecedo

Item
Especificação Marca

(se exiglda no editat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

2.2. A Iistagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo

â esta Ata. (caso haja interessados nâ ticitaÇão para compor o cadastro reserva)

óRGÃo(s) GERENcTADoR
O órgão gerenciador será a Secretâria de Administração

PARTICIPANTE(S)
. Secretâria de Ed ucaçâo
. Secretaria de Saúde
. Secretaria de Assistência Sociat

4. DAADESÃOÀATADE REGISTRO DE PREçOS

3
3 1

,§ô?
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Púbtica Íederat, estaduat,
distritate municipaI que não participarâm do procedimento de lntençâo de Registro de Preços (lRP),
poderâo aderir à ata de registro de preÇos na condição de não participantes, observados os seguintes
req u isitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantâgem da adesão, inctusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1 .2. demonstrâção de que osvalores registrados estão compatíveis com os vatores praticados peto

mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de2021; e
4.1.3. consulta e aceitaÇáo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do Íornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a âceitâÇão da
adesão pelo f ornecedor.
4.2.1- O ótéáo ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorizaÇão do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgáo ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contrataÇão solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, retativo à eÍetivaÇão da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionatmente, mediante soticitaçâo do órgão ou da entidade não participante aceita
peto órgão ou peta entidâde gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da âta
de registro de preÇos.

4.5. O órgão ou â entidade poderá aderir a item da ata de registro de preÇos da quat seja integrante,
na quatidade dê não participânte, pârâ aquetes itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.
Dos timites para as adesões
4.6. As aquisiÇões ou contrataÇôes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preÇos para o gerenciador e pâra os pârticipantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesÕes não poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preÇos para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de
registro de preços.
4.8. A adesão à ata de registro de preÇos por órgãos e entidades da Administração Púbtica estâdual,
distritat e municipat poderá ser exigida para fins de transferências votuntárias, não Íicando sujeita ao
timite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentratizada de programa ou
projeto ÍederaI e comprovada a compatibitidade dos preÇos registrados com os valores praticados no
mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.1O. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da
assinatura do último signâtário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço va ntajoso
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preÇos terá sua vigôncia estabetecida no próprio
anstrumento contratuat e observará no momento da contratação e a cada exercício Íinanceiro a

disponibitidade de créditos orÇamentários, bem como a previsão no ptano pturianuat, quando
uttra passa r 1 (um)exerctcio Íinanceiro.
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5.1.2. Na formatizaÇão do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaÇão da
disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contrataçâo com os Íornecedores registrados na ata será Íormatizada peto órgão ou peta

êntidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorizaÇão de compra ou outro instrumento hábit, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de
2021 .

5.2.1. O instrumento contratuatde que trata o item 5.2. deverá ser âssinado no prazo de va(idade da
ata de registro de preÇos.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
afi. 124 da Lei no 1 4.1 33, de 2021 .

5.4. Após a homoLogação da ticitaÇão ou da contratação direta, deverâo ser observadâs as
seguintes condiÇões para ÍoÍmatizaÇão da ata de registro de preÇos:

5.4.1. Serão registrados na ata os preÇos e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o ticitante oferecer ou não proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos timites deta;
5.4.2. Será incluído na ata, na Íorma de anexo, o registro dos ticitantes ou dos Íornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
ad.iudicatário, observada a clâssiÍicaÇão da [icitaÇão; e

5.4.2.2. I'4antiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contrataÇões, a ordem de ctassiÍicação dos Iicita ntes ou dos Íornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se reÍere o item 5.4.2 tem por ob.ietivo a formaÇâo de cadastro de reserva para
o caso de impossibilidade de atendimento peto signatário da ata.
5.6. Para Íins da ordem de ctassiÍicação, os licitantes ou Íornecedores que aceitarem Íeduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão âquetes quê mântiverem sua proposta originat.
5.7. A habititaçáo dos ticitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se reÍere o item 5.4.2.2
somente será eÍetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos ticitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
5.7.1 . Quando o licitante vencedor não âssinar â ata de rêgistro dê preÇos, no prazo e nas condições
estabetecidos no editaU e
5.7.2. Quando houver o cancetamento do registro do ticitante ou do registro de preÇos nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preÇo registrado com indicaÇão dos ticitantes e ÍoÍnecedores será divutgado no Diário Oficiat
do Município e PNCP e ficará disponibitizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homotogação da ticitação ou da contratação direta, o licitante maas bem classiÍicado
ou o fornecedor, no caso da contratação diretâ, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nâs condiçóes estâbetecidos no editat de ticitação ou no aviso de contrataçáo
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante
soticitâÇão do ticitante ou Íornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devid amente .iustif icada, e que a justificativâ seja aceita peta AdministraÇão.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio dê assinatura digitat e disponibitizada no
Sistema de Registro de PreÇos.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabetecidos no editaI ou no aviso de contrataçâo, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, fica Íacuttado à AdministraÇão convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de ctassificaÇão, para Íazê-to em iguat prazo ê nas condiçÕes propostas peto
primeiro ctassiÍicado.
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5.12. Nâ hipótese de nenhum dos ticitantes que trata o item 5.4.2.1, âceitar a contratação nos termos
do item anterior, a AdministraÇão, observados o vator estimado e sua eventuat atuatizaÇão nos termos
do ed itat, poderá:
5.12.1. Convocar para negociaÇão os demais licitantes ou Íornecedores remanescentes cujos preços
Íoram registrados sem redução, observada a ordem de classificaÇão, com vistas à obtenÇão de preço
melhoÍ, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adiud icar e Íirmar o contrato nas condiÇões oÍertadas petos [icitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem ctassiÍicatória, quando frustrada a negociação de methor condiÇáo.
5.13. A existência de preços registrados impticará compromisso de Íornecimento nas condições
estabetecidas, mas não obrigaÍá a AdministraÇão a contratâr, facuttada a reatização de ticitaÇâo
especíÍica para a aquisição prêtêndidâ, desde que devidamente.iustiÍicada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preÇos registrados poderão ser atterados ou atualizados em decorrência de eventual
reduçâo dos preÇos praticados no mercado ou de Íato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situaÇÕes:
6.1.1. Em caso de Íorça maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incatcutáveis, que inviabitizem a execuÇão da ata tat
como pactuada, nos termos dâ aLínea "d" do inciso ll do caput do afi.124 da Lei no 14.133, de 2021i
6.1.2. Em caso de criação, atteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos tegais ou a
superveniência de disposiÇões tegais, com comprovada repercussâo sobre os preÇos registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsâo no edital ou no aviso de contrataÇão direta de ctáusula de
reajustamento ou repactuaÇão sobre os preÇos registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 .

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuatidade e o índice
previstos para a contrataÇão;
6.1.3.2. No caso da repactuaÇão, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
deÍin id os para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7 .1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a reduÇão do
preÇo registrado.
7.1.1. Caso não âceite reduzir seu preÇo aos vatores praticados pelo mercado, o fornecedor será
tiberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apticaÇão de penatidades

ad m inistrativas.
7.1 .2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará osÍornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de ctassiÍicaÇão, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preÇos âos valores de

mercado e não convocará os ticitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancetado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da âta de registro de preços, adotando as medidas cabíveis parã obtenÇâo de
contrataÇão mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de reduÇão do preÇo registrado, o gerenciador comunicará aos órgâos e às

entidades que tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preÇos para que avãliem a
conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociaÇão com vistas à atteraÇão contratuat,
observado o disposto no art. 124 da Lei no 1 4.1 33, de 2021 .

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornãr-se superior ao preÇo registrãdo e o fornecedor nâo
poder cumprir as obrigaÇões estabetecidas na ata, será Íacuttado ao Íornecedor requerer ao
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gerenciador a atteraÇão do pÍeço registrado, mêdiante cômprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibitite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido Íormat, devidamente endereÇado, com a

indicaÇão dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias Íáticas aticêrçados em evidências sótidas
dos Íatos imprevisíveis e que justificam restaurar o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptanilha

de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável Írente às condições iniciatmente
pactuadas, pubticaÇões em revistas especiatizadas, entre outros documentos comprobatórios que

demonstre a inviabitidade do preÇo registrado em retação às condiÇões iniciatmente pactuadas, nos

termos do Decreto Municip a|0512024.
7.2.1.1. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados peta mâjoração
extraordinária e o desconto que Íoi dado na ticitaÇão será observado na atualização do vator.
7.2.2. Náo hipótese de nâo comprovação da existência de fato superveniente que inviabitize o preço

registrado, o pedido será indeÍerido peto órgão ou entidade gerenciadora e o Íornecedor deverá cumprir
as obrigaÇÕes estâbelecidas na ata, sob pena de cancetamento do seu registro, nos termôs do item
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na tegistação apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicação, para

veriÍicar se aceitãm manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtivêr êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamento da ata de registro de preÇos, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenÇáo da contrataÇão mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da mâjoração do preço de mercado que inviabltize o preço

registrado, conÍorme previsto no iÍem 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atuatizará

o preÇo registrado, de acordo com a reatidade dos vatores praticados peto mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadorâ comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado
contratos decoríentes da ata de registro de preços sobre a eÍetivã atteraÇão do preço registrado, para

q ue avatiem a necessidade de atteraÇão contratuat, observado o d isposto no art. 1 24 da Lei no 14.133,

de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejâdas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preÇos.

8.2. O remanejamento somente poderá ser fêito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participânte; ou

8.2.2. De óréáo ou entidade participante parâ órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiveÍ estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para eÍeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgâo ou entidade participante para órgão ou entidade náo

participante, serão observados os [imites previstos no Decreto Municipal no 05/2024.
8.5. Competirá ao óÍgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

reduÇão do quantitativo iniciatmente inÍormado peto órgáo ou peta entidâde participantê, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer reduçáo dos quantitativos inÍormados.

8.6. Caso o remanejamento seja Íeito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federat ou

de Municípios distintos, caberá ao Íornecedor beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as

condiÇões neta estabetecidas, optar peta aceitação ou não do Íornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.
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8.7. Na hipótese da compra centratizada, nào havendo indicaÇão peto órgão ou peta entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participãntes da compra centratizada, nos termos do item 8.3, a
distÍibuiÇão das quantidades para a execuÇão descentrâlizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado peto gerenciador, quando o fornecedor:
9.'1 .1. Descumprir as condiÇões da ata de registro de preÇos, sem motivo justiÍicado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabetecido peta

AdministraÇão sem justiÍicativa razoávêU
9.1.3. Não aceitar manter seu preÇo registrado, na hipótese prevista no Decreto no 05/2024; ou
9-1.4. SoÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lVdo caputdo art. 156da Lei no 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de apticaÇão de sanÇão prevista nos incisos lll ou lV do câput do art. 156da
Lei no 1 4.1 33, de 2021 , caso a pena tidade apticada ao ÍornecedoÍ não u ltrapasse o prazo de vigência
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
Íundamentada, decidir peta manutençâo do registro de preÇos, vedadas contrataÇões dêrivadas da ata

enquanto perdurarem os eÍeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formatizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampta

defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os ticitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

ctassiÍicaÇão.
9.4. O cancetamento dos preÇos registrados poderá ser reatizado peto gerenciador, em

determinada ata de registro de preÇos, totat ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificâdas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A ped ido do Íorneced or, decorrente de caso Íortu ito ou Íorça maior; ou
9.4.3. Se náo houver êxito nas negociaÇões, nas hipÓteses em que o preço de mercado tornar-se

superioÍ ou inÍerior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipat no 05/2024

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços enseiará apticaÇão dâs penatidades

esta belecid as no editat.
10.1.1. As sanÇÕes também se apticam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido inl ustiÍicadâmente após terem âssinado a

ata.
10.2. É da competência do gerenciador a apticação das penatidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

dêscumprimento disser respeito às contrataÇoes dos órgãos ou entidade participante, caso no quaI

caberá ao respectivo órgão participante a apticãÇão da penatidãde (Decreto Municipâl no 05/2024).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancetamento do registro do Íornecedor.

11. OO REAJUSTE
1 1.1 Os preços iniciatmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dâ data do

orÇamento estimado peta ad ministraÇão.
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1 1.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante soticitação e apticação,
peto contratante, do índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigaÇões iniciadas e conctuÍdas após a
ocorrência da a nuatidade.
13.3 No caso de atraso ou não divutgaçáo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância catcutada peta última vâriaçáo conhecida, tiquidando a diferenÇa correspondente
táo togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
11.4 Nas aferiçóes Íinais, o(s) índice(s) utitizado(s) pârâ rea.iuste será(áo), obrigâtoíiamente, o(s)

deÍin itivo(s).
11 .5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer foÍma
não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) peta tegistação entáo em vigor.
11.6 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oÍiciat, para

reâjustamento do preÇo do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
11.7 O reajuste será rêatizado por âpostitâmento

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
1 2.1 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobranÇa equivatente, correrá o prazo de dez d ias úteis
pâra Íins de tiquidaÇáo, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.

12.2 Pa(a fins de tiquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscat ou instrumento de

cobrança equivaLente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de vatidade;
b) â data da emissão;
c) os dâdos do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuÇão do contrato;
e) o vator a pagar; e
Í) eventuat destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.

12.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscat ou instrumento de cobrança êquivatente, ou

circunstância que impeça a tiquidaÇão da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadorâs, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutaÍização da

situação, sem ônus ao contratante.
12.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidóes de regutaridade junto à Receita Federat do Brasit/Previdência,

Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do

art.68 da Lei no 14.133, de 2021.
12.5 Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciadã sua notiÍicação,
por escrito, pâra que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, rêgularize sua situaÇão ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, â Critério do

contratante.
12.6 Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regu taridade Íiscat quanto à inadimptência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a Ser eÍetuado, para que sejam acionados

os meios pertinêntes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratuat nos autos do pÍocesso administrãtivo correspondente, assegurada ao contratado a ampta

deÍesa.
12.8 Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que se

decida peta rescisáo do contrato, cãso o contratado não regutarize sua situação fiscat.
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12.9 O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
tiquidação da despesa, conforme item anterior.
12.10 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente ind icados peto contratâdo.
12.'11 SeÁ consideÍada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
12.12Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tÍibutária prevista na tegistação apticávet.
12.13 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na planitha, quando houver, serâo retidos
na fonte, quando da reatizaÇão do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegis[ação vigente.
12.4 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionât, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos imposto§ e contribuições abrangidos por

aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oÍiciat, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei

Complementar.

13 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condiçôes de EntÍega
13.1. A execuqão dos serviÇos de hospedagem ocorrerá de Íorma parcetada e sob demanda,

conÍorme a necessidade da Administração Púbtica Municipat, mediante soticitação
ÍormaI do setor comPetente.

13.2. A utitizaÇão dos serviÇos ocorrerá mediante autorizaÇão prévia da AdministraÇáo, por

meio de requisiÇão Íormal contendo, no mínimo, identiÍicaÇão do(s) hóspede(s),
período de hospedagem, quantidade de diárias, tipo de acomodaÇão soticitada, tocat

do evento ou atividade institucionaI vincutada à hospedagem.
13.3. O estabelecimento contratado deverá possuir ctassiÍicação mínima equiva[ente a hoteL

de categoria 3 (três) estretas ou superior, ou padrão de quatidade equivalente,
devidamente regutarizado para o exercício da atividade de hospedagem'

13.4. O estabetecimento deverá, no mínimo, apresentar as seguintes condiÇões, recepção
ou atendimento aos hóspedes durante período âdequado de funcionâmento, unidades
habitacionâis com banheiro privativo, aÊcondicionado, Íornecimento de roupas de

cama e banho em perfeito estado de conservaÇão e higiene, serviÇo regulâr de Limpeza

e arrumação das acomodaçôes, acesso à internet sem fio (Wi-Fi) nas dependências do

estabetecimento, instatações em boas condiÇões de conservaÇão, manutenÇão e

seguranÇa.
13.5. Considerando a necessidade de facilitar o desl.ocamento dos participantes e otimizar a

togística institucionat, o estabelecimento contratado dêverá, preferenciatmente, estar
tocatizado a uma distância máxima de 10 quitômetros do tocal onde ocorrerá o evento,
reunião ou atividade oÍiciat, conforme indicado peta Administração no momento da

solicitâÇão da hospedagem.
13.6. A distância será considerada entre o estabelecimento de hospedagem e o endereço

inÍormado peLa AdministraÇão, podendo ser aÍeÍida por meio de Íerramentas digitais de
geolocatização ou rotas viárias disponíveis pubticamente.

73.7. Mediçáo e pagamento.
13.8. O pâgâmento será reatizado de acordo com o número de diárias efetivamente

utitizadâs, mediante apresentaÇão de nota fiscal acompanhada da retaÇão dos

hóspedes e do período de hospedagem previâmente autorizâdo peta AdministraÇão.

I
I
I
I Ng

14. CONDrÇÕES GERATS
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14.1. As condições gerâis de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigaÇões da Administração e do Íornecedor registrâdo, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se deÍinidos no Termo de ReÍerência, ANEXo AO EDITAL.

Para firmeza e vatidade do pactuado, a presente Atâ Íoi tavrada em 02 (duas) vias de iguat teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada petas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2026.

qq

Xxxxxxx
PreÍeita

Município De Canapi

XXXXXXXX

Secretária
Secretaria Municipât de Administração

Orgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx
Representante LegaI

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedora Registrada
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ANEXO II A

Cada stro Rese rva

Seguindo a ordem de ctassiÍicação, segue retaÇão de Íornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao ad.iud icatário:

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, represêntânte)

Item
EspeciÍicaqão Marca

(se exigida no editat)

Unidade Quantidade Vator U n itá rio

Seguindo a ordem de classiÍicação, segue retaÇão de Íornecedores que mantiveram sua proposta

originat:

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/l'4F, endereÇo, contatos, representante)

Item
EspeciÍicação Marca

(se exigida no editât)

U n idade Quantidade
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ANEXO ilr
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo n"...........)

CoNTRATO ADM|N|STRAT|VO No ......../...., QUE FAZEM ENTRE St O

PODER EXECUTIVO DE XXXXX., POR II.ITTNPIÉOIO DO (A) XXXXX E A
EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão
na cidade de

/Estado..., inscrito(a) no CNPJ sob o no nestê âto
representado(a) peto(a) (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e

sediado(a) na

, dorâvante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuraÇão apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no

em observância às disposiÇões da Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, e demals tegislaÇão apticável,
resotvem cel.ebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão EtetrÔnico n. .../..., mediante
as cláusutâs e condiÇões a seguiÍ enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contrataÇão de Pessoa Jurídicâ para

nas condições estabetecidâs no Têrmo de ReÍerência.

3,4

o(a) ................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

(razão sociat, CN PJlMF, endereço, contatos, representante)

Item
EspeciÍicaÇão Unidade Quantidade

Vincutam esta contrataÇão, independentemente de transcriÇão:
O Termo de ReÍerência;
O Editat da LicitaÇão;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. cLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

1.3.
1.3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.
2.
2.1. o prazo de vigência da contratação é de contados do(a)

na Íorma do artigo 105 da Lei n' ',4.133, de2021.
2.1.1. O prazo de vigência poderá ser proÍÍogado, através de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, ressatvadas as providências cabíveis no caso de cutpa da

contratada, previstas neste instrumento.

3. cúUSULATERCEIRA-MoDELoSDEExEcUçÃoEGESTÃOCONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratuaL, os modetos de gestão e de execução, observação e

recebimento do objeto constam no Termo de ReÍeÍência, anexo a êste Contrato.
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A execuÇão dos serviços de hospedagem ocorrerá de forma parcetada e sob demanda, conforme
a necessidade da AdministraÇão Púbtica Municipat, mediante soticitação formaI do setor
competente.
A utitizaÇão dos serviços ocorrerá mediante autorização prévia da Administração, por meio de
requisição formal contendo, no mínimo, identiÍicaçáo do(s) hóspede(s), período de

hospedagem, quantidâde de diárias, tipo de acomodâção solicitada, tocat do evento ou

atividade institucional vincutada à hospedagem.
O estabetecimento contratado deverá possuir ctassiÍicação mínima equivalente a hotet de

categoria 3 (três) estrelas ou superior, ou padrão de quâtidade equivatente, devidamente
regutarizado para o exercício da atividade de hospedagem.
O estabetecimento deverá, no mínimo, apresentar as seguintes condições, recepção ou

atendimênto aos hóspedes durante período adequado de funcionamento, unidades
habitacionais com banheiro privativo, a r-condicionado, Íornecimento de roupâs de cama e

banhô em perfeito estado de conservação e higiene, serviço regutar de limpeza e arrumação das

acomodações, acesso à internet sem fio (Wi-Fi) nas dependênciâs do estâbetecimento,
instataÇóes em boas condiÇóes de conservação, manutenÇão e segurança.
Considêrando a necessidade dê facititar o destocamênto dos participântes e otimizaÍ a togística

instituciona[, o estabetecimento contrâtado deverá, preÍerencia [mente, estar locatizado a uma

distância máxima de 1O quitômetros do tocat onde ocorrerá o evento, reuniáo ou atividade oficial,
conÍorme indicado peta Administração no momento da soticitaÇão dâ hospedagem.
A distância será consíderada entre o estabelecimento de hospedagem e o endereço informado
peta AdministraÇão, podendo ser aÍerida por meio de Íerramentas digitais de geolocatização ou

rotas viárias disponíveis pubticamente.
MediÇão e pagamento,
O pagamento será reatizado de acordo com o número dê diárias eÍetivamente utitizadas,
mediante apresentação de nota ÍiscaI acompanhada da retaçâo dos hóspedes e do período de

hospedagem previamente autorizado peta Administração.
cúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
Não será admitida â subcontratação do obieto contratual.

44,7

3.3.

3.4

3.5.

3.6

3.8
3.9

4
4.1

5. CúUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 . O val.or total. da contrâtação é de R$.......... (.....)
5.2. No vator acima estão inctuÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,

Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do ob.ieto da contrataçâo.
5.3. O vator acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos eÍetivamente Íornecidos.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1 Recebida a Nota Fiscât ou documento de cobÍanÇa equivatente, correrá o prazo de dez dias Úteis

para Íins de tiquidaÇão, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.

6.2 Pata fins de tiquidação, o setor competente deveÍá veriÍicar se a nota Íiscal ou instrumento de

cobrança equivaLente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

g) o prazo de vatidade;
h) a data da emissão;
i) os dados do contrato e do órgão contratante;
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i)
k)

r)

o perÍodo respectivo de execuçáo do contrato;
o vator a pagar; e
eventuaI destaque do vator de retenÇôes tributárias cabíveis.

6.3 Havendo erro na apresentaÇão da nota fiscat ou instrumento de cobranÇa equivatente, ou

circunstância que impeça â tiquidaÇão da despesa, estã ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarização da

situaÇâo, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivalente deverá sêr obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regutaridade .iunto à Receita Federat do Brasi[/Previdência,
Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), MunicÍpio (dívida ativa e tributos), nos termos do
art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
6.5 Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicaçáo, por

escrito, pâra que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situaÇão ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do

contratante.
6.6 Não havendo regutarizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regutaridade Íiscat quanto à inadimptênciâ do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que seiam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de sêus créditos.
6.7 Persistindo a irregutãridade, o contrâtante deverá âdotâr as medidas necessárias à rescisão

contratuaL nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesâ.
6.8 Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação Íiscat.
6.9 O pagamento será eÍetuado no prazo de âté 30 (trinta) dias contados da Íinatização da

tiquidação da despesa, conÍorme item anteÍioÍ.
6.10 O pagâmento será reaLizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente ind icados pelo contratado.
6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
6.12Quando do pagamento, será eÍetuâda a retenÇâo tributária prevista na tegistação apticávet.
6.13 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da reatizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na tegistaÇão vigente.

6.14 O contratado reguLarmente optante peto Simptes Nâciona[, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condiôionado à apresentaçáo de comprovação, por

meio de documento oficiat, de que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei

Comptementar.
7. CúUSULA SÉTIMA. REAJUSTE

7-1- Os preÇos iniciatmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado peta administraÇão.

8. oúUSULA OITAVA - OBRIGAçÓES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigaÇões do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência;
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8.4. Notificâr o Contrâtado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto
Íornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou coÍrigido, no totaI ou em parte, às suas
expensas;
8.5. Acompanhar e fiscatizar a execução do contrato ê o cumprimento das obrigaÇoes peto

Contratado;
8.6. EÍetuar o pagamento ao Contratado do vâlor correspondente ao Íornecimento do ob.ieto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍerência.
8-7 - Apticâr ao Côntrâtado as sanÇões previstas na lei e neste Contrato;
8.8. CientiÍicar a Procuradoria Gerat do Município para adoÇão das medidas cabÍveis quando do
descumprimento de obrigaçôes peto Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as soticitações e rectamações retacionadas à

execução do presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do a.iuste.

8.10. A AdministraÇão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protoco[o do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivadâ, por iguat período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econôm ico-Íinanceiro Íeitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para âpuraÇão

de descumprimento de ctáusutas contratuais.
8.13. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado
com terceiros, a inda que vincutados à execução do contrato, bem como por qualquer dano câusado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO
9.1. O Contratâdo deve cumprirtodas âs obrigãÇões constantes deste contrato e em seus anexos,
assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçáo
do objeto, observando, ainda, âs obrigaÇões a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
retaÇão da rede de assistência técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. Responsabitizar-se pel.os vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecedê a data da entrega,
os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinaÇões regutares emitidas peto Íiscat ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou informaÇão por etes

soticitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em parte, no
prazo Íixado peto Íiscat do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreções
resuttantes da execuçâo ou dos materiais empregados;
9.7. Responsa bitiza r-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÇão do objeto, bem como por

todo e quatquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabitidade a

fiscaLizaÇão ou o acompanhamento da execuÇáo contratuat peto contratante, que Íicará autorizado a

descontâr dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente aos danos
soÍridos;
9.8. Quando náo Íor possível a verificação da regutaridade, o contratado deverá entregar ao setor
responsávet peta Íiscatizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regutaridade relativa à Seguridade Sociat; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidõês que comprovem a regutaridade
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10.
10.1

cúUSULA DÉcIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO
Não haverá exigência de garantia contÍatual da execuçâo

11. cúUsULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAçÕES E SANçOES ADMINISTRATIVAS
1 1 .1 . Comete inf ração adm in istrativa, nos teÍmos da Lei no 14.133, de 2O2'l , o contratado q ue:

a) der causa à inexecuÇão parciat do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

Íuncionamento dos serviÇos púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der câusa à inexecuÇão total do contrato;
d) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do ob.ieto da contrataÇão sem motivo
justiÍicado;
e) apresentar documentaÇão Íatsa ou prestar dectaração Íâtsa durante a execução do contrato;
Í) praticar ato fraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;
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perante a Fazenda Estadual ou Distritat do domicítao ou sede do contratado; 4) Certidâo de
Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
9.9. Responsa bilizar-se peto cumprimento de todas as obrigações trabathistas, previdenciá rias,
Íiscais, comerciais e as demais previstas em tegistaÇão especíÍica, cu.ia inadimptência náo transÍere a

responsa bilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao FiscaI do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormaI ou acidente que se veriÍique no Locat da execuÇão do objeto contratua[.
9.11. Paratisar, por determinaçâo do contratante, quatquer atividadê que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigaÇôes
assumidas, todas as condiçÕes exigidas para habilitaÇão na ticitaÇão;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência Sociat ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na tegistaÇão (art. 116, da Lei n.o 14.133,de2021);
9.14. Comprovar a reserva de cargos â que se refere a ctáusuta acimâ, no prazo fixado peto Íiscat do

contrato, com a indicaÇão dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1 16, parágraÍo

único, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.15. Guardar sigito sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuat equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inctusive qua nto aos custos vâriáveis decorrentes de Íatorês Íutu ros e incertos, devendo
comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seia satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no art.

124,ll, d, da Lei no 14.133,de2021.
9.17. Cumprir, atém dos postutados legais vigentes de âmbito federal, estaduat ou municipat, âs

normas de seguranÇa do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que Íujam às especiÍicações do memoriat descritivo ou

instrumento congênere.
9.'! 9. Náo permitir a utitizaÇão de q ua tq uer tra batho do menor de dezesseis a nos, exceto na condição
de aprendiz parã os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho do menor de

dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insalubre.
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h) praticar ato [esivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846, de 1 o de agosto de 201 3.

11.2- Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraÇões acima descritas as seguintes
sa n çõ es:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inêxecuÇão parciâ[ do contrato, sempre que não
se justíficar a imposiÇão de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de2021l;
ii. lmpedimento de Iicitar e contratar, quândo praticadas as condutas descritâs nas atíneas "b",
"c" e"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penatidade
mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
iii. Dectaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutâs descritas
nas alíneas "e", "Í" , "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b" , "c" e
"d", que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, dê2021).
iv. Mutta:

1. Moratóriâ de 10lo (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o vator da parceta

inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinÇão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas ctáusutas, conÍorme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A apticaÇão das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigaÇão

de ÍeparaÇáo integrat do dano ca usado ao Contrata nte (art. 1 56, §9o, da Lei no 1 4. 1 33, de 2021)

11.3.1. Todas as sanÇÕes previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a

mutta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133,de2021).
1 1 .3.2. Antes da apticaçáo da multa será Íacuttada a deÍesa do interessado no prazo dê 15 (quinze)

diâs úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021)
11.3.3. Se a mutta apticada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventualmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diÍerenÇa será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de

2021\.
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida
ad min istrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaÇão enviada peta autoridade competente.
1 1 .4. A apticação das sanÇões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampta deÍesa ao Contratado, observândo-se o procedÍmento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de ticitar e contratâr e de

dectâraÇão de inidoneidade paÍa [icitar ou contratar.
11.5. Na apticaÇão das sançôes serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da inÍraÇáo cometidâ;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a imptantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controte.

1 1 .6. Os atos previstos como inÍraçóes ãd min istrativas na Leí no I 4.1 33, de 2021 , ou em outras teis

de ticitações e contratos da AdministraÇão Púbtica que também sejam tipiÍicados como atos lesivos

na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimentat e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).
11 .7. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidêrada sempre que utitizâda com
abuso do direito para Íacititar, encobrir ou dissimutar a prática dos âtos itícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções
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apticadas à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigação
ou controle, de Íato ou de direito, com o ContÍatado, observados, em todos os casos, o contÍaditório,
a ampta deÍesa e a obrigâtoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de2021\.
1 1 .8. O Contíatante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticaÇão
da sa nção, informar e manter atuatizados os dâdos retativos às sanções por eta apticadas, para Íins de
pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionat
de Empresas Punidâs (Cnep), instituídos no âmbito do PodeÍ Executivo FedeÍat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de2O21l.
11.9. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaraÇão de inidoneidâde para ticitar ou

contratâ r são passíveis de reabititaÇão na forma do a rt. 163 da Lei no 14.1 33/21 .

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resuttantes de mutta
administrativa e/ou indenizaÇões, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parciatmente, com os créditos devidos peto reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contrâtante, na

Íorma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art.92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaÇôes de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigaÇões não Íorem cumpridas no prazo estiputado, a vigência Íicará prorrogada até a

conctusão do objeto, cãso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
Íixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conctusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do contratado:
a) Íicará eLe constituÍdo em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanções ad min istrativas; e

b) poderá a AdministraÇão optâr peta extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará as mêdidas
admitidas em [ei para a continuidade da execução contratuat.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaÇões nele estipuladas, ou ântes do
prazo nete fixâdo, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavetmente, assegurados o contraditório e a âmpta deÍesa.
12.3.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A atteração sociat ou a modificação da finatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação impticar mudanÇa da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormalizado
termo âditivo para atteraÇão subjetiva.
12-4. O termo de extinÇão, sempre que possívet, será precedido:
12.4.1. BalanÇo dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;
'12.4.2. Relaçáo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multâs.
12.5. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio
econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizâtório
(art. 131 , caput, da Lei n.o 14.133, de2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comerciat, econômica, financeira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado função na ticitação ou atue na

ÍiscatizaÇão ou na gestão do contrato, ou que detes se.,a cônjuge, companheiro ou parente em tinha

reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021'1.
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'r3. cúusuLADÉcTMATERcETRA-ooraçÃooRçlurNrÁnra
13.1. As despesâs decorrentes dâ presente contrataÇáo correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no OrÇamento Geraldo Município, na dotaÇáo abaixo discriminada:
XXXXXXXXXXXXX

14. cúusuu oÉcrMA QUARTA - Dos cAsos oMrssos
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federais apticáveis e, subsid iariamente, segundo as disposiÇões
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CúUSULADÉcIMAQUINTA-ALTERAÇÕES
15.1 . Eventuais atterações contratuais reger-se-ão pela disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133,de2021.
15.2. O contratado é obrigado â âceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator inicial
atuatizâdo do contrato.
15.3. As atteraçõês contratuais deverão ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoria .iurídica do contratante, satvo nos casos de.iustiÍicada
necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a ÍormalizaÇão do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) môs (arl. 132 da Lei no 1 4. 1 33, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam atteÍação do contrato podem ser reatizados por simptes
apostila, dispensada a cetebraÇão de termo aditivo, na Íorma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021.

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO
16.1 . lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nacionat de ContrataÇões
Púbticas (PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio
oÍiciat na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 80, §2o, da Lei n.

12.527, de 2O11 , clc art.70, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
17.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela concitiaÇão, conÍorme art.92, §1o, da

Lei no 14.133121 .

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

tíó

Xxxxxxx
PreÍeitâ

Município De Canapi
Contratânte

XXXXXXXX

Secretária
Secretâria Municipat de Administração

Contratante

SEToR DE LlcrrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Cânapi/AL, cEP: 57.530-001
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xxxxxxxxxxxxx
Representante LegaI

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada



Prefeitura de a t/a/ry'

ANEXO IV

oecuRaçoes EM GERAL

A empresa inscrita no CNPI no

estabetecida na por intermédio do seu representante tegat abaixo assinado,

DECLARA sob âs sanÇÕes administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estâbetecidos no artigo 3" dâ Lei Comptementar no 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento Íavorecido estabetecido em seus arts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 30 da Lei

Complementar no 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll
do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006\, QUANDO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condiÇÕes contidas no editaI e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos paÍa atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÇão Federat, nas leis trabathistas, nas normas

inÍrategais, nas convenções cotetivas de trabatho e nos termos de âiustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de

habititaÇão def inidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

afiigo 7o, xxxlll. da ConstituiÇão:

e) que não possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçãdo, observando o

disposto nos ineisos llle lV do art. 1 o e no inciso lll doaü-s9!a ÇoDstituiçãof ederêl;

Í) que cumpre âs exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabititado

da Previdência Sociat, previstas em [ei e em outras normas especíÍicas

g) que cumpre os requisítos estabêlêcidos no artigo 16 da.Lei no 14.13.3' dg20rl1, quando se

tratar de licitante organizado em coopeÍativa.

Cidade,_ de de 20xx

(representante legat do ticitante, no âmbito da ticitaÇâo,

com identif icação completa)

sEToR DE LrcrTAÇÕEs (licitaca o. can a pi@gma il.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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Prefeitura de

&#

O MUNICíP|O DE CANAPI, através da Secretaria de Administração, avisa que
realizará licitaÇões conforme resumo:

Canapi/Al, í 3 de marÇo de 2026

lçà

>§
Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42

AVISO DE LICITAÇÃO

Modatidade: PREGÃo ELETRÔNICO N" 09/2026 (BNC- BOLSA NACIONAL DE

coMPRAS)

Objeto. registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens
(reserva, emissão, marcação/remarcação, fornecimento e câncêlamento de
hospêdagens), para atender a demanda Poder Executivo Municipal de Canapi -AL.
Tipo: MENOR PREÇO.

Data e hora da sessão de disputa: 2710312026, às 09:30h (horário de Brasília).

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, através do site

www. bnc. orq. br.

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: www.bnc.orq.br e se
credenciarem junto ao BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço
htto://bnc. oro. br/sistema, fone: 4í 3557 -2301 e/ou Celular/ Whatsapp: 41 99136-7677, e'
mail: contato@bnc.oro.br ou através do site http://www.canapi.al.qov.br/lai/32/Edital-de-
Licitacao

lnformações pelo e-meil: licitacao.canapi@qmail.com



í1
Alagoas , l6 dc Marçr) dc 2026 . l)iário oficial dos Municipios do Estado de Alagoas ' ANO XIII N" 2765

colfl ssÃo pERtltA\EN'tE DE l,tct'rAÇoEs
EXTR{.TO DE ATA DE RECISTRO Dtr PR.EÇOS

N"03010016/2025

PROCEDIMENTO LICITATORIo: Pregão Eletrônico n" 036/2025
OBIETO: Rcgistro de prcços para Iutura c cvcntual aquisiçào de
fraldâs descanáveis
ôRGÀo GERENCÍADoR: MUNrciplo DE cÀMpo ArEcRE.
ORcÀOS PÀRTICIPÀNTES: secrerària Municipal de saúde:

Secretaria Municipalde EducaçÀo de Campo AIegre.
FORNECEDOR-A. REGISTRADA: M TESTA ATACADO LTDA
C\PJ: 43.014.,118/0001 -01
VALOR: RS 47.336.00 ( Quarenta e scre mil e trezentos e lrinta e seis

reais).
PRAZO: l2ldoze) mescs.
FL\DA]IIENTô LEGAL: Lei n" 14.133. dc I'dc abril de 2021 c

suas alrerâçôes. bem como o Decrelo Münicipal n" 301/2023
D.{TA DÂ ASSINATURA:26 dc lcvereiro de 2026

P,4LILINE DE FATTMÁ PEREIRA ALBAQUERQAE
Prefeita

Publicâdo por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código ldentiíicador:24D05524

CON{ISSÃO PERMÁNENTE DE LICITAÇÓES
EXTRA'I'O DE ATA DE REGIS'I'R() DI] PREÇOS N"

040r003ó/2025

PÁIJLINE DE FÁTIMÁ PEREIRÀ ÀI,BL'SUERQLIE
Preltita

Publicado por:
Alicia Dayane Ramircs da Silva

Código ldêntiíicador:ltB8B2387

CONíISSÀO PER]\'ANENTE DE LICITÂÇÓES
PUBLICAÇ.IO DO RESUT,TADO . ETÀPA O? DO CREDT,\C

Nô009_202.1

O Município de Campo Álegrei^L. tomt público o resultado da

ETAPA 07 do credcnciamento sob cdilal n" 009/20:4, que lem por

obj<r,,,' FoR\FClMl \Tô DI- 
^LlVl-.\Í 

\ÇÀO PRI-PAR^D^.

Consta coÍro ci-€dênciâda para â Etrpâ 07

\\rxo r REI-^çio of,cRnDt\cr.{Dr)§

I - ESPETINIIO TJE

] - €S'ITINHO DE

I - t-^NaHe lNDlvlDU^L
coMao (sÁl_cÂDo l:

J, I-ANCHE INDIVIDUAL
coMBo tsÂNDUicrE E

B[ÊIDÀ)
5 - I.ANC}IE INOIVIÔIJAL('()]!flro (roRrÀ r

ó. QUENTINIIÂS TIPO

/
7, QUENTI\IIÂS TtPí
cÁFÍr r^r

Campo Alegre. I3 de março de 2026-

F,4BIANÁ C,lRNEIRO E SILYA
Agenle de Contrataçào

Publicâdo por:
,A.liciâ Dayane Ramires dâ Silva

Código Identiricador: E7l C4751

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURÀ lITI'NICIPAL DE CÀNAPI

SECRETÀRIÀ }TUNICI PAL DE ÀDNtI\ISTRAÇÃO
.4.VISO DE LICITAÇÁO

AVISO DE LICITACÀO

O MUNICiPIO DE CANAPI, através da Secretaria dc Adnlinistraçào.
avisa que realizará licitações conforme rcsunlo:

Modalidâde: PREcÃo ELETRÔNICO N'09/202ó (B:{C- BOLSÀ
NACIO:{ÂL DE COMPRAS)
Objeto: registro de preços para a prestâção de serviços de

âgenciamento de i.iagens (reservâ, emis§ão.

marcâçâo/remarcação, fornecim€nto e câncelâmento de

hospedâg€ns), parâ at€íder a demândâ Poder Uxecutivo
Municipâl de Carâpi - AL.
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e hora da sessão de disputa: 27103/2026, às 09:30h (hoÍário de

Brasília).
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE
CoMPRAS, através do site wu 'v.bnc.org.br.
Os interessados poderão retird o Editâl atmvc§ do site:

wu,w.bnc.org-br e se credenciarem junto ao BNC- BOLS^
NACIO\AL DE COMPRA.S, no endereço http://bnc.org.br/sist€ma.
lbne:,íl 3557-2301 e,/ou CelulaÍr Whatsapp: 4! 99136-7677, c-mail:
contato@lbnc.org.br ou atrüvés do sitc

http:rrurllv.canapi.al. gov. br'lai, 32, Edital-de-Licitacao

Inaormações pelo e-mail: Iicilacao.canapi(lirgmail.com

Canapi/Al. 13 de março de 2026

I -EBSON FÁBIÁNO MÁRTINS LIRÀ
SecreúrLo Municipal de Àdministrâção

Publicâdo por:
Gilmo Mâlta de Menezes

Código Idêntiíicador:8F0F23Al

ESTADO DE ALÀGOAS
PR§FEITIJRA I{UNICIPAL DE CUÃ PRETA

G-{BINETC DO PREFEITO
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO -{O CO\TR,{.TO

N" do Termô Aditivo: 02.01,030,í 021. -AARP0l /202,{

N" do CoDtràto: 0l .0304021 .2024-AARP0l/2024
Objeto do Contrâlo: aquisição de gêncÍos alim€ntícios parâ atcndcr

as secretarias. órgãos e depanamentos da prcfciturÂ de Chà PretalAL.
parres do Conrrato: MLJNICÍPIO DE CHÀ PRETAiAL. CNPJ n.
12.13,1.629/0001-57, com sede Rua Dr. Chico Teixoira. ll5
CCNITO AL C CO\T[RR À\FÔ CO\4fRCIOS SFRVI( U
IMPORTAÇÀO E EXPORTAÇÀO DE MERCADORIAS EIRI]I"I .

FIPP. inscrita no CNPJ sob o n' 27.764.163/0001-1J9. com s.dc
administrativa à Rua Doutor Pedro Marcelo de OlivciÍa. n"136,

Levada- Maceió/AL.
Modrlidade de Licitâção: Adesão a Atâ de Registro de Preços

Objeto do Àditâmento: Prorrogação de prâzo dc vigência e

renovaçào dos quantitativos do conúato.
Fundamentâção Legâl: Nos temlos dâ Lei 8.666/l9gl

\\ §'$.diâriomtlniciDâl-co]n.br//ama ll

PRoCEDIMENTo LICITATóRlO: Prcgão Elehônico 1f 036/2025
OBJETO: Registro dc preços para firtura e eventual aquisiçào de

frâldas d€scârtáveis
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE,
oRGÃoS PARTICIPANTlls: sccrcraria Municipal de saúde;

SecÍetariâ Municipal de Educaçio de Canrpo Alcgre.
FORNECF,DORA REGISTRADA: BL DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 51.420.204/0001 - ll.
VÀLOR: RS 297.030.08 ( Duzentos c novcnta e setc Inil e trinta reais

e oito cenÍavos).
PRAZO: l2 (do7e) mcscs.

FU\DAMENTO LEGAL: Lci n' l.{.133. dc l" de abril de 2021 e

suas âltcÍâÇões. bem corno o Decrco Municipal n" 301/2023
DATA DA ASSINATURA: 26 de fevereiro de 2026

PLBLICAÇÀO DO RÉSL'LTÀDO DÀ ET^PÀ 07 DO
cRr:DE\Cl-\tÍENl-O \' 009/2024



/tont(tttt oF ICr$, I)À t.NrÃ{),s"çao: r55!! ü,i7 7Ôô9 Ns 50, rCuída.feÍà, 16 de mirço de 2026

GOVERNO DO TSTADO DO TOCÂNÍINS

AGÊNcrA TocÂNTINENSE Dg rRANspoRTES E oBRÂs

Àvrso sÊ ucrÍaçtro
co coiRtí,tcta ÉttrRôNtcÁ N' 90ao8/2Õ26

Â Áeên.ir de Í.ànrportei. obra! e l.lÍà.5trúurà, Po. m.D d. aontrsio de
aôíúâtacàô. tóraà pJbli.o que Íêa,l:ârô n licitôçãc abarc:

prc.ês!ô: 2025,r33,160/00{,161 ir$8: 1515:3
Môdrldôde concoren.i, Ercr.ôôr.. n' 90003/2026
obleto: aô.tÍiti!ào dê eúpÍe:. espêc'âl'rôdô pàÍô exÉruçào do p.nn bjtL.o

ànbLê.Él PBA rÊíprênre â rnplanráçáo dae ôbla. dÊ pãllmÉntãçào àíalt.. nás rodôeiãr

afio"aidàmenle 75km d€ .xtênsào.
Dãrâ/Hôri!ô dê ibe'ruíà 23 de lbril de 2c26 àr 1ohóomrn iHoÍijrio ije

Â8eítê dê conúàtàçiio: Pedro Aver í!1ilhoôem.
Â eelsào públ.â o.oíc.a pôr r.io do n!c, ww*Eôv.brl.orpraslp!_br
o êdúàl .n.orlr. s€ dtrponi\,êl noi h.ki: h(psrl/M io s& bÍ/aeêiô/,

úw tôv.bí(ômph! e h{os.l/pn(p.3ôv.brrapp/'.dirâis ouras irío.nôçôe! pôderãô !êr
.õtd.r, .Írvés do telelone lál) I 996t 1060

Prlhâi .T(l. 10 dc màrco dÊ 2026
úiss Â orvLNÂ p NHErRô sÀRBosÁ

P6:d.nre d. CoF. io dê Conk.{âção

ESTADO DO ACRE

pREFüTURA MUNrctpat DE MÀNclo UMA

avrso o! ,roMoLoGAçÃo E aoJuôl(Ádo
PsrcÀo ELETRôNrao N! 9@01/2026

Obi€ró Àonu,Çao dê Vnúedorar Colêtor Me.ônr.às iebo.ávê]e- iôvrr,
.l€í râda3 i +rê.u(â. de rerviço! dÊ ifrpe?a me(àrnàda d. viâ! prblica!, àÍ.à!
pd\-ê':à.'a páro. Jo vu.rcó dr vilro

'mr 
:L )Á,i--Á coM[8c o 0t MÁolJ'NAs I rQJ DAM_\'OS rrYDJríe À ( lrD,r a!t]

4341! 131/1flJ101 !en.:fd.rá dorl0 01 no vàlor unrlirio de R5 19r900,00

Má.(,o Lrm.1aa, 12 dÉ mà(c d€ 2026
losE LUrz 60lt1És oÂ coSIA

PrêÍê ô

avrso Dt llclraçÁo
pnr6ÀO tLE Rô{tCO Nq 9!002/2026 -!Rp

r)blei. Âr! !,(â. .le fJaqu'nài ê aqrlpánai(tr fuíi.olas ,/ (oNVINLO N!

p'.oorri 5.rJo íe.rbldJ! ê 35 toi:,r0m i ifôráriô dt B€5'l,o) do d,r 26 rlr
-ár,o i. :li2a, !uard. leri "i.. r Cilrta de p.êçó nó lnêrã ÊeÍô.o lllg
!,1i..Í,rlrle' sçv br

ldia ê ôfôíniqõe! O e{iúã ê5r3.ii, dúpo5ção ior,nteêÍ3óô5 a padl' do
a:à ia de Íi,a,.. ie )ú:n ajà!ér Cot 5ilpt: w§w.oÍrprai.el pêvtr,
r!:r* r.! r. a.:r !r/p.rtndis l: Lii.É! ôu rô. m;i :prmâ.r'ôr n:r2C21@3ma,l ..m

M;r!. L,ô./ÀC, 13 ne nà(o dê 2c2rt
EMER\CN 9CUZÁ CE OIiVEJRÂ

Pre3oe.a

avrso Dt rrtrÍÀçÁo
pRrcÃar rLErfióNrco Ne 90003/2026 sRP

oir.lto Âar.!i. Eaüiprnerros AÊrrÔlàr,i aCi{vENio Ne

l'.re.íá! SÊ.iô Íe.pbld.! rtÉ àr lohciJo n luoÍ-i' C! Br3!liàl do dlà l/ de
,.â,!. ói :t26, §u.id. re,1 .i.Ô à dr§rúta dr pÍeçÔ ro tn.Dr.e:rôn{o 

'tÔ!w\r.nnroÍà!nê! tov bÍ
ldirar t ,nJú.mirar O ed,Lài êilr,á à dÁpotiio ii.s nrÉrcs:àri05 i DaÉtr do

alr la d! m.rço .r; Z!2i, ,tí.'a: do5 !i.! www..íp':;r.t qov b',
ú,'r( r.€ ãr Sav hrlpodêldas L. Lplúân.,ói nÀ)C21aô!ma'i.c.m

Mê.. o L m.r'Àc, 1l de m.(o de lo2ó
IMLRS0N !O1lZÂ DL ollvL lt/\

PREFE TURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

Ávlso Dt LrcltÂçÀo
coNcoRRÊirarÂ tLtrRôNrca ile 6/2026

Obi€rô aô.k.trçâo de tmp'e3i t!p..'. L:adâ pâíá !ra.!çio dc Obrâ da
Rolorn2 dô Ce.tío C!ll!ràl lvdia Hàmnres, localnado no aàrro AeÍoportó VÔlho

o.lgêm sÉ.rÉrà.à Muniipal de l.lí3e5t'ur!ra é MÔbil'd.Íjê urbánâ

Propo{ãs: serã. rec€bidas ate às ioh lh..à.io de BÍatilràl do d'3 11 (ie

mtr(o dÊ 1026, qu.ndo tÉr3 iii.ro à dúputá de p.éç.! iê 3úlêúa.r€trón(o
www.comp'àsner.Eov br, sob o número 9000612026 iUAsG 9801r9i

Ldlt3l ê riÍormãçõês C êdilal Éíà.á à dúpôliçãô dôs iniere$idos á pã4r
iló a!à 17 de ma(ú de 202É, por ô€,ô do ri!ô eletrôntro
hürsrr/drive Eôôgle..om/drÍ./íoldeB/lTplbSNlHY9VTÉÁyh2ia'
a0wrmlrDl84Êb?urp=drive-i,nk ou Êr.ep.'o.almêôte ná aomrÇo PermàMnte de

Lirtaçãô ClL01 Rua Rúi gárbôsa, n! 3?5. iq Piso - Bàíor CentÍo, ctP:69904034
R o ar.n(olAr- . Íelêlorc: líial lr12 7396

espp.'àr'r3dà párâ preíação de serui.ô1 de úà.!r€nçãô, ht,ên,iação e :níal3ç;o de are!
.ond.dnôdo\. Conrraiaâte: MlrNlClPlO 03 BflÉM/Ál, CNPI ]2.t?,641/OnOl lrl
c.nroràc. ÀLvE5 L 3ÁRRO5 aOMÉfiarO & SERVIçOs LTDA, CNPI/MI ôq 32 769.215/0001
63 Vroí totâL: itt 61.3t5.00 lsê§sênrr e lnr m'l ôitocÊnrôs ê t'nqu€nlà. cinro.eáúl
oôtrç;o SecfetâÍâ Mun'c'pãL de Àdôrh'skaçêo.6êttáo ê Plan€jamÊnro:03 ' 0310 '
c3 0130c4 t?2 00012m6 139o39o00o/1500oo@,ser.etãr'a M!.(ip3ld! Finâncas 04-
Oá40 04 0440 0n 121.0001.2011 1190390000/1'0OC00O; S..rotàí, Munic pál de

Aeí.lLturâ, Pe.úirá, Áqs,.llturà . Ábisreci'nlntô: 03 0330 Ôa0A30l0l?20001202r
ll9ol90ooc/1tom006, secÍ.taía Mui c'pàl dê lr3nspone: l0 r01O

1a.101!.26 122.C001 2013 . 3390390000/15000000; s.cÍetâÍe lvlunr'pal dr lnlrâe§trutúrâ
ê Urbânlsnxr 07 S77a c7077015122.30O12014 339O19O0O0/1504{]cm:Sc(relàn:
rrtrnicr§ai de Edúràçàô: 011 . Õ660 06.066(J 12 122 oLúr 2007 3i190390o00/l500o1txl1.
06 0660 06ú660l2 361.0o0{i.20r8 3]90390O00/r55UvLúLrO: 06 0661

có 0661.i2 r61.ê006.2O!r 3l9Ol-oomO/1té0OO0O00/15é10o0ar0o/1542ooocoo, 06 0661

06.0661i23650006.2046 11903'1m00/rt400Ôo000/t!41000000/1t42000000
!êcr.t.Í,a Mu.tipaL de 5àúdê: l]S 0550 - 05 0950 10 12?.00016Ú{)t
ll9olmglo./15oo01cr,r2: 05 C551 05 0551 10 3010@7 6!06
3390390@O/15ô001002/1600000OC: 05 0551 05 0551 10 122 0007 6003
II9O3gOOOO/I5aôOIOCI 9êtrebr. Munl.ipil dê Â!rtlên.i2 5ô.'àl: 09 0990
a9oçcÕos 122 0Oó16010 339Ol9CO@/1t0Ommi 09 0991 09099103 244.000a60'11 '

3 9o39oooo/150ôoooo: og 0991 09099109.245 0003 5033

l3!(lg0txlo/15a5odrc/166nOCOml16tilOO0m: C9 0991 0-o Ô99L Ca 2n5.C«)a 6!lt
3390390000/150000t0/16601,000O116ü00000 vÉêr.â: O p,ur dc vgên.iá d;
r.nr/â!êção é de 1l klo.e) ôe!es, a.on1aí dâ dala dê ruâ a§'iãllrá podendo s€.

p.ôiiogâdo po. peÍodó de 1? ldorcl mes€!, pror4ávêl poràté10ano5 rá íorma dos

adSos 106 e 10/ dá Lêi n' 1,11]1, de i02r
aebnr, 12 dê Díçó d€ ?026 ÀDALSaHTO ÁNÍ€ÂO rORRÊS P.Êíero

PRLFLTTLRA MUNlclPÁL Da caNAPi

Âvtso ot uclraçÃo

OSIEÍO Có.tràtãtãô dê ôn1pr.sã etpê(Elirãda em obràs e seoços de
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AG[.]A tNlCtAL > ACESSO A INFORMAÇÃO > EDTTAL DE LIC|IAÇÃO > 2255

Dâtà:16/MAR/2026

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

Número: 09/2026

Ano:2026
Objeto: registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viâgens (reserva, emissão, marcaçãolremarcação,

fornecimento e cancelâmento de hospedagens), para atender a demanda Poder Executivo Municipal de Canapi - AL

valor; R$ 0.00

SetoT; 5I CRI- TARIA DT ADI\IINISTRAçÃO

Divisão: Edital de Licitação

Arquivos:

e .:rai.t. t1:-.8)ltj2't..ll.) ei)itletd:11)6itr i,itr Àrílrrrvi) r)|:(il,.rl

sr.l/z"#
*4

Carídiri
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Edital n" O9/2O2õ

ô > lLi r.,:

Itens Arquivos Hrstórico

Dêscricào' Valor unitário estimado :

R$ i.o7

E

VâLor total estimedo

R5107

Local Canêpi,/AL Órgáo: MUNICIPIO DE CÀNAPI Unidade compradora: 1 PREFEITURA MUNICIPAL DE CANApI

Modatidade da contratãção: Pregáo - Eletrónico Àmparo Legal Lei 14.133/2021 Ai1. 28. I Tipo: Editat

Modo de disputârAberto Registro de preço: Sirn Fonte orçamentária: Não iníormada

Data dedivuLgação no PNCP: 1ô/03,/2026 Situaçáor Divutgada no PNCp

Data de inicio de Íecebimento de propostas: 16lO312026 14:Oo (horário de BrasÍlia)

Data llm dê recebimento de propostas:27/A3/2026 Oe 30 {horário de Brasiila)

ld contrataçáo PNCP: 123ô7892000142-|-OOOO37/2026 Fonte: Bolsa Naciorrat De Compras - BNC

Objêto;

rcgist[o Cc prcços para a prcstaçáo dc sêrviços dc agcncianicnto dc viagens (rcscrya. ctn]ssáo. marcaÇáo/ren.lârcaçào

fbr.eciin('nto e Çâncelamento de hospedagens). parô atender â denrônda Poder Executivo túunicipal de Canapi - AL

VALOR TOTAL ESTIMÀOO DÀ COMPRA

R$IC7

Quantidàde

rcgis!o akr pÍcÇo5 p.r,ê a

prosti'rÇác .iê s.rrvrçcs de

ace|lc aincntc ic v êgcns
(resêrv3 ornissào,

rnarcaçào/re rêíc.iÇã()

c:lnceL!lrenlo de

h05pcdêgens)

< VoLtãr
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Impugnação Administrativa

AO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI - AL

Ref.: Pregão Eletrônico n" 0912026

Processo Adm inistrativo no 22O260203002

DOUGLAS FABIANO DE MELO, inscrito no CNPJ/CPF sob o no 330346'10823, com

sede/residência em Rua Joana Zanaga Gomes -SN - Campinas/SP, vem,

tempestivamente, com fulcro no art. 164 da Lei no 14.13312021 e no item í3.1 do Edital,

apresentar IMPUGNAçÃO AO EDITAL, pelos Íatos e fundamentos a seguir expostos.

í. DA TEMPESTIVIDADE

O item í3.1 do Edital estabelece que qualquer pessoa pode impugnáJo ate 3 (três) diâs

úteis antes da abertura do certame. Considerando que a abertura ocorrerá em 27 de março

de 2026, a presente peça é plenamente tempestiva.

2. DO OBJETO E DA IRREGULARIDADE IDENTIFICADA

O objeto da presente licitação é o registro de preços para prestação de serviços de

agenciamento de viagens (reserva, emissão e fornecimento de hospedagens) para o
Poder Executivo Municipal.

Contudo, ao analisar a Fase de Habilitação (ltem I do Edital e ltem 14 do Termo de

Referência), observa-se a omissão da exigênciâ do registro no Cadastur (Sistema de

Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos).

3. DOS FUNDAMENTOS JUR|DICOS

A. Da Obrigatoriedade Legal (Lei no '11,77112O08)

A Lei Federal n' 11 .771t2OO8 (Lei Geral do Turismo) estabelece, em seu art. 2 t , que o

cadastro no Ministério do Turismo é obrigatório para as agências de turismo e meios de

hospedagem. O art. 22 reforça que apenas empresas regularmente cadastradas podem

exercêr as atividadês de intermediação de serviços turísticos, como é o caso do

agenciamento pretendido neste edital.

B. Da Qualificação Técnica (Lei no 14.133/2021)

O art. 67, inciso lV, da Nova Lei de Licitaçôes (Lei '14.'t33/2021), determina que a

documentação relativa à qualiÍicação técnica deve comprovar que o licitante atende a

eventuais exigências previstas em lei especial para o exercício da atividade profissional.

Ao não exigir o Cadastur, a Administraçáo Municipal de Canapi permite a participação de



I t,

l/ú
empresas que estão opeÍando em descumprimento com a legislação federal turÍstica,
configurando exercÍcio irregular da atividade.

C. Da Jurisprudência do TCU

O Tribunal de Contas da União possui entendimento pacificado de que a exigência do

Cadastur e legítima e necessária para garantir a segurança jurÍdica e a qualidade técnica

dos serviços contratados no setor de turismo (Ex: Acórdão 1253/2016-Plenário).

4. DA JUSTIFICATIVA DO CERTAME E O INTERESSE PÚBLICO

A Administração justifica a contratação pela necessidade de garantir acomodações para

servidores e gestores no cumprimento de funções institucionais. Todavia, o interesse
público exige que tais serviços sejam prestados por empresas que atendam aos requisitos

de regularidade técnica federal. A ausência dessa exigência coloca em risco a execução

do contrato, uma vez que empresas sem Cadastur estão sujeitas a interdiçôes pelo

Ministério do Turismo.

5. DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer-se:

1. O recebimento e o processamento da presente impugnação com a concessâo de

efeito suspensivo;

2. A procedência total da impugnação para que o Edital seja retificado, incluindo-se

no item 14 (Exigências de Habilitação) a obrigatoriedade de apresentação do certificado de

registro no Cadastur, emitido pelo Ministério do Turismo, válido para a atividade de Agência

de Turismo;

3. A publicaÇão de nova data para o certame, conforme determina o item 13.5 do Edital.

g uh'
oôrumêno ãs§nâdo ('Ert.l,nehre

DOúGrtsf AAXOO€rarLO
D.ra r6/c-'2o2c 1r'{6 ?6{300
v.ÍiÍ'a,.e ntD!:, vài'@r.iti.Éo"oí
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Processo Administrativo no : 220260203002
Pregão Etetrônico no: 09/2026

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO

O MUNICIPIO DE CANAPI - AL, por intermédio de seu Pregoeiro legalmente
designado, vem, nos termos do arl. 164, §1o, da Lei n' 14 13312021, apresentar
resposta à impugnação interposta pelo Sr. DOUGLAS FABIANO DE MELO, CPF
no 330.346.108-23, referente ao Pregão Eletrônico no 0912026, cujo objeto é o
registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens
(reserva, emissáo, marcaçáo/remarcação, fornecimento e cancelamento de
hospedagens) para o Poder Executivo Municipal.

1. DA TEMPESTIVIDADE - CONHECIMENTO DA IMPUGNAÇÃO

A presente impugnaÇão foi protocolada dentro do prazo legal de 3 (três) dias úteis
antes da abertura do certame, previsto no art. 164 da Lei no 14.13312021 e no item
'1 3.1 do Edital. Em razão disso, a impugnação é formalmente conhecida,
passando-se ao exame de seu mérito.

2. DO MÉRITO - DA IMPROCEDÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO

2.1 Do objeto do certame e da distinção entre agência de turismo e
agenciamento de hospedagem

O impugnante sustenta que a Administração teria omitido a exigência do registro
no Cadastur (Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos), com fundamento
na Lei no 11.77112008 (Lei Geral do Turismo).

Todavia, uma leitura atenta do Termo de Referência revela que o objeto da
presente licitação é restrito ao agenciamento de hospedagem - ou seja, a

reserva, emissâo, marcaçáo, remarcação, fornecimento e cancelamento de
diárias hoteleiras para servidores e gestores municipais em viagens institucionais.
O objeto não contempla a intermediação de passagens aéreas, pacotes turísticos,
cruzeiros, roteiros de lazer ou qualquer outro serviço tipicamente afeto à atividade
de agência de turismo nos termos da lei federal.

Essa distinção é relevante porque o arl.21 da Lei no 1'í .77112008 exige o cadastro
no Ministério do Turismo para os prestadores de serviços turísticos, categoria
que inclui as agências de turismo, os meios de hospedagem, as organizadoras de
eventos, entre outros. O contratado neste certame, contudo, não está sendo
convocado a prestar serviços turísticos na acepção da lei, mas táo somentê a
intermediar reservas de hospedagem para fins administrativos e institucionais.

2.2 Da inaplicabilidade da exigência do Cadastur ao presente objêto
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O art.67, inciso lV, da Lei no 14.13312021, invocado pelo impugnante, autoriza a
exigência de registro ou autorização para o exercício de atividade quando a lei
especial assim o exigir. Dessa forma, somente há obrigatoriedade de exigência
do Cadastur se a atividade objeto da contratação for, de fato, regulada pela Lei no

11.771t2008.

Nos termos do art. 27 da Lei no 11.77112008, são consideradas agências de
turismo as empresas que tenham como objeto social a intermediação remunerada
entre fornecedores e consumidores de serviços turísticos. O presente certame não
contrata tal intermediaçáo in totum: contrata-se apenas a gestáo operacional de
reservas de hospedagem para fins funcionais da Adminiskação Pública Municipal,
atividade que pode ser desempenhada por qualquer empresa com capacidade
técnica e operacional demonstrada por atestado de capacidade técnica, conforme
previsto no item 14 do Termo de Referência.

Ademais, a exigência do Cadastur para empresas que não se enquadrem
formalmente como agências de turismo configura rêstrição indevida à
competitividade, vedada pelo art. 9o, §3o, clc ar1- 67, caput, da Lei no

14.13312021 , que determina que as exigências de habilitação sejam necessárias
e proporcionais ao objeto licitado.

2.3 Do Acórdão TGU no 1.253/201G-Plenário e sua inaplicabilidade ao caso

O impugnante cita o Acórdáo TCU no 1 .25312016-Plenário como suporte ao seu
argumento. Contudo, referida decisão trata de contrataçÕes que efetivamente
envolvem o objeto típico das agências de turismo - agenciamento de
passagens aéreas, pacotes de viagem e serviços turísticos integrados -, contexto
substancialmente distinto do presente certame.

A aplicação analógica de precedentes do TCU exige identidade de objeto e
circunstâncias. No presente caso, a analogia pretendida pelo impugnante é
inadequada, pois o objeto licitado não se identifica com aquele analisado no
acórdão mencionado.

2.4 Da regularidade do Edital e suficiência das exigências de habilitação

O Edital e o Termo de Referência exigem, para fins de qualificaçáo técnica, a

apresentaçáo de atestado ou ceÉidão de capacidadê técnica, expedido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante prestou
ou presta serviços de natureza similar (item 14 do Termo de Referência). Tal
exigência é suficiente e proporcional ao objeto, garantindo a comprovação de
aptidão operacional dos licitantes.

Acrescente-se que o Modelo de Execuçáo do Objeto prevê que o estabelecimento
hotelêiro deverá possuir classificaçáo mínima equivalente a hotel de 3 (três)
estrelas, devidamente regularizado para o exercÍcio da atividade de hospedagem.
Ou seja, é o hotel - e não a agência intermediadora - que deverá estar
regularmente habilitado junto aos órgãos competentes para a atividade de
hospedagem, nos termos da legislação aplicável.
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Náo há, portanto, qualquer violação à legislação federal, ao princípio da legalidade
ou ao interesse público. O Edital está em plena conformidade com a Lei no

14.13312021 e com as especificidades do objeto licitado.

3. DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, JULGA-SE IMPROCEDENTE a impugnação apresentada por
DOUGLAS FABIANO DE MELO, pelos seguintes fundamentos:

(i) o objeto do certame restringe-se ao agenciamento de hospedagem para
fins institucionais, náo conÍigurando prestaçáo de serviços turísticos nos
termos da Lei no 11.77112008,

(ii) a exigência do Cadastur não é obrigatória para o presente objeto, sob
pena de restrição indevida à competitividade, vedada pela Lei no

14.133t2021 ,

(iii) o precedente do TCU citado é inaplicável, por identidade de objeto não
demonstrada;

(iv) as exigências de habilitaçáo previstas no Edital são suficientes,
proporcionais e em conformidade com a legislação vigente.

Canapi - AL, 16 de março de 2026

Git ezes
Agente de Contratação

Em consequência, mantém-se o Edital em seus exatos termos, confirmando-se
a abertura do Pregão Eletrônico no 0912026 para o dia 27 de março de 2026,
conforme originalmente publicado.



J10
6

Prefeítura de a

xMg.

Oficio n" 16612026 Canapi/Al, l8 de março de 2026

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE' N"
336, CENTRO. neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de

Controle Externo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n' 220251310008 PRECAO
ELETRÔNICO 0912026, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS
(RESERVA, EMISSÃO. MARCAÇÀO/REMARCAÇÃO. FORNECIMENTO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGENS), PARA ATENDER A DEMANDA DO
PODER EXECUTIVO MLINICIPAL DE CANAPI/AL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração. ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente-

G]L ES

AGENTE DE CONTRATAÇAO

Página 1
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Prefeitura de a

Ofício ns 767 /2026

Canapi-AL, 18 de março de 2026.

Ao,

TCE - AL

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: PREGÃo ETETRÔNlco 09 12026

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o Pregão

Eletrônico n'0A/2026, registro de preços para o REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS (RESERVA EMISSÃO, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO,

FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE HOSPEDAGENS), PARA ATENDER A DEMANDA DO

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE CANAPI/AL.

Atenciosamente,

G

Agente de Contrataçã o

Avenida Joaquim Telê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: í2.367.892/0001-42



Jlz
à

Prefeitura de e

Of ício nq L68/2076

Canapi-AL, 18 de março de 2026.

Ao,
TCE - AL

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: pREGÃo ELETRÔNtco 09 12026

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

eletrônico 09/2026, registro de preços para prestação de serviços de agenciamento de

viagens (reserva, emissão, ma rcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de

hospedagens), para atender a demanda do poder executivo municipal de Canapi/Al, pois

visa gerar ata de registro de preços.

Atenciosamente,

Gilmo e e nezes

AGENTE DE CONTRATAçÃO

Avenida Joaquim Tetê. Cêntro -Cânapi/AL
CNPJ: 12.367 892/0001-42
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS
t

tWI--S."EJ,#*
TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quartã, 18 de Março de 2026

U nidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

CAdASITANtE: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 72367892000142, realizou o cedastramento do protocolo

de LrcrTAçÃo/coNTRATOS/CONVÊIrJ|OS/COrue ÊNERES/CONSULTA - nQUrSrçÃO DE BENS / SERVIçOS / FASE

'\ITERNA de número 004152/2026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF

\2691877 40o, no dia 18/03/2026 às 11:43 horas.

Número do
Edita l:

09/2026.

. OFÍCIO

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente êstará êm análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pare que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
UNITARIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITARIOS;

Ytenção:
Conforme estabelecido no artito 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê estê expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA - INFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo E letrôn ico OO4752/2026 ll3
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do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de r
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUTORTZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORTDADE COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BASICO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÔES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTTNENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prezo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

PARECER JURÍDICO

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normative ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estedo de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUDIÊNCIA PÚBLICA - ART. 39 DA LEI N9 8,666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normative ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de O5 (cinco) dias úteis, pera que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ATO DE DESTGNAÇÃO DA COMTSSÃO DE LTCTTAÇÃO, DO OU DO RESPONSAVEL
PELO CONVITE;

Ytenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO ED|TAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa np OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos gue este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo Eletrôn ico 004752/2026 2/3
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Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não "
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normative ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de rêcebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no arti8o 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seje emitide certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo Eletrôn ico 004L57/2026 313
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PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI/At

PREGÃOELETRONICO N9 09/2026

A empresavN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI - ME, inscrita no CNPJ ne 16.826.800/0001-04, por intermédio de seu representante legal a Sra. VALERIA

NOGUEIRA SOARES estabelecida na RUA CORONEL BENJAMIM SANTOS N" 125 QUADRA0T LOTE 06.VlLA MARIA JOSE GOIANIA-CO CEP 74.tll5-450.

de acordo com as condições estabelecidas no PREGÃO ELETRON CIOg0004/2026.apresenta proposta conforme a descrição abaixo, as quais analisamos com

as cláusulase condições estipuladas no Aviso e de seus anexos, com os quais concordamos plenamente, vimos apresentar a nossa proposta.

1.1. Objeto: registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão, marcação/remarcação,

Íornecimento e cancelamento de hospedagens), para atendêr a demanda Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, conforme

condições, q ua ntidades e exigências estabelecidas neste Ed ital e seus anexos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contratono prazo determinado no Edital, e para esse fim

fornecemos os seguintes dados:

PROPOSTA DE PREçO

Razão Social: VN SOARES - VIfuE BEM MAIS LTDA- ME

, CNPJ: .,- 16.826.800/0001-04

Endereço:
RUA CORONEL BENJAMIM SANTOS N" I25 QUADRAOT LOTE

06 VII-A MARIA JOSE GOIANIA-GO CEP 74.8I5.450
(62) 9806-8262Telefone:
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bórt
mail: comr'rcia l!irie he ,lllllirisíticmail.com

t)

Banco ltaú

6630

Conta Corrente: 28080-5

Valeria Nogueira Soarês

37109s7 SSP/GORG;

CP F: 878.7 58.O2t-72

Goiânia - GO

Brasileira

Cargo e função: Sócia proprietária

RUA CORONEL BENJAMIM SANTOS N' I25 QUADRAOT LOTE
06 VII,A MARIA JOSE GOIANIA-GO CEP 74.8I5-450

Telefone: (62) s806-8262

cornclcialviaicbc»rrnais@gmail.com

rPorte M icroempresa

IS E NTA

lnscrição
Municipal

3367630

Wêb site hhp:,'/wllrv.v iaicbcrula il.cou.bt:

LO IE 0l:

EspEctFtcAçÕEs E EsflMATrvA DA coNTRATAçÃo

Âgênciá:

Nome:

Naturalidade:

Endereço:

Email:

lnscrição
Estaudal

(61) 98541-3983 Rondinei Cardoso

Telêfone para

contãto
lícrtâçoes e

Contratos
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Itêm Descrição Unidade
VALOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçÃO

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E SERVIÇO R5 1s0.000,00
CANCELAMENTO DE

HOSPEDAGEM)

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARÍICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração I Valor Total RS 80.000,00
Secretaria Municipal de 5aúde I ValorTotal RS 20.000,00

Secretaria Municipal de Educação I Valor Total RS 30.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social I Valor Total RS 20.000,00

7,OO%

PERCEN'I'U^L DMESCONTO'I'^xA DE AGENCIAMENTO R$: t00'00 ( CEM POR CENTO)
VALOR T()]'AL DA CONTFÂTAÇÃO RS : lSO.OOO,00 (('ENTO E CINQT-JENTA MIL RIAIS)

Declaramos que:

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento a VN SOARES VIAJE BEM LTDA. declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de

Referência e nos demais anexos a que se refere este PREGÀO ELETRÔNICO N'09/2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e

legitimidade das

infomações c documentos apresentados durallte o processo dc contrâtâção,

.Declaramos que os preços contidos nestã proposta incluem todos os custos e despesas referentês ao objeto
da licitaçâo, tais como: custos diretos e indiretosi tributos incidentes; taxa de administraÇáoi trãnsporte;
mão deobra; encargos sociâis; trabalhistãs; suporte técnico e administrâtivo: e outrôs necessáÍios ao
cumprimento integrãl do oblêto, Os serviços serão prestados sem ônus adicional.

.Declarômos que possuímos licença de uso de sistema de gestão de viagens corpoÍativas, integrado de forma direta e
em tempo real aos principais sistemas G05 (Global Distribution System), como Amadeus, Sôbre, Travelport (Galileo,

Worldspan, Apollo) ou equivalentes, plenamente compatível com os requisitos do Termo de Referência. O sistema
contêmplâ funcionalidadês de self-booking, self-ticketing, câncelamento e rêembolso.

.Declôramos que o que o sistema possui: (1) integração direta com sistemâs GDS ou canais oficiais; (2) controle dê
logs invioláveis; (3) rastreabilidôde complêta das operaçôês; e (4) nrecanismos antifraude contra manipulação de
tarifas ou alteÍaçôes posteriores nâs cotaçóes.

PERCENTUALDE
DESCONTO
ESTIMADO

'L

(
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.Declaramos que não seré acrescido qualquer encargo, tais como ADE (Adicionôl de Emissáo), AOEDU (Adicional de
Emissáo-Du), DtJ, RAT (Repasse a Têrceiros), RAV (Remuneração da Agêncla/Agênte de Viagens), SDU (sêrviço DU),

TRAV (Taxa de Remuneràçâo da Agência/Agente de Viagens), ou quôlquer outra taxa olr sobretaxa sobre o valor dâ
tarifa, das taxas e dos serviços, como forma de rêmuneraçâo pelos serviços prestados.

A proponente DECLARA que o preço proposto é definitivo e nele estão inclusos todos os tributos, encârgos trabalhistas, previdênciários, flscais, comerciais,
taxas, emolumentos, despesas operacionais e obrigaçóes financeiras de qualquer natureza, fretes, seguros, etc,, que incidam ou venham a incidir sobre o objeto
licitado.

DECLARA que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assequrados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigêntês na data de entrega das
propostas.

Os fornecimentos/serviços serão entregues/prestados na forma e no prazo estabelecido no do Termo de Referência, Anexo do Edital.

E, por fim, a proponente DECLARA estar ciente e que formulou sua proposta de acordo com todos os termos e exigências constantes do Edital e Anexos,
obrigando-se a cumprir todas as condições, prazos, especificações e demais requisitos, bem como aceitar as condições de pagamento estabelecidas no Edital,
Termo de Referência e Contrato.

Comprometemo-nos, se nossa proposta for aceita, a efetuar a completa prestação do serviço em conformidade o Íermo de Referência (Anexo I do Ato Convocatório)

e legislação aplicável aos serviços.

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de g0Íirot/EilÍÁ, dias após a data da apresentação das propostas.

Esta proposta é um compromisso vinculatório para nós e pode ser aceita a qualqueÍtempo antes do términ0

daquele prazo.

o praro dê foÍnecimento é .onforme Tê.mo de ReÍeÍência do Editâl de PREGÃO ELETRÔNICO N' 09/2026

ObsêÍvarcmos, integralmente, ês normas dâ Assoaiação Brasileira de Normâs Técnicat, existentês ê aplicáYeis quanto ao ÍoÍneclmento do obieto desta liaitaÉo

l. A propostâ d€ pr€ços esii de acordo e cumpre com o todos os requisitos pÍevistos neste editâl e seus ânexos.

objeto desta licirâçÂo.

w

(
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DE/\
l. As Notas Fiscois/Fâturas serão emilidas cofl o rnesmoCNPJ da €mpresâ licitânte

4. Avalidadeda prcposlâ ó de 90 (Doventa) diâs, conlâdos da data maradâ pâÍà o seü Íeccbimento.

respectivo instrumerto contratuâ1, s€m pr€jüízo dos tempos ê movimentos necesslrios a âdcquada preslaçáo do§ serviço§ contrâtados.

ó. RecebeDos todos os elementos e infoÍmações para cumpÍjmcnto das obngâçôes obieto dâ licitâção e âceitamos cxpressâmenle âs condiçõcs disposta-s no âlo convocalório.

ELETRÔNICO N" 0912026

outÍo panicipanre porencialou de faro do PREGAO ELETRONTCO N" 09/2026q*tq,er meio ot por qualquer pessoa

9. Garântimos a presrâçào dos serviços/entrega dos benyprodutos bem como os preços ofenados durante loda â rêâlizáção do íuluro ConEato.

dc Dados l,essoâis - LGPD. Lei n' I1.709, de l4 de asosto de 2018. e âutoÍizâmos a PREIIaITURA MUNICIPAL DE CANAPI-AL

técDica Link dâ página do sistema infomralizado dc rcservâ de passagens c hospcdâgens utilizado

ÀSSINÀTURA DO CONTRATO : Na qualidade de representante legal da licitante, assinará o Contrato , a pessoa abaixo indicada

Nomc; VALERIA NOGUtIlRA SOARES

CPF: _878,758.021-72
Cargo: DIRETORA COMERCIAL
E-mai I :comercialviaj ebemmais@gmail.com
Telefone: 6l 98541-3983

DADOS DA TESTEMUNHA NA A§SINATURA DO CONTRATO:
@ÍacaRooso

cPF:827.436.491.00
E+rail: co-frõ?c ialvi4ã66õ6 a is@grna il. c om

Fl-nrâil para comünicado de realizâÇão dc sorteios e diligôncir : ,Ug!4§49@y!4i9!§!qm4!!49!n.Il
DADOS DO PREPOSTO:

NOME:EVA MARIA DA SILVA
CPF: 874.392.801-30

RG:1909283 SSP/DF

C)

E-MAL consult,:rírrviaie bemmais.con.br

(
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NUMERO CONTATO: 6l 996031016

- O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital.

-O arremâtânte DECLARA que, para fins do disposto no § l." do art. 63 da Lci Federal n.o 14.13312021, a proposta compreende a integraliriade dos custos pâra

tennos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta pÍoposlâ.

Declaro que examinei, minuciosamente, termo de referênciê, e que estudei, comparei e o encontre correto, aceitando e submetendo me, integralmente, às suas condiçóes, e que

obtive da Comissão de Licitação e/ou Comprador, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos serviços a executar.

Declaro que esta empresa é optante pelo Simples Nacional.

CANAP]-AL

condições, que a torneou tornaria inabilitada para participar do supramencionado certame, bem como que se compromete a declará-los na hipótese de sua ocorrência, nos termos
do artigo 60,, da Lei Federaln.e 14.133/2021.

Declaramos, expressamente, que nos sujeitaremos às normas do presente edital, bem como a Lei Federal ne 14.133/21 e suas posteriores alterações.

Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no edital

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plenaaceitação das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos

Declara que está apto a iniciar os serviços a partir da assinatura do contrato.

Declaramos para os devidos Íins que os preços propostos incluem todos os custos e despesasnecessárias ao cumprimento integraldo objeto desta licitação

o prazo de entrega/execução e as condiçôes de pagamento, serão conforme estabelecido no Edital

Nos valores indicados estão considerado as condições, quantidades, exigências edemais especificações estabelecidas no Termo de Referêncial

((

- Declaramos que na proposta estão inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, tais como: transportes, encargos, tributos de qualquer natureza, despesas diretas ou

indiretas relacionadas com o objeto da presente licitação.

cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a s D-Go para fins do disposto na Resolução nq 9, de 6 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de

J ustiç4.
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A proponente DECLARA que os serviços serão prestados na forma enos prazos constantes do Edital

E, por fim, a proponente DECLARA estar ciente e que formulou sua proposta de acordo com todos os termos e exigênciês constantes do Edital e Anexos, referentes ao
p REGÃO f lefnôl fCO No O9 / 20 26-se acu m p rir todas as cond ições, prazos, especificações e demais req uisitos, be m como aceitar as condições de pagame nto esta belecidas no

Edital' Termo de Referência e contrato 
uol.r*,o Assinado de forma digitar

NOGUEIRA flYl!Elll?^"^Y:'lA G oià a, 27 de março de 2026
5oARES:878758az'r',iii'f"lrT.ii.i1"'
172 07:46:16 -03'00'

VN SOARES . VIAIE BEM MAIS

CNPJ ne 16.826.800/0001-04

Valeria Nogueira Soa res

CPt: a78.758.02L-72

It 6.826.8oo/0001-04 I

!t lolis-ulll Btl,l uls mt
i{.CF6.rA{Fót ll-ló nr \5
od. 03 Lr or 3l.ot vÉt ll.ni Lra

Cgfl l4.t!t'a50

L 6ort.rÁ-oo J
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DECLARAÇÕES EM GERAL

A empresaVN SOARES - VIAJE BEl.4 MAIS EIRELI - ME, inscrita no CNPJ no 16.826.800/0001-04, por intermédio

de seu representante tegata Sra. VALERIA NOGUEIRA SOARES, portadora do CPF n0 878.758.02!-72, em

cumprimento ao Pregão Etetronico no 90003/2026. DECLARA SOB AS PENAS DA LEI:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complemêntar ne 123, de 2006, estando apta a

usufruir do tratamento favorêcido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se

como: (...MrcROE/r,lPRES4, conforme inciso ldo aftigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006,

coníorme inciso ll do aftigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14/1A20061

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabâlhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentês na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instru mento co nvocatório;

d) q ue não em prega menor de 18 a nos em tra balho notu rno, perigoso ou insa lu bre e não emprega menor de

L6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7" xxxlll, da

Constituição;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando odisposto nos

incisos llle lV do art. 1s e no inciso lll do art s9 da Constitui ão Federal

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente

VALERiA
NoGrrErRA Hllii*1,:ffjlll^
so48E5.87875802 etu,orüor
172

VN SOARES. VIAJE BEM MAIS

CNPJ ne 16.826.800/0001-04

Valeria Nogueira Soares

CPF ne a78.758.027-72
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CerliÍlco que esre documento da empÍesa VN SOARES -VIAJE BEM MAIS - ME, Nire: 52 80095237-8 , foi deferido e aÍquivâdo na Junta Comercial do Estado

de Coiás. Para \alidaÍ este documento, acesse http://rrwwjuceg.go.gov.bÍ/ e informe: N'do protocolo I71173676-l e o código de seg!ÍanÇa Uec56. Éstâ cópia foi

âutenticâdâ digilalmente e assinada em l6/011201714:50:58 por Pâula Nunes Lobo Secretána Geral.
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C O N S U LÍ O R IA

ATTERAçÃO E TRANSFORMAçÃO DE EMPRESÁRIO INDTVIDUAL PARA

EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA . EIREU

VN SOARES - VIAJE BEM MAIS

CNPJ No: 16.826.800/000í -04

VALERLA NOGUEIRA SOARES, brasileira, casada sob o regime e comunhão

parcial de bens, empresária, nascida em 16/02/1979, natural de Goiânia - GO,

filha de Aparecida Vania Soares, portadora da Cédula de Identidade no 3710957

SSP/GO, inscrita no CPF sob o no 878.758.021-72, residente e domiciliada na Rua

C-158, no 1256, APT. 603, Edifício Altamir Camargo, Jardim América, Goiânia-GO,

CEP: 74.255-150, única sócia da empresa, denominada VN SOARES - VIAJ E BEM

MAIS, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial

do Estado de Goiás - JUCEG, sob o no 5280095237-8 em 11/09/2012; presente

no CNPJ: 16.826.800/0001-04, com sede a Rua C-159, no 1185, Qd.373, 1t.04,

Sala 02, Jardim América, Goiânia - GO, CEP: 74.255-140, resolve alterar a emprêsa:

VN SOARES - VLAJE BEM MAIS, para VN SOARES - VtArE BEM MAIS EIREU

a qual regerá, doravante, pela presente transformação e ATO CONSITI-UTIVO,

com fulcro nos artigos 1.035 e 980-A da Lei 10.406/02 e em conformidade com a

Lei 12.441/2011 e IN 35/2017-DREI. Têm comojusta e contratada a constituição

de uma Empresa Individual de Respon sa bilidade Limitada, que se regerá sob as

clá usu las e condições:
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C O N 5 U LT O R IA

Cláusula Primeira - ALTERAÇÃo DE ENDEREÇO - o endereço que era na Rua

C-159, no 1185, Qd. 373, Lt.04, Sala 02, Jardim América, Goiânia - GO, CEP:

14.255-140, passâ a ser na Rua 52, no 715, Qd. B21, Lt. 28/30, Jardim Goiás,

Goiânia - GO, CEP: 74.810-200.

cláusula segunda - DA TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDMDUAL PARA

EIRELI - Fica esta transformada em EMPRESA INDMDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI, sob o nome empresarial de: VN SOARES

- VLAJ E BEM MAIS EIRELI e nome fantasia VLAJE BEM MAIS com sub-rogação

de todos os direitos e obrigações pertinentes.

Cláusula Terceira - Altera-se o nome empresarial para VN SOARES - VIA", E BEM

MAIS EIREU.

Cláusula Quarta - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCLAL - A empresa passará a

ter como objeto social:

AGÊNCIA DE VIAGENS; PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTTVOS;

Cláusula Quinta - DO CAPITAL SOCIAL - O capital social será de R$ 104.500,00

(cento e quatro mil e quinhentos reais), integralizado neste ato em moeda

corrente do país pela titular VALERIA NOGUEIRA SOARES.

Cláusula Sexta - DA ADMINISTRAÇÃO - A empresa será administrada pela titular

VALERIA NOGUEIRA SOARES a quem caberá dentre outras atribuições, a

representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial desta EIRELI, sendo a

responsa b ilidade da titular, limitado ao capital integralizado.
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CONSULTORIA

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade da titular é restrita ao valor do capital

integralizado.

ATO CONSTITUTIVO

E por êstarjusto e contratado, resolve proceder a transcrição das disposições do

ato constitutivo, passando a ser regida pelas cláusulas seguintes:

VALERIA NOGUEIRA SOARES, brasileira, casada sob o regime e comunhão

parcial de bens, empresária, nascida en 16/02/1979, natural de Goiânia - GO,

filha de Aparecida Vania Soares, portadora da Cédula de identidade no 3710957

SSP/GO, inscrita no CPF sob o no 878.758.021-72, residente e domiciliada na Rua

C-158, no 1256, APT. 603, Edifício Altamir Camargo, Jardim América, Goiânia-GO,

CEP:74.255-150.

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS

Cláusula Primeira - A presente EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA - EIRELI, gira sob o nome empresarial de VN SOARES - VIAJE BEM

MAIS EIREU, com sede na Rua 52, no 71 5, Qd. 821, Lt. 28/30, Jardim Goiás,

Goiânia - GO, CEP: 74.810-200, devidamente inscrita no CNPJ sob número

1 6.826.800/000 1 -04, podendo, a qualquer tempo, a critério da sua titular, abrir

ou fechar filiais, em qualquer parte do território nacional

Pàra u50 êrclur vo dalunta Coó.Íc!à
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DO OBJETO SOCIAL

Cláusula Segunda - A empresa tem como objeto social: AGÊNCfA DE VIAGENS;

PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTiVOS.

DO PRAZO DE DURAçÃO

Cláusula Terceira - A empresa iniciou suas atividades em 11 de setembro de

2012 e seu prazo de duração é indeterminado.

DO CAPITAL SOCTAL

Cláusula Quarta - O capital social é de R$ 104.500,00 (cento e quatro mil e

quinhentos reais), integralizado neste ato em moeda corrente do país pela titular

VALERIA NOGUEIRA SOARES.

Cláusula Quinta - A respo nsa bilidade da titular é restrita ao valor do capital

integralizado.

DA ADMINISTRAçÃO

Cláusula Sexta - A empresa é administrada pela titular VALERIA NOGUEIRA

SOARES a quem cabe dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva,

judicial e extrajudicial desta EIRELI.

DO EXERCÍOO SOCLAL, BATANçO PATRIMONIAT DOS TUCROS E PERDAS

Cláusula Sétima - O término de cada exercício social será encerrado em 31 de

dezembro do ano civil, com a apresentaçáo do balanço patrimonial e resultado

econômico do ano fiscal.

Pâra u$ érc us vo d.lu.ta comêrc'àl
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C O N S U LT O R IA

DA DECLARAçÃO

Cláusula Oitava - Declara a titular da EIREIJ, para os devidos fins de direito, que

a mesma não participa de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade.

DO DESIMPEDIMENTO

Cláusula Nona - A administradora declara, sob as penas da lei, que não está

impedida de exercer a administração da empresa, por lei especial ou em virtude

de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,

ainda que tempora riamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar,

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. (Art.

1 .01 1, § 1', CC/2002).

DA RETIRADA

Cláusula Décima - A titular poderá fixar uma retirada mensal a título de pró-

labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

DO FALECIMENTO

Cláusula Décima Primeira - Falecendo ou interditado o empresário, a empresa

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo

possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e

P3É urc er. us vcdrruntà aom"(É
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Goiânia - GO.08 de maio de 2020

VALERIA NOGUEIRA SOARES

CONSULTORIA

liquidado com base na situação patrimonial da empresa, a data dâ resolução,

verificada em balanço especialmente levantado.

DO FORO

Cláusula Décima Segunda - Fica eleito o foro da cidade de Goiânia, para o

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigaçôes resultantes deste contrâto.

DA TRANSCRIçÃO

Todas as cláusulas do ato constitutivo e posteriores alterações, passam a vigorar

mediante a presente transcriÇão.

E, por estarjusta e contratada, obriga-se a cumprir fielmente todas as cláusulas

do presente ato constitutivo, assinando-o em única via, destinado ao registro e

arquivamento na Junta Comercial do Estado de Goiás, pâra que produza os

efeitos legais.
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI consta assinado digitalmente por

NomeCPF

VALERIA NOGUEIRA SOARES87875802172

cERIIFIco O REGISTRO tu 2\/05/2020 19:{7 sOE N" 52600953655
pRoÍocol,o: 200495321 DE 14/05/2020. CóDIGO DE VERTFTCÀÇÃO:
12002048418. NIRE: 526009s3656.
VN SOÀRES - VIÀ,JE BEi MÀIS EIRETIr Pàu1â Núêá ,,ôbo Vê1oEo RoEsi

sEciatiúrÀ-cEÀÀ!
corÂNrÀ,21l05/2020

ffi. polt-âldoênprê.ddedorgoiano . go. gov.b!§#§*e
!lê 3rá ê!reati.idade..s r.sFê.trv.s P.rials,
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE EMPRESA
VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA

CNPJ : í6.826.800/000í {4
NIRE: 52205526325

VALERIA NOGUEIRA SOARES, brasileira, casada sob o regime e comunhão parcial de
bens, êmpresária, nascidaem 1610211979, natural de Goiânia - GO, filha de Aparecida Vania
Soares, portadora da Cêdula de ldentidade n" 3710957 SSP/GO, inscrita no CPF sob o no

878.758.021-72, residente e domiciliada na Rua C-158, no 1256, APT.603, Edifício Altamir
Camargo, Jardim América, Goiânia-GO, CEP. 74.255-150,

Unica sócia da empresa VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA, com seus atos
constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG,
sob o no 52205526325 em 0310312022; presente no CNPJ: 16.826.800/0001-04, com sede
a RUA CORONEL BENJAMIM SANTOS, NM 35, QUADRA 08; LOTE 03, VILA MARIA
JOSE, CEP 74815-450, Goiânia/GO, resolve, proceder com a primeira alteração da
sociedade empresaria limitada unipessoal conforme cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I . ALTERA O ENDEREçO DA SEDE
Passa a ser na RUA CORONEL BENJAMIM SANTOS, NM 35, QUADRA 08; LOTE 03,

SALA 01 , VILA MARIA JOSE, CEP 74815-450, Goiânia/GO.

TRANSCRIÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DE SOCIEOADE EMPRESÁR|A LIMITADA
VN SOARES - VIAJE BEM LTDA

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL
A empresa gira sob nome empresarial de VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA e usa a

expressáo VIAJE BEM MAIS como nome fantasia.

CLÁUSULA II . DA SEDE
A empresa tem sua sêde e domicílio fiscal na RUA CORONEL BENJAMIM SANTOS, NM

35, QUADRA 08; LOTE 03, SALA 01, VILA MARIA JOSE, CEP 74815-450, Goiânia/GO.

CLÁUSULA III- DO OBJETO
A empresa tem o seguinte objeto: AGÊNCIA DE VIAGENS; PRoDUÇÃo E PRoMoÇÃo
DE EVENTOS ESPORTIVOS;

CLÁUSULA IV. DO INíCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAçÃO
A empresa iniciou suas atividades em 1110912O12 e seu prazo de duração é indeterminado.

CLÁUSULAV-DOCAPITAL
O capital social da sociedade limitada unipessoal e de R$ 104.500,00 (cento e quako mil e
quinhentos reais), divididos em R$ 1 ,00 (um real) cada, totalizando í 04.500,00 (cento e
quatro mil e quinhentos quotas), totalmente integralizado, em moeda corrente do País e

assim distribuído:

Sócia Quotas Capital social
VALERIA NOGUEIRA SOARES 104.500 R$ 104.500,00 100,00%

í04.500 R$ í04.500,00 100,00%

Página 1 de 3

TOTAL



làs
d

Página 2 de 3

CLÁUSULA VI . DA ADMINISTRAçÃO
A administração da empresa é exercida por, VALERIA NOGUEIRA SOARES, que deverá
praticar todos os atos que se fizerem necessários ao bom funcionamento da sociedade,
representando-a ativa ou passivamente, em iuízo ou íora dele.

cLÁUSULA VII . Do ExERcÍcIO EMPRESARIAL
O exercício empresarial será coincidente com o ano-calendário e a todo dia 31 de Dezembro
de cada ano, será procedido o levantamento do balanço do exercício, sendo que os lucros
ou prejuízos verificados serão suportados pelo titular de acordo com o capital, na forma
prevista do artigo 1 .065 do Código Civil.

CLÁUSULA VIII - RETIRADA PRO LABORE
A sociedade unipessoal poderá fixar uma retirada mensal a título de pró-labore, observadas
as disposiÇões regulamentares pêrtinentes.

CLÁUSULA Ix - FALECIMENTO DO SÓCIO
Falecendo ou interditado o empresário, a empresa continuará suas atividades com
os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse
destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da empresa, a data da resolução, verificada em balanço especialmente
levantado.

CLÁUSULA X - DECLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou conlra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fe pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA XI - PORTE EMPRESARIAL
Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, o enquadramento da empresa como
Microempresa, onde a receita bruta anual da empresa não excederá ao limite fixado no
inciso ll do art. 3' da Lei Complementat n" 123 de 14 de dezembro dê 2006, e que não se
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4'do art.3'da
mencionada lei. Em atendimento ao disposto na Lei Complementar no 12312006.

CLÁUSULA XII - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia - GO, para qualquer ação fundada neste ato
constitutivo, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.
E por eslar assim constituído, assino o presente contÍato que foi lavrado em uma única via
que será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado de Goiás.

Goiânia - GO, 03 de maÍço de 2022

VALERIA NOGUEIRA SOARES
Sócia Administradora
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ASSINATURA ELETRÔNlCA

Certificamos que o ato da empresa VN SOARES - VIAJE BE[/ MAIS LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

87875802172 VALERIA NOGUEIRA SOARES

JTri-

CERTIFICO O REGISTRO E} 0S/01/2022 16:a{ sOB N" 202203€1908.
PRcrrôcor,o: 22038a908 OE 0A/03/2022.
cóDrco DE vEÀiFrcÀÇÀo: a2202920t14, c!.pJ DÀ §EDE: 16826800000104
NIÀE: 52205526325. COll EFAITOS Do REGISTRO Éa: 03/03/2022.
vN soÀREs - v1ÀJl ÊEu uÀrs Í-rDÀr§§§ PÀULÀ NI'NES LOBO VÀIOSO ROSSI

sEcirDúrÀ-cE!Àr
rw. po! tàI.Loê@r..ôctê<iolgoiano . qo.gov. b.

..s rêspê.r!vos p.r.ars,
:.i5!e L1ró..ó.riq:5
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SEGUNDA ALTERAçÃO CONTRATUAL DO SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA

CNPJ: 1 6.826.800/0001 -04
NIRE: 52205526325

VALERIA NOGUEIRA SOARES, brasileira, casadâ sob o regime e comunhão parcial de
bens, empresária, nascida em 1610211979, natural de Goiânia - GO, filha de Aparecida Vania
Soares, portadora da Cédula de ldentidade n'3710957 SSP/GO, inscrita no CPF sob o no

878.758.021-72, residente e domiciliadâ na Rua C-158, no 1256, APT. 603, Edifício Altamir
Camargo, Jardim América, Goiânia-GO, CEP: 74.255-150,

Única sócia da empresa VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA, com seus atos
constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG,
sob o no 52205526325 em 0310312022: presente no CNPJ: 16.826.800/000'l-04, com sede
a RUA CORONEL BENJAMIM SANTOS, NM 35, QUADRA 08; LOTE 03, Sala 01, VILA
MARIA JOSE, CEP 74815-450, Goiânia/Go, resolve, proceder com a Segunda alteração
da sociêdade empresaria limitada unipessoal conforme cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I - ALTERA O OBJETO
79.11200 AGÊNCIAS DE VIAGENS
79.12100 OPERADORES TURÍSTICOS
79.90200 SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NÃO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
77.39003 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO
TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES
77 .11OOO LOCAÇÃO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR
82.30001 SERVIbOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E

FESTAS
93.19101 PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS

CLÁUSULA II - ALTERAÇÃO DO CAPITAL
O capital social da sociêdade limitada unipessoal passa a ser de R$ 300.000,00 (trezentos
mil reais), divididos em R$ 1,00 (um real) cada, totalizando 300.000 (trezentos mil quotas),

totalmente integralizado, em moeda corrente do País e assim distribuído:

CONSOLIDAçÃO DO CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
VN SOARES - VIAJE BEM LTDA

Quotas Capital social
VALERIA NOGUEIRA SOARES 300.000 R$ 300.000,00 100Yo

TOTAL 300.000 R$ 300.000,00 100%

Sócia

CLÁUSULA I . DO NOME EMPRESARIAL
A empresa gira sob nome empresarial de VN SOARES - VlÀrE BEM MAIS LTDA e usa a

expressão VIAJE BEM MAIS como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DA SEDE
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A empresa tem sua sede e domicílio fiscal na RUA CORONEL BENJAMIM SANTOS, NM
35, QUADRA 08; LOTE 03, SALA 01, VILA MARIA JOSE, CEP 74815-450, Goiânia/GO.

CLÁUSULA III. DO OBJETO
A empresa tem o seguinte objeto:
79.1120O AGÊNCIAS DE VIAGENS
7 912100 OPERADORES TURISTICOS
79,90200 SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NÂO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
77.39003 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO
TEIÚPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES
77.11000 LOCAÇÃO DE AUTOT!íOVETS SEM CONDUTOR

82.3OOOí SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÂO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E
FESTAS
93.19101 PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS

CLÁUSULA IV - DO INíCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAçÃO
A empresa iniciou suas atividades em 1110912O12 e seu prazo de duração e indeterminado

CLÁUSULAV-DOCAPITAL
O capital social da sociedade limitada unipessoal é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais),
divididos em R$ 1,00 (um real) cada, totalizando 300.000 (trezentos mil quotas), lotalmente
integralizado, em moeda corrente do País e assim distribuído:

CLÁUSULA VI . DA ADMINISTRAçÃO
A administraÇão da empresa é exercida por, VALERIA NOGUEIRÂ SOARES, que deverá
praticar todos os atos quê se fizerem necessários ao bom funcionamento da sociedade,
representando-a ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele.

CLÁUSULA VII . DO EXERCíCIO EMPRESARIAL
O exercício empresarial será coincidente com o ano-calendário e a todo dia 31 de Dezembro
de cada ano, será procedido o levantamento do balanço do exercício, sendo que os lucros
ou prejuízos verificados serão suportados pelo titular de acordo com o capital, na forma
prevista do artigo 1.065 do Código Civil.

CLÁUSULA VIII - RETIRADA PRO LABORE
A sociedade unipessoal poderá fixar uma retirada mensal a título de pró-labore, observadas
as disposiÇões regulamentares pertinêntes.

CLÁUSULA IX - FALECIMENTO DO SÓCIO
Falecendo ou interditado o empresário, a empresa continuará suas atividades com
os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse
destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação

Sócia Quotas Capital social
VALERIA NOGUEIRA SOARES 300.000 R$ 300.000,00 1O0o/o

TOTAL 300.000 R$ 300.000,00 100%
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patrimonial da empresa, a data da resolução, verificada em balanço especiâlmente
levantado.

CLÁUSULA x - DEGLARAçÃo DE DESIMPEDIMENTO
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenaÇão criminal, ou por
se encontrar sob os eÍeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos; ou por crime falimêntar, de prevaricaÇão, peita ou suboÍno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, conlra o sistema financeiro nacional, contra normas
de defêsa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA XI . PORTE EMPRESARIAL
Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, o enquadramento da empresa como
N/licroempresa, onde a receita bruta anual da empresa não excederá ao limite fixado no
inciso ll do art. 3' da Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4'do art. 3" da
mencionada lei. Em atendimento ao disposto na Lei Complementar no 123/2006.

CLÁUSULA XII - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia - GO, para qualquer ação fundada neste ato
constitutivo, renunciando-se a qualqueÍ outro por muito especial que se.ia.

E por estar assim constituÍdo, assino o presente contrato que foi lavrado em uma única via
que será destinada ao registro e arquivamento na Junla Comercial do Estado de Goiás.

Goiânia - GO, 28 de abril de 2022

VALERIA NOGUEIRA SOARES
Sócia Administradora
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa VN SOARES - VIAJE BEM tVlAlS LTDA consta assinado digitalmente poÍ:

I

NomeCPF/CNPJ

VALERIA NOGUEIRA SOARES87875802172

r cERrIalCO o i.EGIS!ÂO Erll 29/01/2022 12:07 SoB N" 20220659222 '
Piotocora: 220659222 DÉ 29 /04 /2022.
cóDrco DE wÀrErcÀçÂo: 1220538215?. anP., DÀ SEDE: 16826800000101

NIRE: 52205526325. COü ETEIToB DO REGISTRO Nt 2AlO4/2022
VN SÔÀ.À:ES - VIÀJE BEll ÍÀIS LIDÀ

§Jç§.§ PÀUIÀ IrI'tlES I,oBO 1/É!'SO ROSSI

sEGtlÁirÀ-caaÀI,
ffi - polt.1do.nP!êêndê.iôr9ôiano. so. Eov b!

:esrêcLivos .adrq.3
rêspê.tivos pcrtais,

,, rDEirrrFrcÁ,çÃo Dcxs) ÂssrFlANIE(§)
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VN TERCEIRA ALTERAçÃO CONTRATUAL DO SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA

CNPJ:'l 6.826.800/000í -04
NIRE: 52205526325

VALERIA NOGUEIRA SOARES, brasileira, divorciada, empresária, nascida em 1610211979,
natural de Goiânia - GO, portadora da Cedula de ldentidade no 3710957 SSP/GO, inscrita
no CPF sob o no 878.758.021-72, residente e domiciliada na Rua C-'158, no í256, APT. 603,
EdifÍcio Altamir Camargo, Jardim América, Goiânia-GO, CEP: 74.255-150,

Única sócia da empresa VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA, com seus atos
constitutivos devidamente arquivados na Junla Comercial do Estado de Goiás - JUCEG,
sob o no 52205526325 en O3lj3l2022t presente no CNPJ: 16.826.800/0001-04, com sede
a RUA CORONEL BENJAMIM SANTOS, NM 35, QUADRA 08; LOTE 03, Sala 01, VILA
l\4ARlA JOSE, CEP 748'15-450, Goiânia/Go, resolve, proceder com a terceira alteração da
sociedade empresaria limitada conforme cláusulas seguintes:

CúUSULAI-DASEDE

A sociedade passa a ter sua sede no endereço Rua Coronel Benjamim Santos, N0 125,

Quadra 07, Lote 06, Vl l\ilaria Jose, CEP: 74.815-450, Goiânia/Go.

CLÁUSULA II - ALTERAçÃO DO CAPITAL
o capital social da sociedade limitada passa a ser de R$ 400.000,00 (quatrocêntos mil reais),

divididos em R$ 1,00 (um real) cada, totalizando 400.000 (quatrocentos mil quotas),

totalmente integralizado, em moeda corrente do País e assim distribuído:

CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA I. DO NOME EMPRESARIAL
A empresa gira sob nome empresarial de VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA e usa a

expressão VIAJE BEM MAIS como nome fantesia.

CúUSULA II - DA SEDE
A empresa tem sua sêde e domicílio íiscal na Rua coronel Benjamim santos, No 125, Quadra

07, Lote 06, Vl Maria Jose, CEP: 74.815450, Goiânia/GO.

CúUSULA III- DO OBJETO
A empresa tem o seguinte objeto:
75.11200 AGÊNCIAS DE VIAGENS
79.1210O OPERADORES TURÍSTICOS
79.90200 SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NÃO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
77.39003 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO

TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES

Sócio Quotas Capital social
VALERIA NOGUEIRA SOARES 400.000 R$ 400.000,00 100%

400.000 R$ 400.000,00 í00%TOTAL
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CLÁUSULA Iv - Do INíCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAçÃO
A empresa iniciou suas atividades em 1110912012 e seu prazo de duração é indeterminado

CúUSULAV-DOCAPITAL
O câpital social da sociedade limitada e de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), divididos
em R$ 1,00 (um real) cada, lotalizando 400.000 (quatrocentos mil quotas), totalmente
integralizado, em moeda correnle do País e assim distribuído:

CúUSULA VI . DA ADMINISTRAÇÃO
A administraçáo da empresa é exercida pela, VALERIA NOGUEIRA SOARES, que deverá
praticar todos os atos que se fizerem necessários ao bom funcionamento da sociedade,
representando-a ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele.

CLÁUSULA VII - DO EXERCíCIO EMPRESARIAL
O exercÍcio empresarial será coincidente com o ano-calendário e a todo dia 31 de Dezembro
de cada ano, será procedido o levantamento do balanço do exercício, sendo que os lucros
ou prejuízos verificados sêrão suportados pelo titular de acordo com o capital, na forma
prevista do artigo '1 .065 do Código Civil.

CLÁUSULA VIII - RETIRADA PRO LABORE
A sociedade unipessoal poderá Íixar uma retirada mensal a título de pró-labore, observadas
as disposiÇões regulâmentares pertinentes.

GúUSULA Ix - FALECIMENTO DO SÓCIO
Falecendo ou interditado o empresário, a empresa continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor
de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, a

data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA x - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a
administraçáo da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por
se encontrar sob os eÍeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públrcos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a êconomia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normes
de defesa da concorrência, contra as relaçóes de consumo, Íé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA XI - PORTE EMPRESARIAL

Sócio Quotas Capital social
VALERIA NOGUEIRA SOARES 400.000 R$ 400.000,00 100%
TOTAL 400.000 R$ 400.000,00 100o/"

77 .11OOO LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR
93.19101 PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTTVOS
82.3OOOí SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSO, EXPOSICOES DE
FESTA
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Declaro para os devidos Ílns e sob as penas da Lei, o enquadramento da empresa como
Ít4icroempresa, onde a receita bruta anual da empresa não excederá ao limite Íixado no
inciso ll do art. 3' da Lei Complementat n' 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4' do art. 3' da
mencionada lei. Em atendimento ao disposto na Lei Complementar no 12312006.

CLÁUSULA XII - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia - GO, para qualquer ação fundada neste ato
conslitutrvo, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.
E por estar assim constituído, assino o presênte contrato que foi lavrado em uma única via
que será destinada ao registro e arquivamento na Junla Comercial do Estado de Goiás.

Goiânia - GO, 31 de marÇo de 2025

VALERIA NOGUERIA SOARES
Sócia Administradora
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa VN SOARES - VIAJE BEM À/AlS LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

878758Q2172 VALERIA NOGUEIRA SOARES

r lAOÍocOL: 25029,I095 Dl Ol/01/2025.
cóDrco DE vERrFrcÂÇÀo: 12505622395. cNP., DÀ SEDE: 16826800000104
NrRE: 52205526325. corá EEErros Do REGrsrÀo Úat 31/03/2025.
!'lr soÀnEs - vrÀ^rE BEx lrÀls LtDÀ

*eEí, SOZÀIIÀ EÔNIÊS BOÂGES FIIJTI
sEcR!TÁRrÀ-GErÂ,,

rw. portafdôêDp!êên.iêdotgoi.nô . Eô .gov. br
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QUARTA ALTERAçÃO CONTRATUAL DO SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA

CNPJ: í 6.826.800/000í-04
NIRE: 52205526325

VALERIA NOGUEIR.A SOARES, brasileira, divorcrada, empresária, nascida em 1610211979,
natural de Goiânia - GO, portadora da Cédula de ldentidade no 37í0957 SSPiGO, inscrita
no CPF sob o no 878.758.021-72, residente e domiciliada na Rua C-í58, no 1256, APT. 603,
Edifício Altamir Camargo, Jardim América, Goiânia-GO, CEP: 74.255-15O,

Unica sócia da empresa VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA, com seus atos
constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG,
sob o no 52205526325 em O3lO3l2O22; presente no CNPJ: 16.826.800/0001-04, com sede
a Rua Coronel Benjamim Santos, No í25, Quadra 07, Lote 06, VI Maria Jose, CEP: 74.815-
450. Goiânie/Go, resolve, proceder com a quarta alteração da sociedade empresaria
limitada conforme cláusulas seguintes:

CLÁUSULAI-DASFILIAS

Fica criada a Íilialque será estabelecida na RUA CONSELHEIRO LAURINDO, N0 600, SALA
'1301; ANDAR 13; COND CAPITAL TORRE CENTRO, CENTRO, CEP: 80060-100, Curitiba
-PR.

Primeiro ParágraÍo: Por este estabelecimento será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de
79j1200 AGENCIAS DE VIAGENS 79j2100 OPERADORES TURISTICOS 79.90200
SERVICOS DE RESERVAS E OUTROS SERVICOS DE TURISMO NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE 77.39003 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS
ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES 77.11000 LOCACAO DE
AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 82.30001 SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS,
CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS 93.19101 PRODUCAO E PROMOCAO DE
EVENTOS ESPORTIVOS

Fica criada e filial que será estabelecida na AVENIDA PAULISTA, No 1471, CONJ 1110
CXPST 7060, BELA VISTA, CEP: 01311-927, São Paulo - SP.

Primêiro Parágrafo: Por este estabelecimento será(áo) exercida(s) a(s) atividade(s) de
79.11200 AGENCIAS DE VIAGENS 79.12100 OPERADORES TURISTICOS 79.90200
SERVICOS DE RESERVAS E OUTROS SERVICOS DE TURISMO NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE 77,39003 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS
ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES 77.110OA LOCACAO DE

AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 82.30001 SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS,
CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS 93.19101 PRODUCAO E PROMOCAO DE

EVENTOS ESPORTIVOS.

CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL
A empresa gira sob nome empresarial de VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA e usa a

expressão VIAJE BEM MAIS como nome fantasia.
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CLÁUSULA II - DA SEDE E FILIAIS
A empresa tem sua sede e domicílio fiscal na Rua Coronel Benjamim Santos, No 125, Quadra
07, Lote 06, Vl Maria Jose, CEP: 74.815450, Goiâniaico.

Paragrafo Primeiro - A empresa possui filiars na:

RUA CONSELHEIRO LAURINDO, N0 600, SALA 1301; ANDAR í3; COND CAPITAL
TORRE CENTRO, CENTRO, CEP: 80060-100, Curitiba -PR.

CLAUSULA III. DO OBJETO
A empresa e suas filiais tem o seguinte objeto

79.11200 AGÊNCIAS DE VIAGENS
7 9.1 21 OO OPERADORES TURiSTICOS
79.90200 SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NÃO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
77.39003 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO
TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES
77.11000 LOCAÇÃO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR
93.19101 PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS
82.30001 SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSO, EXPOSICOES DE
FESTA

CLÁUSULA IV. DO INíCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAçÃO
A empresa iniciou suas atividades em 1110912012 e seu prazo de duração é indeterminado.

CLÁUSULAV-DOCAPITAL
O capital social da sociedade limiteda e de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), divididos
em R$ 1,00 (um real) cada, totalizando 400.000 (quatrocentos mil quotas), totalmente
antegralizado, em moeda corrênte do País e essim distribuído:

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO
A âdministraÇáo de êmpresa é exercida pela, VALERIA NOGUEIRA SOARES' que deverá
praticar todos os atos que se fizerem necessários ao bom funcionamento da sociedade,
representando-a ativa ou passivamente, em juízo ou Íora dele.

cLÁusuLA vil - Do ExERcícto empnesannl
O exercício empresarial será coincidente com o ano-calendário e a todo dia 31 de Dezembro
de cada ano, será procedido o levantemento do balanço do exercício, sendo que os lucros
ou prejuízos verificados seráo suportados pêlo titular de acordo com o câpitel, na forma
prevista do artigo 1 .065 do Código Civil.

Sócio Quotas Capital social
VALERIA NOGUEIRA SOARES 400.000 RS 400.000,00 100%
TOTAL 400.000 R$ 400.000,00 100o/o

AVENIDA PAULISTA, No 1471, CONJ 1110 CXPST 7060, BELA VISTA, GEP: 0í311-927,
São Paulo - SP
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CLÁUSULA VIII - RETIRADA PRO LABORE
A socredade unipessoal podêrá fixar uma retirada mensal e título de próJabore, observadas
as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA IX - FALECIMENTO DO SOCIO
Falecendo ou interditado o empresário, a empresa continuará suãs atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor
de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, a

data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA X. DECLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que náo está impedido de exercer a
administraÇão da empresa, por lei especiâ|, ou em virtude de condenaÇão criminal, ou por
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso e
cargos públicos; ou por crime felimentar, de prevaricaçáo, peite ou suborno, concussáo,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas
de defesa da concorrência, contra as relaçóes de consumo, fe pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA XI . PORTE EMPRESARIAL
Declaro para os devidos Íins e sob as penas da Lei, o enquadramento da empresa como
Microempresa, onde a receita bruta anual da empresa náo excederá ao limite fixado no
inciso ll do ert. 3'da Lei Complementar n' '123 dê 14 de dezembro de 2006, e que não se
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4'do art.3'da
mencionada lei. Em atendimento ao disposto na Lei Complementar no 123/2006.

CLÁUSULA XII - FORO
Fica eleito o Foro da Comerca de Goiânia - GO, para qualquer ação fundada neste ato
constitutivo, renunciando-se a quelquer outro por muito especial que sejâ.
E por estar assim constituído, essino o presente contrato que íoi lavrado em uma única via
que será destinada ao registro e arquivamento nâ Junta Comercial do Estado de Goiás.

Goiânie - GO, 08 de agosto de 2025

VALERIA NOGUERIA SOARES
Sócia Administradora
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certiíicamos que o ato da empresa VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA consta assinado digitalmente por:

NomêCPF/CNPJ

VALERIA NOGUEIRA SOARES87875802172

Jr
Í

J-EE,E

cBRaIFIco O iEGIstRo EM t1/Oa/2025 14:43 SoB N' 20252091'15B.
PRoTOCOLo: 2s2096155 Da 13/OA/2o2a -

cóDrco DE vBnIFÍctÇio: 12312971292,. cnpJ DÀ §8DE: 1682680000010a
NIRB. 52205526325. colí EFBItos DO REGISÍRo B]l,. 0A/0A/202a-
vN SOÀEAS - VIÀJB BEl,l üÀIS LtDÀ

suzÀltÀ loNaEs ÊoÊGÉs Fr!ETÍ
sEcRBrÁxrÀ- cERÀr,

,8. po!tlIdoêlt rêândêatolEoiano . go. gov. br
À váIidàdê dê6:ê :r.!rê63o, ricâ Êuj.itó à coí,prôvàÇãô dê súá âutêlticidãdê ,ôs

respêctivôE po!!àís, reépectivo6 .ódiqôs de vêriflcaçãô

rDENrFjCÂÇÃO DC(§) ÂSSI!!AN§E(§)
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RepÚeLIca FEDERATIVA Do BRASIL

CADASTRo NAcIoNAL DA PESSOA JURíoICI

NÚMERo OE INscR ÇÁo
16.826.800/0001.04
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

OATAOEÁBERÍURA
11t0912012

VN SOARES . VIAJE BEM MAIS LTDA

TULO DO ESTABELECIMENIO (NOME DE FANÍASIA)

VIAJE BEM MAIS

cÓo Go E DEscR ÇÃo DAATIV!DAoE EcoN
79.í1-2{0 -Agências dê viagens

Dtco E DESCRTÇÁo DAsaÍrv DAoEs SECUN

77.11{{0 - Locação dê automóveis sem condutor
77.39{{3 . Aluguel dê palcos, cobortures e oulres êstrutúÍas dê uso temporário, êxceto andaimes
79.12-í{0 - OpeÍadores lurístlcos
79.90-2{}0 - Sêrviços dê reservas e outros sêíviços de lurismo não e§pêciíicados antêrlormêntê
82.30.0.01 - Serviços dê orgânização dê fêiras, congrê33os, êxposiçóes e Íestas
93.19-í-01 - Produção e promoção de êventos êsportivos

lGO E OÉS

206-2 - Sociedade Empresária Limiteda

R CORONEL BENJAMIM SANTOS
CCMPLEMÉNTO

QUAORAOT LOTE 06

CEP

74.815.450 VI MARIA JOSE
MLJNTcTPio

GOIANIA

ENOEREÇO ELETR co
coNTABTL@DCON.CNTBR

ÍELEFONE

ÊNrÊ FEoERATtvo REspoNsÀvEL (EFR)

OA-IA OA SITUAÇÀO CÂOASTRAL

11togt2012

MOÍ VO DE S

SITUAÇÀO ESPECIAL DATA DA SiÍUAÇÁO ESPECLAL

ME

Jl0
Y

42/04125.17:11 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dêzêmbro de 2022.

Emitido no dia o21O412025 às 17:í1:0í (data e hora de Brasília). Página: í/1

about:blank 111

NLJMERO

125

(62) 3223-7010
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA
SECRETARIA DE FINANÇAS
CADASTRO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS

DENOMINAçÃO . LOCAL DAS ATIVIDADES
TNSCRTçÃO VALIDADE

INFORMAçÔES GERAIS
NATUREZA JURiDICA
EMPRESARIO INDIVIDUAL
ESCRITA CONTÁBIL
NAO

wwwS.goian a.go.gov.br/Sistemas/sccae/asp/sccae( '0Í0.asp

SITUAÇÃO DO CADASTRO

REGISTRO
JUCEG

NATUREZA ORIGEM TRIBUTOS
ALTERACAO CONTRIBUINTE ISS/TX/IS
INCENTIVO/REGIME ISENTO/IMUNE
SIMPLES NACIONAL NAO

PARALIZAçÃO

ALVARÁ FUNCIONAMENTO

SUBST. TRTBUTÁRIO
NÂO

3367630 29t04t2027 ATIVO

NOME OU RAZÃO SOCIAL NOME DE FANTASIA
VN SOARES VIAJE BEM MAIS LTDA VIAJE BEI\il MAIS
ENDEREçO
R CORONEL BENJAMIM SANTOS NUM ,I25 QD 07 LT 06. VI MARIAJOSE

IDENTIFICAÇÃO - PESSOA JURíDICA
CNPJ rNscRlçÃo ESTADUAL
1 6.826.800/0001 -04

rNscRrçÃo coMERcrAL
250294095

NUM. SÓCIOS
1

NUM. EMPREGAOOS
2

ATIVIDADES EXECUTADAS
cÔDlco DESCRTÇÃo
791120000 Agencias de viâgens
791210000 OpeÍadorestuíisticos
799020000 Servicos de reseryas e outros servicos de turismo nao especificados anteriormente
773900300 Aluguel de palcos, cobeÍturas e outras estrutuÍas de uso temporario, excelo andaimes
77í100000 Locacao de automovêis sem condutor
823000100 Servicos de organizacao de feiras, congressos, exposicoes e festas
931910100 Píoducao e promocao de eventos esportivos

PESSOA FiSICA RESPONSÁVEL PERANTE A PREFEITURA
NOME CPF
VALERIA NOGUEIRA SOARES 87875802172

ENDEREçO
R C158 NUM 1256 OD O LT O - APT 603 COND. BRO JAROIN4 AMERICA

ASSUMO TOTAL RESPONSABILIDADE PELAS INFORMAçÔES PRESTADAS

DATA INCLUSÃO
171O9t2012

ÚLTIMAALTERAçÃO
o2to4t2025

ÉM O2IO4I2O25 EFETUOU ALTERACAO

wwwS.goiania.go. gov.br/Sistemas/scaae/esp/sccaeg001 0a0.asp tJ

N. PROCESSO

1t2

ABERTURÂ ÚLTIMO EVENTO
1110912012 0210412025

ESTIMATIVA
ENQ. SIMPLES NACIONAL

DOCUMENTO EMITIDO VIA
INTERNET, CONFORME ATO
NORMATTVO 003/2011 - GAB



291O4t2025. 18.1s ( www8.gorania.go.gov.bíSistemas/sccae/asp/sccae( r 0ro.asp

DOCUMENTO NÃO VÁLIDO COMO ALVARÁ

2JwwwS.goiania.go. gov.bÍ/Sistemas/sccae/asp/sccâego0 1 0Í0-asp 2/2
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

CERTIDÀO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: VN SOARES -VIAJE BEM MAIS LTDA
CNPJ: 16-826.800/0001 {4

Ressalvâdo o dirêito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrêvêr quaisquer dÍvidâs de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser âpuradas, é certificado que
não constâm pendências êm seu nome, relativas a créditos tributários administíados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-GeÍal da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o êstabelecimento matÍiz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, paÍa
todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. RefeÍe-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN ê abrãnge inclusive as contribuiçôes sociais previslas
nas alíneas 'a' a 'd' do paÍágÍalo único do art. 1 I da Lei no 8.212, dê 24 de julho de 1991 .

A aceilaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gÍatuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de 2t1Ot2O'14.

Emitida às 153522 do dia 0411112025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0310512026.
Código de controle da certidão: BE79.2BCD.CB8í.70D4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenlo.
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SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
SUBSECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERÂCAO DE CREDITO

CERTIDAO DE DEBTTO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVÀ

NR. CERTIDÁO: N' 60304072

IDENl'IFICAÇÃO:

NOME:
VALIDA PARA O CNPJ INFORMADO NESTE DOCUMENTO

DESPACHO (Certidâo yâlidâ pârâ â matriz e suas filiâis):

CNPJ

16.826.800/0001-04

NAO CONSTA DEBITO

FUNDÂ}IENTO I,EGAL:

Estâ certidao e cxpedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado com a alinea tr' do inciso II do artigo 2, ambos da

tN nr. 405/ 1999-GSF. rte l6 de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr, 828/2006-GSF, de l3 de novembro de 2006 e

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III

do art.68 da Leinr. l4,l33.de0l deabrilde202l.

SEGURANÇA:

( cnidâo VALIDA POR 60 DIAS.

A autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereco:

https :,/,/goias. gov.br/economia"/

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual ilscrever na divida

ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS

\',\LIDADOR: 5.555.595.258.162 EMITIDA VIA INTERÀ'ET

LOCAL E DATA: GOIANIA. l0 FEVEREIRO DE 2026 HORA: l0:8:54:7SCT].SEFAZ:
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@mmr Secretaria Municipgldg_EjlgEças

PREFEITURA MUNIcIPAL DE GoÁNIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

cERTIDÃo coNJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL
NEGATIVA DE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA

pessoa luníotce
NúMERo DA CERTTDÃo: 1.360.1484

Plazo de Validade: alé 1010512026

CNPJ: 1 6.826.800/0001 -04

Certifica-se que até a presente data NÂO CONSTA DÉBITO VENCIDO

OU A VENCER reÍerenle a débitos de qualquer natuÍeza administrados pela Prefeitura

Municipal de Goiânia pâra êste CPF ou CNPJ, nos termos dos artigos 156 e í58,
inciso I do caput, parágrafo 'lo, inciso l, e parágraÍo 2o, e os artigos 159 e 160 da Lei

Complementar Muniôipal no 344 de 3010912021 (Código Tributário Municipal).

Esta CERTIDÃO abrange todos os débitos de créditos de natureza

tributária e não tributária, nos termos do ãrtigo 159 da Lei irlunicipal Complementar no

344 de 3010912021 (Código Tributário Municipal).

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública

Municipal cobrar, em qualquêr tempo, os débitos que venham a ser apurados pela

autoridade administrativa, nos termos do artigo 160 da Lei Municipal Complemenlar no

344 de 3010912021 (Código Tributário Municipal).

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 162 da Lei Municipal

Complementar no 344 de 3010912021 (Código TributáÍio Municipal).

GOTANTA(GO), 10 DE FEVERETRO DE 2026

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E

DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAçÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO

ENDEREçO ELETRÔNICO www.gsh,t!a.go.gs!!tqÍ. Qualquer Rasura ou emenda
invalidará êste documento.

httpsi//www. goiania. go.gov.b/sistemas/s"c".larplrcceroof Oo*i)"Ípi

g

ldel l0/0212026. 10:12
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Secretaria Municip-aldqEllalçê§

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

CERTIDAO DE REGULARIDADE FTSCAL MOBILIARIA
NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIÁRIOS

NUMERO DA CERTIDÃO: I.455.3I3-5

Prazo de Validade: até 02/0612026

rNscRrÇÃo : 336.763-0

NOME : VN SOARES VIAJE BEM MAIS LTDA
CPF/CNPJ : 16.826.800/0001-04

ENDEREÇO : RCORONEL BENJAMIM SANTOS r25

SETOR : VI MARIA JOSE

ATIVIDADE : PRESTACIONAL

Certifica-se que até a presenle data NÃO CONSTA DÉBITO VENCIDO

OU A VENCER refêrente aos tributos de natureza mobiliária desta inscrição, e que

estão cumpridas as obrigações acessórias, nos termos dos artigos 156, 157 e 158,

inciso ll do caput, parágrafo 1o, inciso l, e parágrafos 2", 5" e 9", e os artigos 159 e 160

da Lêi Complementar Municipal no 344 de 3010912021 (Código Tributário Municipal).

Esta CERTIDÃO rêÍere-se exclusivamenle a contribuinte inscrito no

Cadastro de Atividades Econômicas do l\íunicípio de Goiânia, não abrangendo dívidas

de natureza tributária imobiliária e não tributária, nos termos do artigo 159 da Lei

Municipal Complementar no 344 de 3010912021 (Código Tributário Municipal).

A CERTIDÃO ora Íornecida não exclui o direito da Fazenda Pública

Níunicipal cobrar, êm qualquer têmpo, os débitos que venham a ser apurados pela

autoridade administrativa, nos termos do artigo 160 da Lei Municlpal Complêmentar no

344 de 3010912021 (Códi9o Tributário Municipal).

A validade desta Certidão é esiabelecida no artigo 162 da Lei Municipal

Complementar no 344 de 30lOSl2O21 (Código Tributário Municipal).

GOIANIA(GO), 5 DE MARCO OE 2026

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E

DEVERÁ SER VALIDAOA PARA GONFIRMAçÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO

ENDEREçO ELETRÔNICO www. Sgbnia.SgSw,b!.
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

rl(
https://u.rlv. goiania. go.gov.br/sislemas/sccer/asp/sccerO0 l0 I w0.asp I

:g

I of I 0510312O26 . 0'7 :58



( onsulta Regularidade do Empregador

Voltar

t)\
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacr?pageíconsultaEmpregadorjsl I

lmprimir

Câ'XJT
r- rtxrr :J' rrtlrlMiaA .iÉllEÉ1A,.

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Att. 7, da Lei 8.036. de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRI

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

Validade:12l03 /2026 a 70/O4/2026

CeÉificação Número: 202613I2O84LL9A499217 6

Informação obtida em 24/03/2026 79129:56

16.826.800/0001-04

VN SOARES - VIA]E BEI"1 MAIS LTDA

R CORONEL BENJAMIN SANTOS 125 QUADRAOT / VILA MARIA JOSÉ /
GOTANTA/GO/74815-450

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

A utilização deste Certificado para os flns previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br

lofl 2410312026. 19:29

,]
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VN SCARES - VIAJE BEM MAIS ]-TDÀ (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 16.826.800/0001-04
Cerr, i dão n": 1A765458/2A26
Expedição: 73/02/2A26, às 7l:26:27
Validade: 12/08/2026 - 180 (cento e oitenta) dlas, contados da data
de sua expediÇáo.

Certifica-se que VN SOÀRES - VIÀJE BEM MÀIS LTDÀ (UÀTRIZ E rItIÀrS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" L6.826, S00/0001-04, NÃO CONSIÀ comô
inadimplente nô Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642'A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pe.Ias Leis ns." 12.440/2011 e

L3.461 /2017, e no Ato Al/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constântes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais dô Trabalho.
No caso de pessoa jurldicã, â Certidão atesta a empresa em rel,aÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fil"iais.
À aceitaÇão desta certidão condlciona-se à verlficaÇão de sua
autenticidade no portal do Trlbunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www . tst. j us . br ) .

Certidào êmltida gratuitamente,

INTORMÀÇÃO IMPORTAIITE
Do Banco Nacionaf de Devedores Traba.Ihistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoâs naturais e juridicas
inadlmptentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇÕes
estabetecidas em sentênça condenatória transitada êm julgado ou em

acôrdos judlciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
reco lhimento s p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a

emofumentos ou a reco]himentos determinados em lei; ou decorrentes
dê execuÇão de acordos flrmados perante o Ministérlo Público do
Trabalho, Comissão de Conci-.IiaÇão Prévia ou demais titulos que, por
disposiÇão 1ega1, contiver força executiva,
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ESTÀDO DE 60IÁ§
poÍ)ER JUDTCTÁÊlO

COMABCA DE GOIÀNIA

CARTORIO I}ISTRIBUIDOR

aaRl lF la,',!, r--andenaic l:equêlll!:etao dã pãrte inter€s:eia. quê

::c:i--: i'arl,a:1-irr a rai l-..r)a.r :io aà-lcs i1,rrl-ràtlz:.1o, os llvl:os, ficha§/ papels ê

iri:j,1r1..1ÍLant.r:: a, i-n-rbar:n ar:r :r j s l.erL.rri ê daoor; f. prrdÊr ,Iu'lici.irio EsL,âaiLtrai, ver.L[.iaoLr dos

INEXISTIR, .:: i.s i.,v.: jr.:

::lea | ,a laaa:àc :

cERTIDÃo plnA LICITaçÃo PUBLICA

O Bel. tUlS SllVA,Distribuidor Judicial Cível do
Termo e Comarca de Goiânia, Capital Estado de
Goiás, na Íorma da lei, etc.

tit lfl lliilrlltllllllllll lllllllllllllllllllllllllllllllllill lil

VN SOÀRES VIÀ.IE BEI'I MÀIS Í,TDÀ

FlssaÀ -ItrRr Dl a,\
16.826.800/0001-04
NESÍÀ CÀPITÀI

Oi:àis.Iu.. disrribuiÇaê:, .1.' i!rões do §áLência e Coacor.data, .rl-é .1

!:e:..r-iar :ii.:,i, l_ a .- s a I ',', ,l .r ., e::';:êrc-.r ale a'-.'ões c:'''e:s iie .,irtr:ã ratu::e7'1'
CERrÍFICÀ nâ1s qrre ,r paeserratl aerticiãÔ âllránc'e tÔdas as Ílomàicas

.1.i a:i:.ã ,r n. il()i.1.i.
NÀDÀ MÀIS. Er.r :'.:dc a -iüÉ ioi pÊdido 'ie.a certi:1câr, dL' q're se

r ,,rp. , 'ã . rlá ,', .
f).dr e ,-:r:is:rCã ner:Jtã C .i.rCe e acna!.., .le Gciâila, a'tprtal d':)

: sii..i,r e í:ci.r: eÍ itol;e :llai 1rl nês d,:, ."iãrÇc ]c ãn,-, .ie ,1.i: n11 e !'irte e seis. (09/03/2026) '

CaÉório Distribuidor Cível
Bel. Luis Silva

Escrivão

Esta cêrtidão têm validade dê 30 (triDta) dias

4000026925A7 7 2952244

|':.. Assinado digitalmente por: LUIS SILVA, EScRIVÃO, em 09/03/2026 às 16i25:38
para validar-este documento inÍo.me o código 4000 0269 2987 7295 2248 no endereço httpi/cdcivel.com.br/validaÍ-certidao

i

'I

x--â
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IúINISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

S!STEI\IA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL _ SPEd Versão: 10.2.1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL

IPENTIF'CAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

NOME EMPRESARIAL

VN SÔARES . VIAJE BEM IVAIS EIRELI

!DENTIFICAÇÂO DA ESCRITURAÇÃA

FoRMA DA EscRrruRAÇÀo côNTÁBlL

Dlário Com - sern escTit! Auxilia

ÁÍUREZÂ DO LIVRO

LivÍo Diário

iaENTrFlcaÇÃo Do ARourvo {HAsH)

1.50.C2.81 73.0C.8C.17.C3.85.C5.C3.D5.85.78 4E.48 55

Côntador 99087030134

NÚMERO DO RÊCIBO:

8'1.50.c2.81.73.0C.8C.',I7.C3.85.C5.C3
D5. 85.78.ô4.C4.48.44.55-7

EST§ LIVRO FOI ASSINÀDO COM OS SÊGUINTE§ CERTIFICADOS DIGITAIS:

M SÉRIE DO
QUALTFTCÀÇÃÕ DO STGNATARIO CPF/CNPJ NOME CERÍIFICADO

LEANDRO MAÍSUOKA
cUIMARAES:990870301

34

DCON SERVICÕS
CONTABEIS

LIDA:10582837000140

VALIDÂDE

224312024 a
22t03t2025

RsspôNSívEL
LEGAL

Não

\- Pessoâ Juridica (e-CNPJ ou e-PJ) 10582837000140
1410112024 a

17 t01t2025
Sim

EscrituraÇão recebida via lnternet
pelo Agente Rêceptor SERPRO

em 2910512024 às 14:44:33

97 .82.D7.8 1.?0.61.4C.42
FC.A6.B5.DE.7C.1 8.87.38

Considêra-sê âulenticâdo o livro clntábil a que se referê esle recibo nos termos do Dêcrcto n" 9.555/20'18, dispênsando-se qualquêr outra forma

de áutenlicação. Este recibo cornprova a autênticâçâo.

PERioDo DA ÊScRITURAÇÃO

01 lO1 12023 a 31 I 1 2J2023

NúMERo oo LrvRo
4

ICNPJ

i16.826.800/0001-04

693485906726574091
1
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TÊRMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Estidadê: VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI

Período da Escrituração: 0110112023 a 3'111212023 CNPJ: 16.826.800/0001-04

Número de Ordem do Livro: 4

Período Selêcionado: 01 de Janeiro de 2023 a31 de Dezembro dê 2023

Nome Empresarial

N IRF

.NPJ

NúmeÍô de Ordem

NatuÍ-oza do Livrô

l',4uniÕÍpio

Data do arquivamento dos atos
conslitutivos
Data de arquivamento do ato de
conversáo de sociedade simples em
sociedade empresária

digitâl

\ome Empresarial

Natureza do LivIo

NúmeÍo de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de lnicio

Dala de término

Data de encerrAmento do exercíCio Soclal 311t212023

Quantidade total de liohas do arquivo t1$2

VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI

16.826.800/0001-04

Livío Diário

GOIANIA

1110212022

VN SOARES . VIAJE BEM MAIS EIRELI

TERIúO DE ENCERRAI\,,lENTO

Livro DiáÍio

11182

01to112023

3111212023

Este documento é parte integrante de escrituração cujâ autenticâção se comprovâ pêlo recibo de número
81.50.C2.81.73.0C.8C.17.C3.85.C5.C3.D5.85.78.64.C4.4E.48.55-7, nos termos do Decreto n" 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Páginâ 1 de 1



',
BALÁNÇO PAÍRIMONIAL

Enliliãdo VN SOARES - vlÂJE BEM MAIS EIRELI

Period..iã Escí1uEçáo O1N1|2o23 e X111212o23 CNPJ 16.826.800/0@1{4

Núr.rero dê Ôdem dô Lrvro 4

Peíodo Sêlecronádo: 0l dêJen6Íode 2023 a 3l ds OêzêmbÉ dê 2023

BA^COS CONÍ^ MOVIMENTO

CAIXÂ ECONÔMICÂ FEDÊÊ,AL

APLICAçOES FINÂNCEIRÁS LIOUDEZ

ÁPLrC^çIO SANCO ÍrAú

ÁPLrcÀÇÁo cÀrx EcoNoMrcÀ

APLICACAO INVESÍ FÀCIL BRAOESCÔ

OI]PLICÂTAS A RECEBER

ÂOIÀNIÂMENÍO A EMPREGÂOOS

ÂorÀNrÀMEr]Ío oE r3P sÁúiro
TRISUTOS A RÉCUPEMÊ/COMÊE SAR

ÂOIÀNTAMENÍO Â FORNECÊOORES

C)DEPRECIÁÇôES, ÁUORT E EX^US,

(-) DEPRECT ÇÔEs DE ÉDrFlcos

FOÂNECEOORES DIVERSOS

OSRIGÂçÔ€§ TiIBUTÁRI'€
TMPOSTOS E CO|]TRr3UçoêS 

^

SIMPLES NÀCIONÂL A RECOLHER

OBN|GÀçÔESÍ S^THSTAÊ

osRrGAçÕES COM O PESSOÂL

SÀLÀRIOS E OROENÀDOS A PAGÂR

PRôUÀORE 
^ 

P^GÂR

PÁSSNO NÀO'IR'UL,ANIE

PÁSSIVO EX]CIVEL A IONGO PR-O

EMPRÊSTIMOS E FIM'.lCIAMENTOS

CÂPITÁLDÊ CIRO ITÀIJ LP

LLTCROS OU PRE.TUIZOS ÁCUM0TAOOS

LUCÊOS OLr PREJUIZOS ÁCUM!w)OS

UCROS ÂCUMULÂOOS

LIJCRO DO EXERCIClo

Esle docuEenio á paíê lnlegEnle dê êscntuEçaÔ cutâ aulôÔli6ção * @mpÓva ÉlÔ réciôo de núhêo
81.5!.c2.81 73.0C BC l7 c3 85 c5.c3 05.85.78 64 C4 4E 48 55-7 noslemosdoOecrébn'955í2018

Este elàrório ro geÉdo pêlô Sistêmâ Públi@de EscntuÉçêo oigitál - §ped

Vê6ão 10 21 do vlslaiiador
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DEN'ONSTRAÇÂO DE RESULTADO DO EXERCICIO &§ffi
Eí]tidadê: VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI

Período da Escrituração: 011o112023 a3111212023 CNPJ: 16.826-800/000'l -04

Número de Ordem do Livro: 4

Período Selecionado; 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

§aldo ântêÍiôr

R$ 177 .O24 ,33

R$ 177.024.33

R$ (9.267,71)

R$ (0,00)

R$ (e.267,71)

R$ 167.756,62

R§ 167.756,62

R$ 1122.737,74]'

RS 1122.737 ,74)

R$ (57.716,57)

RS (13.332,00)

R$ (0,00)

R$ (243,02)

R$ (1.944,17)

R$ (4.760.74)

R$ (1.1s8,40)

R$ (2.670,77)

R$ (0,00)

R$ (s00,00)

R$ (34.266,13)

R$ (0,00)

R$ (6.145.94)

R$ (3.809.10)

R$ (0,00)

R$ (3.809,10)

R$ 0,00

R$ 41.209,78

R$ 41.209,78

R$ 41.209,78

R$ 41.209,78

R$ 41.20S,78

Saldô âtuât

R$ 416.472,24

RS 416 .472,24

R$ (32.240,34)

R$ (2.779,47)

R$ (29.460,87)

R$ 384.231,90

R$ 384.231,90

R$ (1s8.S62,40)

R$ (158.962,40)

R$ (87.860,89)

R$ (15.768,00)

R$ (2.000,00)

R$ 0,00

R$ (14.639,86)

R$ (8.537,96)

R$ (7.966,61)

R$ (3.707,88)

R$ (232,24)

R$ (7.r00.00)

R§ (1.689,00)

R$ (9.399,96)

R$ 0,00

R$ {441,82)

R$ (15,02)

R$ (973,00)

R$ 546,20

R$ 224.827,68

R$ 224 .827 ,64

R$ 224.827,68

R$ 224.827,68

R$ 224.827,68

DescriÇâo

RECEITA BRUTA

SERVIÇOS PRESIADOS

(.) (-) DEDUÇÔÉS DA RÊCEIÍA BRUTA

(_) (_) lss

(-) (-) STMPLES NACTONAL

= RECEITA LiQUIDA

= LUCRO BRUTO

c) (-) DESPESAS OPERACTONATS

G) DESPESAS ADMINISTRAÍIVAS

(-) sAúRros E oRDENADoS

(-) PRó-LABoRE

(-) PRÊMIoS E GRATIFICAÇÔES

13" sAúRto
(-) FÉRrAS

(-) FGrS

(-) tNDENTZAÇóES É AVrso PRÉvro

G) VALE TRANSPORTE

(-) MULÍAS DE IUORA

(-) HoNoRÁRros coNTÁBErs

G) SERVIÇOS PRESTAOOS POR
TERCEIROS

(-) DEPRECIAÇÔES

MATERIAL APLICADO

G) (+^) RECEITAS FINANCEIRAS

(.)JUROS DE MORA

(-) DESPESAS BANCÁRAS

JUROS DE APLICAçÓES

= LUCRO OU PREJUIZO OPERACIONAL

= RESULTAOO DO EXERCICIO ANTES DO IR
E CSLL

= LUCRÔ LIOUIDO ANTES DAS
PARÍICIPAÇÔES

= LUCRO OU PREJUiZO LÍOUIDO DO
ExERcicro
LUCRo LíeurDo oo EXERCÍcto

Este documênto é parte integrante de escrituração cuja autenticação se compÍova pelo recibo de número
81.50.C2.81.73.0C.8C.17.C3.85.C5.C3.D5.85.78.64.C4.4E.48.55-7, nos termos do Decreto no 9.555/2018

Este relatório Íoi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizadoí Página 1 de 1

I
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DECLARAÇÂO DA BOA STTUAÇÃO ECONÔMICO _ FINANCEIRA

Declaramos, para fins de comprovação da boa situação econômico-financeira da

empresa VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no

16.826.800/0001-04, sediada à Rua Coronel tsenjamim Santos, no 35, Quadra 08, Lote 03, Sala

0 I , Vila Maria José, CEP 74815-450 na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, que as

demonstraçôes abaixo correspondem a real situação da Empresa, os quais foram obtidos no

balanço do último exercício socia[ (Balanço exercício 2023).

Ativo Circulante : RS 634.626.60

Realizável a Longo Prazo : 678.711,29

Passivo Circulante : R$ 20.895,82

Exigível a Longo Prazo: RS 33.036,01

Ativo Total : RS 1.538.937,93

DEMONSTRAÇÃO DO CÁLCULO

ÍNolcE DE LreurDEZ coRRENTE (ILC)

ÍNorcs DE LIeUIDEZ GERAL (ILG)
INDICE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL (IED)

ILC: (AC)
(PC)

10 t7
RS 20.895.82

R$ 1.113-33rue )Á 1§ILG = (AC+RLP)
(PC+ELP)

R$ 634.0.6.60

RS 53.931.83

RS 53.93 r.83 0 03

R$ 1.538.937,93

LEANDRO MATSUOKA Assinado de Íorma digitat
GUIMARAES:9908703 por LEANDRo MATSUO(Á

0'134 GUIMARAES:99087030134

LEANDRO MATSUOKA GUIMARAES
CONTADOR CRC/GO I 6.395/O-9

Rua Coronel Benjamim Santos, no 35, Quadra 08, Lote 03, Sala 01, Vila Maria José, CEP

7.+815-450 Goiânia-Go, Fone, (62) 3251 1057

\,N SOARES VIAJE BEM MAIS EIRELI. CNPJ: 16.826.800/0001-04.

IED = (PC+ELP) -
AT
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VN SOARES _ VIAJE BEM MAIS LTDA

CNPJ: 16.826.800/0001-04

Número livro: 03 lnsc. Juntâ Comercial: 52600953656 Data:7t/0912OL2

NOTAS EXPLICATIVAS

Goiânia - GO, 37/1212023

01 - Contexto Econômico (Pandemia):

Em março de 2020, uma pandemia global foi declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) decorrente das

doenças relacionadas à Covid-19.

O mundo tem acompanhado atentamente os impactos do coronavírus no mercado financeiro. A pandemia impactou

fortemente a economia brasileira, tendo o congresso Nacional reconhecido a ocorrência de estado de calamidade
pública, conforme Decreto Legislativo ne 06 dê 2020.

As consequências e incertezas econômicas resultantes da pandemia, impulsionaram ações tomadas pelos governos

e pelo setor privado para responder ao surto. Houve impactos na redução ou aumento de receitas, nos custos e

fluxos de caixa; volatilidade e alteraçóes nos preços de commodities, insumos, em moedas estrângeiras; oscilação na

demanda ou problemas na cadeia de suprimentos; fatos esses que afetaram diretamente o resultado contábil da

empresa.

02 - Contexto operaciona l:

A sociedade explora o ramo de agências de viagens; locação de automóveis sem condutor; aluguel de palcos,

coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes; operadores turísticos; serviços de reservas e

outros serviços de turismo não especificados anteriormente; serviços de organização de feiras, congressos,

exposições e festas; produção e promoção de eventos esportivos

03 - lnvestimentos relevantes:

A empresa não possui investimentos relevantes.

04 - Eventos subsequentes:

O cenário da pandemia da Covid-19 no mundo é complexo e delicado, pois novos desdobramentos acontecem todos

os dias. A pandemia da Covid-19 é algo sem precedente e que está impactando fortemente os resultados das

empresas e o mercado financeiro. No auge da pandemia, as empresas estão apresentando impactos significativos

resultantes da Covid-19 que serão mensurados e registrados nos demonstrativos contábeis'

05 - lnformações sobre ajustes de exercícios anteriores:

A empresa não efetuou ajustes de períodos anteriores.

06 - Restriçôes na utilizâção de ativos:

A empresa não apresenta nenhuma restrição relevante nâ utilizâção de ativos.
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07 - Resumo dãs principais práticas contábeis:

As principais práticas contábeis âdotadas pela sociedade:

a) Caixas e equivâlentes de caixas:

Compreendem saldos de caixa e investimentos financeiros com realização imediata. Estão sujeitos a risco

insignificante de alteração no valor justo, sendo utilizados na gestão das obrigações de curto prazo:

Caixa Geral - RS 506,91

Bânco ltaú - RS 10,00

caixa Econômica Federal- RS 74.821,86

Banco Bradesco - RS 1,00

Banco do Brasil- R$ 24.652,L9

Aplicação Banco ltaú - RS 168,490,10

Aplicação Caixa Econômica Federal - RS 262,29

Aplicação lnvêst Fácil Bradesco - RS 300.888,45

Total de Rs 569.632,81

09 - Critérios de apuração das receitas e despesas:

As demonstrações contábeis da Sociêdade findas em 31 de dezembro de 2023 foram preparadas de acordo com as

práticas contábeis adotadas no Brasil, com bâse nas disposições contidas na Lei ne 6.404/76, alteradas pelas Leis nes

ll-635/07 e Lf.g|L/Og, e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de

Pronunciamentos Contábeis (CPCs), homologados pelos órgãos reguladores. As receitâs e despesas são reconhecidas,

mensalmente, respeitando os Princípios Fundamentais de Contabilidade. Todas âs contas vencíveis até o final do

exercício seguinte estão classificadas no Ativo ou Passivo Circulante as obrigações vencíveis após o Íinal do exercício

seguinte estão classificadas no Ativo ou Passivo Não Circulante. A sociedade no ano calendário de 2022 foi tributada

pelo simples Nacional 
oo.unr^oass,i,do rle,brnrê.n

sluh' v rto io6uâi §ôllts
orrà: 2ql051ro2. 16 3?j? o:oo
v..hqu. ",i hÍD5:/,EldâÍ i!-to! b,

VALERIA NOGUEIRA SOARES

CPF 878.758.021,-72
SOCIA ADMINISTRADORA

b) Perdas no Recebimento de Créditos:

São constituídas de acordo com os procedimentos e critérios definidos pela Lei 13.097/2015 que dispõe sobre

a legislação federal para possibilitar aos contratos inâdimplidos, relativos às perdas no recebimento de créditos

decorrentes das atividades da pessoa jurídica a serem deduzidas como despesas, para determinação do lucro

reâ1, serem registrados como perdas os créditos. A empresa não efetuou perdas no recebimento de créditos no

ano de 2023.

(1].]].-i a" 8úá ir'. r ;li:,:Lor;ul.,lô;ri.r
afP 7fLr,l- t 50
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T,{INISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTE[,4A PÜBLICo DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL _ Sped Yersáo:10.2.2

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO OO TITULAR DA ESCRI
C NPJ

16.826.800/0001{4
\:RI

NOME EMPRESARIÀL

VN SOARES - VIAJÊ BEM MAIS EIRÉLI

IDENTIFICAÇÃO E§CRIT

FoRMA D,A EscRrruRÂÇÃo coNTÁBtL

Diárlo Corn leto - sem escritu Auxilia

AIUREZA DÕ LIVRO

D

toENT|HcÁÇÃo Do ARQUtvo (HASH)

E.56.62.91.7C.89.59.9 F.F4.40.2F.DD.05.32.80.1 C.27.09.FD.05

OO SIGNA.TARIO CPF/CNPJ

99087030134Contador

\_, Pêssoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 10582837000140

NÚMERO DO RECIBO:

EE.56.62.91.7C.89.59.9F.F4.40.2F.DD
05.32.80.1 C.27.09.FD.05-6

N. sÊRrE oo
CERTIFICADO

467 13320346677 3947
8

VALIDÂDE

24/A312025 à

24t0312026

15278A14851057 5512
5

06|0Z2025 a
06t02t2026

,, *?"
LEANORO MATSUOKA

GUIMARAES:990870301
34

DCON SERVICOS
CONTABEIS

LTDAr10582837000140

Não

Sim

Escrituração recebida via lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 2810412025 às 11'22:49

64.CF.46.DF.A5.7C.0D.E5
A4.63.3E.93.8E.5D.09.4C

Considêra-se autêôticado o livro c!ntábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto n" 9.555/2018, dispensando-se qualquer outra Íorma

de autênticação. Este rêcibo comprova a autenlicaçáo.

PÉRíoDo DA EscRtruRAÇÃo

01 lO1 12024 a 31 I 1 212024

NÚMÉRo Do LIVRÔ

5
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TERI/OS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI

Periodô da Escrituração: 011O112024 a 3111212024

Número de Ordem do Livro: 5

CNPJ: 1ô.826.800/0001-04

ÍERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial

CNPJ

Número de Ordem

Naturezã do Livro

[4unicípio

Dâtâ do arquivamento dos atos
conslitutivos

Data de arquivamenlo do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

VN SOARES - VIAJE BEi,1 I\,4AIS EIRELI

16.826.800/0001-04

Livro Diário

GOIANIA

11102J2022

VN SOARES . VIAJÊ BÉM MAIS EIRELI

Livro Diário

5

11823

a1ta1t2a24

3111212024

5

Data de encêrramento do exercício social 31112.12024

Ouantidadê total de linhas do arquivo
11823

rilqilal

hme Empresarial

Naturêza do Livro

Número dê ordem

Quantidade tolal de linhas do arquivo
digital

Dâta de inicio

Dala de tórmino

Este documênto é parte integrante de escrituraçáo cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
EE.56.62.91 .7C.89.59.9F. F4.40.2F.DD.05.32.80.1C.27.09.FD.05-6, nos termos do Decreto n' 9.555/2018.

Este relatório Íoi gêrado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

versão 1o.2.2 do Visualizador Página 1 de I

*,)ffi 
I
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AALÂ\iÇO PATRI[4ONIÂL

[ntidade: VN SOARES - VlÀ.]E BEM MAIS EIRELI

Periodo dâ Es.nluÍãÇâor 011O1t2O24 a31t1212024 CNP.I 16 326 m0/0001..1r4

NnnerÕ de Orden do Lvrc 5

Pêri.dô sêlê.io.ano: 01 dê jánen§ de 2024 â 31 do dêzêmbo dê 2024

CAg ECO(CM]CA FEOEÂÀL

ÂPL|CÂçÁO CÂrxÀ ECONOú|CÀ

C,C) DÉPR€CAçOES NOFÍ E

MPOSTOS E CONrRrsu!ÇÔÊS À

OÁNTAMENTO OÉ i3' SÀúRO

.) (,t DEPFEcTaÇôÉs oE EoFiCTOS

oBR cÂçÔEs nlButÂÊ as

oERrcÁÇÔÉs ReLBrsÍÀ E

o3R GÀCÔES coM O P€ssÔÁL

pÀssvÔ.x 6ivEL a LoNco PwÔ

.IÀJUSÍES OEVEDOFES OE

Esredocuúénloé padê rnlêgÉ.ted6 escnuãção cujã âutênliÉçao se @mpÔva pelo eÔbô dê númerc
EE 56 62 s1 7c Bo 59 sF F440 2F.DD 05.32801C.27.09 FO.056 no§ lêmos dô DêcÉlo n"9.555/2018.

Estê Élaioio íoigêÉdo pêlo SisléÉ Públi@ d6 Esqiu6ç& oigiral - Sp€d

vêBão 10.2.2 do visüálzador Página 1dê 1

aFLrcacÀocDB cc5762s

I
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCICIO

Entidade: VN SoARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI

Período da EscrituraÇão: 0110112024 a 3'l11212024 CNPJ: 16.826.800/0001-04

Número de Ordem do Livro: 5

Período Sêlecionado: 0'Í de janeiro de 2024 a 31 de dezembrc de 2024

Descrição Nôta Saldo ahteÍior

RECEITA BRUTA

SERViÇOS PRESTADOS

(-)(,) DEDUÇÔES DA RECEITA BRUÍA

Saido atual

(-) lss

(-) (-) STMPLES NACTONAL

= RECEITA LiQUIDA

\, = LUCRO BRUIO

LUCRo LiQUIDo oo EXERCíCIO

(-) (-) DESPESAS OPERACTONATS

(,) DESPESAS ADMINISÍRATIVAS

C) sAúRros E oRDENADoS

(-) PRó-LAEoRE

{.) PRÊI.,1IoS E GRATIFICAÇÔES

(-)FÉRrAS

(-) FGTS

INDENIZAÇÓES E AVISO PRÉVIO

VALE TRANSPORTE

(-) ÁcuA E Escoro
(.)SEGUROS

(-) HoNoRÁRros coNrÁBErs

C) SERVIÇOS PRESTADOS POR
TERCÉIROS

DEPRECIAçÔES

(.) DOAÇÔES

(-) (+/-) RECEITAS FINANCEIRAS

.IUROS DE I!/ORA

(.) DESPÉSAS BANCÁRtAS

RENDII\,4ENÍO DE APLICAÇÔÉS

- LUCRO OU PREJUíZO OPÉRÂCIONAL

= LUCRO LIOUIDOANTES DAS
PARTICIPAÇÓES

= RESULTADO DO ÊXERCICIO ANTÉS DO IR

E CSLL

= LUCRO OU PREJUiZO LiOUIDO DO
EXERClcro

R$ 416.472,24 R$ 238.631,s1

R$ 238.631,51R$ 416.472,24

R$ (17.602,60)R$ (32.240,34)

R$ 0,00R$ 12.779,47)

R$ (17.602,60)R$ (29.460,87)

R$ 384.231,90 R$ 221.028,91

R$ 221.028,91R$ 384.231,90

R$ (146.521,13)R$ (158.962,40)

R$ (158.362,40) R$ (146.521,13)

R$ (37.64s,37)R$ (87.860,89)

R$ (1s.768,00) R$ (8.472,00)

R$ (2.000,00) R$ (816,67)

R$ (2.S73,33)R$ (14.639,86)

R$ (3.813,66)RS (8.597.96)

R$ (7.966.61) R$ 0,00

R$ 1.664,64R$ (3.707,88)

R$ 0,00R$ (232,24)

R$ (495,13)R$ (0,00)

R$ (387,81)R$ (0,00)

R$ (7.630,00)R$ (7.100,00)

RS (8s.711,80)R$ (1.689,00)

RS 0,00R$ (9.39S,96)

R$ (240,00)R$ (0,00)

R$ (1.624,16)R$ (441,82)

RS 0,00R$ (15,02)

R$ (4.238,56)R$ (973,00)

R$ 2.614,40R$ 546,20

RS 72.883,62R$ 224.827 ,68

R$ 72.883,62R$ 224.827,68

R$ 72.883,62R$ 224.827,68

R$ 72.883,62R$ 224.827,68

R$ 72.883,62R$ 224.827,68

Este documento é parte integrânte de escrituraçãô cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
EE.56.62.91 .7C.89.59.9F.F4.40.2F. DD.05.32.80.1C.27.09. FD.05-6, nos têrmos do Decreto no 9 555i2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistemâ Público de Escrituração Digital - Sped

Vêrsão 10.2.2 do Visualizador Página í de 1
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DECLAR{.ÇÂO DA BOA SI IUAÇÃO ECONÔI\IICO _ FINANCEIRA

Declaramos, para fins de comprovaçào da boa situaçâo econômico-financeira da

empresa VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n"

16.826.800/0001-04. sediada à Rua Coronel Benjamim Santos, n' 35, Quadra 08, Lote 03, Sala

0l. Vila Maria José. CEP 748 I 5-450 na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, que as

demonstrações abaixo correspondem a real situação da Empresa, os quais foram obtidos no

balanço do último exercicio social (Balanço exercício 2024).

Ativo Circulante : R$ 65.628.57

Realizável a Longo Prazo = 165.7 56,36

Passivo Circulante: R$ 12.93 8.78

Exigivel a Longo Prazo : RS 24.237 ,12

Ativo Total = RS 466.384,93

DEMONSTRAÇÀO nO CÁlCUlO

ÍN»rcB »p LreuIDEZ coRRENTE 0LC)
ÍNorcr, DE LIQUIDEZ GERAL (ILG)

INDICE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL (IED)

ILC: (AC)
(PC)

RS 65.628,57 5.07

RS 12.938,78

^-r)ILG : (AC+RLP)
(PC+ELP)

IED: PC+ELP
AT

R$ 23 r.384.93
RS 37.17s.90

Rs 37.175 90
R$ 466.384,93

0,07

LEANDRO Assinado de forma digital

MArsuoKA ãiil'^H?!?#â[yfli1
G UIMARAES:990870 e2665.2625 65.r i ro:04:0ô

301 34 -03 oo'

LEANDRO MATSUOKA GUIMARAES
CONTADOR CRC/GO I 6.395/O.9

Rua Coronel Benjamim Santos, n" 35, Quadra 08, Lote 03. Sala 01, Vila Maria José' CEP

74815-450 Goiânia-GO, Fone. (62) 3251 1057

\/N SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI, CNPJ: 16.826 800/0001-04.

. :,-!-,t- --:- a'
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VN SOARES - VIAJE BEM MAIS ITDA

CNPI: 16.826.800/0001-04

Número livro: 03 lnsc. Junta Comercial: 52600953656 Oata: tt/Ogl20tz

NOTAS EXPLICATIVAS

Goiânia - GO, 31/12l2024

01 - Contexto Econômico (Pandemia):

Em março de 2020, uma pandemia global foi declarada pela Orgânização Mundial da Saúde (OMS) decorrente das

doenças relacionadas à Covid-19.

O mundo tem acompanhado atentamente os impactos do coronavírus no mercado financeiro. A pandemia impactou

fortemente a economia brasileira, tendo o Congresso Nacional reconhecido a ocorrência de estado de calamidade
pública, conforme Decreto Legislativo ne 06 de 2020.

As consequências e incertezas econômicas resultântes da pandemia, impulsionaram ações tomâdas pelos governos

e pelo setor privado para responder ao surto. Houve impactos na redução ou aumênto de receitas, nos custos e

fluxos de caixa; volatilidade e alterações nos preços de commodities, insumos, em moedas estrangeiras; oscilação na

demanda ou problemas na cadeia de suprimentos; fatos esses que afetaram diretamente o resultado contábil da

empresa,

02 - Contexto operacional:

A sociedade explora o ramo de agências de viagens; locação de automóveis sem condutor; aluguel de palcos,

coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes; operadores turísticos; serviços de reservas e

outros serviços de turismo não especificados antêriormênte; serviços de organização de feiras, congressos,

exposições e festas; produção e promoção de eventos esportivos

03 - lnvestimentos relevantes:

A empresa não possui investimentos relevantes.

04 - Eventos subsequentes:

O cenário da pandemia da Covid-19 no mundo é complexo e delicado, pois novos desdobramentos acontecem todos

os dias. A pandemia da Covid-19 é algo sem precedente e quê está impactando fortemente os resultados das

empresas e o mercado financeiro. No auge da pandemia, as empresas estão apresentando impactos significativos

resultantes da Covid-L9 que serão mensurados e registrados nos demonstrativos contábeis.

05 - lnÍormações sobÍê ajustes dê exêrcícios anteriores:

A empresa não efetuou ajustes de períodos anteriores.

06 - Restrições na utilização de ativos:

A empresa não apresenta nenhuma restrição relevante na utilização de ativos.
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07 - Resumo das principais práticas contábeis:

As principais práticas contábeis adotâdas pela sociedade:

a) Caixas e êquivalentes de caixasi

Compreendem saldos de caixa e investimentos financeiros com realização imediata. Estão sujeitos a risco

insignificante de alteração no valor justo, sendo utilizados na gestão das obrigações de curto prazo:

Caixa Geral - RS 501,26

Banco ltaú - RS 1,00

Caixa Econômica Federâl- RS 8.446,28

Aplicação Banco ltaú - RS 48.149,31

Caixa Econômica Federal - RS 47.349,91

Total de Rs 103.945,50

b) Perdas no Recebimento de Créditos:

São constituídas de acordo com os procedimentos e critérios definidos pela Lei 13.097/2015 que dispõe sobre

a legislação federal para possibilitar aos contratos inadimplidos, relativos às perdas no recebimento dê créditos

decorrentes das atividades da pessoa jurídica a serem deduzidas como despesas, para determinação do lucro

real, serem registrados como perdas os créditos. A empresa não efetuou perdas no recebimento de créditos no

ano de 2024.

09 - Critérios de apuração das receitas e despesas:

As demonstrações contábeis da Sociedãde findas em 31 de dezembro de 2024 foram preparadas de acordo com as

práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidãs na Lei ne 6.404/76, alteradas pelãs Leis nes

1f.638107 e 11.947109, e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de

Pronunciâmêntos Contábels (CPCs), homologados pelos órgãos reguladores. As receitas e despesas são reconhecidas,

mensalmente, respeitando os Princípios Fundamentais de Contabilidade. Todas as contas vencÍveis até o final do

exercício seguinte estão classificadas no Ativo ou Passivo Circulante as obrigações vencíveis após o final do exercício

seguinte estão classificadas no Ativo ou Passivo Não Circulante. A sociedade no ano calendário de 2023 foi tributada

pelo simples Nacional.

VALERIA NOGUEIRA SOARES

CPt:87a.758.021-72
SOCIA ADMINISTRADORA

ô RLrà 
^r" 

n!1,!,roi:L,t .:,)ji'i.r.
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COMPANHIA DE GÁS DO ESPIRITO SANTO
Avenidâ Nossa Senhorà da Penha, 714'Salas
1101-1í05, 1í1ó-1120
29055-110, Praià do Canto, vitórià/Es

§

Atestamos para os devidos fins que a empresa VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA,
com sede na Rua Coronel Benjamim Santos, n' 35, Quadra 08, Lote 03, Sala 01- Goiânia
- Goiás - lnscrita no CNPJ/MF sob. no.16.826.800/0001-04, foi prestadora de serviços à
COMPANHIA DE GÁS DO ESPíRITO SANTO., através do contrato de no.4600209616,
conforme abaixo discriminado.

Objeto dê Contrato: Contratação de agência de viagens para assessoramento,
programação, reservas, emissão e fornecimento de passagens aéreas nacionais e
internacionais, bem como a reserva de hotéis por 12 meses.

Data de início do contrato: 0210212023
Data prevista para o término do contrato: 0210212024

Serviços concluídos em:
Valor contratuali R$ 425.277,00 (quatrocentos e vintê e cinco mil duzentos e setênta e sete
rea is).

Atenciosamente,

.ltÁulkh Gaa,1,+t

Mhonakely Gonçalves Bremenkamp
Gestora do Contrato

Pública

lrpsign r1ôa2rj2C-!!1b1,4:Ed r9al5-4cal5a 7 a 2 35gg DoctlF e.lc ass naalo sle',il).1rcameniê coníoÍme [,4P 2.200_212001 êLei '!4 063/2020

:.r.

g§l

1

Atestado de Prestaçâo de Serviços
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W zopSign Relatório de Assinaturas Dâtas e horários em UTC-0300 {AmericãlSao_Pâulô)
Úl!ma atualização em'12 )artef o 2024, 1653

Atestado de prestação de sêrviços - VN SOARES
- VIAJE BEM MAIS LTDA - 46OO2O96l6.pdf

Assinaturas

Pôrto5 de a utenlicação:
À:s r i'rãtu r.r n.1 teicl
Có.lrgô rnviâd o por e-mail
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{êurenL aâdo com código único enviado exclusrvân]ente a
cst e c-mari)
I êleÍüne: | 55279c.)699474i
ZêlrSrl:n I okenr 33â2dce0-****-****-*'í**-b28q78501 bcB

N Nrú^""Ády G o,,cai,rct

Bv^crràr*ç

;:r..:, iiatu,,t ile \.1hcr:airjly ijxn.:..r1v,.li

Frdsf cio (Íocü.ren'.o origrnal (5HA256):
dao654JaOr:2985ê4d32d40Íe86',l 08bcb290e1 05b1 dc60a]r53ef 541 e7 229367

VeriÍicador de Au te.rticidade:
hr:ps://app zaps rgn. co m. br/\,erifrcar/autenticidade?doc=456a262d-98b 1-136d-b9d5"
Jco5a7l73599

lntegridêde dô docLrnento certiflcada cjigitalmente pela ZapSign (lCP-Brasil):
h ttps:/lzâ ps ign.com. br/validâcâo"docu rn ê n rÕ/

i -t . - . .1,, '. 
r. . ,t,rr tr .'tÃr .:il,io iro (lo.L.rrenlo de dcnlifr.â(Jo 4Stra262d-98b1 -z136cl'b9d5-4cd5a7 123599,
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l,,,lhonakely Goncalves Bremenkamp
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FEDÊRAçÃO GOIANA DE DESPORTOS UNIVERSITÁRIOS
CNPJ: 01 .283.845/0001{2. Fundada em: 12.10.'1949 - Filiada á: C.g.D.U
Órgão de Utilidade Publica conÍorme â Lêi 7.13'l de 22.01.1968

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa \,N SOARES VIAJE
BEM MAIS LTDA-ME inscrita no CNPJ 16.826.800/0001-04, fomeceu serviços para a

FEDERAÇÃO GOIANA DE DESPORTOS UNIVERSITÁRIOS (FGDU), PESSOA
jurídica de direito privado, órgâo de utilidade pública conforme Lei no. 7.13111968,
inscrita no CNPJ/MF sob o no.: 0l .283.845/0001-02, sediada em Goiânia./G0,
representada no ato por seu presidente Sr. Lusimar Pinto dos Santos, brasileiro, casado,

inscrito no CPF sob o n".:884.685.001-78, residente e domiciliado em Goiânia/GO,
OBIETO: contratação de serviços de agenciamento de viagens, cotação,, emrssão, resrva, marcação,

remarcação e cancelamento para compra de passagens aéreas, nacionais e internacionais e seguro de

viãgem, hospedagens nacional e internacionais ,êluguel de salas, transfers, alimentação, fornecimento de

sistema selÍbooking, Atestamôs ainda que a empresa possui capacidade técnica para as atividades
desenvolvidas nâo havendo nada que desabone sua conduta comercial ate a presente data

informamos ainda que a atendimento foi realizado de forma inintem:pta 07(sete) dias por semana

inclusive aos sábados e domingos com plântão emergencial.

Período do contrato: 0510312022 a 0510312025

Valor do contrato R$: 2.650.000,00 (dois milhões seiscentos e cinquenta mil reais) para

um período de 36 (trinta e seis) meses

Quantidades emissões: 4.600

E-mail responsável pela emissão do atestado: LUSIMARPiNTO Í', GMAIt,COM

Contato do emissor : 62 98141-2172

Goiânia,25 de setembro de 2025

LUSIMAR PINTO asinado deÍo,ma dieftarDos i:LiB'JX*:'*:?,?"'
SANTOS:8846850 Dâdos: 2ô2s 0e.25

0178 23:51:26 {3 00'

Lusimar Santos

Rg: 3479017 DGPC/GO

CPF: 884.685.001-78

Fone: 62 9814L2172

LUSIMARPINIO rôGMAIL-COM

r(i
tr
U
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FEDERAÇÃO GOIANA DE DESPORTOS UNIVERSITÁRIOS
CNPJ; 01 .283.845/000í {2. Fundada em: 12.10.1949 - Filiada á: C.B.D.LJ
Órgão dê Utilidadê Publica confoÍme a Lêi 7.í31 de 22.01.r968

SÂNTOS EVEI{TOS LTDA

nua sí, oD 139, Lr 2/u25, COND. ED FREE

SHOP, No 54, SETOR BUEI{O GEP: 74.2302-
20 - GOrÂNrÀGO

cIPJ54.982.925/0001.O4

?,
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ÍRIBUNAL DE CONTA§ DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este rslatório tcm por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
dirctamente nos bancos de dados dos rcspcctivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
rcsultado da consulta é do Orgâo gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

llazào Social: Vll SOARES - \TIAJE BEM MAIS LTDA
( NP.l: I6.826.800/000l -04

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgào Gestor: TCU
Cadastro: Licitântes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ccrtidão ori inal no portal do ó tor, cli ueA UI.ao

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no ldoór gestor, clique A UI.

Orgào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no ortal do órgão tor, cl ueA UI.

Orgão Gcslor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para accssar a certidão original no portal do ór estor, cli A UI

Obs: A consulta consolidada dc pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26

de junlro de 2017 ,Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 201 8, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016'

TA

Consulta realizada em: 07 i0412026 09:31:30

Informações da Pessoa Jurídica:
I

I

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

PREGÃOELETRONICO NS 09/2026

A empresaVN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI - ME, inscrita no CNPJ ne 16.826.800/0001-04, por intermédio de seu representante legal a Sra. VALERIA

NOGUEIRA SOARES estabelecida na RUA CORONEL BENJAMIM SANTOS N" 125 QLIADRAoT LOTE 06.VILA MARIA JoSE GOIANIA-GO CEP 74.815-450.

de acordo com as condições estabelecidas no PREGÃO ELETRONCIO 90004/2026 .apresenta proposta conforme a descrição abaixo, as quais analisamos com

as cláusulase condições estipuladas no Aviso e de seus anexos, com os quais concordamos plenamente, vimos apresentar a nossa proposta.

1.1. Objeto: registro de pÍeços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão, marcação/remarcação,

fornecimento e cancelamento de hospedagens), para atender a demanda Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Editale seus anexos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos ã assinar o contratono prazo determinado no Edital, e para esse fim

fornecemos os segu intes dados:

PROPOSTA DE PREçO

Assinadode
VALERIA fomadisiratpo,

NoGUHRAIàIGEJ$RA

SOARES:87soAREs 87B7sso

87580217 'z;::.,.

Razão Social: VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA- ME

16.826.800/0001-04

RUA CORONEL BENJAMIM SANTOS N" I25 QUADRAOT LOTE
06 VILA MARIA JOSE GOIANIA.GO CEP 74.815-450

Telefone: (62) 9806-8262 2 2026.04.01

15:l7:57 {3'00'

L-)

tü)

((

CNPJ:

Endereço:



((

qQ]]rclul l\,irjçb9u]ui!§@ga!.1 ,!a-!l
er&''

VALERTA âi;ffi,::;ft'#,i
NOGUEIRA NocuErRA

504RE5r878758021

SOARES:87 z

t,
ô.

Banco ltaúBanco:

6630

Valeriâ Nogueira Soares

28080 5

3710957 SSP/GO

CPF: 87 8.7 58.02L-7 2

Goiânia - GONâtriialidáde:
Brasileira

Sócia proprietária

Eídereço:
RUA CORONEL BENJAMIM SANTOS N' I25 QUADRAOT LOTE

06 VII,A MARIA JOSE GOIANIA-GO C]EP 74.815-450

(62) 9806 8262Telefone:

corncleiirlr iai thcrrrnais @g ma il. co mEmail:

M icroempresa

ISENTA
lnscÍição
Estaudal

1367630
Municip.al

lnscrição

htt»:l/r.r,r.vrv.r,iaiebctr-tmltis.ctlm.br

(61) 98541-3983 Rondinei Cardoso

LOTE OI:

ÉSPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO
87 s 802 1 7 2 ?;ffi ;:;i,;.1''

Email:

AEência:

Conta Corrente:

Nome:

RG:

Nacionalidade:

Cargo e função:

Portê

Web site

Telefone para

contato
licitações e

Contratos
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Item Descrição Unidade
VALOR€STIMADO PARA

CONTRATAçÃO

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESE RVA,

MARCAçÂO/REMARCAçÃO E SERVIÇO Rs 150.000,00

CANCELAMENTO DE

HOSPEDAGEM)

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração I Valor Total RS 80 000,00

secretaria Municipal de Saúde I Valor Total RS 20.000,00

Secretaria Municipal de Educação I Valor Total RS 30.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social I Valor Total RS 20.000,00

100,00%

PLRCENTUAI, DE DESCONI'O'IAXA Dl, AGENCIAMf,N'I'O R$: 100'00 ( CllM POR CENTO)
!'ALOR TO',t AL D,{ CONTFA'I'AÇÃo ns , tso.ooo,00 (cEN ro E CINQUENI'A MIL RIAIS)

Declaramos que:

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

por meio deste instÍumento a VN SOARES VIAJE BEM LTDA. declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de

Referência e nos demais anexos a que se refeÍe este PRECÃO ELETRÔNICO N" 09/202ó, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e

legitimidade das

informações c documentos apresentados durante o processo de contratâção.

.Declaramos que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesâs referentes ao objeto
da licitação, iais como: custos diretos e indiretos; tributos incidentes; taxa de administração; tÍansporte;
mão deobra; encârgos sociais; trabalhistas; suporte técnico e administrativo; e outros necessarios ào

cumprimento inteqral do objeto. Os serviços sêrão prestados sem ônus adicional

PERCENTUALDE
DESCONTO
ESTIMADO

,@

1

.Declaramos que possuímos licença de uso de sistema de gestão de viagens corporâtivas, integrado de forma diretô e
em tempo real aos principais sistemas GDS (Global Distribution System), como Amadeus, Sabre, Travelport (Galileo,

Worldspan, Apollo) ou equivalentes, plenamente compatível com os requisitos do Termo de Referência. O sistemô

contempla Iuncionalidades de self"booking, self-ticketing, cancelâmento e reembolso.

.Declaramos que o que o sistema possui: (1) inteqração direta com sistemês GDS ou canais oficiais; (2) controle de
logs invioláveis; (3) Íastreallilidade completa das operações; e (4) mecanismos antifraude contra manipulaçào de
tarifas ou alteraçôes posleíiores nas cotaçôes.

(

VALER|A âi;ffi,".:;,li$i^
NOGUEIRA NOGUERÂ

SOARES:87875802
SOARES:87 rz
87s802172 rÍ;:;:;Í#''
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DE,r^
3. AsNotâs Fiscais/Fâturâs serào emjtidssconl omesmo CNPJ dâ emprcsa licitânte.

4. Avalidâdedâ proposlâ ê de 90 (novenlâ) dias. conrâdos da data marcada pam o §eu Íecebimenro.

respeclivo instrumento contratuâI, s€m prejuizo dos tempos € movimentos nccessários a adequâda Prestaçào dos sêrviços conlralados.

6. Rec€bemos todos os clemertos e informaçôcs parâ cumprimento das obnSações obteto da licilâçào € aceitamos expÍessâmente as condiçôes dispostÀ§ no âto convo€alório.

?. Sob as pcnas da Lci. nestâ dalâ. não

ELETRÔNICO N" 0912O26

existcm faros impeditivos à pâíic,pação deíâ emprcsa no pÍesenrc proces§o licitâtório, cslândo cicnlc rntegmlmcÍle dos requisilos de llrhtltlaçào Jà PRECÃO

ourro parricipanre porenciar ou de faro do PREGÃO nUgfnÔl ICO N" 09/2026q*rq,er meio ou por qualquer pessoa.

g. Gârantimos a presrÂção dos serviços/€ntÍ€gr dos bens/produros bem como os preços ofenâdos durante toda a realizaçào do tuturo Contrâlo.

de Dâdos Pessoâis LGPD. Lei n. 11.709, de i 4 dê aSosto dc 2018, e âulorizamo§ â PREFÊITURA MUNICIPAL DE CANAPI-AI

técnicâ Linl da páginâ do sisl€mâ jnlormalizâdo d€ reserva de pâssagen§ e hospedagens ulilizâdo'

ASSINATURA DO CONTRATO : Na quâlidade de representante legal da licitante, assinará o Contrato , a pessoa abaixo indicada:

Nome: VALERIA NOGUEIRA SOARES-
CPF: _878.758.027-72
Cargo: DIRETORA COMERCIAL
E-mail:comercialviajebemmais@gmai[.com
Telefone: 61 98541-3983

DADOS DA TESTEM UNHA NA ASSINATURA DO CONTRATO:

!i-mail para comunicado dc realizàção dc sorteitts e diligôncil : licitâcâoli? viaiebcnrmais.com.br

DADOS DO PREPOSTO:

NÔME:EVA MARIA DA SILVA

CPF: 874.392.801-30

RG:1909283 SSP/DF

Âsinâdô dêfôrmâ
VALERIA dieitarpoÍ

NOGUEIRA Xà:::I*^
SOARES:87 soÂR8s8787s802

87 580217 2Dad6 2026.oa.01
15r8:37 -03'00'

2t

E

I
ail.comalvla.iebê

E-MAL: consultoría,viai ebemmais.com.br

(
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NUMERO CONTATO: 6l 996031016

- O arematante atesta o atendimento das exigências técnicas confonne Anexo I do Edital.

-O anematante DECLARA que, para fins do disposto no § | .' do ar1. 63 da Lei Federal n;' 14.13312071, a propostâ compreende a integralidade dos custos para

termos de ajustamento de conduta vigentes na dala de entregâ desta proposta.

Declaro que examinei, minuciosamente, termo de referência, e que estudei, comparei e o encontre correto, aceitando e submetendo me, integralmente, às suas condições, e que

obtive da Comissão de Licitação e/ou Comprador, satisfatoriamente, todas as informaçôes e esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos serviços a executar'

Declaro que esta empresa é optante pelo simple5 Nacional.

- Declaramos que na proposta estão inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, tais como: transportes, encargos, tributos de qualquer natureza, despesas direta§ ou

indiretas relacionadas com o objeto da presente licitação.

cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a sreo-co para fins do disposto na Resolução ne 9, de 6 de dezembro de 2005, do conselho Nacional de

lustiça.

CANÀI'I AL

condições, que a torneou tornaria inabilitada para participar do supramencionado certame, bem como que se compromete a declará-los na hipótese de sua ocorrência, nos termos

do artigo 60,, da Lei Federaln.e L4.133/2027.

Declaramos, expressamente, que nos sujeitaremos às normas do presente edital, bem como a Lei tederal ns 14.133/21 e suas posteriores alterações-

Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no edital.

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plenaaceitação das condições estabelecidas no Editale seus Anexos.

Declara que está apto a iniciar os serviços a partir da assinatura do contrato.

Declaramos para os devidos fins que os preços propostos incluem todos os custos e despesasnecessárias ao cum primento integral do objeto desta licitação.

VALERIA

NoGUETRA [:â]jfl""""
SoARES:87 ff',lllilTi"'
a75ao2172 "'""'"'*Nos valores indicados estão considerado as condições, quantidades, exigências edemais especificãções estabelecidas no Termo de Referêncial

(

o prazo de entrega/execução e as condiçôes de pa8amento, serão conformê estâbelecido no Edital.
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A proponente DECLARA que os serviços serão prestados na forma enos prazos constantes do Edital

E, por fjm, a proponente DECLARA estar ciente e que formulou sua proposta de acordo com todos os termos e exigências constantes do Edital e Anexos, referentes ao

pREGÃO ELETRôNICO No O9/2026-se acumprirtodas ascondiçõe5, prazos, especificações e demais requlsitos, bem como aceita r as condições de pagamento estabelecidas no

Edital, Termo de Referência e Contrato
VALERIA Assinado de forma

dioitàl mr VALtRIA
NOGUEIRA r',ócuÊrnn

SOARES:878758 soAREs:8787sa02r 72

Dàdo!: 2026.04.0102172 rs:r8:ss-oioo'

Goiânia, 01 de abril de 2026

VN SOARES - VIAJE BEM MAIS

CNPJ ne 16.826.800/0001-04

Valeria Nogueira Soares

CPF: 878.758.O2L-72

Il6.B26.8ooto001-04 |

!,lr soÀi!§ -uÀ]t 8Bi{ l{llMÍgâ
k a'srrA.^I.úl'n I'n@ n!:5
ôi ttL! ol !l 01ullll..nr&ra

cÉt,.rat16a@

L GortNrÁ-oo J
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CONEXA
-runrsMô-

llustríssimo(a) Senho(a), Agente de Contratação da Prefeitura de CANAPI

Ref.: Pregão Eletrônico no 09/2026

A empresa Conexa Turismo, Razão Social Roseli Figueiredo Retuch Pires, inscrita

no CNPJ no 64.145.104/0001-77, por intermédio de seu representante legal, a Sra.

ROSELI FIGUEIREDO RETUCH PIRES, infra assinado, tempestivamente, vem, com fulcro

no inc. I do art. 165 da Lei 14.133/21, à presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor:

RECURSO ADMINISTRATIVO

Contra a decisão do Agente de Contratação/comissão de contratação que

julgou habilitada a licitante VN SOARES - V|AJE BEM MAIS EIRELI - ME, apresentando

a seguir as razôes de sua irresignaçào.

I - DOS FATOS SUBJACENTES

Após a análise da documentação apresentada pelo licitante, o Agente de

Contratação julgou habilitada a empresa VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI - ME,

em desconformidade com as normas editalícias.

II* DAS RAZÔES DA REFORMA

De acordo com Termo de Referência, Apêndice do Edital em questão, ficou

estabelecido no item 2.2 que "O julgamento das propostas de desconto será o de

maior percentual de desconto sobre o valor da tarifa".

Considerando a natureza específica da contratação de agenciamento de

viagens, é notório que há diferentes modelos de precificação no mercado, podendo o
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desconto incidir sobre a tarifa cheia, sobre a remuneração do agente (RAV) ou ainda

sobre comissóes. Diante dessa possível ambiguidade interpretativa, esta recorrente

agiu com diligência ao formular pedido de esclarecimento prévio, questionando

objetivamente qual seria a base de cálculo do desconto ofertado:

Prezado Pregoeiro, o percentual de desconto ofertado pelas

licitantes deverá incidir sobre qual base de cálculo:

a) sobre a tarifa pública total praticada pelo hotel (valor integral

da diária), ou

b) sobre o valor correspondente à comissão/remu neração da

agência de viagens?

Em resposta, a Administração reafirmou de forma clara e inequívoca que o

desconto deveria incidir sobre o valor da tarifa, conforme previsto no item 2.2 do

Termo de Referência, afastando qualquer outra interpretação possível: "O julgamento

das propostas de desconto será o de maior percentual de desconto sobre o valor da

tarifa, conforme item 2.2 do termo de referência."

!§@

§ §

Ocorre que, mesmo diante desse esclarecimento vinculante e amplamênte

divulgado a todos os licitantes antes da apresentação dâs propostas, a empresa VN

SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI - ME apresentou proposta com 100o/o (cem por

cento) de desconto, sendo que consta expressamente em sua proposta que tal

percentual se refere a "PERCENTUAL DE DESCONTO TAXA DE AGENCIAMENTO R$:

1OO,O0 (CEM POR CENTO)", o que evidencia que o desconto foi aplicado sobre base

diversa daquela definida no edital.

êili&. E lBi!.inã6



J \,19

r

CONEXA..-.r{rftlsMo-

Tal conduta compromete diretamente a isonomia e a competitividade do

certame. lsso porque os demais licitantes, inclusive a recorrente, elaboraram suas

propostas considerando corretamente o desconto incidente sobre a tarifa, conforme

exigido no edital e confirmado pela Administração. Ao admitir proposta baseada em

lógica distinta (desconto sobre taxa de agenciamento), a Administração promoveu

verdadeiro julgamento desigual entre propostas incomparáveis, violando o princípio

do julgamento objetivo.

Em outras palavras, não houve competição em condições equivalentes, uma vez

que a proposta declarada vencedora não seguiu o mesmo parâmetro adotado pelos

demais participantes, distorcendo o resultado do certame e comprometendo sua

lisura. Ademais, ainda que se considerasse o desconto de 100% apresentado pela

licitante sobre a base correta (tarifa), a proposta seria manifestamente inexequível.

Dessa forma, a aceitação e consequente habilitação da referida licitante

afrontam dirêtamente as regras editalícias, bem como os princípios da isonomia, da

vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, previstos na Lei no

14.133/2021.

Não se trata, portanto, de mera irregularidade formal, mas de vício substancial

que compromete a com petitividade, a transparência e a própria validade do certame,

razão pela qual a decisão recorrida merece ser reformada, com a devida

desclassificação da proposta inexequível.

III- DO PEDIDO

De sorte que, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, requer-

se o provimento do presente recurso, com efeito para que seja anulada a decisão em

apreço, na parte atacada neste, declarando-se a empresa VN SOARES - VIAJE BEM

MAIS EIRELI - ME, inabilitada para prosseguir na licitação.
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Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que o Agente de

ContrataÇão reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer,

faça este subir, devidamente informado, à autoridade superior, em conformidade

com o § 2" , do art. 165, da Lei n' 14.133/21.

Nestes Termos, Pede Deferimento

Londrina, 12 de abril de 2026

9,xb"
Doí''e t. assi..dod'g'talMr€

ROTEI 
'IGU'Ii'DO 

RÊTTrcH PÊÊ5
o.râ: r2iMl2026 rs:42:12 o3@
v.rnq,,p.r húps:llvÀl'd,.rr'.Fov.h,

Roseli Figueiredo Retuch Pires

Representante legal
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JU LGAI.4ENTO DE RECURSO ADM I NISTRATIVO

Objeto: Registro de preços para ã prestaÇão de serviços de agenciamento de viagens (reserva,

emissão, ma rcação/remaÍcaÇão, Íornêcimento e cancelamento de hospedagens), para

atender a demanda Poder Executivo Municipat de Cânapi-AL.

I- DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDAOE
Tratâ-se de recurso administrativô interposto peta empresa Conexa Turismo (CNPJ no

64.145.104/0001-77), com futcro no art. 165, inciso l, da Lêi no 14.133/2021, em Íace da decisão
desta Agência de Contratação que jutgou habititada â empresa VN SOARES - VIAJE BEM MAIS

EIRELI - ME, CNPJ no 16.826.800/0001-04, no âmbíto do Pregão Etetrônico no 09/2026, cu.io

objeto é o registro de preços para prestaÇão de serviçôs dê agenciamento de hospedagem.
O recurso é tempestivo, nos termos do art. 165 da Lei no 14.'133/2021 e item 11.7 do

editat.
As normas tegais que regem a matéria, assim estipulam:
Dispõe o art. 165 da Lei no 14.13312021 , o seguinte:

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes
dâ apticaÇão desta Lei cabem:
l- recurso, no prazo de 3 (três)dias úteis, contado da
data de intimaçâo ou de tavratura da ata,
em face de:
(...)

b) iutgamento das propostas;

c) ato de hâbititaÇão ou inabititaÇão de licitante; (...)
§ 40 O prazo para apresentação de contrarrâzões será
o mesmo do recurso e terá início na data de intimaÇão
pessoaI ou de divutgaÇão da interposiÇão do recurso.

[- SíNTESE DASJAZóE§ REqUBSAIS

A recorrente sustenta, em síntese, que a empresa VN SOARES-VIAJE BEM MAIS EIRELI

- ME, teria apresentado proposta com base de cátcuto diversa dâ exigida no irem 2.2 do Termo

de ReÍerência, âo oÍerecer lOOo/o de desconto sobre â "taxa de agenciamento", em vez dê apticá-
Lo sobre o "vator da tariÍa". Atega ainda que a AdministraÇão teria esclarecido, em resposta a

questionamento prévio, que o dêsconto deveria incidir sobre o valor da tarifa, configurando

esctarecimento vincu[antê. PorÍim, sustenta que a proposta seria maniÍestamente inexequíveI e

que sua aceitação violou os princÍpios da isonomia e do jutgamento objetivo.

III- DO MÉRITO: ANÁLISE JUBíOICA FUNDAIYIET{IADA

lniciatmente, é imperioso destacar que os atos praticados por esta AdministraÇão, em

seus procedimentos ticitatórios, são norteados por todos os princípios dispostos no art. 50 da

Lei no 14.1 33/2021 , a exempl.o da tegatidade, impessoatidade, moratidade, iguâtdade, interesse
púbtico, vincutação ao editat, jutgamento obietivo, razoabitidade e economicidade' E ainda,
petos ob.ietivos previstos no art. 1 1o, quais sejam, âssegurar a seteÇão da proposta apta a gerar

o resuttado de contratâÇâo mais vantâjoso para a Administração Púbticai assegurar tratamento

Páginâ'1
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No jutgamento dos processos ticitatórios, inctuindo a anátise das propostas e

documentaÇão de habititação, o agente púbtico deve se pautar peto editat e também peta

teglstação, jurisprudência e princípios apticáveis à matéria em questão.

A ticitaÇão não é um Íim em si mesma, mas um instrumento para consecução do

interesse púbtico. Assim, cabe aqui enÍatizar o importante princípio da seteção da proposta apta

a gerar o resuttado de contrataÇão ou quando os documentos apresentâdos evidenciarem a

necessldade de comptementâção de inÍormações, de modo a agir com razoabitidâde.

O agente pubtico, na condução do certame, está adstrito a certas batizas, não podendo

mudar a regra que Íoi deÍinida no Termo de Referencia/editat, cabendo a este, no iutgamento do

certame, apenas cumprir o que foÍa estabetecldo. A Lei no 14.133/2021, ÍeÍoÍça a importância
do princípio da vincutação ao instrumento convocatório- O artigo 50, por êxempto, trâz

expticitamente que os procedimentos de ticitaÇão devem seguir rigoÍosamente as normas

estabetêcidas no ed ita[:

Art. 50 Na apticação dêsta Lei, serão observados o§. pÍincÍpio§ da

tegatidade, da impessoatidade, da moratidade, da pubticidade, da

eÍiciência, do interesse púbtico, da probidade administrativa, da

iguatdadê, do ptanejamento, da transparência, da eÍicácia, da

segregaÇão de ÍunÇões, da motivação, da vincutação ao editat, do
jutgamênto objetivo, da seguranÇa jurídica, da razoabitidade, da

competitividâde, da proporciona tidade, da ceteridade, dâ

economicidade e do desenvolvimento nacionat sustentável, assim
como as disposições do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942

(Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasiteiro).

lll.1 - Da ambiguidade do instrumento convocatóÍio como vício geÍador de nulidade

O ponto cruciat do presente recurso reside na inteÍpretação do item 2.2 do Termo de

ReÍerênciâ, que dispõe: "O jutgamento das propostas de desconto será o de maior percentuaI de

dêsconto sobre o valor dâ tariÍa."

A expressão "va[or da tarifa" não se apresenta deÍinida em nenhum outro dispositivo do

Termo de ReÍerência, do editat ou de seus anexos. O instrumento convocatório não especificou
se o desconto deveria incidir sobre: (a) a tarifa de hospêdagem praticada petos hotéis (diária

hoteteira); (b) a taxa de agenciâmento ou remuneração da agência deviagens (RAV); ou (c) ovator
gtobât do serviÇo. Essa omissão constituivício objetivo no instrumento convocatório, capaz de

comprometer a isonomla entre os ticitantes e a obretividade do.iulgamento das propostas.

EsSa constataÇão é determinânte. No mercado de agenciamento de ViagenS coexistem

modetos comerCiais distintos e consotidados: em atguns, a agência cobra taxa de intermediaÇão

sobre a diária hoteteirâ; em outros, remunera-se exctusivamente pe[as comissões dos

Íornecedores, Sem Ônus ao contrâtante. Diante dessa pturatidade, a ausência de deÍiniçâo
precisa da base de cátcuLo no editat permitiu que licitantes Íormulassem propostas sobre bases

rs6?

Página 2

isonômico entre os ticitantes, bem como a justa competição; evitar contratações com
sobrepreÇo ou com preÇos manifestamente inexequíveís e superÍaturamênto na execuÇão dos

contratos; e incentivara inovação e o desenvotvimento nacionaI sustentável.
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incomparáveis entre si, o que compromete o princÍpio do jutgamento objetivo previsto no art. 'l 1,

inciso V, da Lei no 14.133/2021 .

Nesse cenário, veriÍicou-se concretamente que os Licitantes adotaram bases de cátcuto
distintas para Íormutar suas propostas: enquanto atguns apticaram o percentuat de desconto
sobre a diáÍia hoteteira (tariÍa bruta), outra apticou-o sobre a taxa de agenciamento. Trata-se de
grandezâs incomensuráveis para Íins de comparação objetiva, o que inviabitiza a Íormação de
uma tista de ctassiÍicaÇão justa e iguatitária, comprometendo a higidez do certame.

lll.2 - Da ineficácia do esclaÍecimento administrativo para supÍir a omissão editalícia

A recorrente atega que a Administração, ao responder pedido de esctarecimento, teria
fixado de Íorma vincutante que o desconto deveria incidir sobre o valor da tariÍa hoteteira.
Contudo, a anátise do teor desse esctarecimento evidencia que a AdministraÇão limitou-se â

reproduzir o texto do próprio item 2.2 do Termo de ReÍerência, sem acÍescentar quatquer
etemento interpretâtivo deÍinitivo quanto à natureza da "tariÍa" reÍerida.

Nos termos do art.41, § 1o, da Leí no 14.133/2021, qualquer modiÍicação no editatexige
a publicação de novo instÍumento convocatório, com rêabertuÍa de prazo caso a atteraÇão
aÍete ã formutaÇão das propostas. A mera repetição do dispositivo questionado não tem ÍorÇa
normativa pâra suprir omissão do editat nem para uniÍormizar a interpÍetação dos ticitantes
sobre qual base deveria ser adotada. A âmbiguidade, portanto, persistiu ao longo de todo o
certame, contaminando a Íase competitiva.

Com eÍeito, a resposta âo esctarecimento [imitou-se a aÍirmar: "O jutgamento das
propostas de desconto será o de maior percentuaI de desconto sobre o valor da tariÍa, conÍorme
item 2.2 do termo de reÍerência." Essa resposta não identiÍicou quat das possíveis bases de
cálcuto deveria sêr adotada, não sendo apta, portanto, a sanar a imprecisão originat.

Portânto, a ambiguidade do critério de iutgamento não foi sanada durante â Íase de
esctarecimentos, permanecendo o vÍcio que ora justifica a anulação do ato impugnado,
conÍorme orientação do Tribunat de Contas da União no sentido de quê editâis com critérios de
jutgamento imprecisos comprometem â competitividade e a isonomia do certame (Acórdâo TCU

no 1 520/2006-Ptenário).

A consequência direta da imprecisão editatícia foi a Íormutação de propostas sobÍe
bases de cátcuto distintas e incomparáveis entre si. Enquanto parte dos ticitantes catcutou o
percentuaL de desconto sobre a d iária hoteteira, a empresa VN SOARES apticou o desconto sobre
a taxa de agenciamento, que representa parceta muito menor do custo totat. lsso gerou uma
distorção insuperáveI nâ fase de julgamento das propostas.

Não é possívet ctassiÍicar e comparar propostâs que expressam percentuais de desconto
sobre grandezas econômicas completamente diÍerentes, sem que isso configuÍe viotaÇão ao
princípio do jutgamento objetivo (art. 1 1, inciso V, da Lei no 14.13312021\ e à isonomia entre os
participantes. A aceitaçáo de propostas formuladas em bases distintas Íâvorêce ârtifiôiatmente
aqueles que adotaram a base de menorvator, comprometêndo a lisura do certame.

f962
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lll.4 - Da necessidade de anulação do ato e rêpubticaçáo do edital

Constatado ovício de nulidade no instrumento convocatório, impõe-se a anutação do âto
que jutgou habititada â empresa VN SOARES, bem como de todos os atos subsequentes do
certame que tenham sido contaminados peta imprecisão do critério de iutgamento, nos termos
do afi.71, caput, da Lêi no 14.13312021, que determina à Administração anutar os atos
praticados com vícios Ínsanáveis.

Não se trata de vício sanável por interpretação administrativa, pois o critério de
jutgamento é etemento êssencial do editat (art. 40, § lo, inciso l, da Lei no 14.'|.3312021], e sua
imprecisão atingiu a Íase competitiva, tendo permitido que os [icitantes Íormutassem propostas
em bases incomparáveis. A convatidação desse ato oÍênderiâ os princípios da isonomia, da
competitividade e do jutgamento objêtivo.

A sotuÇão iuridicâmente adequada é a anutaÇão da sessão púbtica e a republicaÇão do
editaL com a deÍiniÇão ctara e inequívoca da base de cátcuto sobre a quat incidirá o percentuat

de desconto, assegurando condições isonômicas e objetivas para todos os potenciais
interessados, nos termos do art. 54, § 1o, e do art. 40, inciso l, da Lei no 14.133/2021.

lll.5 - Da responsabilidade da Administração peta imprecisão do instrumento convocâtóÍio

Nos termos do art. 40, § 1o, inclso l, dâ Lei no 14.13312021, o editat deve deÍinir com
ctareza e precisão o objeto contratado e os critérios de julgamento. O descumprimento desse
dever tegaL é de responsabitidade exctusiva da AdministraÇão, que etaborou o instrumento
convocatório sem a necessária precisão.

Embora a anulaçâo cause transtornos ao certame, eta é â medida que methor atende âo

interesse púbtico, pois garante que a futura contratação seja reatizada com critérios ctaros,
objetivos e isonômicos. A continuidade do certame nos motdes atuais perpetuaria o vício e
exporia a AdministraÇão a impugnaÇões Íuturas ou a contrataÇão irregutar, com potencial de
responsabitização dos agêntes envolvidos.

u - eoÀLcLusÃo E DlsP,os]Ilvo

Diante de todo o exposto, acothendo a orientação do Procurador Juríd ico deste Município
e com Íundamento no art. 165, § 20, da Lei no 14.13312021, este Agente de ContrataÇão decide
DAR PROVIMENTO ao Recurso Administrativo interposto peta empresa CONEXA TURISMO,

CNPJ no 64. 145.1 04/OOO1-77, para ANULAR a sessão púbtica do Pregão Etetrônico no 09/2026
e determinar â republicação do editat com a correção do critéÍio de iulgamento, pelos

seguintes Íundamentos:

i. O item 2.2 do Termo de ReÍerência não definiu com ctareza a base de cátcuto sobre a qua[

deveria incidir o percentual de desconto, omissão que viota o art. 40, § 1o, inciso l, da Lei

no 14.133/2021, que exige precisão nos critérios de jutgamento;

ii. A ambiguidade do critório de jutgâmento não foi sanada peto esctarecimento
administrativo, que se [imitou a reproduzir o texto do dispositivo questionado sem
acrescentar quatquer etemento interpretativo dêfinidor da base de cátcuto;

Página 4
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iii. A impÍecisão do critério de iutgâmênto permitiu que os ticitantes Íormutassem propostas
sobre bases econômicas incomparáveis entre si, viotando os princípios da isonomia e do
jutgamento objetivo, previstos nos arts. 50 e 11, inciso V, da Lei no 14.13312021i

iv. O vício é insanável por interpretaÇão administrativa na Íase recursat, impondo-se a

anutaçâo do certame e a repubticaÇão do editat com critério de iulgamento ctaro e
preciso, nos termos do art. 71, caput, da Lei no 14j3312021i

v. Encaminha-se o processo ao setor competente para etaboração de novo Termo dê
ReÍerência com a devida correção do critério de iutgamento, especificando com ctareza
a base de cátcuto do desconto, antes da repubticaÇáo do editât.

Encaminhe-se à autoridade competente para as providências necessárias à etaboração
do novo instrumento convocatório.

Canapi/AL, 30 de abrit de 2026

Gilmo s

Agente ratação

,96?
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ATA DE SESSAO

PREGÃO ELETRÔNIGO N" 09/2026
PÍocesso Administrativo N' 220260203002

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data dê Publicação: 16/03/2026 10:01:31

MOVIMENTOS OO PROCESSO
í6to3l2oz6 i3:47:37 REQUERtMENTo DE rMpucNAÇÃo DoUGLAS FABTANo DE MELo (330.346.'1 08-23)
lmpu na edital que deixou de constar a exigência I lCadastur

/0
lndeferido pelas razóes expostas na resposta a im U anexa

'10 i4 DASTRO DE PROPOSTA JOVE DI IBUI

í810312026 15127123 CADASTRO DE PROPOSTA MAXIMA PRODUÍOS E SERVICOS LTDA
ERVIÇOS LÍDA

19103t2026 17:47;03 ALTERAÇÀo DE PROPoSTA EDX SOLUÇOES E SERVIÇOS LTDA

201031202617:28:47 CADASTRO DE PROPOSTA DF TURISI\,4O E EVENÍOS LTDA

2210312026 09t50:10 ESCLARECIMENTO REQUERIDO 64.145.104 ROSELI FIGUEIREDO RETUCH PIRES (64.145.104/000'l-

Prezado Pregoeiro, o percentualde desconto ofertado pelas licitantes deveÍá incidir sobre qual base de cálculo:
a)sobre a târifa pública total praticada pelo hotel (valor integral da diária), ou
b) sobre o valor coÍrespondente à comissão/remuneração da agência de viagens?

23103t202610:09:2s CADASTRODEPROPOSTA CONDORTURISMO LTDA

2110312026 14:44:í5 RESPOSÍA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO
O julgamento das propostas de desconto será o de maior percentual de desconto sobre o
valor da tarifa. conforme item 2.2 do termo de referencia.
2610312026 10:í9:34 CAOASTRO DE PROPOSTA MELO AMORIM TURISI\,O EIRELI

2610312026 11I35IO. CAOASÍRO DE PROPOSTA PODER AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA

ffiPRoPoSTA64,145,104RoSELlFlGUElREDoRETUcHPlRES
2610312026 15:.23i37 CADASTRO DE PROPOSTA AFEFE TURISMO LTDA

2610312026 20..11126 CADASTRO DE PROPOSTA AEROTUR SERVICOS DE VIAGENS LTDA

'610312026 2o:28:.46 CADASÍRO DE PROPOSÍA PRll\.4E ÍOUR VIAGENS E TURISMO LÍDA
01: ,l: CADASTRO OE PROPOSTA MA G S COS LTDA

2710312026 03137111 CADASTRO DE PROPOSTA l\,4R TRAVEL & TOURS LTDA

2710312026 07:47 i00 CADASTRo DE PROPOSTA VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI - N.4E

2710312026 08:15100 CADASTRo DÊ PROPOSTA LEVATOUR V]AGENS E EVENTOS LTDA LTDA

271031202609131t35 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
47to3t202609t31t52 MENSAcEM PREGoEIRo
A sessâo abeÍta, a disputa será iniciada.
27103t2026'10:08:51 MENSAGEM PREGOEIRO

Senhores licitantes, sessáo está suspensa e a rêtomada será comunicado no chat com antecedência mínima de 24 horas.

3íl03/202608:55:36 MENSAGEM PREGOEIRo
Convoco os interessados ra a retomada da sessão que se dará em 01/04/2026, as '10:00h

0110412026 10:02:46 MEN

Bom dia. senhores licitantes
G tRo

0110412026 10:02:55 MENSAGEM PREGOEIRo
A sessáo está retomada.
011041202610:01-o7 MENSAGEM PREGoEIRo
Fica o licitante PODER AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA, convocado para apresentação dos documentos de habilitação e propostas
readequada, no prazo de 02 duas oras, sob penâ de inabilitaçâo

Gerado em: 06/05/2026 09:06:48 1de5
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011041202610t04t18 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante PODER AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA foi convocado a apresentar seus documentos de habilitação até 0110412026
12:04
0'l /04/2026 '13:00:1 5 MENSAGEM PREGOÉlRO
o pârticipante LEVATOUR VIAGENS E EVENTOS LTDA LTDA Íoi convocado a apresentar seus documentos de habilitação até
011041202615:0O

O participante VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI - ME foi convocado a apresentar seus documentos de habilitação até
0110412026 17:O'l
0í/04/2026í6:45:18 MENSAGEM PREGOEIRO
Senhores licitantes, a sessáo está suspensa e a retomada será comunicada no chat com antecedência mínima de 24 horas
071041202609:19:32 MENSAGÉM PREGOEIRO
Convoco os interessados para a retomada da sessão que de dará em 08/04/2026 as '14:00

08/04/202614:00:í9 MENSAGEM PREGOEIRO
qoa tarde, senhores licitantes.

'1081041202614tO0:28 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está retomada.
0A10412026í4:01:í6 MENSAGEM PREGOEIRO
Declaro o licitante VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI - ME. devidamente habilitado no certame

0810412026'14:19:2í MENSAGEM PREGOEIRO
SENHORES LICIÍANTES, CONSIDERANDO A MANIFESTAÇÃO DE RECURSO REGISTRADA, INFORMAMOS QUE A SESSÃO
ESTÁ SUSPENSA. A FIM AGUARDAR OS TRAMITES DO RÉFERIDO RECURSO, APÓS, COMUNICAREMOS VIA SISTEI\,IA, COM
ANTECEDÊNCIA DE 24 HORAS, A DATA DA CONIINUIDADE DO CERTAME.

081041202614:02:3í MÉNSAGEM PREGOEIRO
O processos será avançado para a Íase de maniÍestaÉo de recursos

301041202614:45:43 MENSAGEM PREGOEIRO

Convoco os interessados para a retomada da sessão que se dará em 04/05/2026 as 15;00h
05/05/202608:34:íí MENSAGEM PREGOEIRO
Senhores licitantes, devido a problemas administrativos nâo foi possível a reabertura da sessão na data de 04/05/2026, diante disto.
inforrno ue a retomada Ílcara remarcada ra o dia 06/05/2026 as 09:00h
06i 05/2026 09:0í:07 MENSAGEM P

Bom dia, senhores licitantes.
IR

06/05/202609:0í:17 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessáo está retomada.
06/05/202609:05:0í MENSAGEM PREGoEIRo
tonsrderando o julgamento do recurso, anexo a plataÍorma, considerando as razóes expostas no julgamento, frca decidido pela

\-ÀNULAÇÀO da sessào pública do Pregâo Eletrônico no 09/2026 e todos os atos dela decorrentes, em razão do vício insanável
constatado no instrumento convocatôrio, qual seja, a âmbiguidade do critêrio de julgamento das propostas previsto no item 2.2 do
Íermo de Referência;
06/05/202609:05:23 MENSAGEM PREGOÊlRO
Diante disso, informo que a sessáo está anulada, o processo será encaminhado ao setor competente para elaboração de novo
Termo de Referência com as devidas coÍreções, com posterior republicaçâo do instrumento convocatório.
o

Motivo: Considerando o julgamento do recurso, anexo a plataÍoÍma, considerando as razões expostas no julgamento, fica decidido
pela ANULAÇÃO da sessâo pública do Pregão Eletrônico no 09/2026 e todos os atos dela decorrentes, êm razáo do vício insanável
constatâdo no instrumento convocatório, qual seja, a ambiguidade do criterio de julgamento das propostas previsto no item 2.2 do
Termo de ReÍerência.

LOTE 1 . ANULADO
registro de prêços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão,

marcação,/remarcação, fornecimento.e cancelamento de hospedagens)

VALORES UNITARIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: PERCENTUAL DE Marca: Modelo:

DESCONTO
Descrição; registro de preços para a prestaçáo de serviços de agenciamento de viâgens (reserva, emissão, marcaÉo/remaÍcâção,
fornecimento e cancelamento de hospedagens)
Quantidade: I Valor Unit,: 0,00 Valor Totalr 0,00

Gerado em: 06/05i2026 09:06:48 2de5
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CLASSIFICAçÃO
Razão Social Num Documento

1 VN SOARES - VTAJE BEM t\.4ArS ETRELT - 921 16.826.800/0001-04 0.00 0,00 100,00 sim

2 MR TRAVEL & TOURS LTDA 241 30.a7 6.256t0001 -28 't.0486 0,9307 13,02 Sim

3 EDX SOLUÇÔES E SERVIÇOS LTDA 057 5'1 .438.599/0001-80 1,0486 0,9308 13,01 Sim

4 MELO AMORIM TURISMO EIRELI 713 30.277.981t0001-80 1,0586 0,9309 13,00 Sim

5 MATO GROSSOVTAGENS É SERVTCOS 155 60.188.651t0002-60 1.0272 0.9844 8,00 sim

6 AFEFE TURISI\,,IO LTDA 344 53.431.363/000148 1,0586 1 ,0165 5,00 sim

7 64.145,104 ROSÉLI FIGUEIREDO 096 64.145.104/0001-77 1,0486 1,0378 3 01 Sm

8 PRI\rE TOUR VTAGENS E TURTSt\rO LIDA 089 I 0.826.230/0001-68 1,0379 1,0379 300 Sm

9 CONDOR TURISÍ\,4O LTDA 689 02.964.393/0001-89 1,0586 '1,0586 1,07 Sim
,10 AÉROTUR SERVICOS DE VIAGENS LTDA 355 05.120,923/OOO1.O9 1,0586 1,0586

11 MAXh,4A PRODUTOS E SERVTCOS LTDA 675 52.799.081/0001-35 1,0593 '1,0593 1,00 Sim

12 JOVE D|STRtBU|CAO E SERVTCOS LTDA 293 64.278.303/0001-53 1.0647 1 ,0647 0,50 sim
,13 DF TURISMO E EVENTOS LTDA 892 07.832.586/0001-08 1.0699 1,0699 0,01 sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documêntô Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

PODER AGÊNCIA OE VIAGENS LTDA '164 27.779,56610001-10 O,OO 0.00 100.0000 Sim

LEVATOUR VIAGENS E EVENTOS LTDA 904 41,357,588/OOO1-12 O,OO 0.00 100.0000 Sim

INABILITADOS

Num Documento Oferta lnicial OfeÍta Final Lancê(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

1610312026'10:0í:3'l PUBLICADO

161031202614:00:00 RECEP DE PROPOSTAS

27l03/2026 08:30:00 AGUAROANDO DISPUTA

27l03/202609:32:02 DISPUÍA

27t03t2026 O9t32tO2 LANCE PODER AGÊNCtA DE VTAGENS LTDA (PARTICtPANTE 164) 100,00

-2710312026 
09132:02 LANCE LEVATOUR VIAGENS E EVENTOS LTDA LTDA (PARTICIPANTE 904) '100,00

2710312026 09132t02 LANCE JOVE DISTRIBUICAO E SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 293) 0,50

2710312026 09:.32102 LANCE MAXIMA PRODUTOS E SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 675) '1,00

27103t2026 09132t02 LANCÊ EDX SOLUÇÔES E SERVIÇOS LIDA (PARTICIPANTE 057) 2,00

2710312026 0st32t02 LANCE DF TURISMo E ÊVENTOS LTDA (PARÍICIPANTE 892) 0,01

2710312026 09t32102 LANCE CONDoR TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 689) 1,07

2710312026 09132102 LANCE |\.4ELO Al\rORlM TURISMO EIRELI (PARTICIPANTE 713) 1,07

27t0312026 09t32t02 LANCE 64.145.104 ROSELI FIGUEIREDo RETUCH PIRES (PARTICIPANTE 096) 2,00

27t03t2026 osi32to2 LANCE AEROTUR SÉRVICOS DE VIAGENS LÍDA (PARTICIPANTE 355)

2710312026 09t32t02 LANCE VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI - N4E (PARTICIPANTE 921) Í00,00

2710312026 09132t02 LANCE PRIME TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 089) 3,00

2710312026 09t32t02 LANCE l\.4R TRAVEL & TOURS LTDA (PARTICIPANTE 24'1) 2,00

2710312026 09:32t02 LANCE |\.'IATO GROSSO VIAGENS E SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 155) 4,00

2710312026 09:32102 LANCE AFÉFE TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 344) 1,07

2710312026 09:32133 LANCE AFEFE TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 344)

2710312026 09:33.28 LANCE 64.'145.104 ROSELI FIGUÉIREDO RETUCH PIRES (PARTICIPANÍE 096) 2,01

27 t03t2026 09133143 LANCE 64.145.104 ROSELI FIGUEIREDO RETUCH PIRES (PARTICIPANTE 096) 2,10

Ge.ado em: 06/05/2026 09:06:48 3de5
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5,01

2710312026 09:.37107 LANCE MATO GROSSO VIAGENS E SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 15s) 6,00

2710312026 09t38:51 LANCE MR TRAVEL & TOURS LTDA (PARTICIPANTE 241) 12,01

2710312026 09:41113 LANCE 64.145.104 ROSELI FIGUEIREDO RETUCH PIRES (PARTICIPANTE 096) 3,0í

27 10312026 09141113 PRORROGAÇAO TICA

27 t03t2o26 09141131 LANCE [,4ATO GROSSO VIAGENS ESERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 155) 8,00

27103t2026 09t41t49 LANCE EDX SoLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 057) 12,02

2710312026 09143:26 LANCE I,ELO AMORII\4 TURISi/O EIRELI (PARTICIPANTE 713) í3,00

27103/2026 09:43:39 LANCE EDX SOLUÇÕÉS E SERV|ÇOS LTDA (PARTICIPANTE 057) í 3,01

2710312026 09tM:'14 LANCE MR TRAVEL & TOURS LTDA (PARTICIPANTE 241) 't3,02

27 tO3t2O26 09l.46:.14 NOTtFtCAçÃO STSTEMA

\?Alguns participantes do lote oÍertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio foi reâlizado entre os participantes:
PARTICIPANTE 689, PARTICIPANTE 355 que apresentaram o valor de 1.07.

27t03t2026 09l.46114 NOTIFTCAçÃO SISTEMA
Os seguintes paÍticipantes estão empatados e possuem direito de efetuar uma nova proposta Ílnal: PARTICIPANTE 164,
PARTICIPANTE 904, PARTICIPANTE 921

27 10312026 09146i14 DESEMPATE FINAL

27 tO3t2O26 O9;s1t15 NOTtFtCAÇÃO STSTEMA

o detentor da melhor oferta da etapa de lances é PoDER AGÊNclA DE VIAGENS LTDA
27 t0312O26 O9l.51:.15 NOTtFTCAÇÃO STSTEMA

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadastro Reserva

27 10312026 09:5'l:.15 JULGAMENTO

O't1041202610:03: I í HABILITAÇÃO

ot/04/2026 ío:03;1í NOTTFTCAçÃO STSTEN,A

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadastro Reserva

0110412026 12:.07i27 NOTIFICAçAO SISTEI\44

O detentor da melhor oferta é LEVATOUR VIAGENS E EVENTOS LTDA LTDA
)1t04t2o26't2:07:28 DESCLASSTFICAçÃO DEPARTTCTPANTE PREGOETRO

PODER AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA desclassiÍlcado. lüotivo: Por deixar de atender a convocação do pregoeiro, pois nâo anexou
os documentos habilitação conforme solicitação
01to4t2o26 15t01 .29 NOTTFtCAçÃO STSTEMA

O detentor da melhor oferta é VN SOARES - VIAJE BEM l\rAls EIRELI - ME

01 to4t2o26 1sto1 t3O DESCLÂSS|F|CAçÃO DE PARTTCTPANTE PREGOETRO

LEVATOUR VIAGENS Ê EVENTOS LTDA LTDA desclassificado. Motivo: Por deixar de atender a convocação do pregoêiro, pois não
anexou os documentos habilitação conforme solicitaÉo.
0110412026 '15:45:39 MENSAGEM VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI - N4E (PARTICIPANTE 921)

documentos anexados, estamos a disposi
0g10412026'14:02:33 MANIFESTA O DE RECURSOS

0at0412o26 í4:04:53 RECURSO MANIFESTADO 64.145.104 ROSELI FIGUEIREDO RETUCH PIRES
Manifestamos intençáo de interpor recurso. As razões serão apresentadas em peça recursal

oato4t2o26 í4:í7:33 |NTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

12t041202619148t43 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO 64.'145.104 ROSELI FIGUEIREDO RETUCH
Nome do arquivo: Recurso_assinado.pdf
(httpsr/bnccompras.blob.coíe.windows.n etlappealsl17ae71aaf3cc493585f21863cc840179.pdf)
1210412026 'l9t49t10 RECURSO REGISTRADO ô4.145.104 ROSELI FIGUEIREDO RETUCH PIRES
As razôes recursais constam no documento anexo.
14104/2026 ()O:OO:Oí RECEPçÀO DE CONTRARRAZOES

Gerado em: 06/05/2026 09:06r48 4de5

27103/2026 09:36:06 LANCE MR TRAVEL & TOURS LTDA (PARTICIPANTE 241)

271031202609i46114 NOTIFICAçAO SISTEMA
Alguns participantes do lote ofertâram valores iguais de propostâ/lancê. O sorteio foi realizado entre os participantes:
PARTICIPANTE 164, PARTICIPANTE 904, PARTICIPANTE 921 quê apresentaram o valor de 100.00.
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1710412026 OOiOO|O2 JULGAMENTO DE RECURSOS

06/05/2026 09:0í :43 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO
Nome do arquivo: JULGAMENTO DO RECURSO.pdÍ
(httpsJ/bnccompras.blob.core.windows.neUappealjudgements,T3cec 7 7 7 e5í840 1 2bc8e 1 7 c89e1 732'1 5.pd0
06/05/202609:04:í1 RECURSOJULGADO PREGOEIRO
DeÍerido pelas razões expostas no julgamento do recurso, anexo â platâforma.

06/05/2026 09:04:í7 EM ADJUDICAçÃO

06/05/202609:06:46 ANULADO

PREGOEIRO: GlLN,4O l\,lALTA DE l\TENEZES

cerado em: 06/05/2026 09i06:48 5de5
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Canapi,06 de maio de 2026.

Do: Setor de LicitaÇões
Para: Secretaria de Administraçâo

Sr. Secretário,

Considerando o rêcuÍso administrativo interposto pela empresa Conexa Turismo,
inscrita no CNPJ no 64.145.104/0001 -77, em Íace da decisão de habititaÇão da empresa VN

SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI - ME, inscrita no CNPJ no 16.826.800/0001-04, no âmbito do
Pregão Etetrônico no 0912026, cujo objeto consiste no Íegistro de preÇos para a prestação de
serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão, marcação/remarcaÇão, fornecimento
e cancetamento de hospedagens), destinados ao atendimento das demandas do Poder
Executivo Municipat de Cânapi/AL;

Considerando que, após reanátise do TeÍmo de Referência, especiatmente do item 2.2,
constatou-se que o critério de.iutgamento Íoi deÍinido nos seguintes termos: "o iutgamento das
propostas de desconto será o de maior percentual de desconto sobre o vator da tarifa";

Considerando que a expressão "valor da tariÍâ" não Íoi definida em quatquer outro
dispositivo do Termo de Referência, do editat ou de seus ânexos;

Considerando que o instrumento convocatório não especiÍicou de forma ctarâ sobre
quaI bâse deveriâ incidir o percentual de desconto, se: (a) sobre a tariÍa praticada petos hotéis
(diária hoteteira); (b) sobre a taxa de agenciamento/remuneração da agência de viagens - RAV;

ou (c) sobre o vator gtobat do serviÇo;

Considerando que tal omissão caracteriza vício objetivo no instrumento convocatório,
apto a comprometer a isonomia entre os ticitantes, a ÍormutaÇão adequada das propostas e a

objetividade do jutgamento;

lnÍormo que Íoi dado provimento ao recurso administrâtivo interposto, tendo sido
decl.arada â anutaÇão dâ sessão púbtica do certame, em Íazão da imprecisão do critério de
jutgamento, conÍigu rando vício insanávet.

Dessa Íorma, êncaminham-se os autos a essa Secretaria para que promova a revisão do
Termo de ReÍerência, com a devida adequaÇão do critério de jutgamento, especiÍicando de
maneira ctara e objetiva a base de cátcuto sobre a qual deverá incidir o percentual de desconto,
previamente à republicação do editat.

Respeitosamente

Gitmo
Agente de Contratação

i6)
Y

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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Canapi/Al, 07 de maio de 2026

Considerando o encaminhamento realizado pelo Setor de Licitaçôes acerca do
Pregáo Eletrônico no 09/2026, cujo objeto consiste no registro de preços para a prestação de
serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão, marcação/remarcação,
fornecimento e cancelâmento de hospedagens), dêstinados ao atendimento das demandas
do Poder Executivo Municipal de Canapi/Al;

Considerando a decisão proferida em sede de recurso administrativo, que culminou
na anulação da sessão pública do certame, em razáo de vício insanável identiÍicado no

critério de julgamento previsto no Termo de Referência;

Considerando a necessidade de adequaçáo do termo de referência, especialmente
quanto à definição clara e objetiva da base de cálculo sobre a qual deverá incidir o
percentual de desconto adotãdo como critério de julgamento;

Encaminho os autos à Equipe de Planejamento para que proceda à revisão e

adequação do Termo de Referência, promovêndo os ajustes técnicos necessários, de modo
a sanar a inconsistência identiÍ'icada, observando os princípios da legalidade, isonomia,
competitividade e ob.ietividade do julgamento.

Após as devidas adequações, retornem-se os autos a esta secretaria ara
prosseguimento dos atos necessários à republicaçáo do edital.

Klebson tano artins Liraa
Secretário Municipal de Administração

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL * CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

Da: Secretaria Municipal de Administraçáo
Para: Equipe de Planejamento

Assunto: Revisão do Termo dê Referência - Pregáo Eletrônico n'0912026
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Canapi/AL, 1í de maio de 2026

Da: Secretaria Municipal de Administração
Para: Setor de Licitações

Assunto: Encaminhamento de Termo de Referência Revisado - Pregão Eletrônico no

09t2026

Senhor Agente de Contratação,

Em atenção ao despacho encaminhado por esse Setor de Licitações, referente à
necessidade de revlsão do Termo de Referência do Pregáo Eletrônico no 09/2026, informo
que a Equipe de Planejamento procedeu à análise e adequação do documento técnico,
promovendo os a.justes necessários quanto ao critério de julgamento anteriormente
identrficado como impreciso.

Nesse sentido, restou definido de forma êxpressa que o percentual de desconto
a ser ofertado pelas licitantes incidirá sobre a tâxa de agenciamento/remuneração da
agência dê viagens - RAV, ficando tal critério devidamente especificado no Termo de
Referência revisado, com vistas a assêgurar a clareza do instrumento convocatório, a
objetividade do julgamento e a observância aos principios da isonomia e da competitividade.

Dessa forma, encaminham-se os autos e o Tern,o de Referência devidamente
ajustado para as providências cabíveis, especialmente quanto à republicação do edital e ao

regular prosseguimento do certame.

Atenciosamente,

Klebson ab tano artins Lira
Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP; 57530-000
cNPJ N" 12.367 .89210001-42

r
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O presente Termo de Referência visa o registro de preços para a prestação de serviços de

agenciamento de viagens (reserva, emissão, marcação/remarcação, fornecimento e cancelamênto
de hospedagens), para atender a demanda Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, conforme
tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
A opção é pelo procedimento de licitação por Pregão, na forma Eletrônica, previsto na Lei

14.733/2021,, devendo ao final da disputa o órgão demandante obter a melhor proposta,

atendendo asslm, aos princípios da economicidade e eflciência.

A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações frequentes e

eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela(s) Secretaria(s) em

decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, ob.jetiva evitar a imobilização
desnecessáría de recursos e o seu consequente desperdício.

O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ns 173 de

27 de setembro de 2021.

L DO OBJETO

L.t.

1.2

1,3.

1.4

Item

2 ESPECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado total da contratação é de RS 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) conforme

custos unitários descritos na tabela abaixo.

Descrição

ESPECTFICAçÔES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

unidade VALOR ESTIMADO PARA

CONIRATAçÃO
PERCENTUAT DE

DESCONTO ESTIMADO

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPE DAGEM (RE5ERVA,

MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E

CANC E LAM ENTO DE HOSPE DAGEM )

sERVrÇO Rs 1so.0oo,oo 1,O7%

qUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

secretaria Municipal de Administração I Valor Total RS 80.000,00
SecretaÍia Municipal de Saúde I Vêlor Total RS 20.000,00

Secretaria Municipal de Educação I Valor Total RS 30.000,00
Secretaria Municipal de Assistência Social I Valor Total RS 20.000,00

2.2 O julgamento das propostas de desconto será o de maior percentual de desconto sobre o valor da taxa

de agenciamento (remuneração da agência de viagens - RAV).

2.3 Não será admitida a oferta superior a 100% de desconto, em virtude da vedação à exigência ou
recebimento de qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado.

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIOADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de garantir acomodaçôes adequadas para

a prefeita, vice-prefeito, secretários e servidores públicos durante viagens a trabalho. Essãs viagens

são essenciais para o cumprimento das funções administrativas e institucionais, permitindo a

7

3
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participação em eventos, reuniões e treinamentos que são fundamentais para a gestão eficiente
do município.
A falta de um agenciamento estruturado para hospedagem pode resultar em dificuldades logísticas,
como a indisponibilidade de acomodações adequadas, custos elevados e falta de previsibilidade
nas despesas. lsso pode impactar negativamente a eficiência das atividades realizadas durante as
viagens, além de gerar insatisfação entre os servidores e comprometer a imagem institucional do
município.
Resolver esse problema é de int€resse público, pois garantê que os representantes do município
possam desempenhar suas funções de forma eficaz e com o suporte necessário. Espera-se que a

contratação de um serviço de agenciamento de hospedagem resulte em uma melhor gestão dos
recursos públicos, otimização do tempo de planejamento e execução das viagens, além de
proporcionar conforto e segurança para os servidores. lsso, por sua vez, contribui para um melhor
atendimento às demandas da população e para a promoção do desenvolvimento local.
Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2

3.3

3.4

4 DO ATINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.7. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESpECTFTCAçÃO DO pRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do
produto encontra-se pormenorizada em tópico específlco dos Estudos Técnicos Preliminares,
conforme segue:

5.1.1, A contratação de uma agência de viagens para o agenciamento de hospedagem se
justifica tecnicamente pela capacidade de oferecer um desempenho otimizado na

organização e reserva de acomodações adequadas para â prefeita, vice-prefeito,
secretários e servidores públicos. A solução é compatível com a infraestrutura existente
da Prefeitura de Canapi, pois integra-se íacilmentÊ aos processos administrativos já

estabelecidos, permitindo uma implementação ágil e sem necessidade de grandes

ajustes estruturais. Além disso, a solução é escalável, podendo ser ajustada para

atender a um aumento na demanda por hospedagens em função de futuras
necessidades de viagens.

5.1.2. Do ponto de vista operacional, a contratação de uma agência de viagens oferece
manutenção e suporte contínuos, garantindo confiabilidade e continuidade no

funcionamento dos serviços prestados. A adaptabilidade da solução ao contexto da

organização e da região é um ponto forte, pois a agência pode ajustar suas ofertas de
acordo com as especificidades locais e as preferências dos usuários, assegurando que

as acomodações sejam sempre adequadas e confortáveis.
5.1.3. Economicamente, a solução apresenta um excelente custo-benefício em comparação

com alternativas como a contratação direta de hotéis ou a gestão interna das reservas.
A agência de viagens pode negociar tarifas mais competitivas e condições vantajosas,
resultando em economia significativa para o municÍpio. O retorno esperado sobre o
investimento se manifesta na forma de eficiência administrativa e redução de custos
indiretos, como o tempo gasto pelos servidores na organização de viagens.

5
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Por fim, a solução contribui para o interesse público ao garantir que os representantes
do município possam realizar suas atividades de forma mais eficiente e eficaz, sem
preocupações logísticas que possam comprometer o desempenho de suas funções. Esta

alternativa se mostra mais adequada em relação a outras opções do mercado, pois

combina expertise, flexibilidade e economia, atendendo de maneira integral às

necessidades da Prefeitura de Canapi.

RÊQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratãção de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme segue:

6.1.1. A definição de requisitos claros e precisos para o agenciamento de hospedagem

é essencial para garantir acomodações adequadas e eficientes para os

representantes do Poder Executivo de Canapi durante suas viagens a trabalho.
A seguir, são apresentados os requisitos que a solução contratada deverá

atender:
. Localização Estratégica: As acomodações devem estar situadas em áreas que ofereçam fácil

acesso aos locais de interesse das atividades oficiais.

. ConÍorto e Segurança: As hospedagens devem garantir um padrão mínimo de conforto,
incluindo cama de casal ou duas camas de solteiro, banheiro privativo, a r-cond icionado, e

acesso à internet. Devem também atender a normas de segurança, como presença de

detectores de fumaça e extintores de incêndio.

. Flexibilidade de Reserva: O serviço deve permitir a reserva e o cancelamento de

acomodações com prâzos flexíveis, sem penalidades excessivas, para atender a possíveis

mudanças nas agendas de viagem.

. Disponibilidade de Alimentação: As hospedagens devem oferecer café da manhã incluso na

diária, e ter opções de refeições no local ou em proximidade imediata.

. Facilidades de Pagamento: A solução deve aceitar diferentes Íormas de pagamento, incluindo

faturamento direto para a Prefeitura, garantindo agilidade e segurança nas transações.

. Atendimento 24 horas: O serviço de hospedagem deve garantir atendimento ao cliente

disponível 24 horas para resolver quaisquer questões ou emergências que possam surgir

durante a estadia.

. Acessibilidade: As acomodações devem ser acessíveis a pessoas com mobilidade reduzida,
garantindo inclusão e igualdade de condições de uso.

. Avaliação de SatisÍação: Deve ser possível realizar avaliações de satisfação após a estadia,
para monitorar a qualidade do serviço prestado e implementar melhorias contínuas.

À-
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DA GARANTIA DE PROPOSTA

7.L. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação

GARANTIA DA CONTRATAçÃO
8.1. Não haverá exígência da garãntia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

2021".

DA SUBCONTRATAçÃO

9.f. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
9.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação,

a qual consiste no serviço de agenciamento de hospedagens.

9-1.2. A subcontratação fica limitada aos serviços a serem realizados pelo(s) hotel(is), uma vez

que os hotéis não são de propriedade das agências de turismo.
9.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

su bcontratação, caso admitida.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar L23, de L4 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e lll, alterados pela Lei Complementar L47, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contrataçâo para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2s do art. 44 da LC

L23 /2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
1!.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do exercício vigente contados do início

da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n'14.133,
de 2027.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
12.f. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na

modalidade PREGÃO flefRôf tCO, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO.

Forma de fornecimento
t2.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO

PROPOSTA DE PREçOS

73.L. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

10.

11.

12.
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total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO
f4.f. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
L4.L.1,. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.L.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Cedificado da Condição de

M icroem preendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.sov.br;

t4.L.3- No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

74.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercãntis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

L4.f.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro CÍvil das Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1977;

!4.!.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

auto rização;

L4.1,.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica:ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

1,4.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

!4.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
14.2.!. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as Íases de apresentação

de propostas e lances.

f4.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministérlo da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

!4.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

õ
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14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Con.iunta ne 1.751, de

02/1O/2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Naciona I;

1,4.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

L4.2.5.L. Caso o licltante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

74.2.6, Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

f4.2.6.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a âpresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

74.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (cNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Np D.a4O/20711;

1-4.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal;

L4.2.L0. Quando se tratar dã subcontratação prevista no art.48, ll, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

1,4.3. HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes docu mentos:
L4.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa.jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPI: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, CenÍo, Canapi, Alagoas, Brasil
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60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

L4.3.L.L. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

1,4.3.2.1,. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
'J,4.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ne 2003, de 18 de janeiro de 2027, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2a da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quânto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

!4.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regionalde Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §1s, art- 69 da Lei 1,4.t33/202L, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

LG=
Passívo Círculante + Possívo Nâo Círculante

índice de Liquidez Corrente (à 1,00):

Ativo Circulante
LC=

SG=

P assiuo CircuLante

índice de Solvência Geral (> 1,Oo):

Atiüo TotaL

Passívo Círculante + PcLSStvo Nào Círculante

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12.367.89210001-42
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74.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

L4.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, capital social no valor mínimo de 70% ldet
por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também deverá

apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação

do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU np 133/20?2 Plenário;

14.4. A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
!4.4.L. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória e

a €ontendo fornecimento de natureza similares ao do obieto da licitação.

74.4.f.1,. Os atestados de capacidade técnica poderão ser ãpresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

74.4.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárías à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratãção,

endereÇo atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

L4.4.l.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

L4.5. A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no adi8o 3'da Lei Complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42
a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I

do artigo 3e da Lei Complementar na 123, de 74/72/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO

PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar nq 123, de 74/t2/2106]r,

QUANDO FOR O CASO;

14-5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

14.5.3. quê a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocãtório

74.5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artiso 7'. XXXlll. da Constitu
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L4.5.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos lll e lV do art. 1s e no inciso lll do art. 5e da Constituicão Federal

1-4.5.6 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
15.1. A execução dos serviços de hospedagem ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, conforme

a necessidade da Administração Pública Municipal, mediante solicitação formal do setor
com petente.

15.2. A utilização dos serviços ocorrerá mediante autorização prévia da Administração, por meio de
requisição formal contendo, no mínimo, identificação do(s) hóspede(s), período de
hospedagem, quantidade de diárias, tipo de acomodação solicitada, local do evento ou
atividade institucional vinculada à hospedagem.

15.3. O estabelecimento contratado deverá possuir classificação mÍnima equivalente a hotel de

categoria 3 (três) estrelas ou superior, ou padrão de qualidade equivalente, devidamente
regularizado para o exercício da atividade de hospedagem.

15.4. O estabelecimento deverá, no mínimo, apresentar as seguintes condições, recepção ou

atendimento aos hóspedes durante período adequado de funcionamento, unidades
habitacionais com banheiro privativo, ar-condicionado, fornecimento de roupas de cama e
banho em perfeito estado de conservação e higiene, serviço regular de limpeza e arrumação
das acomodações, acesso à internet sem fio (Wi-Fi) nas dependências do esta belecimento,
instalações em boas condições de conservação, manutenção e segurança.

15.5. Considerando a necessidade de facilitar o deslocamento dos participantes e otimizar a logística

institucional, o estabelecimento contratado deverá, preferencia lmente, estar localizado a uma
distância máxima de 10 quilômetros do local onde ocorrerá o evento, reunião ou atividade
oficial, conforme indicado pela Administração no momento da solicitação da hospedagem.

15.6. A distância será considerada entre o estabelecimento de hospedagem e o endereço informado
pela Administração, podendo ser aferida por meio de ferramentas digitais de geolocalização ou
rotas viárias disponíveis publica mente.

1-5.7. Medição e pagamento

15.8. O pagamento será realizado de acordo com o número de diárias efetivamente utilizadas,

mediante apresentação de nota fiscal acompanhada da relação dos hóspedes e do período de

hospedagem previamente autorizado pela Administração.

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.3 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Códígo de Defesa do Consumidor).

MODETO DE GESTÃO OO COruTNATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2027, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou pa rcial.

16.
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadâs tais

circunstâncias media nte sim ples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outrôs.

Fiscalização
16.6- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2027, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
f6.7. O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
16.7.1-. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamênto do contrato todâs

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e da

Lei ne 14.133, de 2021).
16.7.2, tdentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
f6.7 .3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

L6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
76.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato veriflcará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessá rio.
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Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

com petência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registrô de ocorrências, das alteraçôes e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
16.10. O gestor do contrato acompanhará os regístros realizados pelos Íiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
L6.L2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores ob.jetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.
16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabillzação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 1.58 da Lei na 14.133, de 2O2L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

16.L4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividadês da Administração.
16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
17.1,. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
abaixo d iscriminada:

77.7.7. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada

para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

L7,

18.
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as informações constantês na ordem de serviço, devendo ser

corrigido de forma imediata, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo

da aplicação das pena lidades.
O recebimento definitivo ocorrerá em até 15 dias execução do serviço.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo parã a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneãmento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fíns do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluírá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrâto.

18.3

1,8.4

19.

18.5.

18.6.

18.7

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
19.2.7. o prazo de validade;
1.9.2.2. a data da emissãoi
L9.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
L9.2.5. o valor a pagar; e

1,9.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.
79.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dÍvida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art.68 da Lei ne 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

Prefeitura Municipal de Canapi - AL l cNPJ: 12,367.892/0001-42
Av.Joaquim Têtê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www,canapi,al.gov.br
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Não havendo regularízação ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conÍorme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

paga mento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.1,2.1,. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz.jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 11 de maio de 2026

Klebson a bia no Martins Lira

Secretário Municipal de Administração

ã

1"9.6.

19.7 .

19.8.

19.9.

19.10.

79.71.

19.t2

19.13.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 220260203002

PREGÃO ELETRÔNICO NO 0912026

Abertura das propostas no dia 25 de maio de 2026, às 08h00min;

lnício da sessão de disputa púbtica no dia 25 de maio de 2026, às 09h00min.

Loca[: Bolsa Nâcionat de Compras - BNC (\ryvwv. bnc.org. br)

1. DO OBJETO

1.1. registro de preços para a pÍestação de serviços de agenciamento de viagens (reserva,

emissão, marcação/remarcação, Íornecimento e cancelamento de hospedagens), para

atender a demanda Podeí Executivo Municipal dê Canapi - AL, conÍorme condições,

quantidades e exigências estabetecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A ticitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de ReÍerência,

Íacul.tando-se ao [icitante a participaÇão em quantos itens Íorem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regÍas reÍerentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões

são as que constam da minuta de Ata de Registro de PreÇos.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento ticitatório reatizado sob o Sistemâ de Registro de Preço,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da

ticitaÇão peta aquisiÇão do seu objeto, torna-se dispensávet a indicação da dotaÇão

orÇamentária, que somente será exigida paÍa Íormalização do contrato ou outro

instrumento hábit.

4. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

4.t. Pata participar da ticitaÇão se Íaz necessário prévio cadastro do ticitante no sistema Botsa

Nacionat de Compras - BNC. Pâra â realização do cadastramento, deverão ser observadas

sEToR DE LtcrrAçÔEs (licitacao.canêpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/AL, CNPJ 12.367.892 /0001-42, rcalizará ticitaÇão, para registro de

preÇos, na modatidade PREGÃO, nâ Íorma ELETRÔNlCA, nos termos do Decreto Municipalna O5l2O24

de 15 de JaneiÍo de 2024, e subsid iaÍiamente a Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021,lnstruÇáo

Normativa No 73, de 30 de sêtembro de 2022, Lei Comptementarn'123,de14dedezembrode2006e
demais tegistaÇão apticávet e, ainda, de acordo com as condiÇÕes estabetecidas neste Editat.
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as instruÇões constantes do Botsa Nacionat de Compras - BNC no endereÇo:

http://b n c. o rg. brls iste m a/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condiçÕes exigidas neste

edital e seus anexos.

4.3. O ticitante responsabitiza-se exctusiva e Íormatmente petas transações efetuadas em seu

nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsabitidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da ticitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, a inda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desctassiÍicaÇão no

momento da habititaÇão.

4.5. A participação será excl.usiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do

art.48 !ê Lejeomptemcotalool23, dc 14 de dezemfuo de 2io6,para o§itels indicados no

termo de referêrcia. assim conoo osjtenl destinados a eotaleserúada, no§le!'mos do

mesmq a rtigo.

4.5.1. A obtenção do beneÍício a que se reÍere o item anterior Íica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

reatização da licitação, ainda não tenham celebrado contÍatos com a

Administrâção Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta

máxima admitida paÍa Íins de enquadramento como empresa dê pequêno porte.

4.6. Será concedido tÍatamento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo '16 da Lei no 14.133, de 2021 ,

e para o m icroem preendedor individuat - MEl, nos limites previstos da Lei Comptemenlar no

123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 20'15.

4.7. Não poderão disputar estâ ticitaÇão:

4.7.1. aquel.e que não atenda às condições deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa ÍÍsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitaÇão, impossibititada de

participar da ticitação em decorrência de sanção que the Íoi imposta;

4.7.3. aquete que mântenha víncuto de natureza técnica, comercia[, econômica,

Íinanceira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente púbtico que desempenhe ÍunÇão nâ ticitaÇão ou atue na fiscalizaÇão ou

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em tinha

reta, cotateraI ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. êmpresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6'404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

sEToR DE tlclraçÔEs (licitacao.ca na p i@gmail.com)
Avenida roaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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4.7 .7

4.7.8

4.7.9
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pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos ânteriores à divutgação do editat,

tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em.,utgado, por exptoraÇão de

trabatho infantit, por submissão de trabathadores a condiÇões anátogas às dê

escravo ou por contratação de adotescentes nos casos vedados peta tegistaÇão

trabâthista;

agente púbtico do órgáo ou entidade ticitante;

pessoas jurÍdicas reunidas em consórcio, por se tratar o obieto de baixa

comptexidade e de pequeno vator econômico.

OrganizaÇões da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

condiÇão;

Não poderá participar, diretâ ou indiretamente, da ticitaçáo ou da execução do

Õontrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas

as situaÇões que possam configurar conÍtito de interesses no exercÍcio ou após o

exercício do cârgo ou emprego, nos termos da tegistação que disciptina a matéria, §

1o do art.90 da Lei no 14.133-de2021.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2setá também apticado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, ÍÍsica ou jurídica, com o intuito de burtar a eÍetividade da

sanqão a eta apticada, inclusive a sua controtadora, controtâda ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitizaÇão Íraudutenta da personalidade jurídica do

ticita nte.

4.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estende-se â terceiro que auxitie a condução da

contrataÇão na quâtidade de integrante de equipe de apoio, proÍissionaI especial.izado ou

Íuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os ticitantes encaminharâo, exclusivamente por meio do sistema etetrônico, a proposta

com o preÇo ou o percentuaI de desconto, conÍorme o critério de jutgamento adotado neste

Editat, até a data e o horário estabetecidos para âbertura da sessão púbtica.

5.2. O ticitante vêncêdor, dêverá apÍêsentâr, após a convocação do Pregoeiro, iuntamente
com os documentos de habititação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lei Comptementar no 123,

de 2006, estando apta a usuÍruir do tratâmento favorecido estâbelecido em seus

arts. 42 a 49, onde na presente data, enquâdra-se como: (...MICROEMPRESA,

conÍorme inciso I do artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 14/12/2006 ot)

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 30 da Lei

Comptementar no 123, de 14/12/2006\, QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editaI e seus anexos;

sEToR DE LrctraçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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5.2.3. que a proposta apresentâda compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na Constituição Federat, nas

teis trabathistas, nas normas inÍrategais, nas convençôes cotetivas de trabatho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habititaÇão deÍinidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e

nâo emprega menor de '16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7'. XXX|ll, da Colstiluiçéo;

5.2.5. que nâo possui empregâdos executando trabatho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e [V do êIt-']o€ no inciso lll do art. 50 da

Constituiçéo Fcdcrat;

5.2.6. que cumpre ãs exigências de reserva de cargos parâ pessoa com deÍiciência e para

reabititado da Previdência Sociat, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

5.3. O ticitânte organizado em cooperativa deverá apresentar dectaraÇâo, que cumpre os

requisitos estabetecidos no arligo '16 da Leine 14.13.: de2021 .

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá dectarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabetecidos no artigo 3'dalei Comptemcntar n9 123, de 2006, estando apto a usuÍruir do

tratamento favorecido estabetecido em seus arls.42 a @, observado o disposto nos §§ 1o

ao 30 do art. 40, da Lei n.o 14.133,de 2021,

5.4.1. A Íatsidade da dectaraÇão de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o ticitante às

sanÇões previstas na Lei no 14.133. de2021,e neste Editat.

5.5. OS ticitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessáo púbtica.

5.6. Não haverá ordem de ctassiÍicação na etâpa de apresentaÇão da proposta e dos

documentos de habititação peto ticitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de aberturâ da sessão púbtica e da fase de envio de lances.

5.7. SeÍão disponibitizados para acesso púbtico os documentos que compõem a proposta dos

ticitantes convocados para apresentaçáo de propostas, após a Íase de envio de [ances.

s.8. Desde que disponibitizãda a funcionatidade no sistema, o ticitante poderá parâmetrizar o

seu vator Íinat mínimo ou o seu percentuaI de desconto máximo quando do cadastramento

da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a apticação do intervato mínimo de diÍerenÇa de vatores ou de percentuais entre os

tances, que incidiÍá tanto em retaÇão aos tances intermediários quanto em retação

ao tance que cobrir a methor oÍerta; e

sEroR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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5.8.2. os [ances serão de envio automático peto sistema, respeitado o vator f inat mínimo,

caso estabelecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

5.9. O vator Íinât mínimo ou o percentual de desconto finat máximo parâmetrizado no sistema

poderá ser atterado peto Íornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. vator lnÍerior a tance já registrado peto Íornecedor no sistemâ, quando adotado o

critério de jutgamento por menor preÇo; e

5.9.2. percentuaI de desconto superior a tance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de jutgamento por maior desconto.

5.10. O vator Íinat mínimo ou o peÍcentual dê desconto Íinal máximo parametrizado na Íorma do

item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais Íornecedores e para o órgão ou êntidade

promotora da ticitaÇão, podendo ser disponibitizado estrita e peÍmanentemente aos órgãos

de controle externo e interno.

5.11. Caberá ao ticitante interessado em participar da ticitação acompanhar as operaçôes no

sistema etetrônico durante o processo ticitatório e se responsâbitizar pelo ônus decorrente

da perda de negócios diânte da inobservância de mensagens emitidas petâ Administração

ou de suâ desconexão.

5.12. O ticitante deverá comunicar imediâtamente ao provedor do sistema quatquer

acontecimento que possa comprometer o sigito ou a seguranÇa, para imediato btoqueio de

a c esso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema etetrônico,

dos seguintes camPos:

6.L.1. vator unitário ou desconto ê totât do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto oÍertado possua marca que identiÍique o ticitânte, deverá

ser inÍormada â expressão "MARCA PRÓPRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vincutam o ticitânte.

6.2.1. O ticitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inÍerior ao previsto no

Termo de ReÍerência.

6-3. Nos val.ores/descontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execuÇão do obieto.

sEToR DE LtcrrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de [ances, serão

de exctusiva responsabilidade do ticitante, não the assistindo o direito de pteitear qualquer

alteração, sob ategação de erro, omissâo ou quatquer outro pretexto.

6.s. A apresentaÇão das propostâs imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes

netas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência, assumindo o

proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execuÇão contratuat, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.5.1. O prazo de vatidade da proposta não será inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentaÇão.

6.5.2. Os ticitantes devem respeitar os preÇos máximos estabetecidos nas normas de

regência de contrataÇões púbticas, quando participârem de licitações púbticas;

6.5.3. Caso o critério de.iutgamênto seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

apticaÇão do desconto oÍêrtado deverá Íespeitar os preÇos mínimos previstos no

TR.

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas peta AdministraÇão por parte dos

contratados pode ense.iar a responsabitização peto Tribunat de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo tegaL, gerâr as seguintes consequências: assinatura de

pÍazo pata a adoÇão das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do

art. 71, inciso lX da eon§tjtuiÇão; ou condenação dos agentes púbticos responsáveis e da

empresa contrâtada ao pâgamento dos pre.iuízos ao erário, caso verificada â ocorrência de

superÍaturame nto por sobrepreÇo na execuÇão do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente ticitaçáo dar-se-á automaticamente em sessão púbtica, por meio de

sistema etetrônico, na data, horário e tocat indicados neste Editât.

7.2. O sistemâ disponibitizará campo próprio pâra troca de mensagens entre o PÍegoeiro e os

licitantes.

I .3.

7.4

7.5

lniciada a etapa competitiva, os ticitantes deverão encaminhar [ances exctusivamente por

meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do

va[or consignado no registro.

O tance deverá ser ofertado pelo vator unitário do item.

Os ticitantes poderão oÍerecer Iances sucessivos, observando o horário Íixado pâra abertura

da sessão e as regras estabetecidâs no Editat.

O ticitante somente poderá oferecer tance de vator inÍerior ou percentuâ[ de desconto

superior ao úttimo por ete oÍertado e registrado peto sistema.

sEToR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.7. O intervato mínimo de diÍerenÇa de percentuais entre os [ances, que incidirá tanto em

relaÇáo aos tances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir a melhor oÍerta

deverá ser de o,O1 o/o (zerc viÍgula zero um por cento).

7.8. O ticitante poderá, uma única vez, excluir seu último lânce ofertado, no intervato de quinze

segundos após o registÍo no sistema, na hipótese de tance inconsistente ou inexequÍvet.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conformidade com o

disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10. Não serão aceitos dois ou mais [ances de mesmo vator, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro tugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão púbtica, os ticitantes serão inÍormados, em tempo reat, do

vator do menor tance registrado, vedada a identiÍicaÇáo do ticitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema etetrônico poderá permanecer acessíveI aos ticitantês para a recepção dos tances.

7.13. Quando a desconexão do SiStema eLetrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicaÇão do Íato peto Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utitizado para divutgaÇâo.

7.14. Caso o ticitante não apresente [ances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15. Em retação a itens não exctusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerradâ a etapâ de tances, será efetivada a veriÍicaÇão

automática, junto à Receita Federât, do porte da entidâde empresaria[. O sistema

identiÍicará em cotuna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

pârticipantes, pÍocedendo à comparação com os valores da primeira cotocada, se esta Íor

empresa de maior porte, âssim como das demais ctassificadas, para o fim de apticar-se o

disposto nos ai§. 44 e 45 da Lei comptemcntêI no 124 de 2006, regulamentâda peto

Dgcreto no 8.538, de 2015.

7.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na Íaixa de até 50/o (cinco por cento) acima da methor

proposta ou melhor tance serão consideradâs empatadas com a primeira cotocada.

7.15.2. A melhor cLassiÍicada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oÍerta para desempâte, obrigatoriamente em vator inÍerior

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados pelo sistema,

contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.3. caSO â microêmpresa ou a emprêsa de pequeno porte melhor ctassiÍicada

desista ou não se maniÍeste no pÍazo êstabetecido, serão convocadas as demais

ticitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

sEToR DE LrclTAÇÕEs (licitacao. ca n a pi@gma il.com )
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intervato de 5% (cinco por cento), na ordem de ctassiÍicação, para o exeÍcício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.L5.4. No caso de equivatência dos vatores apresentâdos petas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervatos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre etas para que se identiÍique aqueta

que primeiro poderá apresentar methor oÍertã.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de tances).

7.16.t. Havendo eventuat empatê entrê propostas ou lances, o critério de desempate

será aquete previsto no at-6o da Leinol4j 33. de202!, nesta ordem:

7.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os ticitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à ctassiÍicação;

7.1,6),.2. avaliação do desempenho contratuât prévio dos ticitantes, para a qual deverão

preferenciatmente ser utilizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvol.vimento peto ticitante de ações de equidade entre homens e mutheres no

ambiente de trabalho, conforme regutamento;

7.16.1.4. desenvolvimento peto ticitante de programa de integridade, conÍorme orlentações dos

órgãos de contro[e.

7.16.2. Persistindo O empate, Será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou Prestados Por:

7.16.2-1. empresas estabetecidas no território do Estado em que este se tocaLize o município;

7.16.2.2. empresasbrasiteiras;

7.16.2.3. empresas que invistAm em pesquisa e no desenvotvimento de tecnotogia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187 ' de 29

de dczembro de 2009.

7.t7.Encefiada a etapa de envio de tances da sessão pÚbticâ, na hipótese da proposta do

primeiro cotocado permanecer acima do preço máximo ou inÍerior ao desconto deÍinido

para a contrataçáo, o pregoeiro poderá negociar condiçóes mais vantajosas, após definido

o resu ltado do jutgamento.

7.18, Trâtando-se de ticitaçào em grupo, a contratação posterior de item especíÍico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercâdo e demonstração de sua vantagem para o orgão ou a

entidade.

7.19.Não será admitida a previsão de preços diÍerentes em razão de tocaI de entregâ ou de

ãcond icionamento, tamanho de lote ou quatquer outro motivo.

sEToR DE tlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.79.7. A negociaÇão poderá ser Íeita com os demais ticitantes, segundo a ordem de

ctassiÍicaçâo inicialmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo após

a negociação, Íor desctassiÍicado em razão de sua proposta permanecer acima do

preço máximo definido peta Administração.

7.79.2. A negociação será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhâda

petos demais licita ntes.

7.79.3. O resultado da negociaÇão será divutgado â todos os licitantes e anexâdo aos

autos do processo ticitatório.

7.79.4. O pregoeiro solicitará ao [icitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao ú[timo

tance oÍêrtado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos

de habititação exigidos no Termo de ReÍerência anexo neste Edital.

7.L9.5. Os documentos de habilitaçáo do primeiro colocado deveÍão estar com

pÍazo de validade em vigor na data da abertura do certame.

7.19.6. Os documentos dos ticitântes remanescentes poderão seÍ emitidos na data

da abertura dâ ticitação ou dentro do prazo Previsto na convocação.

7.\9.1. Os documentos emitidos na data de abertura da ticitação serão aceitos,

desde que estejam vigentes nesta data.

7.19.8. E facuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de soticitação

Íundamentadâ Íeita no chat peto ticitante, antes de Íindo o prazo.

7.20.Após a negociaÇão do preÇo, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitação e iutgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrâda a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicará se o ticitante provisoriamente

ctâssiÍicado em primeiro tugar atende às condições de participaÇão no certame, conÍorme

previsto no art. 14 dLLeino 14-13312021 e tegistação correlata, especiatmente quanto à

existência de sanÇão que impeça â participação no certame ou a Íuturâ contratação.

mediante a consulta âos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacionat de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Controtadoria-Gera t da União

(httpsl/!vw\u-portaltÍan§parcnria.gov. brlsaneoe§/ccj§); e

8.1.2. cadastro NacionaL de Empresas Punidas - cNEP, mantido peta controtadoria-Gerat

da União (ltttps:lwu e+oÍtaltran§p€Íencia.gov-br/§ancoes/enep).

sEToR DE LrcrÍAÇÕEs {licitacao.canapi@gmail.com)
avenida.,oaquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-00
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8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Retatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burta seÍá veriÍicâda por meio dos vínculos societários, tinhãs de

Íornecimento simitares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para maniÍestaÇão previamente a uma eventual

d esc la s s iÍ ica Ç ã o.

8.2.3. constatada a existênciâ de sançáo, o ticitante será reputado inabititado, por Íatta

de condiÇâo de participação.

8.3. Câso o [icitante provisoriâmente ctassiÍicado em primeiro tugar tenha se utitizado de âtgum

tratamento Íavorecido às ME/EPPs, o pregoeiro veriÍicará se Íaz jus âo bêneÍÍcio.

8.4. Verificadas as condições de participaçáo e de utitização do tratamento Íavorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaÇão ao

objeto e à compatibitidade do preço em relação ao máximo estiputado para contratação

neste Editat e em seus anexos.

8.5. Será desctassiÍicada â proposta vencedorâ quê:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especiÍicaÇões técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

8.5.3. apresentar preços inexequivêis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido

para a contratação;

8.5.4. náo tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta AdministraÇão:

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste EditaI ou seus

anexos, d esde que insanávet.

8.6. No caso de bens e serviços, é indício de inexequibitidade das pÍopostas valores

inÍerioÍes, cuio peÍcentual de desconto ultrapasse 500/0 (cinquenta por cento) do vatoÍ

orçado pela AdministÍação.

8.6.1. A inexeq uibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

ditigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do ticitante ultrapassa o vator da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vutto da oÍerta.

8.7. Se houver indÍcios de inexeq u ibitidade da proposta de preÇo, ôu em caso da necessidade de

esctarecimentos comptementares, poderão seÍ eÍetuadas ditigências, para que a empresa

comprove a exequibitidadê da proposta.

sEToR DE LrclTAçÕES (licita cao.ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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8.8. Caso o custo gtobat estimado do objeto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e Formaçáo de PreÇos

elaborada peta Administraçáo, o ticitante ctassiÍicado em primeiro lugaÍ será convocado

para apresentar Ptanitha por ete etaborada, com os respectivos vatores adequados ao valor

Íinat da sua proposta, sob pena de náo aceitaÇão da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a desctassificâÇão da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto ÍoÍnecedor, no prazo indicado peto sistêma,

desde que náo haja majoração do preÇo e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contrataÇão;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou Íathas que não

atteÍem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passívet de correção a indicaÇão

de recothimento de impostos e contribuiÇões na Íorma do Simptes Nacionat,

quando nâo cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentaÇão de amostrâ, o licitantê classificado
êm primeiro lugar deverá apresentá-la, conÍorme disciptinado no TêÍmo de ReÍerência,

sob pena de não aceitação da proposta.

8.11. Os resuttados das aval.iaçÕes serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da ãmostra ou ocorreÍ atraso na entrega, sem .iustiÍicativa
aceita peto Pregoeiro, ou havendo entregâ de amostra Íora das especificaÇões previstas

neste Editat, a proposta do ticitante será recusada.

8.13. Sê a(s) amostra(s) apÍesentada(s) peto primeiro ctassiÍicâdo não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro anâtisará a aceitabitidade da propôsta ou tance ofertado peto segundo

ctassificado. Seguir-se-á com a verificaÇão da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especiÍicaçõês constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAçAO

9.1. qt documerlqs Ecvtstos nojermolle Eclerêreia, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacidade do ticitante de reatizar o objeto da ticitaÇão, serão exigidos para

Íins de hâbititaÇão.

9.1.1. A documentaÇão exigida para Íins de habititaÇão jurídica, Íiscat, sociat e trabathista

e econômico-Íinânceira, deverá ser apresentada pela empresa ctassiÍicada

previamente em primeiro lugar.

9.2. Quando permitidâ a participação de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País, as

exigências de habititaÇão serão atend idas mediante documentos equivatentes, inicialmente

a presentados em trad uÇáo livre.

Página 11de 51
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9.3. Na hipótese de o [icitante vencedor ser empresa estrangeira que não Íuncione no País, para

Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro dê preços, os documentos exigidos para

a habititaÇão serão traduzidos por tradutor juramentado no PaÍs e apostitados nos termos

do disposto no Lecrelqno 8S60, de 29 de jêneLo de 2!16, ou de outro que venha a substituí-

[o, ou consularizados petos respectivos consulados ou embaixâdas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habititaÇão poderão ser apresentados êm originât, por

cópia ou por quatquer outro meio expressamente admitido peta administração.

9.5. A hâbititação será veriÍicâda pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentaÇão dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em retação à integridade do documento digitat ou quando a [ei

expressamente o exigir.

9.6. A verif icaÇão, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oÍiciais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio tegat de prova, para Íins de habititaÇão ou inabititaÇáo.

9.6.1. Os documentos retativos à regutaridade f iscaI que constem do Termo de ReÍerência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao jutgamento

das propostas, e apenas do ticitante mais bem ctassiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititaÇão, não será permitida a substituiÇão ou a

apresentaÇão de novos documentos, satvo em sede de ditigência para:

9.7.1. comptementaçâo de informações acerca dos documentos já apresentados petos

ticitantes e desde que necessária para apurar fâtos existentes à época da abertura

do certame; e

9.7.2. atuatizaÇão de documentos cuja vatidade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na anátise dos documentos de habititação, a comissâo de contrataÇão poderá sanar erros

ou Íathâs, que não alterem a substância dos documentos e sua vatidade jurídica, mediante

decisão Íundamentadâ, registrada em ata e acessívet a todos, atribuindo-thes eÍicácia para

Íins de habititação e ctassificaÇão.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habititação, o pregoeiro examinara

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaÇão, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente editat.

9.10.Somente serão d ispon ibitizados para acesso púbtico os documentos de habititaÇão do

ticitante cuja proposta atenda ao editat de ticitaÇão, após conctuídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homotogado o resuttado da ticitâção, o ticitante mais bem ctassificado terá o prazo de 05

(cinco) d ias, contados a partir dâ data de sua convocaÇão, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de vatidade encontra-se neta fixado, sob pena de decadência do direito

à eontrataÇão, sem prejuízo das sanÇões previstas na Lei no 14.133, de 2021.

L0.2.0 prazo de convocâção poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, mediante

solicitaÇão do ticitante mais bem ctassificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a soticitaÇão seja devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada sejâ aceita peta Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada no

sistemâ de registro de preÇos.

1o.4.Serão Íormatizadas tantas Atas de Rêgistro de PreÇos quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicaçáo do ticitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condiÇÕes.

10.5. O preÇo registrado, com a indicaÇão dos fornecedores, será divutgado no PNCP ou Diário

Oficiat dos Municípios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da ata de registro de

preços.

10.6.4 existência de preÇos registrados impticará compromisso de Íornecimento nas condiÇÕes

estabetecidas, mas não obrigará a Administração â contratar, Íacuttadâ a reatização de

ticitaÇão especíÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

1o.7.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condiÇões estabetecidas, Íica Íacultado à Administração convocar os ticitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicaÇáo, para Íazê-to em iguat

prazo e nâs condições propostas peto primeiro ctassificado'

10.8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homotogaçáo da ticitação, será inctuído na ata, na Íormâ de anexo, o registro:

10.1.1. dos ticitantes que aceitarem cotar o ob.ieto com prêÇo iguaI ao do adjudicatário,

observada a ctassiÍicaçáo na ticitação; e

10.1.2. dos ticitantes que mantiverem sua proposta originât

10.2. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de ctassiÍicação dos licitantes ou

Íornecedorês registrados na ata.

10.2-1. A apresentaÇão de novas propostas na Íorma deste item não prejudicará o

resuttado do certame em retaÇão ao ticitante mais bem ctassiÍicado.

SEToR DE LlclraÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 316, Centro, Canapi/AL, cEP:57.530-001
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1.o.2.2. Para fins dâ ordem de ctassiÍicação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preÇo iguat ao do adjudicatário antecederão aquetes que

mantiverem sua proposta originat.

10.3. A habititação dos ticitantes que comporão o cadastro de reserva será eÍetuada quando

houver necessidade de contrataÇão dos Iicitantes remânescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preÇos no prazo e

nâs condiÇóes estabetecidos no editat; ou

ro.3.2. quando houver o cancetamento do registro do Íornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas na Lei 14j133/21 .

10.4. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que aceitaram cotar o objeto com preÇo igual ao dÔ

ad.iudicatário concoÍdar com a contrataÇão nos termos em igual prazo e nas condiÇões

propostas peto primeiro ctassiÍicado, a AdministraÇão, observados o vator estimado e a sua

eventuaI atual.izaqão na forma prevista no editat, poderá:

10.4.1. convocar os Licitantes que mântiveram sua proposta originat para negociaçáo,

na oÍdem de ctassiÍicaÇão, com vistas à obtenção de preço methor, mesmo que

acima do preÇo do ad.iudicatário; ou

7o.4.2. adjudicar e Íirmar o contrato nas condições ofertadas petos licitantes

remanescentes, observada a ordem de ctâssiÍicaÇão, quando Írustrâda a

negociaÇão de methor condiÇão.

1 1. DOS RECURSOS

11.1.A interposiÇão de recurso referente ao jutgamento das propostas, à habititaÇão ou

inabititação de ticitantes, à anutaÇão ou revogação da ticitaÇão, observará o disposto no aÍt.

165 da Lei no:14.:133, de 2021.

!t.2.O prczo recursat é de 3 (três) diâs úteis, contados da data de intimaÇão ou de lavratura da

11.3-Quândo O reCurSO apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de

habititaÇão ou inabititação do [icitante:

11.3.1. a intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

prectusão;

113.2. o prazo para a maniÍestação da intenÇão de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. O prazo pâra apresentação das razões recursais será iniciado nâ data de

intimação ou de tâvratura dâ ata de habititaÇão ou inabititação;

11.4- Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmêil.com)
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11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a quat poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a quatdeverá proferir sua decisão no

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.

\7.i.O prczo para apÍesentação de contÍarrazóes ao recurso petos demais ticitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divutgação da interposiÇão

do recurso, assegurada a vista imediata dos etementos indispensáveis à defesa de seus

inte resses.

11.8.O recurso e o pedido de reconsideraçâo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íinat da âutoridade competente.

11.9. O acothimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamênto.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.

12. DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçÓES

12.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da tei, o [icitante que, com doto ou cutpa:

tz.t.r. deixar de entregar a documentação êxigida para o certâme ou não entregar

quatquer documento que tenha sido soticitado peto/a pregoeiro/a durante o

certame;

72.7.2. Satvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justiÍicado, nâo

mantiver a proposta em especiaI quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úttimo [ance oÍertado ou após a negociação;

7;..!.2.2. recusaÍ-se a enviar o detal.hamento da proposta quando exigíveu

12.1.2.3. pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do editau

12.1.3. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida parâ â

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-Se, sem justiÍiôativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retiraÍ o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta Administração;

T2.r.4.apreSentardeclaraçãooudocumentaçãoÍatsaexigidaparaocêrtameou
prestar dectaração Íatsa durãnte a ticitaÇão

72.7.5. Íraudar a ticitaÇão

sEToR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canêpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-001
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L2-7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer naturêza, em

especial quando:

12.1.6.1. agir em contuio ou em desconformidade com a tei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no jutgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra Íatsificada ou deteriorada;

72.L.7. praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os objetivos da ticitação

L2.t.8. pratica r ato lesivo previsto no art. 59da Lei n.o 1 2.846, de 2013.

12.2.Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

apticar aos ticitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das

responsa bitidades civiI e criminat:

!2.2.7. advertência;

L2.2.2. mutta;

12.2.3. impedimento de [icitar e contÍatar e

12.2.4. dectaração de inidoneidade para ticitaÍ ou contratar, enquânto pêrdurarem os

motivos determinantes da puniÇão ou até que seja promovida sua reabititação

perante a própria autoridade que apticou a penâtidâde.

12.3. Na apticação das sanções seráo considerados:

72.3.7. a naturezâ e â gravidade da inÍração cometida.

12.3.2. as pecutiaridades do caso concreto

1.23.3. âs circunstâncias ãgravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que deta provierem para a Administração Púbtica

12.3.5. a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme

normas e orientaçÕes dos órgãos de controte.

12.4.A multa será recothida em percentual de 20% incidênte sobre o valor do contÍato ticitado,

recothida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

72.4.7. Pâra as inÍraÇões previstas nos itens 1 2.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1 .3, a m utta será de 100/o

do va[or do contrato ticitado.

L2.4.2. Para as inf raÇões previstas nôs itens 12.1 .4, 12.1 .5, 12.1.6, 12.1 .7 e 12.1.8, a

multa será de 200lo do valor do contíato ticitado.

12.s. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e dectaraÇão de inidoneidade

para ticitar ou contratar poderão ser apticadas, cumutativamente ou não, à penatidade de

mutta.

sEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.ca na pi@gma il.com)
Avenida loâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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12.6. Na âpticação da sanção de multa será Íacuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias útêis, contado dâ data de sua intimação.

12.7. A sa nÇâo de impedimento de ticitar e contratar será apticada ao responsávet em decorréncia

das inÍraçoes administrativas retacionadas nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1 .3, quando não se

justiÍicar a imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsávet de ticitar e

contratar no âmbito da AdministraÇáo Púbticâ direta e indireta do ente federativo a quaI

pertencer o órgão ou entidâde, peto prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsávet a sanção de dectaraÇão de inidoneidade para [icitar ou

contratar, em decorrência da prátlcâ das infraÇões dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5,

12.1.6,12.1.7 e 12.1.8, bem como petas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1,

12.1.2 e 12.1.3 que,ustiÍiquem a imposição de penatidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. '156, §5o,

da Lei n.o 14.13312021.

12.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrâto ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retiÍar o instrumento equivalente no prazo estabetecido peta

Administraçâo, descrita no item 12.1 .3, catacletizatá o descumprimento total da obrigaÇão

assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da ticitaÇão.

72.to. A apuraÇão de responsabitidade retacionadas às sançÕes de impêdimento de ticitar e

contratar e de decta raÇão de in idoneidade pa ra ticita r ou contratar dema nd a rá a instauração

de processo de responsâbitizaÇão, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o ticitante ou o adjudicatário para, no prâzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimâÇão, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda

p rod u zir.

!2.1.1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticação das sanÇóes de

advertênciâ, mutta e impedimento de ticitar e contratar, contado da data da intimaÇão, o

quat será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaÇão a

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

72.72. Câberá a apresentaçáo de pedido de reconsideração da apticação da sanÇâo de

dectaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinzê) dias úteis,

contado da data dâ intimaÇão, e decidido no prazo máxirno de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.

72.13. O recurso e o pedido de reconsideraÇâo terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão finat da autoridade competente.

sEToR DE LtclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-00r
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12.14. A apticaÇão das sanÇões previstas neste editaI não exctui, em hipótese atguma, a

obrigaÇão de reparação integrat dos danos câusados.

13. DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E OO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Quatquer pessoa é parte tegítima para impugnar este Editat por irregutaridade na apticaÇão

da Lei no 14.133, de 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certamê, atÍavés da plataÍorma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

www. bnc.org.br.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio etetrôn ico

oÍiciaI no prazo de âté 3 (três) d ias úteis, timitado ao úttimo dia útit anterior à data da abertura

do certame.

13.3. A impugnação será realizada porÍorma etetrônica, encaminhada através da plataforma da

BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS vwvw. bnc.org. br.

13.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

ceÍtame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaÇão é medida excepcionaI e deverá

ser motivada peLo agente de contratação, nos autos do processo de licitaçâo.

13.5.Acothida a impugnaÇáo, será definida e pubticada nova data para a realizaÇão do certame.

14. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

14.1. No caso de prorrogaÇão de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderâo ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da dâta [imite para

apresentaÇão das propostas, mediante apticação da varlaÇão acumutadâ do índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substituito, em conÍormidade com o disposto no art.92, §4o

da Lei no 14.13312021.

14.2. o reajustamento será processâdo, mediante simptes apticaçâo da variaÇão do índice no

período, não se tÍatando de revisão ou repactuaÇão.

14.3. lndependentemente do reajustamento prêvisto nesta ctáusuta, será admitida a revisão dos

preços registrados para restabelecer a equaÇão econômico-Íinanceira, nas hipóteses

previstas no arÍ- 124 da Lei no 14.133t2O21 , sempre que Íatos imprevisíveis, ou previsíveis

de consequências incatculáveis, atterarem substancialmente os custos da contratação.

14.4.A revisão ou o reajustamento dos preços não aÍastâ a possibitidâde de utitização de outros

instrumentos de atuatização periódica dos vatores, desde que previstos em lei ou em

regutamento apticável.

í5. DAS DTSPOSIÇóES GERAIS

15.1. Será divutgada ata da sessáo púbtica no sistema eletrônico.

sEToR DÊ LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530'00r

Página 18 de 51



J9'
l

Prefeitura de

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quatquerÍato superveniente que impeça a reatizaÇão

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro

dia útit subsequentê, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, peto Pregoeiro.

15.3.Todas as referências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica observarão o

horário de Brasítia - DF.

15.4. A homotogaÇâo do resuttado desta ticitação não impticará direito à contratação.

15.5. As normas disciptinadoras da ticitação serão sempre interpretadas em Íavor da amptiaÇão

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

AdministraÇáo, o princÍpio da isonomia, a Íinatidade e a segurança da contratação.

15.6. Os ticitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administrâção não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resuttado do processo ticitatório.

15.7.Na contagem dos prazos estâbetecidos neste Editat e seus Anexos, exctuir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente nâ AdministÍaçáo.

1s.8.O desatendimento de exigências Íormais náo essenciais não importará o aÍastamento do

ticitante, desde que seja possívet o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

15.9. Em caso de divergência entre disposiÇões deste Editat e de seus anexos ou demais peÇas

que compÕem o processo, prevalecerá as deste Editat.

15.10. lntegram este Editat, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

1s.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

15.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de PreÇos

15.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

15.10.4. ANEXO lV-Modetos de dectaraÇões

Canapi, 11 de maio de 2026.

Ktebson ia no Martins Liraa

Secretário Municipat de Administração

sEroR DÊ LlclTAçÕEs (licitacao.ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-00r

Página 19 de 51



J96
à

Xryrr. f
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VALOR ESTIMADO PARA

coNTRATAçÃO

PERCENTUAL DE

DESCONTO
ESTIMADO

BENS COMUNS, LEr14.133/2021. -

1 DO OBJETO
1,.L.

L.2

1.3

1,.4

O presente Termo dê Referência visa o registro de preços para a prestação de serviÇos de
agenciamênto de viagens (reserva, emissão, ma rcação/remarcação, Íornecimento e

cancelamento de hospedagens), para atender a demanda Poder Executivo Municipat de
Canapi-AL, conÍorme tabeta, condiÇões e exigências êstabetecidas neste instrumento
A opção é peto pÍocedimento de ticitaÇão por Pregão, na Íorma Etetrônica, previsto na Lei

14.133/2021, devendo ao finat da disputa o órgão demandante obter a melhor proposta,

atendendo assim, aos princípios da economicidade e eficiência.
A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contrataçÕes
frequentes ê êventuais, da diÍicutdade de precisar os quântitativos a serem utitizados
peta(s) Secretaria(s) em decorrência das atuais timitações e incertezas orÇamentárias, ê
ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de recursos e o seu

consequente desperdício.
O ob.ieto desta contrataÇão é de quatidade comum, não superior à cumprir as finatidades

às quais se destinâm, não se enquadrando como sendo de bem de Luxo, nos termos da
portaria no 173 de 27 de setembro de 2021 .

ESPECIFICAÇOES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado totat da contrataÇão é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mit reais)

conÍorme custos unitários descritos na tabeta abaixo.

ESpEcrFtcAçõEs E EsrtMATtvA DA coNTRATAÇAo

Item Descrição Unidade

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAÇÃO/RET.4ARCAÇÃO E SERVIÇO R$ 150.000,00

CANCELAI.4ENTO DE

HOSPEDAGEIV)

QUANTIDADES POR óRGÂO PARTICIPANTE

Secretaria M un icipat de AdministraÇão I Valor Totat R$ 80.000,00

Secretaria M unicipat de Saúde I Vator Totat R$ 20.000,00
Secretariê Municipat de EducaÇão I Vator Totat RS 30.000,00
Secretaria Municipat de Assistência Sociât I Vator Totat R$ 20.000'00

1,O74/o

2.2 O jutgamento das propostas de desconto Será o de maior percentual de desconto sobre o

vator da taxa de agenciamento (remuneração da agência de viagens - RAV).

2.3 Não Será admitida a oÍerta superior ã 10oo/o de desconto, em virtude da vedação à exigência

ou recebimento de quatquer tipo de deságio ou imposiÇão de descontos sobre o valor

contratâdo.

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçAO3
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3.1. A PreÍeitura Municipat de Canapi enÍrenta a necessidade de garantir acomodaçÕês
adequadas para a prefeita, vice-prefeito, seÕretáíios e servidores púbticos durante viagens
a trabatho. Essas viagens são essenciâis para o cumprimento das ÍunÇões administrativas
e instltucionâis, permitindo a participaÇão em eventos, reuniões e treinamentos que são
fundamentais para a gestão eflciente do município.

3.2. A Íatta de um âgenciamento estruturado para hospedagem pode resuttar em dificutdades
Iogísticas, como a indisponibitidade de acomodaçoes adequadas, custos etevados e Íatta
de previsibitidade nas despesas. lsso pode impactar negativamente a eÍiciência dâs
atividades reatizadas durante as viagens, atém de gerar insatisÍação entre os servidores e
comprometer a imagem institucionat do município.

3.3. Resotver esse probtema é de interesse público, pois garante que os representantes do
município possam desempenhar suas Íunções de Íorma eÍicaz e com o suporte
necessário. Espera-se que a contrataÇão de um serviÇo dê agenciamento de hospedagem
resulte em uma methor gestão dos recursos pÚbticos, otimizaÇão do tempo de

ptãnejamento e execução das viagens, atém de proporcionar conÍorto e segurança para os

servidores. lsso, por sua vez, contribui para um methor atendimento às demandas dâ
população e para a promoção do desenvotvimento tocat.

3.4. Mais detathes quando a fundamentaÇão da presente contrataÇão encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Pretiminares, apêndice deste
Termo de ReÍerência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçAO
4.1,. A Prefeitura Municipat de Canapi optou peta não etâboraÇão do Ptano AnuaI de

ContÍataçóes, poÍ essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o

pLanejamento da organização.

DESCRTçÃO OASOLUçÃOE ESPECIFICAçÃO OO PRODUTO

5.1. A descrição da sotuÇão como um todo considerado o cicto de vida do objeto e

especiÍicação do produto encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos

Técn icos Pretiminares, conÍorme segue:

5.'l .1 . A contrataÇão de uma agência de viagens para o agenciamento de hospedagem

se justiÍica tecnicamente peta capacidade de oÍerecer um desempenho

otimizado na organizâÇão e reserva de acomodaçôes adequadas para a

preÍeita, vice-preÍeito, secretários e servidores púbticos. A sotuçáo é

compatíveL com a infraestrutura existente da PreÍeiturâ de Canâpi, pois integra-

se Íacil.mente aos processos administrativos já estabeLecidos, permitindo uma

imptementação ágit e sem necessidade de grandes aiustes estruturais. Atém

disso, a soluçáo é escatávet, podendo ser ajustadã para atender a um âumento

na demanda por hospedagens em ÍunÇão de Íuturas necessidades de viagens.

5.1.2. Do ponto de vista operacionaL, a contratação de uma agência de viagens

oÍerece manutenqão e suporte contínuos, garantindo conÍiabitidade e

continuidade no Íuncionamento dos serviços prestãdos. A adaptabitidade da

solução ao contexto da organizaÇão e da região é um ponto Íorte, pois â agência

pode ajustar suas ofertas de acordo com as especiÍicidades locais e as

preÍerências dos usuários, assegurando que as acomodaÇões sejam sempre

adeq uadas e conÍortáveis.
5.1.3. Economicamente, a sotuÇão apresenta um excelente custo-benefício em

comparaÇão com al.ternativas como a contrataÇão direta de hotéis ou a gestão

sEToR DE tlclrAçÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .,oaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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5.1.4

interna das reservas. A agência de viagens pode negociar tariÍas mais
competitivas e condiÇóes vantajosas, resuttando em economia significativa
para o município. O retorno esperâdo sobre o investimento se maniÍesta na

Íormâ de eÍiciência âdministrativa e redução de custos indiretos, como otempo
gasto pelos servidores na organizaÇão de viagens.
Por Íim, a sotução contribui para o interesse púbtico ao garantir que os

represêntantes do município possam reatizar suas atividades de Íorma mais
eÍiciente e eÍicaz, sem preocupações togísticas que possam comprometer o

desempenho de suas ÍunÇões. Esta alternâtiva se mostra mâis adequada em

retação a outras opções do mercado, pois combina expertise, Ítexibitidade e
economia, atendendo de mãneira integrat às necessidades dâ PreÍeitura de

Ca na pi.

REQUISITOS DA CONTRATAçAO
6.1. Os requisitos da contrataçáo, como critérios de sustenta bitidade, indicaÇão de marcas ou

modetos, ou ainda a vedação de contrataÇão de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico especÍÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme segue:

6.1.1. A deÍinição de requisitos ctaros e precisos para o agenciamento de

hospedagem é essenciaI para garantir acomodações adequadas e

eÍicientes para os representantes do Poder Executivo de Canapi durante

suas viagens a trabatho. A seguir, são apresentados os requisitos que a

sotução contratada deverá atender:
. Locatização Estratégica: As acomodaçoes devem estar situadas em áreas que

oÍereçam fácit acesso aos tocais de interesse das atividades oficiais.

. conÍorto e SeguÍança: As hospedagens devem garantir um padrão mínimo de

conÍorto, inctuindo cama de casaI ou duas camas de solteiro, banheiro privativo, ar-

condicionado, e acesso à internet. Devem também atender a normas de segurança,

como presenÇa de detectores de Íumaça e extintores de incêndio.

. Ftexibitidade de Reserva: O Serviço deve permitir a reserva e o cancetamento dê

acomodações com prazos Ítexíveis, sem penatidades excessivas, para atendeÍ a

possíveis mudanças nas agendas de viagem.

. Disponibitidade de Alimentação: As hospedagens devem oÍereceÍ caÍé da manhã

inctuso na diária, e ter opções de refeições no [oca[ ou em proximidade imediata.

. Facitidades de Pagamento: A sotuÇão deve aceitar diferentes formas de pagamento,

inctuindo faturamento direto para a Prefeitura, garantindo agitidade e segurança nas

transaÇões.

. Atendimento 24 horas: o serviÇo de hospedagem deve garantir atendimento ao

cliente disponívet 24 horas para resotver quaisquer questÕes ou emergências que

possam surgir durante a estadia.

sEÍoR DE LlclÍaçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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. Acessibitidade: As acomodações devem ser acessíveis a pessoas com mobitidade
reduzida, garantindo inctusão e iguatdade de condiÇÕes de uso.

. Avatiação de Satisfação: Deve ser possívet realizaÍ avatiaÇÕes de satisÍação após a

estadia, para monitorar a qualidade do serviÇo prestado e imptementar melhorias
co ntín ua s.

DA GARANTIA DE PROPOSTA
7.7. Nâo haveÍá exigência de garantia de proposta na presente contrataÇão

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contrataÇão dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de2021.

OA SUBCONTRATAçÃO
9.1. É âdmitida a subcontrataÇão parciat do objeto, nas seguintes condições:

9.1.1. É vedada a subcontratâqão completa ou da parceta principat do objeto dâ
contrataÇão, a quaI consiste no serviço de agenciamento de hospêdâgens.

9.1 .2. A subcontrâtâção Íica timitãda aos serviços a serem realizados pelo(s) hotet(is),
uma vez que os hotéis não são de propriedade das agências de turismo.

9.2. O contrato oÍerece maior detalhamento das regras que seráo âpticadas em retação à

su bcontratação, caso admitida.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conÍormidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo

48, incisos I e lll, atterados peta Lei ComptemenlaÍ 147, de 07 de agosto de 2014, esta
ticitaçáo terá:
.10.1.1. Na (icitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preÍerência

de contrataÇào para âs microempresas e empresas de pequeno porte, que

oÍertar [ance até 50lo (cinco por cento) superior ao melhor [ance, nos termos do
§2o do art. 44 da LC 12312006:,

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
1,1,.1,. O prazo de vigência d a contrataÇão é até 31 de dezem bro do exercício vigente contados do

início da vigência que consta descrita no instrumento contratuat, na forma do artigo 105 da

Lei n' 1 4.1 33, de 2021 .

FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
FoÍma de seleção e critérío de julgamento da propostâ

12.1,. O f ornecedor será setecionado por meio da reatização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modatidade PREGÃO ELETRÔNlCO, com adoÇão do critério de jutgamento peto MAIOR
DESCONTO.

FoÍma de foÍnecimento
L2.2. O Íornecimento do objeto será PARCELADO

9

11.

12.

13. PROPOSTA DE PREçOS
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Os preÇos propostos deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inctusive os
resuttantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigaçôes trabathistas, Íiscat e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execuÇão do objeto a ser contratado;
A proposta de preço deverá conter a discriminação detathada dos produtos oÍertados,
marca, modelo e fabricante, quando ÍoÍ o caso, quantidade soticitada, o vator unitário
(numórico), vator tota[ (numérico e por extenso), prazo de vatidade da proposta dê no
mínimo 90 (noventa) d ias e prazo de entrêga dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO
L4.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentaÇão da seguinte

documentaÇào:
14.1.1. No caso de empresário individuat: inscriÇão no Registro Púbtico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comerciat da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de m icroempreendedor individuat - MEI: Certificado da

CondiÇâo de M icroempreended or lndividuat - CCMEI, cuja aceitaÇão Íicará

condicionada à veriÍicaÇão da autenticidade no sÍtio

\ 
^ ^ 

Lporta tdocmpreendedor.gov.!Í;
14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato sociaI

em vigor, devidamente registrado na Junta Comerciat da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, fitiat ou agência, inscriçâo no Registro

Púbtico de Empresas l"lercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simptes: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civit

das Pessoas Jurídicas do tocat de sua sede, âcompanhada de prova da

ind icação dos seus ad min istradores;

14.1 .6. No caso de cooperâtiva: ata dê Íundação e estatuto sociaI em vigor, com a ata

da assembteia que o aprovou, devidamênte arquivado na Juntâ Comercial ou

inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

14.1-7- No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de a utorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma tegistaÇão especíÍica: ato de registro ou

autorizaÇão parâ funcionamento expedido peto órgão competente.
14.1.9. Os documentos acima devêrão estâr acompânhados de todas as atteraÇões ou

da consotidaÇão respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mêdiânte a

apÍesentaÇão dos segu intes documentos:
14.2.1. Os documentos relativos à Íegularidade Íiscal somente serão exigidos, em

momento posteÍior ao julgamento das propostas, e apenas do ticitante
mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não

anteceder as fases de apresentação de propostas ê [ances.
14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacionat de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscriÇão e de SituaÇãô Cadastrât, emitido pêta Secretariâ da

sEToR DE LtCtTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530 001
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Receita Federal do I.4inistério da Fazenda, comprovando possuir situação

cadastral ativa para com a Fazenda Federat, ou no Cadastro de Pessoâs Físicas,

conforme o caso;

14.2.3- Prova de inscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estaduat, comprovando
possuir lnscriÇão Habititada no cadastro de contribuintes estaduat, ou Prova de

lnscriÇão no Cadastro de Contribuintes Municipatquando se tratar de prestador

de serviço.
14.2.4. Provâ de reguLaridade com a Fazenda FedeÍat, mediante apresentaÇão de

certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federat do Brasit

(RFB) e peta Procu radoria-Geral da Fazendâ Nacionat (PGFN), reÍerente a todos

os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elâs

administrados, inctusive ãquetes retativos à Seguridadê Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1 .751, de 02110/2014, do Secretário da Receita Federat do

Brasit e da Procuradora-Gera I da Fazenda NacionaL;

14-2-5. Prova de regutaridade com a Fazenda Estaduat, retativa ao domicítio ou sede do

Iicitante, mediânte a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da

Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda EstaduaU

14.2.5.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos estaduais

retacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condiÇáo

mediante a apresentaÇão de dectaraçâo da Fazenda Estaduat do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivâtente, na Íorma da [ei.

14.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipal, retativa ao domicítio ou sede

do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativâ,

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida peta Secretarla da Fazenda Municipat;

14.2.6.1. Caso o ticitante se.ia considerâdo isento dos trlbutos municipais

retacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condiÇão

mediante a apresentâÇão de dectaraÇão da Fazenda Municipat do

domicÍtio ou sede do ticitante, ou outra equivãtente, na Íorma da lei.

14.2.7. Prova de regutaridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo

(FGTS), mediante CertiÍicâdo de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixâ Econômica FederaU

14.2.a. Prova de regularidade com a.iustiça trâbathista, mediânte a apresentaçáo da

Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgão

competente da JustiÇa do Trabatho (conÍorme Art. 3" da Lei No '12.440/2011],;

14.2.9. DectaraÇão de que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno,

perigoso ou insatubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
'14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do inciso »«lll do arl.7o da

Constituição FederâU

14.2.1O. Qua ndo se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei Comptementar

n. 123, de 2006, a ticitante methor ctassificada deverá, também, apresentar a

sEToR DE Llc|TAÇÕES (licitacão.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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documentâção de regutaridade Íiscal, sociat e trabathista das microempresas

e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorÍer da

execuçáo do contrato, ainda que exista atguma restrição, aplicando-se o prazo

de regutarizaÇáo.

1,4.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANcElRA, que será comprovada mediante
apresentação dos segu intes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de Íeitos sobre fatência, expedida peto cartório distribuidor

da sede dâ pessoa jurídica ou de execuçáo patrimoniat em caso de pessoas

Íísicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data dã sessão púbtica ou que

estejâ dentro do prazo de vatidade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participaÇão de Pessoas Físicas ou Sociedade Simptes,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvência Civit, expedida
peto distribuidor do domicítio ou sede do ticitante, desde que admitida

a sua participação na ticitação.

14.3.2. Batanqo Pâtrimoniat, Demonstraçáo de Resuttado de Exercício (DRE) e demais

demonstraÇões contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociâis apresentados

na Íorma da tei, que comprovem a boa situaÇão Íinanceira da empresa, vêdada

a sua substituiÇão por batancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima timitar-se-ão ao úttimo

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de

2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercÍcio Íinanceiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentaÇâo de BatanÇo de Abertura ou

do úttimo BatanÇo Patrimoniat levantado, conforme o caso,

devidamente registrado na forma da [ei.

14-3.2.3. As sociedades empresárias ênquadrâdas nas regras da lnstruÇâo

Normativa RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021 , que dispões sobre a

Escrituração Contábit Digitat - ECD, para fins Íiscais e previdenciários

poderão apresentar o batanÇo patrimoniat e os termos de aberturâ e

encerramento do tÍvro diário, em versão digitat, obedecidas as normas

do parágraÍo único do arl. 20 da citada instruÇão quanto a assinatura

digitat nos reÍeridos documentos, quanto â CertificaÇão de SeguranÇa

emitida por entidade credenciada peta inÍraestrutura de Chaves

Púbticas - Brasiteirâs - ICP - Brasil.

14.3.3. Dectaração, assinada por ProÍissionât área Contábit devidamente registrado no

Consetho Regionat de Contabitidade, que ateste o atendimento pelo ticitante

dos índices econômicos nos termos do §1o, art. 69 da Lei 14.133/2021,

apticando fórmulas da seguinte formâ:

índice de Liquidêz GeÍa1(> 1,OO):

Attuo CircuLante * RealtzâueL o Longo Prazo

Passiuo Circulante + Pdssiuo Náo Ctrculante

sEToR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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Índice de Liquidez correntê (> 1,oo):

Atíuo Círculante

a

LC=
Passtuo Ctrculante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Atíuo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Círculante

14.3.4. Da anátise dos documentos apresentados serão catcutados os índices Liquidez

Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gera[ (LG), que deverão

apresentar resultado iguat ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resuttâdo do quociente de capacidade

econômico-Íinanceira menor do que o exigido, quando de sua habititação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capitat sociat

no vator mÍnimo de lQo/o (dez por cento) do vator totat dos seus itens oÍertados,

admitida a atuatizaÇâo para a data de aprêsentaÇão da propostâ âtravés de

índ ices of iciais.

14.3.6. O ticitante enquadrado como m icroem preendedor individuat (MEl), também

deverá apresentar o BatanÇo Patrimoniat, nos motdes do item 14.3.2 conÍorme

determinaÇão do Tribunal de Contas da União através do Acórdâo TCU no

13312022 Ptenário;

A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será compÍovadâ âtravés da apresentação dos
segu intes dôcumentos:

14.4.1. Atestado ou Certidão êxpedido por pessoa jurídica de diÍeito púbtico ou

privado, comprovando que a licitante já realizou ou está Íealizando de

maneiÍa satisfatóÍia e a contendo foÍnecimento de natureza similares ao do

ob,eto da ticitação.
14.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da Íitiat do ticitante.

14.4.1.2. O Íornecedor disponibitizará todas as informações necessárias à

comprovação da tegitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando soticitado peta Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereÇo atuat da

CONTRATANTE e local em que Íoi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.
14.4.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informaÇões mínimas

para a sua anátise serão objeto de ditigência.

A licitante deverá apresentar ainda as seguintes dectaraÇões, sob pena de inabititaÇão:
14.5.1- que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lei Comptementar no

1 23, de 2006, esta ndo apta a usuÍru ir do tratamento Íavorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(... M lC ROEM PRESA, conÍorme inciso I do ârtigo 30 da Lei ComptementaÍ no 123,

SETOR DE LlclTAçÔES (licitacao.canapi@Email.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, centro, canapi/AL, cÊPi 57.530-001
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w
de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do artigo
30 da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006), QUANDo FOR O CASO;
que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no editât ê seus anexos;
que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas asseguÍados na Constituição Federat,
nas [eis trâbâlhistas, nas normas inÍrategais, nas convenÇões coletivâs de
trabatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habititaÇâo
deÍin id os no instrumento convocatório
que não emprega menor de 18 anos em trabatho notuÍno, perigoso ou insatubre

e não emprega menor de 16 a nos, sâlvo menor, a partir de 14 ânos, na condiÇâo

de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll" da Constituição;
que não possui empregados executando tÍabatho degradante ou Íorçâdo,

observando o disposto nos i|1eisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. Sjia
Constituiçâo Federat.

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e

para reabititado da Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normas

especíÍicas

15.

14.5.4.

14.5.5.

14.5.6.

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condiçóes de EntÍega
15.1. A execuÇão dos serviços de hospedagem ocorrerá de Íorma parcetada e sob demanda,

conforme a necessidade da AdministraÇão Púbtica Municipat, mediante solicitação
formaI do setor comPetente.

f5.2. A utitização dos serviços ocorrerá mediante autorizaÇão prévia da Administração, por

meio de requisição Íormal contendo, no mÍnimo, identiÍicaÇão do(s) hóspede(s),
perÍodo de hospedagem, quantidade de diárias, tipo de acomodaÇão soticitada, locat
do evento ou atividade instituciona lvincu tada à hospedagem.

15.3. O estabetecimento contratado deverá possuir classiÍicaÇão mínima equivatente a hoteI

de categoria 3 (três) estretas ou superior, ou padrâo de quatidade equivalente,
devidamente regutarizado para o exercício da atividade dê hospedagem.

L5.4. O estabetecimento deverá, no mínimo, apresentar as seguintes condições' recepçâo

ou atendimento aos hóspedes durante período adequado de Íuncionamento, unidades
habitacionais com banheiro privativo, a r-cond icionado, fornecimento de roupas de

camâ e banho em perfeito estado de conservação e higiene, serviço regular de timpeza

e arrumação das acomodações, acesso à internet sem Íio (Wi-Fi) nas dependências do

estabetecimento, instataçôes em boas condições de conservação, manutenqão e

segura nça.
15.5. Considerando a necessidade de Íacititar o deslocamento dos participantes e otimizar a

togística institucionat, o estabetecimento contratado deverá, preferencia[mente, estar
tocalizado a uma distância máxima de 10 quilômetros do LocaI onde ocorrerá o evento,
reunião ou atividade oÍiciat, conÍorme indicado peta Administraçâo no momento da

soticitaÇão da hospedagem.
15.6. A distância será considerada entre o estabêtecimento de hospedagem e o endereÇo

inÍormado peta Administração, podendo ser aÍerida por meio de Íerramentas digitais de

geotocatização ou rotas viárias disponíveis pubticamente.

sEToR DE Llc|TAÇÕEs (iicitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, centro, canapi/AL, CEP:57.530'001
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14ed ição e pagamento
O pagamento será reatizado de acordo com o número de diárias eÍetivamente
utitizadas, mediante apresentação de nota Íiscal acompanhada da retação dos

hóspedes e do período de hospedâgem previamente autorizado peta Administração.

16.

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.3 O pÍazo de garantia é aquete estabetecido na Lei no 8.078, de 1 1 de setembro de

1990 (Código de Defesâ do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato deverá ser executado Íietmente petas partes, de acordo com as ctáusutas

avenÇadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petâs

consequências de sua inexecução totaI ou parciat.

1-6.2. Em caso de impedimento, ordem de paratisação ou suspensão do contrâto, o cronograma
de execução será prorrogado automatiGamente peto tempo correspondente, a notadas tais

circunstânÕias mediante simptes a postita.

16.3. As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por

escrito sempre que o atô exigir tat Íormatidade, admitindo-se o uso de mensagem
el.etrônicâ para esse Íim, conforme endeÍeÇo etetrônico inÍormado peta contratada na sua
proposta comerciat.

L6.4. O órgão ou entidade podeÍá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

16,5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivatente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciat para apresentação

do ptano de ÍiscatizaÇão, que conterá inÍormaÇões aceÍca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de ÍiscâtizaÇão, das estratégias para execuçáo do objeto, do ptano

complementar de execução da contratada, quando houveÍ, do método de aÍeriÇão dos

resul.tados e das sanÇões apticáveis, dentre outros.

Fiscalização
L6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizadâ peto(s) fiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14'133, de2021, art. 117, caput).

Fiscatização Técnica
f6.7. O fiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridâs todas as condiÇões estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os

methores resuttados para a AdministraÇão
16.7.'1 . O Íiscat técnico do contrâto anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências retacionadas à execuÇão dô contrato, com â descriÇão do
que for necessário para a regularização das Íaltas ou dos defeitos observados.
(arÍ. 117, §1o da Lei no 14.133, de 2021).

16.7.2. ldentiÍicada quatquer inexatidão ou irregutaridade, o Íiscaltécnico do contrato
emitirá notiÍicações para a correção da execuÇão do contrâto, determinândo
pÍazo pata a correção.

16-7 -3. O f iscat técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situaÇão que demandar decisão ou adoção de medidas que uttÍapassem sua

competência, para que adote âs medidas necessárias e saneâdoras, se Íor o

ca so.
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No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execução do contrato nas
datas aprazad as, o fisca t técnico do contrato com un ica rá o fato imed iatamente
ao gestor do contrato.
O fisca t técn ico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábit,
o término do contrato sob sua responsabitidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratuat.

Fiscatização Administrativa
16.8. O Íiscat administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condiÇóes de habititaÇão

da contratâda, acompanhará o empenho, o pagamento, âs gârantias, as gtosas e a

Íormatização de apostitamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigaÇÕes contratuais, o Íiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na soluÇão do problema,
reportando ao gestor do contrato paÍa que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competênciâ;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenârá a âtuatizaÇão do processo de acompanhamento e

fiscatizaçâo do contrato contendo todos os registros formais da execuÇão no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemp[o da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterâÇões e das prorrogaçÕes contratuais, etaborando retatório com vistas à
veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para Íins de atendimento da
f inatidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acômpanhará os registros reaLizados petos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências retacionadas à execuÇão do contrato e as medidas âdotadas,
informândo, se Íor o caso, à autoridade superior àquetas que ultrapassarem â sua
competência.

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiÇões de habititaÇão da

contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o Ítuxo normaI da tiquidaÇão e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

16.72. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da âvatiaÇão realizada petos

Íisca is técnico, administrativo e setoriaI quanto ao cumprimento de obrigações âssumidas
pelo contratado, com menqão ao seu desempenho na execução contratuat, baseado nos

indicadores objetivamente deÍinidos e aÍeridos, e a eventuais penatidades apticadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÇões.

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a Íormatização de processo administrativo
de responsabil.ização para Íins de apticação de sanÇões, a ser conduzido peta comlssão
de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou peto agente ou peto setor com
competência para tal, conÍorme o caso.

L6.L4. O gestor do contrato deverá etaborar retatório ÍinaI com informaÇões sobre a consecução
dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas â serem
adotadas para o âpÍimoramento das atividades da AdministraÇão.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formatizaÇão dos procedimentos de tiquidaÇão e pagamento, no vator dimensionado
peta fiscâtizaÇão e gestão nos termos do contrato.
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DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA
17.1,. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos

específicos consignados no OrÇamento Gerat da PreÍeitura Municipat de Canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:
17.1 .1. Nos termos dâ tegistação vigente, a indícaÇão da dotação orçamentária fica

postergadâ para o momento da ÍormatizaÇão do contrato ou instrumento
eq u ivatente.

17 .2 A dotaÇão retativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicadâ após aprovaÇáo
da Lei Orçamentária respectiva e tiberaçáô dos créditos correspondentes, mediânte
apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da execução,

juntamente com a nota fiscaI ou instrumento de cobrança equivatente, peto(a)

responsáveI peto acompanhamento e Íiscatização do contrato, para efeito de posterior
veriÍicaÇão de sua conformidade com as especificaçóes constantes no Termo de
ReÍerência e na propostâ.

1,8.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inctusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as informâções constantes na ordem dê serviço,
devend o ser corrigido de Íorma imed iata, a contar da notiÍicaÇao da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da apticaÇão das penatidades.
18.3. O recebimento deÍinitivo ocorrerá em até 15 dias execução do serviço.
f8.4. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionatmente prorrogado, de

forma justiÍicada, por iguat período, quando houver necessidade de ditigências para a

aÍerição do atendimento das exigênciâs contratuais.
18.5. No caso de controvéÍsia sobre a execuÇão do objeto, quanto à dimensão, quatidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do aÍÍ. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empÍesa para emissão de Nota FiscaI no que pertine à parceta

incontroversa da execuÇão do obieto, para eÍeito de tiquidaÇão e pagamento.
18.6. o prazo para a sotução, peto contratado, de inconsistênciâs na execuÇão do objeto ou

de saneamento da nota fiscaI ou de instrumento de cobranÇa equivatente, verificadas
peta AdministrâÇão durante a anátise previa à tiquidação de despesa, nào será

computado para os fins do recebimento deÍinitivo.
].a.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabitid ade civit peta sotidez

e peta seguranÇa dos bens nem â responsa bitidade ético-proÍissiona t pela perfeita

execuÇão do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota FiscaI ou documento de cobranÇa equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de tiquidação, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.

19.2. Para Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá verificar se a nota fiscâ[ ou instrumento
de cobrança equivatente apresentado expressa os e[ementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
19.2.1. o prazo de vatidade;
19.2.2. a data da emissão;
19.2.3- os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execuÇão do contrato;
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19.2.5. o vator a pagar; e
19.2.6. eventuaI destaque do valor de retenÇÕes tributárias cabÍveis.

19.3. Havendo erro na apresentaÇão da nota fiscaI ou instrumento de cobranÇa êquivalente, ou
circunstância que impeÇa a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovaÇão da regutarizaÇáo da situação, sem ônus ao contratante.
19.4. A notâ Íiscat ou instrumento de cobrãnça equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do
Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), MunicÍpio (dívida

ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021 .

19.5. Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua
notiÍicaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutaÍize sua situaÇão
ou, no mesmo prazo, apÍesente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
iguat perÍodo, a critério do contratante.

19.6. Não havendo regutârização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização dâ regutaridade Íiscat quanto

à inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.
L9.7. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratad o a ampla defesa.
19.8, Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize suâ situâÇão
fiscâ [.

19.9. O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
tiquidação da despesa, conÍorme item anterior.

19.10. O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indacados peto contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida â ordem bancária
para pagamento.

19.L2. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenÇão tributária prevista na tegistaÇão

apticávet.
19.12.1 . lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando

houver, serão retidos na Íonte, quando da reatizaÇão do pagamento, os
percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

19.13. O contratado reguLarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei

CompLementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuiÇões abrangidos por aque[e regime. No entanto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentaÇão de comprovação, por meio de documento oÍiciat, de que Íaz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comptementar.

Canapi - AL, 11 de maio de 2026

Ktebson Fabiano Martins Lira

Secretário Municipat de Administração
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.o.........
pRrcÃo ELETRÔN tco xxx/xxxxxx

PROCESSO ADMINISTRATIVO No xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscÍito(a)
no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921OOO1-42, neste ato representado peta Senhora Josétia Meto de Lima,
Prefeita, em conjunto com a Secretaria de X)«»«, representada peto Senhor, XXXXXX, considerando
o jutgamento da ticitação, na modatidade de pregão, na Íorma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS,
processo administrativo n.o XXXXXX, RESOLVE registrar os preços da empÍesa indicada e quatiÍicada
nestâ Ata de RegistÍo, de acordo com a ctassificaÇão por ela âtcançada e na quantidade cotada,
atendendo as condições previstas no Editat de ticitaÇão, sujeitando-se as partes às normas constantes
na Lei no '14.133, de 1o de abrit de 2021, no Decreto Mu n icip aL O5/2O24 de 15 de.,aneiro de 2024, e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o rêgistro dê Preço para eventuat aquisiÇão dê gás de cozinha
(recarga de botijão de 13 kg), bem como de botijões de gás de 13 kg cheios (botijáo + recarga),
destinados ao atendimento das demandas setoriais das Secretârias Municipais do Poder Executivo do
Município de Canapi/AL, especiÍicados nâ ptanitha abaixo, oriundos do Termo de ReÍerência, anexo l,

do editat de Licitação supramencionad o, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostâs

cu.ios preços tenham sido registrados, independentemente de transcriÇão.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 . O preço registrado, as especificaÇões do obieto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e âs demais condiÇões ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Ite m
EspeciÍicaÇão Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator U n itário

2.2. A tistãgem do cadastro de reserva referente âo presente registro de pÍeÇos consta como anexo

a esta Ata. (caso haia interessados na ticitaÇão para compor o cadastro reserva)

3.
3.1.

ónoÃo(s) oeneNcrADoR
O órgão gerenciador será a Secretaria de Administração

PARTICIPANTE(S)
. Secreta ria de Educaçáo
. Sec reta ria de Saúde
. Secretaria de Assistência Sociat

4. DAADESAOAATADE REGISTRO DE PREçOS
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da AdministraÇão Púbtica federat, estaduat,
distritat e municipaI que não pafticiparam do pÍocedimento de lntenção de Registro de PreÇos (lRP),
poderão aderir à ata de registro de preÇos na condição de não participantes, observados os seguintes
req uisitos:
4.1.1. apresentaÇão de justiÍicativa da vantagem da adesão, inctusive em situaÇões de provávet
d esa bastecimento ou descontin uid ade de serviço púbtico;
4.1.2. demonstração de que osvalores registrados estão compatíveis com os vatores praticâdos peto
mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.133, de2021; e
4.'1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do Íornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitaÇão da
adesão peto ÍornecedoÍ.
4.2.1. O ótgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso etas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorizaÇão do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá eÍetivar a aquisiÇão ou a contÍataÇão soticitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigência da ata.
4.4. O prazo de que tÍata o subitem anterior, retativo à eÍetivaÇão da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionatmente, mediante soticitâção do órgão ou da entidade não participante ãceita
peto órgão ou peta entidade gerenciadora, desde que respeitado o Limite temporat de vigência da ata
de registro de p reÇos.
4.5. O órgão ou a entidade podeÍá aderir a item da ata de registro de preços da quat seja integrante,
na quatidade de não participante, para aquetes itens para os quais não tenha quântitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.
Dos timites para as adesões
4.6. As aquisições ou contrataÇões adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decoÍÍente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de
registro de preços.
4.8. A adesão à ata de registro de preÇos por órgãos e entidades da Administração Púbtica estadua[,
distritat e municipaI poderá ser exigida para fins de transÍerências voluntárias, não Íicando suieita ao
timite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentratizada de programa ou
projeto Íederat e comprovada a compatibitidade dos preÇos registrâdos com os vatores praticados no
mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de2021.

Vedação a acréscimo dê quantitativos
4-10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preÇos.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preÇos será de 01 (um) ano, contado a partir da
assinatura do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que

compÍovâdo o preÇo va ntajoso
5.'1 .1. O contrato decorrente da ata de registro de preÇos terá sua vigência estabetecidâ no próprio
instrumento contratuaI e observará no momento da contratação e â cada exercício ÍinânceiÍo a

disponibitidade de créditos orÇamentários, bem como a previsão no ptano plurianuat, quando
uttrapassar 1 (um) exercÍcio financeiro.
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5. 1.2. Na formalizaÇão do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaçáo da
disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contrataÇão com os Íornecedores registrados na ata será Íormatizada peto órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratuat, emissâo de notã de empenho de
despesa, autorizaçâo de compra ou outro instrumento hábit, conforme o art.95 da Lei no 14.133, de
2021 .

5.2.'1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vatidade da

ata de registro de preÇos.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observâdo o
aÍ|. 124 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

5-4- Após a homotogação da ticitaÇão ou da contrataÇão direta, deveráo ser observadas as

seguintes condições para ÍormatizaÇão da ata de registro de preÇos:

5.4..1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibitidade de o licitante oÍerecer ou não proposta em quãntitativo inÍerior ao máximo previsto no

editat e se obrigar nos limites deta;
5.4.2. Será inctuÍdo na ata, na Íorma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preÇos iguais aos do

âdjudicâtário, observada a ctassiÍicaÇão da ticitaÇão; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de ctassiÍicâção dos ticita ntes ou dos fornecedôres
registrados na ata.
5.5. O registro a que se reÍere o item 5.4.2 tem por objetivo a ÍormaÇão de cadastro de reserva para

o caso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de ctassificaÇão, os [icitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aquetes que mantiverem sua proposta originat.
5.7. A habititaÇão dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuadâ quando houver necessidade de contratação dos Iicitantês remanescentes, nâs

seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o ticitante vencedor não assinar a ata de registro de prêços, no prazo e nas condições
esta betecid ôs no ed ita t; e

5.7.2. Quando houver o canceLamento do registro do licitante ou do registro de preÇos nas hipóteses
previstas no item 9.

5.8. O preço registrâdo com indicaÇão dos Licitantes e Íornecedores será divutgado no Diário OÍiciat
do l'4unicípio e PNCP e Íicará disponibitizado durante a vigênciâ da ata de registro de preÇos.

5.9. Após a homotogaÇão da ticitaÇão ou da contrataÇão direta, o ticitante mais bêm classiÍicado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocâdo para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabetecidos no editat de ticitação ou no aviso de contrataÇâo

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanÇões previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat perÍodo, mediante
soticitação do ticitante ou Íornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justiÍicada, e que a justificativa seja aceita peta AdministraÇão.
5.10. A ata de registro de preÇos será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada no

Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado nâo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiÇões

estabetecidos no editaL ou no aviso de contratâção, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, Íica Íacuttado à AdministraÇão convocar os ticitantes remanescentes do câdastro
de reserva, na ordem de ctassiÍicaÇão, para Íazê-to em iguat prazo e nas condiÇões propostas peto

primeiro classiÍicado.
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5.12. Na hipótese de nenhum dos ticitantes q ue trata o item 5.4.2.1 , aceitar a contrâtação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o vator estimado e sua eventuat atuatização nos termos
do editat, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais l'icitantes ou ÍornecedoÍes remanescentes cujos preÇos

forâm registrados sem reduÇão, observada a ordem de ctassificaÇão, com vistas à obtenção de preço
methor, mesmo que acima do preÇo do adjudicatáÍio; ou
5.12.2. Adjud icar e Íirmar o contrato nas condiÇões oÍertadas petos licitantes ou Íornecedores
remânescentes, atendida a ordem ctassiÍicatória, quandô Írustrada a negociaÇão de methor cond ição.
5.13. A existência de preÇos registrados impticará compromisso de Íornecimento nas condiÇões
estabetecidas, mas não obÍigará â AdministraÇão a contratar, facultada a reatizaÇão de licitação
especÍÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAçAO OU ATUALIZAçAO DOS PREçOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atuatizados em decorrência de eventual
reduÇão dos preços praticados no mercado ou de fato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos
serviÇos registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de ÍoÍÇa maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de Íatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incatcutáveis, que inviabitizem a execução da ata tat
como pactuada, nos termos da atínea "d" do inciso ll do caput do arl. 124 da Lei no 14.133, de 2021:

6.1.2. Em caso de criaÇão, atteração ou extinÇão de quaisquer tributos ou encargos tegais ou a

superveniência de disposiçÕes tegais, com comprovâdâ repercussão sobre os preços registÍados;
6.'1.3. Na hipótese de previsão no editaI ou no aviso de contrataÇâo direta de ctáusuta de
reajustamento ou repactuaÇão sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuatidade e o índice
previstos paÍa a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuaÇão, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
d ef inidos parâ â contrataÇão.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7 .1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior âo preÇo praticado no mêrcado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a reduÇáo do
preÇo registrado.
7.'1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos vatores praticados peto mercado, o Íornecedor será

Liberado do compromisso assumido quanto ao item registÍado, sem apticação de penatidades

admin istrativas.
7.1 .2. Na hipótese prevista no item anteÍior, o geÍenciador convocará os Íornecedores do cadastro de

reservâ, na ordem de ctassiÍicaÇão, para verificar se aceitam reduzir seus preÇos aos vâLores de

mercado e não convocará os ticitantes ou Íornecedores que tiveram seu registÍo cancetado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaÇoes, o orgao ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenÇão de

contrataÇão mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preÇo registrado, o gerenciador comunicará aos órgàos e as

entidades que tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preÇos para que avatiem a

conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociação com vistas à atteraÇão contratual,
observado o disposto no ar|. 124 da Lei no 14.133, de2021 .

7.2. Na hipótese de o preÇo de mercado tornar-se superior ao preÇo registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigaÇóes estabetecidas na ata, será Íacuttado aô Íornecedor Íequerer âo
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gerenÕiâdor a atterâÇão do preÇo registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibitite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará pedido Íormat, devidamente endereçado, com a

indicaÇão dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias Íáticas aticerÇados em evidências sólidas
dos Íatos imprevisíveis e que justificam restaurar o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptânitha

de custos que demonstre que o preÇo registrado se tornou inviávet frente às condições inicialmente
pactuadas, pubticaÇões em revistas especiatizadas, entre outros documentos comprobatórios que

demonstre a inviabitidade do preÇo registrado em relação às condiçôes iniciâtmente pactuadas, nos

termos do Decreto Municip al05/2024.
7.2.1.1. O pedido deve ser restrito aos insumos que Íoram impactados peta majoração
extraordinária e o desconto que Íoi dado na ticltaÇâo será observado na atuatizaÇão do vator.
7.2.2. Náo hipótese de não comprovação da existência defato superveniente que inviabitize o preço

registrado, o pedido será indeÍerido peto órgão ou entidade gerenciadora e o Íornecedor deverá cumprir
as obrigações estabetecidas na ata, sob pena de cancetamento do seu registro, nos termos do item
9.1 , sem prejuízo das sançôes previstas nâ Lei no 14.133, de 2021 , e nâ tegistação apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancetamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciadoÍ convocará os Íornêcedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassificação, para

veriÍicâr se aceitam manter seus preÇos registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgâo ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preÇos, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contrataÇáo mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovaÇão dâ maioração do preÇo de mercado que inviabitize o preço

registrado, conÍorme previsto no item7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atuatizará
o preço registrado, de acordo com a reatidade dos valores praticados peto mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadorâ comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a eÍetiva atteraçâo do preço registrado, para

que avatiem a necessidade de atteraÇão contratuat, observado o disposto no aÍ1.124 da Lei no 14.133,

de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIOADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itêns côm preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remane.iadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser Íeito:
8.2.1. De órgão ou entidâde participante para órgão ou entidade participante; ou
a.2.2. De óÍgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para eÍeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nâo
participante, serão observados os timites previstos no Decreto Municipat no 05/2024.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remane.iamento soticitado, com a

reduÇão do quântitativo iniciatmente informado peto órgão ou peta entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgáo ou da entidade que sofrer reduÇão dos quantitativos inÍormâdos.
8.6. Caso o remanejamento seja Íeito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federat ou
de Municípios distintos, caberá ao Íornecedor beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as

condiÇões neta estabetecidas, optar peta aceitação ou não do Íornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
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8.7. Na hipótese da compra centratizadâ, não havendo indicaÇão peto órgão ou peta entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centratizada, nos termos do item 8.3, a
distribuiÇão das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9.1. O registro do Íornecedor será cancetado peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1 .1 . Descu mprir as condições da ata de registro de preÇos, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabetecido peta

Administração sem justiÍicativa ruzoáveli
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrad o, na h ipótese previstâ no Decreto no 05/2024; ou
9.1.4. SoÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lVdocãputdoart. 156daLei no 14.133,de2021.
9.1.4.1. Na hipótese de apticaÇão de sançào prevista nos incisos lllou lV do caput do art. 156 da

Lei no 1 4.1 33, de 2021 , caso a pena lidade apticada ao Íornecedor não uttra passe o prazo de vigência

da ata de registro de preÇos, poderá o órgão ou a entidâde gerenciadora poderá, mediante decisão
Íundamentada, decidir peta manutenção do registro de preÇos, vedadas contrataÇões derivadas da ata

enquanto perdurarem os eÍeitos da sanÇão.

9.2. O canceLamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formatizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princÍpios do contraditório e da ampta
deÍesa.
9.3. Na hipótese de cancetamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordêm de

ctassiÍicaÇão.
9-4. O cancetamento dos pÍeÇos registrados poderá ser reatizado peto gerenciador, em

determinada ata de registro de preÇos, totâl ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justiÍicada s:

9.4.1. Por razão de interesse púbtico;
9.4.2. A pedid o do ÍoÍneced or, decorrente de caso f ortu ito ou forçâ maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preÇo registrado, nos termos do Decreto Municipalno O5/2O24

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ense.iará âpticaÇão das penatidades

esta betecidas no ed itâ t.

10.1.1 . As sanções também se apticam aos integrantes do cadâstro de reserva no registro de preÇos

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustif icadamente após teÍem assinâdo a
ata.
1O.2. É da competência do gerenciador a apticaÇão das penatidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contrataÇões dos órgãos ou entidade participante, caso no quat

caberá ao respectivo órgão participante a âpticação da penatidade (Decreto Municipat no 05/2024).
10.3. O órgáo ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quatquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada â necessidade de instauraÇão de procedimento para

cancelamento do registro do Íornecedor.

11. DO REAJUSTE
1 1.1 Os preços iniciatmente contratados são fixos ê irrea.iustáveis no prazo de um ano contado da data do

orça mento estimado peta administração.
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11.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante soticitação e apticação,
peto contratante, do índice IGPM/IBGE, exctusivamente para as obÍigaçÕes iniciadas e conctuídas após a

ocorrência dâ a nua tidade.
13.3 No caso de atraso ou não divutgaÇão do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calcutada peta úttima variação conhecida, tiqu ida ndo a diÍerença correspondente
tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
11.4 Nas aferiçoes finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamênte, o(s)

deÍin itivo(s).
1 1 .5 Caso o(s) índice(s) estabetêcido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), êm substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) peta legistaÇão então em vigor.
11.6 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo Índice oficiat, para

reajustamento do preço do vator remanescente, poÍ meio de termo aditivo.
11.7 O reajuste será realizado por apostitamento

12.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscaI ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeÇa a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÇão da regutarização da

situaÇão, sem ônus ao contratante.
12.4 A nota ÍiscaI ou instrumento de cobranÇa equivatente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do Brasit/Previdência,
Trâbathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do

art. 68 da Lei no 14.133, de 2021 .

12.5 Constatandô-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada suâ notiÍicação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, poÍ iguat período, a critério do

contratante.
12.6 Não havendo regul.arizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscâ tizaÇáo da regutaridade fiscat q uanto à inadimptência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam âcionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá âdotaÍ as medidâs necessárias a rescisào
contratuat nos autos do pÍocesso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampta

deÍesa.
12.8 Havendo a efetiva execução do ob.ieto, os pagamentos serão realizados normatmente, até que se

decida peta rescisão do contrato, caso o contratado náo regutaÍize sua situação Íiscat.
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12. OOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
1 2.1 Recebida a Nota Fisca t ou documento de cobrança eq uivalente, correrá o prazo de dez dias útels
para fins de tiquidação, na forma da seÇáo anterior, prorrogáveis por iguaIperíodo.
12.2PaÍa fins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou instrumento de

cobranÇa equivalente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de vatidade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o perÍodo respectivo de execuÇão do contrato;
e) o vator a pagar; e
f) eventuat destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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12.9 O pagamento será eÍetuado no pÍazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
tiquidação da despesa, conÍorme item anterior.
12.10 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em bânco, agência e conta
corrente ind icados peto contrâtado.
'l2.11SeráconsideÍadadatadopagamentoodiaemqueconstarcomoemitidaaordembancáriapara
pagamento.
1 2.1 2Qua ndo do pagamento, será eÍetuada a retenção tributá ria prevista na tegistaÇão apticávet.
1 2.1 3 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, q ua ndo houver, serão retidos
na fonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegistaÇão vigente.
12.4 O contratado regularmente optante pelo Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comptementar no

123, de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributáriâ quanto âos impostos e contribuiçÕes abrangidos por

âquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto nâ referida Lei

Complementar.

13 MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições dê Entrega

13.1. A execuÇão dos serviços de hospedagem ocorrerá de Íorma parcelada e sob demanda,
conÍorme a necessidade da AdministrâÇão Púbtica Municipat, mediante solicitaÇáo
format do setor competente.

13.2. A utitizaÇão dos serviços ocorrerá mediânte autorizaÇão prévia da AdministraÇão, por

meio de requisição ÍormaI contendo, no mínimo, identificaÇão do(s) hóspede(s),
período de hospedagem, quantidade de diárias, tipo de acomodaÇão soticitada, tocat
do evento ou atividade institucionat vincutada à hospedagem.

13.3. O estabelecimento contratado deverá possuir ctassiÍicaçáo mínima equivâtente a hoteI
de categoria 3 (três) estretas ou superior, ou padrão de quatidade equivalente,
devidamente regutarizado para o exercício da atividade de hospedagem.

L3.4. O estabe[ecimento deverá, no mínimo, apresentar as seguintes condiçôes, recepÇão

ou atendimento aos hóspedes durânte perÍodo adequado de Íuncronamento, u n id ades

habitacionais com banheiro privativo, ar-cond icionado, Íornecimento de roupas de

cama e banho em perfeito estado de conservaçâo e higiene, serviÇo regutar de timpeza

e arrumação das acomodações, acesso à internet sem Íio (Wi-Fi) nas dependências do

esta belecimento, instatações em boas condições de conservaÇão, manutenÇão e

segu rança.
13.5. Considerando a necessidade de Íacititar o destocamento dos participantes e otimizar a

togística institucional, o estabetecimento contratado deverá, preÍerenciatmente, estar
tocatizado a umâ distância máxima de 10 quitômetros do [oca[ onde ocorrerá o evento,
reunião ou atividade oficiat, conÍorme indicado pela AdministraÇáo no momento da

soticitação da hospedagem.
1.3.6. A distância será considerada entre o estabetecimento de hospedagem e o endereÇo

inÍormado peta Administração, podendo ser aÍerida por meio de Íerramentas digitais de
geotocatização ou rotas viárias disponíveis publicamente.

1.3.7. MediÇáo e pagamento.
13.8. O pagamento será reatizado de acordo com o número de diárias eÍetivamente

utitizadas, mediante apresentaÇão de nota fiscat âcompanhada da retação dos
hóspedes e do período de hospedagem previamente autoÍizado peta AdministraÇão.

14. CONDTÇOES GERATS
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14.1. As condiçoes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigaçÕes da Administração e do Íornecedor registrado, penatidades e demais condiçÕes do
ajuste, encontram-se deÍinidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para Íirmeza e vatidade do pactuado, a presente Ata Íoi tavrada em 02 (duas) vias de iguaI teor, que,
depois de tida e achada em ordem' vaiassinada pelas partes' 

canapi, de xxxxxxxxxxx de 2026.

)«xxxxx
PreÍeita

MunicÍpio De Canapi

XXXXXXXX

Secretária
Secretaria Municipat de Administração

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx
Representa nte LegaI

)«xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedora RegistÍada

sÊToR DE UcITAÇÔES (licitacao.canapi@gmêil.com)
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ANEXO II A

Cad astro Reserva

Seguindo a ordem de ctassificaçâo, segue retaÇão de Íornecedores que aceitaram cotâr os itens com

preÇos iguais ao adjudicatário:

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Seguindo a ordem de ctassiÍicaÇão, segue retação de fornecedores que mantiveram sua proposta

originat:

-
Fornecedor

(razão sociat, CNPJ/l"lF, endereço, contatos, representante)

Ite m
EspecificaÇão l"l a rca

(se exigida no editat)

U nidade Quantidade Vator Unitário

Ite m
VaLor Unitário

sÊÍoR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canêpi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/AL, CEPr 57.530-001
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ANEXO

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo n'...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O
poDER EXECUTTvo DE xxxxx., poR trurrnvÉoro Do (A) xxxxx E A
EMPRESA XXXXX

o Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão

contratante), com sede no(a) na cid ade de
............ /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ......, neste ato

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na

...., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

... (nome e Íunção no contratado), conÍorme atos constitutivos da empresa OU

procuração âpresentada nos autos, tendo em vista o que constâ no Processo no

representado(a) pelo(a)

o(a)

e

em observância às disposiÇóes da Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021 , e demais tegistação apticávet,
resolvem cetebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PÍegão Eletrônico n. .../..., mediante
âs ctáusulas e cond'ções a seguir enunciadâs.

1. CúUSULA PRIMEIRA- OBJETO (art. 92, I e ll)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contrataÇão de Pessoa JurÍdica para

.........., nas condiÇões estabetecidas no Termo de ReÍerência.

Fornecedor
(razão sociat, CNPI/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

sEroR DE LtctTAçÕEs {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, Canâpi/AL, cEP:57.530-00r
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(cargo e nome), doravânte denominado CoNTRATANTE, e

1.3. Vincutam esta contratação, independentemente de transcriÇâo:
1.3.1. O Termo de ReÍerência;
1.3.2. O Editat da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. 2. cúUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação e de ............ contados do(â)

...., na Íorma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de2021.
2.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, através de termo aditivo, quando o obieto não for
conctuído no período Íirmado acima, ressatvadas as providências cabÍveis no caso de cutpâ da

contratada, previstâs neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execuçáo contratuat, os modetos de gestão e de execução, observação e

recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, ânexo a este Contrâto.

lEsneciÍicaeão
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3.2

3.3

3.4

3.5.

3.6.

3.8.

3.9.

4.
4.1.
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A execução dos serviÇos de hospedagem ocorrerá de forma pârcetada e sob demanda, conforme
â necessidade da AdministraÇão Púbtica Municipat, mediante soticitação Íormal do setor
competente.
A utitizaÇão dos serviÇos ocorrerá mediante ãutorizâção prévia da Administração, por meio de
requisição formal contendo, no mínimo, identificaÇão do(s) hóspede(s), período de
hospedagem, quantidade de diárias, tipo de âcomodação soticitada, tocat do evento ou
atividade institucionâ[ vincutâda à hospedagem.
O estabetecimento contratâdo deverá possuir ctassiÍicaÇão mínima equivalente a hoteI de
categoria 3 (três) êstretas ou superior, ou padrão de quâtidadê equivatente, devidamente
rêgularizâdo para o exercício da atividade de hospedagem.
O estabetecimento deverá, no mínimo, apresentar as seguintês condiÇões, recepÇão ou
atendimento aos hóspedes durante período adequado de funcionamento, unidades
habitacionais com banheiro privativo, a r-cond icionado, fornecimento de roupas de cama e

banho em perFeito estado de conservaÇão e higiene, serviço regutâr de timpeza e arrumação das
acomodações, acesso à internet sem Íio (Wi-Fi) nas dependências do estabetecimento,
instataçÕes em boas condiÇões de conservaÇão, manutenÇão e seguranÇa.
Considerando a necessidade de Íacilitar o destocamento dos participantes e otimizar a togística
institucionâ1, o estâbetecimento contrâtâdo deverá, preÍerenciatmente, estar locâtizado a uma

distância máxima de 10 quitômetros do [ocal onde ocorrerá o evento, reunião ou atividade oÍiciat,
conÍorme indicado peta Administração no momento da soticitação da hospedagem.
A distância será considerada entre o estabetecimento de hospedagem e o endêreço informado
peta AdministraÇão, podendo ser aÍerida por meio de Íerramentas digitais de geolocatizaÇão ou
Íotas viáÍias d ispon Íveis pubticâmente.
Medição e pagamento,
O pagamento será Íealizado de acordo com o número de diárias eÍetivamente utitizadas,
mediante apresentação de nota Íiscat acompanhada da retaçâo dos hóspedes e do perÍodo de
hospedagem previamente autorizado peta AdministraÇão.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontrâtação do objeto contratuat.

5. CLÁUSULAQUINTA-PREçO
5.1 . O valor totat da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estáo inctuídas todas as despesâs ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administrâÇão, Írete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integrat do objeto da contrataçáo.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de Íormâ que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos eÍetivamente Íornecidos.

6. CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobranÇa equivatente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de tiquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.

6.2 Parc Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota ÍiscaI ou instrumento de

cobranÇa equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

g) o prazo de vatidade;
h) a data da emissão;
i) os dados do contrato e do órgáo contratante;
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o período respectivo de execuçâô do contrâto;
o valor a pagar; e
eventuat destaque do vator de retenÇóes tributáriâs cabíveis.

6.3 Havendo erro na apresentaÇão da nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente, ou
circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta ÍicaÍá sobrestada âté que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarizaÇão da
situação, sem ônus ao contratantê.
6.4 A nota fiscaI ou instrumento de cobrançâ equivatente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovaçáo das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do Brasit/Previdência,
Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do
art. 68 da Lei no 1 4.1 33, de 2021 .

6.5 Constatando-se situação de irregutaÍidade do contratado, será providenciada sua notiÍicaÇão, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do
contratante.
6.6 Não havendo regutarizâção ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis peta ÍiscatizaÇão da regutaridade Íiscat quanto à inâdimptência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrâtivo correspondente, assegurada ao contrâtado a ampta
deÍesa.
6.8 Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que se

decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação Íiscal.
6.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (tÍinta) dias contados da Íinatização da
tiquidação da despesa, conforme item anteÍior.
6.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente ind icad os peto contratado.
6.1 1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
6.12Quando do pagamento, será eÍetuada a retenÇão tributária prevista na tegistaÇão apticávet.
6.13 Indêpend entemente do percentuat de tributo inseridô na ptanilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabetecidos na Legistação vigente.

6.14 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comptementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção trlbutária quanto âos impostos e contribuições abrangidos por

aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaÇão de comprovâÇào, por

meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento tributário fâvorecido previsto na referida Lei

Comptementar.
7. CúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1 . Os preços iniciaLmente contratados sâo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do oÍçamento estimado peta administração.

8. CúUSULA oITAVA. oBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigaÇoes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas peto Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
8.3. Receber o ob.ieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência;
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8.4- NotiÍicaÍ o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes veriÍicãdas no objeto
fornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no totat ou em parte, as suas
expensas;
8.5. Acompanhar e Íiscatizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações peto

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente ao Íornecimento do objeto, no
prazo, Íorma e condições estabetecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Apticar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procurâdoria Gerat do Município para adoção das medidas cabÍveis quândo do
descumprimento de obrigações peto Contratado;
8.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitaçóes e rectamaÇões relacionadas à

execuÇão do presente Contrato, ressatvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,
meramente protetâtórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste.
8. 10. A AdministrâÇão terá o pÍazo de 30 (trintâ) dias, a contar da datâ do protocoto do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestâbetecimento do equitíbrio econômico-f ina nceiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. Notif icar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de ctáusutas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado
com terceiros, a inda que vincutados à execução do contrato, bem como por quâtquer dâno causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA. OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprirtodas as obrigaÇões constantes deste Contrato e em seus anexos,

âssumindo como exctusivãmente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuÇão

do objeto, observando, ainda, as obrigaÇões a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

retação da rede de assistência técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. Responsa bil.izar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco)dias que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devidâ comprovaÇão;
9.5. Atender às determinaÇóes regutares emitidas peto fiscat ou gestor do contrato ou autoridade
superior(aÍt. 137, ll,dâ Lei n.o 14.133, de 2021) e presta r todo escla recimento ou inÍormação por etes

soticitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em parte, no

prazo fixado peto Íiscat do contrâto, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreções
resuttantes da execuÇão ou dos materiais empregados;
9.7. ResponsabiLizâr-se petos vícios e danos decorrentes da execuÇão do objeto, bem como por

todo e quatquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsa bitidade a

fiscatizaÇão ou o acompanhamento da execuÇáo contratuaI peto contratante, que Íicará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente aos danos

soÍridos;
9.8. Quando não for possíveL a veriÍicação da regutaridade, o contratado deverá entregar ao setor
responsávet peta Íiscatização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regutaridade relativa à Seguridade Sociat; 2) certidão coniunta
retativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a reguLaridade
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perante â Fazenda Estaduat ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
9.9. Responsabitizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabathistãs, previdenciárias,
Íiscais, comerciais e as demais previstas em legistação especíÍica, cuja inadimptência não transÍere a

responsa bi[idade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscat do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormaI ou acidente que se verifique no tocaI da execuÇão do ob.,eto contratuat.
9.11. Paralisar, por determinaÇão do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponhâ em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de
terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condiÇÕes exigidas para habititação na ticltaçáo;
9.13. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em tei

para pessoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência Sociat ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstâs nâ tegistaÇão (art. 1 1 6, da Lei n.o 14.133, de 2021],;
9.14. Comprovar â reserva de cargos a que se reÍere a cláusuta acima, no prazo Íixado peto Íiscat do

contrato, com a indicaÇão dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo

único, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.15. Guardar sigito sobre todas as inÍormações obtidâs em decorrência do cumprimento do

contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
com ptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisÍatório para o

atendimento do objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no ârt.

124,|1,d, da Lei no 14.133,de2021.
9.17. Cumprir, atém dos postuLados legais vigentes de âmbito ÍedeÍat, estadual ou municipat, as

normas de seguranÇa do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anáLise e aprovação, quaisquer

mudanÇas nos métodos executivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
9.1 9. Não perm itir a utitizaÇão de q uatq uer traba tho do menor de dezesseis a nos, exceto nâ condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitizaçâo do trabatho do menor de

dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

10.
10.1.

cLÁUsULA DÉcIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO
Não haverá exigência de garantia contratuaI da execução.

1.I. cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÓES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete inÍração admin istrativa, nos termos da Lei no 14.133,de2021, ocontratâdoque:
a) der causa à inexecução parciat do contrato;
b) der causa à inexecuÇão parciat do contrato que cause grave dano à AdministraÇáo ou ao

Íuncionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecução totaI do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuÇâo ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo
justiÍicado;
e) apresentar documentaÇão Íatsa ou prestar dectâração falsa durante a execução do contrato;
Í) praticar ato Íraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846, de 1 o de agosto de 201 3.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraÇôes acima descritâs as seguintes
sanÇÕes:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo
se justif icar a imposiÇáo de pena tid ade mâis grave (art. 1 56, §2o, da Lei no 14.1 33, de 2021);
ii. lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas âlíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justiÍicar â imposiçâo de penatidade

mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de2021li
iii. DeclaraÇão de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas aLÍneas "e", "Í", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas "b", "c" e
"d", que justiÍiquem a imposiÇão de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14. 133, de 2021).
iv. Multa:

1. Moratória de 10lo (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o vator da parceta

inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a AdministraÇão a promover a extinÇão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irÍegutar de suas cláusutas, conÍorme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 .

11.3. A apticaçáo das sanÇões previstas neste Contrato não exctui, êm hipótese atguma, a obrigação
de repâração integrat do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021)
11.3.1. Todas as sanÇÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumutativamente com a

mutta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021t.
1 1 .3.2. Antes da apticação da mutta será Íacultadâ a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no'14.133, de 20211

11.3.3. Se ã mutta apticada e as indenizaÇões cabíveis Íorem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido pelo Contratante ao Contratado, atém da perda desse valor, a diferenÇa será
descontada da garantiâ prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de

2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida
admin istrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contâr da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A âpLicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrâÍos do art.

158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de ticitar e contratar e de

dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.
1 'l .5. Na apticaçáo das sa nções serão considerados (art. 1 56, §1 o, da Lei no 14.1 33, de 2021):

â) a natureza e a gravidade da inÍrâção cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantaÇão ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e
orientaÇões dos órgãos de controte.

i 1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras leis

de ticitaÇões e contratos da AdministrâÇão Púbtica que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimentat e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

11.7. A personatidade .luríd ica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada com
abuso do direito pâra Íacititar, encobrir ou dissimutar â prática dos atos itÍcitos previstos neste

Contrato ou para provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÇõês
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apticadas à pessoa.iurídica serão estendidos aos seus administÍadores e sócios com poderes de
administraÇão, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retaÇão de cotigaÇâo

ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampta defesa e a obrigatoriedade de aná tise.iuríd ica prévia (art. 160, da Lei no 14.133,de2021).
1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticação
dâ sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados Íetativos às sanções por ela aplicadas, parâ fins de
pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadâstro NacionaI
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).
11.9. As sançóes de impedimento de ticitar e contratar e dectaraçâo de inidoneidade para licitar ou

contrâtar são passíveis de reabititação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
pârciatmente, com os créditos devidos peto reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

Íorma da InstruÇão Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCtMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocoÍra antes do prazo estiputado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência Íicará prorrogada até a
conctusão do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequâÇào do cronograma
Íixado para o contrato.
12.2.1 . Quando a não conctusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cu tpa do contratado:
a) ficará ete constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanÇões ad min istrativas; e

b) poderá a Administração optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em tei para a continuidade da execução contratuat.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nete estiputadas, ou antes do
prazo nete Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21 , bem como
amigavetmente, assegurados o contÍaditório e â ampla deÍesa.
1 2.3.1 . Nesta hipótese, a pticam-se também os artigos 1 38 e 1 39 da mesma Lei.

12.3.2. A atteraçâo social ou a modificaÇão da Íinatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinÇâo se náo Íestringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.3.2.1 . Se a operação impticâr mudança da pessoa jurídica contrâtada, deverá ser Íormatizado
termo aditivo para atteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:

12.4.1 . Batanço dos eventos contratuais .iá cumpridos ou parciatmente cumpridos;
12.4.2. ReLaçáo dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaçoes e muttas.
12.5- A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio
econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021],.

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comerciat, econômica, financeira, trabaLhista ou civit com dirigente do órgâo ou entidade
contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado funÇão na ticitaÇão ou atue na

fiscatizaÇão ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em tinha

reta, colaterat ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).
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13. cLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no OÍçamento Gerat do Município, na dotação abaixo discriminada:
XXXXXXXXXXXXX

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposiÇões contidas na Lei

no 1 4.1 33, de 2021 , e demais normas federais a pticáveis e, subsidiariamente, segu ndo as disposiÇÕes

contidas na Lei no 8.078, de 1 990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÓES
1 5.1 . Eventua is a lteraÇões contratuais reger-se-ão peta disciptina dos a rts. 1 24 e segu intes d a Lei no

1 4.133, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciât
âtua lizad o do contrato.
15.3. As aLteraÇões contratuais deverão ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoriâ jurÍdica do contratante, satvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a formatização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não carâcterizâm alteraÇão do contrato podem ser reâtizâdos por simptes
apostila, dispensada a cetebração de termo aditivo, na Íorma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021.

16. CúUSULA DÉC|MA SEXTA- PUBLICAçÃO
16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no PortaI NacionaI de ContrâtaÇões

Púbticas (PNCP), nâ Íorma previstâ no art. 94 da Lei 14.1 33, de 2021 , bem como no respectivo srtio

oÍiciat na lnternet, em atenÇáo âo art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 80, §2o, da Lei n.

12.527, de 2011, c/c art. 70, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

,17. CúUSULA DÉCIMASÉTIMA- FORO

17.1 . Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que nâo puderem ser compostos peta concitiaÇão, conforme art. 92, §lo, da

Lei no 14.1 33/21 .

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

mã

Xxxxxxx
PreÍeita

Município De Canapi
Contratante

XXXXXXXX

Secretária
Secretaria Municipat de Administração

Contratante

xxxxxxxxxxxxx
Representante LegaI

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada
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ANEXO IV

DECLARAçÕES EM GERAL

A empresa inscrita no CNPJ nô

estabelecida na por intermédio do seu representante tegat abaixo assinado,

DECLARA sob as sanÇões administrativas cabíveis e sob as penas da tei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Comptementar no 123, de 2006'

estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabetecido em seus arls.42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 30 da Lei

Compl,ementar no 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll

do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condiÇões contldas no editaI e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos

direitos trabathistas assegurados na ConstituiÇão Federat, nas leis trabathistas, nas normas

lnÍrategâis, nas convenções cotetivas de trabatho e nos termos de ajustamento de Õônduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre ptenamente oS requisitos de

habititaÇão def inidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e não emprega

menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7'. XXXlll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabatho degradante ou forçado, observândo o

disposto nos incisos lll e lV doart. 1o e no Incis! lll do art. sqda OonstitujÇão FeÔer"[;

Í) que cumpre as exigências de reserva de cargos parâ pessoa com deÍiciência e para reatlititado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

g) guê cumpre os rêquisitos estabelecidos no artigo 16 da. !.ei n9 14-133, de 202Í, quando se

tratar de licitante organizado em cooPerativa.

Cidade,_ de de 20xx

(representante tegat do ticitante, no âmbito da ticitação,

com identiÍicação compteta)
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0 Titular do Orgào dâ Administraçào Tribuúria Municipal
rcsponsável pelo lIR, nos termos do artigo 23, § 1". inciso II, do
Decrcro n' 70.215/72. com rcdaçào dâdâ pelâs Leis n" I 1.941 '2009 €

n" ll.196/2005. e teldo cm vista o disposÍo na Lei n" ll.2-50,005,
INTIM.A. o[s] sujeiro[s] passiroIs] abairo rclacionado isl, a
comparccerlem]. em diâ útil, no horário normal ds alcndimento. à

scde da adDinislraçào tribulária dcste município para lo ar ciência
do[s] Tenno[s] dc Constataçào e Intimâção Fiscal ITRI a seguir
identiticadoIs].

Em caso de nào comparecinlento do suleilo passivo ou seu

representanle legal. considerâr-sc-á l-ciIa a inli,naçào no 15" [décinro
quintol Jia apús a publicâçáo d,i\le l:diIdl

('tIic\r.t Tcmo d. Co.í!r.§,o

1\To\lil .IIR |CIO l)\ SIM

f,\r\d p(ttr tTR

Dâü de rfixaçâo: 11,05/2026
Data de desaflxação: 26/05,'2026

Publicâdo por:
Alicia Da-vanc Rarnires da Sih a

Código IdenÍiíicâdor:800BBl-,16

ESTÀDO DE ALÂGOAS
PREFT,ÍTURA MUNICIPAL DE CANAPI

SECRDTÀRIA }'II-INICIPAI, DE ADMINIS'I'RAÇÁO
A\ISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE I,ICITACÂO

O l\'íUNICIPIO t)E CANAPI. âíavés dÂ Seclclaria de A(iminislraçào.
r\ isa quc r.alizârá licitaça)cs conÍbrae resumo:

Modaridadc: PREGÃo ELETRôNICO N. 0!r/r0rÍ.2 (BNC-
BOI-SA NACIoNAI. DI,] COTIPRAS)
Objetor registro de preços pârâ â preslâçâo de serviços d€
âgenciamento de \iagen§ (reserrâ. emissão,
marcâção/rcmârcâção, fornccimento e cànc€lâmento de
hospedâgen§). pârâ atend€r à drmânda Poder Erccutivo
Muniripâl dc C!napi - Á1,.
Tipo: [lE\OR PRtrÇO.
\ata c ho|a da *ssào dc disputâ: 25105/2026. às 09:00h (hoÍário de

':.rl ras íl ia ).

I-OCAL: Sistenu elctrônico do B\C - BOLS-{ N-{CION {L DE
CONÍPRAS, àn âvés do sitc rvw* .bnc.olg.br.
Os intercssados poderào rctirar o Edilal atravús do sile:
wvvrv.Lrlc.org.br e se credcnciàrcm.ilLnio ao BNC- BOLSÂ
\ACIONAL DI.l COMPRAS, no cndercço hltp:, tnc.org.br'sislcma.
linre: ,{l 3557-f301 e/ou ('elularlWhatsapp: 4l 99136-7677. c-nlail:
contalo(irbnc.or8.br ou atra\'és do site

hup:,'w§,N.canapi.al.gor.brllai,l2l[dital-de-Licitacao

Informaçôes pelo e-rnail: licilâcâo.cânapitr. gmail.com

Canapi AL. I 1 de mâio de :016

À1_ÉB.SO.\ FÁt tÁ.\O _v tRTt\S r.IRÁ
Sccretiir'io Vunieipal rle .{(lmini\1râçào

Puhlicâdo por:
Cilmo Mallr de \4enczes

Código Identiíicador:l-l)2891'155

SECITET \RI^ \III\I('IPÀI- D1,] AD}ItNISI'It ÀC^O
E\TR \TO I)T] \I \S

FXTRATo DA ATA DE IIEGISTR0 DF. PRÊ,ÇOS N']4,:0]6

Pregào I.:lctrônico 06/1016
Fundanlorto Legâl: Lei n' l4.l3l, de l'dc abril de 2021. do Decrcto
Mlrnicipal n" 05/2014. Lei Complementar n" I2J. dc l4 de dezembro
de 2006 c demais legislaçào aplicável;
Orgào gcrenciâdor: PREFElTURA MLiIilCIP,,\L DE CAN^PI/^L

Fomecedora registrada: ATAC LTMPEZ-LTD^. CNPJ n"
31 .211.391t00t)t -24
Objero: RegistÍo de Preços para a eventual aquisiçào de aquisição de
nratcriais dc limpezâ. descaÍtáveis. higiene pessôal e urensilios,
deslinados ao atendimcnto das denrandas setoriais dâs SecrelaÍias
Municipais do Município dc Canapi.'AL.
VICENCIA: l2 (doze) meses-

Valor Total Registradoi RS I 12.707.50 (cenlo Ê doze mil c selecentos

e sclc reais e cinqucnta centâvos).
Finnado em: 08/05/2026
Signaririos: JosÉuA MELo DE LIMA E GEOVANIA SOARES
DA SILVA

EXTRATO DA ATA DE RLGISTRO DE PREÇOS N" 35/202ír

Píegão Eletrónico 06/2026
Fundamcnto Legal: Lei n' 14.l3l. de l"de abrilde 2021. do DecrcÍo
Municipal n" 0512024. Lei Complementar r' I23. de l4 dc dezembro
de 2006 c demais lcgislaçào aplicável:
Orgào gerenciador: PREFEITLTRA MLINICIPAL DE CANAPI/AL

Fomccedora rcgistrada: BQS DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n"
33.613.876/0001-62
Objeto: Registro de Prcços pâÍa a evenuâl âquisiçâo de aquisiçào de
matcriais de linrpcza. descartáveis. higiene pessoal c utensilios.
deslinados âo atendimento das denundas setoriais das Secrelalias
Municipais do Município de Cânapi/ÀL.
VIGENCIA: I2 (doze) meses.
Valor Total Registrado: R$ 311.041i,03 (Írezentos e onz€ mil c
qüaÍcnta c oito reais e três centâvos)
FiÍmado cm: 08/05/2026
SignatáTios: JOSÉLIA MELO DE LIMA E SILVANDRO DIEGO
DE ALBUQUERQUE FERREIRA

EX |RÁTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 3ó/2026

Pregão EIetrônico 06/2026
Fundamento Legal: L.i n'14.133. de l'' dc âbÍil de 1021. do Decrcro
Municipal n" 05i2024, Lei Complcmentar n' l2l, de l4 dc dezembro
de 1006 c demais lcgislaçào aplicável:
Orgào Serenciâdor: PREIEITURA MUNICIPAL DE CANAPIiAL

Fomecedorit registradâr FABIANA RODRIGUES PEREIRA Nrf-.

CINPJ n" 26.427.828/0001- l,l
Objcto: Rcgistro dc Preços para a eventual aquisiçào de aquisição de

materiais de limpeza. descartáveis, higiene pessoal e utensilios.
deslinados ao âtendimento das rlenrandas sek)Íiais das Secrstariâs
Municipais do Município de CanapilAL.
VIGENCIA: l2 (doze) mese§.

Vâlor Total Registrado; RS l5.722,861quinze n)il e setecentos € \,inte
e dois reâis e oitentâ e scis ceniavos)
Finlrado em: 08/05/2026
SigNAtáTiOS: JOSÉLIA MELO DE LIMA E FABIANA RODRIGUES
PERI-IRA
EXTRATO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N" 37/202ó

Prcgào EletrôDico 0(12026
Fundamento Lcgal: Lei no l4.l13. de l" de abril de 2021. do Decrclo
Municipal n" 05!(12,1. Lei Complementar n' 123. de l.l de dezcmbro
dc 2006 e demais legi\lação aplicável:
Orgào gerenciador: PRÉ-FEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

Fornccerlora registrada: RPS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
LIMITADA. CNPJ n' 02.889.655/000 l -98
Objeto: Registro dc Preços para a eventual aquisiçào de aquisiçio dc
üalcriais de linrpeza, descaÍáveis. higiene pessoal e utelsilios.
destinâdos âo atcndimcnto das dernandas seloriais das Secretariâs
Municipais do Municipio do Canapi/AL.
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ESTÂDO DE ÂIAGOÀS

PRITÊITURÀ IUUNICIPAL DE ARAPIRÀCA

avtso Da cREoaNcrÀMtNTo |íq 1_2/2016
Itcir,êi:Jcno

PRIFEIiURA MUN]CIPAL DE BOCÁ DA MATA

avtso DE UaITAçÁo
Pf,,GÃO ÍrfTRôNrCO Nq 4612025

im il dÉ ô:iio d! 20:5
ElvlANLaLlE RaZtN0l .Eat

Píeao"Íi

PRIF€ITIJRA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRF

ÂVI§Ó DE 
'HÂM^OÁ 

9ÚBU'À

Áírprr.rrÂi, i} J. na!Õ d. 2a?6
roÃc FRÁN(sCO Dr ÀiÁU]O Narlo

Àr;ente ce cónrraltrçi.

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE BARRA DE SANTO ANÍÔNIO
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Data: 121\4N/2C26

Modalidade: PREGÀo ELÊrRÔ NjCo
Número: 0912026 2

Ano: 2026

Ob.jeto: Re€ílstro de preçcS parê a pr estação de servlços cle agenciamentc de viãgens (reserva, erotssào, mêrcaçáo/remarcação,
forneci.renio e cancel.rmento de hospe.iagers), para atender à ciemanda pocier Executlvo l\,4unicipal de Cctnapi , AL
Valor: RS 0 00

Setor; S EaREÍARtA DE ADtvtlNtSÍRAÇÃô
Divisão; Edttal de Ltcil.rção

Arquivos:

: ,. r - 
i.

clAL > ACESSO A TNFORMAÇÀO > EDTTAL DE LtalrAÇÃO > 2341

§ca;itrtbi



§ 
Portat NacionaL de ContrataÇõês PúbLicas

ljr
à

Ed ital no 09 / 2A2õ,2/2O2õ

'ô, ,r'.

Número DoscÍiçào

0,

v:lLor untia o eqtrmJdo v.rtor totat e

us r i)/ R$ ] C/

{)

EI

EI

Local: a iir:lrr,/,AL Órgão: l!1UN]r:i1-'1O !F Ci\NApl Unidade compradora: ] - pâEliEll ilRÂ l,,ji.ll..ICllAl Da ,.]A\lApl

Modâlidade da contrataçào: Pr',.!li1o ELÊtroricc Amparo Legal: Lor 14.133,/2021 Ârt.28 I Tipoi Ectai

Mado de disputat AbÊÍir) Registro de preço: Sin.

Fonte orçamentária. \ . ..,- . ,J. ,

Data de divuLgação no PNCP: 1;1./A5,/a:a?õ Situação: Uryui.lê.ia ne pNCp

-D.t"d.fníaioderecebimentodepropostas:12/a5/2a'2õ11c)a)(ilor.,rodc3ra:ii.r)

Data fim de recebimento de propostas: Z5lO5./2C20 Og CC iftoritfl.J cl.. Brijsíli,rl

ld contraiação PNcPr i2 ja7a92ooc142 \ oc'cô72,12a2ô Fontêr Bcisâ NJCiÕ,.i,ri De coiieri.]:, - BNC

Objeto:

far.e.;:rê,"i.) p.'lnc.tlÊr).e11l.r rle hospeÇtêgâns) para ãtenclÊí a alen-latC|1 pcder EreaLiilvo ivrjni. D.ri cle Cannp _ ÀL

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CÔMPRÁ

i:s I a):

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRÂ

íir r r/l

Itens Arquivos Atas de Registro de preço contratos/Empenhos Histórico

Ouântidade
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PrefeÍtura de o

Oficio n' 27 512026 Canapi/Al, l3 de maio de 2026.

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alasoas
Maceió - Alagoas

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que
ficaremos a inteira disposição desta coÍe de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

GILMO MENEZES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Página 1

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAeUIM TETÊ, N.
336, CENTRO, neste municipio, vem através do presente, encaminhar para efeito de
controle Externo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de contas do
Estado de Alagoas. cópia do Processo Administrativo n" 22O260203002 PREGÃO
ELETRONICO 0912026, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAStrEElnr.€/TCE.'TL
Tribunal de Conlas do Estado de Àlâgoâs TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Unidade Gestora: PREFEITU RA MUNICIPAL
Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do protocolo
dE LICITAÇÃO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA - IMPUGNAçÔES DE EDITAIS/ALTERAÇÕES
ÀlA FASE INTERNA de número 008941/2026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

'.'?TENEZES, CPF 1.2697a77 4O0, no dia 13 /O5 /2026 às 15:53 horas.

Número do
Edita l:

09/2026.

. oFÍcto

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 {cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. TERMO DE REFERÊNCtA/pROJETO BÁStCO, COM TODAS AS ESpECtF|CAÇOES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR.CASO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4p da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO ED|TAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7 /2024 do Tribunal de Contas

Protocolo Eletrônico 008947/2076 L/2

Quarta, 13 de Maio de 2026



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor d;)r'
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou nãoj
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expêdiente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expedientê estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para quê seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo E letrôn ico OO8941,/2026 212
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CNPJ no 30.876.256/000'l -28

t,t(L'TU§ IA UUÍYItst(UIAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" O9/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 220260203O02

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPUAL

êJC: Pregoêir0(â) ê Equipe de Apoio

RefeÍênciâ: Registro de preços para prêstâçáo de sêrviÇos de agenciamento de hospedagens.

A empresa MR TRAVEL & TOURS LTDÂ, inscrila no CNPJ n' 30.876.256/0001-28, apresenta sua
proposta comercial ajustada para o item aba'xo, em conformidade com o Edital, Termo de Referência
e demais anexos do Pregão Êlêtrônico n' 09!2Q2ô, declarando que nos preçosldescontos ofertados
êstão inôlusos todos os custôs opêracionais. encargôs previdenciários, trabalhistas. tributários,
comêrciâis e demais despesas incidentes dirêta ou indirêlarnente sobre â execução do objeto.

1" t§§§r?tr!e,&ÇAÕ DA pR§p§§?A

Ó.gão contta{ânte Preíeiti.jra Municipâl de CânâpilAl

Itodâlidâde I Procsss§
Plegão Elêtrônico n'0912026 - Processo ÂdministÍativo n'
)rnrA^)^-\ô..)

Critério de iulganrênto Maior desconio

Vefidâdâ da proposta 90 (noventa) días. contados da data dê sua apresentação

:. p§§p§§TA §§ pR§Ç§§ l §§§§Õ§T§

Serviços de agenciafieírio de hcspedâgem

{reserva, marcaçâc/aemaacaÉo e
câôcela.nento de no§pedsgem)

SeryiÇo R$ 150.000,00 1000/.

3. §§§LARAÇÔ§§ §A pRÕ§'§§r§§lT§

. A pÍoposta observa o percentuãl dê desconto Íinal de 100%, a ser aplicado cônÍôrme o critêrio
de iulgâmenlo e a meiodologia prevista no Editâl e no Têrmo de RefeÍência.

. A proponênte declara quê possui condiçÕes operac,onais, 1écnicas ê cômêtciais pâía executar
ô objeto, contemplando reserva, marcaçãolremaÍcâção, Íornecimenlo e cancelamento de
hôspedagens, cônfcrme solicitado pela Administrâção.

. Nos valores e descontos propostos estâo incluídos tôdos os custos diretos e indirêtos, encargos,
tributos, taxas, despesas operacionais e demais ônus necessários à plena execução do objeto.

. A proponente compromete-se a manter a proposta pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias,
conforme exigido no inslrumento convocatório.

1
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MR TRAVEL & TOURS LTDA
CNPJ n" 30.876.256/0001-28

. A execução ocorrerá dê forma parcelada, conforme demandas da Administração e condições do

Edital, da Ata de Registro de Prêços e/ou do instrumento contratual aplicável.

4. DADOS DA PROPONENTE

Razão social MR TRAVEL & TOURS LTDA

CNPJ 30.876 256/0001,28

Represêntantê lêgal Carlos Lazaro Í\rãdrâzo Reyes

CPF/RG 621.669 873-70 i 2017090747-8

Ê-mail / têlêÍone
carlos@nrrlravelãadi()1-.lrs com

(85) 98170-8574 | 3241-7084

Fortaleza/CE. 25 de maio de 2026

LrDA:308762560001 28 b:?:l§',:'#ffiT"*,, 
".

§

N4R TRAVEL & TOURS LTDA

CNPJ no 30.876.256/0001 -28
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\R MR TRAVEL & TOURS LTDA
CNPJ nô 30.876.256/0001-28

DECLARAÇÕES EM GERAL

órqão PÍefeiluÍa [runicioal de Canapi/AL
PÍôcêsso Administrâtivo 220260243002
Preqão Eletrônicô 0st2026

Objeto

Registro de preços para prestação dê serviços de
agenciamento de viagens, compreendendo resêrvê- emissão,
marcação/íemaacação. tornecimenio e cancelarnento de
hospedaqens

A empresa MR TRAVEL & TOURS LTDA, inscrita no CNPJ no 30.876.256/0001-28, estabelecida na

Av. Dom Luis, n' 300, Loja 256 - Aldeota, FortalezaicE * CEP 60.1ô0-196. por inteÍmédio de seu

representante legal abaixo assinado. DECLARA. sob as sançÕes administrativas cabíveis e sob as penâs da

lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigô 3' da Lei ComplêmentaÍ no 123, de 2006, estandô apta a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, orde na presente data enquadra-se

como MICRoEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3. da Lei complêmentar no 123, dê 14112120061

b) Que está ciente e concorda com as condiçÓes contidas no edital e seus anexos;

c) Oue a proposta apresêntada compreende a intêgralidade dos cuslos para atendimênto dos diÍeitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas lêis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habililação definidos no instrumento

convocatório,

d) Oue não emprega menor de 18 anos em tÍabâlho notuÍno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

1ô anos. salvo menor, a parlir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70. x)«lll. da

Constituição Fêderal;

ê) eue não possüi empregados executando trabâlho degradante ou Íorçado, observando o di§posto nos

incisos lll e lV do aÍi. 1" e no inciso lll do arl. 5' da Constituição FedêÍal;

Í) eue cumpre as exigências de reserva dê cargos para pessoa com deficiência e para reabilitadô da

Previdência Socíal, previstas em lei e em outras normas específicas;

g) Que cumpre os requisilos estabelecidos no artigo '16 da Lêi no 14.133, de 2021, quândo se tratar de

licitante organizado em cooperativâ.

FonalezalCÉ,25 de maio de 2026

À, .àdôoe ío.Tà d{rd pd vc
l\,]R TRAVEL & TOURS rÁ,rvr.arouas

LrDA:30876256000r 28 ;:?:,:i:i:'"11T.1#,,",,*

MR TRAVEL & TOURS LTOA

CNPJ n" 30.876.25610001-28

DeclaÍaçoes eÍn Gêra, - Pregáo Elêtrônico n" 09/2026
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Ministério da Economia
Secrelaria de coverno D gital
Departâmenlo Nacional dê Regislro Empresariêl e lntegraÉo
Secretariâ do Desenvolvimento Econômico

N'de Mát.icula do Agênre
Auriliar do Comércio

N" DO PROTOCOLO (Uso da Junia Comercial)

NIRE (dâ sedê ou Íiliál quândo â
sedê íor em ôutra UF)

23803530853

códigô da Narure2a

2135

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

CARLOS LA-ARO i/ADRAZO REYES

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comercio) 
N" FCN/REMP

ilr | | il il ililililt ilt ilIilil |l lll
cEP2000115917

requer a V.S'o deferimento do seguinle ato:

N. DE CÓDIGo cÔDIGo Do
VIAS DoATo EVENTO aTDE DESCRIÇÁO DoATo/EVENÍO

ALTERACAO

ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL020

2244 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ALTERACAO DO TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

Reoresentante Legal da Empresa / Agente ALrxiliar do Comércio

Nome

Telêfone dê Contato
Assinatura

FORTALEZA

19 Junho 2o2o
Dâta

2-U CIAL
DECISÁo CoLEGIADADECISÃo SINGULAR

Data

stÀl

I NEo
DataDâIa

n NÃo 
-/-/-

Nome(s) Empresarial(ais) igual(a s) ou semelhante(s)

stM

Data

DECISÃO SINGULAR

f- erocesso em exigência- (Vide despêcho em folha ênexa)

Processo defe.ido- Publique-se e arquive_se

Procêsso indêferido. Publique-se.

Processo em exigênciâ. (Vide despecho em folhâ ânexa)

Processo deíerido. Publiquê-se ê arquive_se.

Processo indêferido. Publique-se.

VogâlVogâlVogâl

tr

Presidênte da _ Turmâ

oEcIsÃo CoLEGIADA

Datâ

OBSERVAÇÕES

.l!!^ .t,,nr" Co-"r.,rl do Eslado oo CeâÍa
-l!E'i. curtiti.o ,"oisrro sob o no 54 30420 ern 24to6t2o2o óà E-'i|wesa CARLoS LAZARo MADRAZo REYES, NiÍe 23403530853 e protocolo 200904876 -

* Étoatzozí. AurenircaÇáo 19BDBC 19C9862948481 EF99A32aACC87BEBE26C3. Lenira Cardoso de Alencâr Seraine - Secreiária-Geral. Para

vatidar esre documento. acesse httpt//www.iucec.ce.Oov.br e iníorme n" do prolocolo 20l0SO.487-6 e o códrgo de §eguránÇa BgyV Esla cópia íÔi

autenticada digitatmentê ê âssinada êm 29106 t2o2o pot Lenna caídosô de Alêncár seraine - Secretária_Geral. 
eàg. 

,1t11
(-'êr*'"i'ir?a .i

1

Processo em Ordem

trtrtr

trtrtr

F----l-oor-f

lzzztlrl
f----t---l

lr
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Capa de Processo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

20/o90 .447 -6 cÉP2000115917 1910612020

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

621.669.873-70 CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

Página 1 de 1

Juntâ Comerciãl do Estado do Ceará
CertiÍico registro sob o no 5430420 êm 24106/2020 da Emprêsa CARLOS LAZARO l\,4ADRAZO RÉYÉS, Nire 23803530853 e protocolo 200904876 -
1g10612020. AutenticâÇáor 19BDAC19Cg862948AB 1EF99A328ACC87BEBE26C3. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secrêláriâ_Geral. Parâ
validar esie documenlo, acessê hllp://www.jucec.ce gov.br e inÍorme n'do prolocolo 20/090.487-6 e o código de segurançâ BSyV Eslâ cópia foi
autenticâda digitalmênte e assinada em 29106/2020 por Lenira Cârdoso de Alêncar Serâinê - Secreláriâ-Geral.

;.t,., i gás.2t11
'_ e;-'Jf-'*

JUNTA COÍVERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital
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l\,4ODULO INTEGRADOR: CEP2OOO'1 1591 7

REQUERIN4ENTO DE EMPRESARIO

ilt IIil il llilfltllltrIil! illrllrll lll

Ministério dâ Ecôôomiá
secrêiâna de Govemo Oigital
Dêpâíâmenlo Nacionâl de Registrô EmpresariãL e lnlegrâção

112

6399200
6204000
7319004
7 490144
7490141

DO REGISÍRO DE EIIPRESA. NIRE DA SEDE

2380353065-3
N1RE OA FiLlaL lpreenchersomen!êse ãlo rêlêrentê á íillâl)

CARLOS LAZARO MADRAZO REYES
lÔ (6moleto sêm abrev aluras)

DIVORCIAOOBRASILEIRA

REGIME DE BENS (se csadÕ)

M

JUAN CARLOS N,4ADRAZO CARBONELL TANIA BIFNVFNIDA RFYES ABREU

621.669.873-70
NÂscloo EM (dârâ dê nasclmênto)

o2to9/1e91 2017490747 SSP CE CE

EMANCIPADO POR (romá de emâôc'páÉô somenl..ôásôde m.nôa
carloslazáromadrâ2o82@gmail.com

TT5
DOMICTLIAOO NA (LOGRAOOLJRO ruã. av, elc )

RUA PAURILO BARROSO

60712122JARDIM CEARENSEBLOCO A:APT 304

FORTALEZA CE

020
EVtN

oo2 ALTERACAO

EVENÍ
2214 ALÍERACAO OE ATIVIOADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E 2221

LOGRAOoURo írua áv. êrc J

RUA PAURILO BARROSO

BLOCO AiAPT 304 JAROIÀ,I CEARENSE

CE BRASILFORTALEZA

1000,00

OE SEDE OU OE FILIÂL DÉ OUTRA UF

08ta712014
NÚMERO DE ]NSCRlÇ

30876256000128

Declaro que a allvidâde se

E MTCRoEMPRESÀ ME

E oEsENouÂoRA ff EMpREsa DÉ pEouENo poRÍE - Epp
nos têmôs dâ Lei Coáplemenlâr no 123, de 14 dê dezembro de 2006

s ás informãções prestadas nêsle rumenlo e qúântô áô
impedido de exercer atividade emp.esá.iá, não possun oulro registo de empresário e rcquer á Ju.la Comercial do Estâdo do Ceaé

ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL

ALÍERACAO OOTITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANÍASIA)

CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

115

60712122

madrâzoreyêscarloslazaro@gmaal.com

VALOR OO CAPITAL (poÍ ênê.sô)
UM MIL REAIS

AGENCIA OE VIAGENS. SERVICOS DE RESERVAS E OUTROS SERVICOS, CONSULÍORIÀ EM PUBLICIDÀDE. TREINAMENTO EM
INFÔRMÀTICA, ÍREINAMENÍO EM OÉSENVOLVIÀ'ENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, OUTRAS ATIVIOADES DE PRESTÀCÂO DE
SERVICOS DE INFÔRMACAO , CONSULÍORIA EM ÍECNOLOGIA DÀ INFORMÂCAO, DESENVOLVIMENTO DE PROGRÀMAS DE
COMPUTADOR SOB ENCOMENDA,PREPARACAO DE OOCUÀ,IENÍOS E SERVICOS ESPECIALIZAOOS DE APOIO ADMINISTRATIVO
ATIVIDAOES OE INTERMEDIACAO E AGENCIAMENTO DE SERVICOS E NEGOCIOS, SERVICOS DE TRAOUCAO, INTERPRETACAO E
SIMILARÊS,

ÂSS]NAÍIJRÁ DÂ F!RMA PELO EMPRES (ou per. Eprê*.1ântê,âss slênlê?qê'enre ) (€mpo de p@ench'mênto râcunánvô)

OATA DA ASSINAÍURÁ ASS!NÁTI]RA DÔ FNIPRESÁR]')

09106t2020

AUTENTICAÇÃO DIGIÍAL, NOS TERIVlOS DO DISPOSTO NO
§ 3" DO_ART._ 4. DA tN-DREt _03/2013, EVTDENCTADA EM
RODAPE, APOS A APROVAÇAO DO ATO

AUÍENTICAÇÃODEFERIOO.
PUBLIOUE-SE E AROUIVE.SE

Junlâ Cômercial do Estado do Ceará
CeniÍco registro sob o n" 543O42O efi 2410612020 cla EmpÍesa CARLOS LAZARO MADRAZO REYES, Nire 2380353Oa53 e protocolo 200904876 -
1910612020- Autenticaçáo: 19BDAC 1gcg862948AB 1EF99A32aACC87BEBE26C3. Lenirá Cârdoso de Alencar Seraine - SecÍetária-Geral- PaÍã
validar este documento, acesse httpJ/www.juêec.ce.gov.br e informe no do protocolo 201090.487-6 e o código de segurança BSyV Esla cópia íoi
autenticada digitalmenle e âssínada em 29106/2020 por Lenira Cardoso de Alencêr Seraine - Secretária-Geral-

,:i...,,' pág.31'11

,*\t\r,\sl

791124O
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Minislério dâ Economiá
Secretâria de Govemo Digital

Oeclaro quê á álividade se
ô.rle

L__.l ENouaoRA

E REENoUAoRA E MíCROEMPRÉSA ME

E DEsENouÁoRA E EMpREsa oE pEouENô PoRTE. EPP
nos lêmc da Lêi Complemenlar no 123, dê 14 de dezembro dê 2006

REQUERIMENTO DE EMPRESARIO
Depàíànrenrô Náôó.ál ro Enrpr.sêr:ê . lnlegrãçã.

rhâÇôes prestádâs neste lnstrumênlo e quánto ao
impedido de exerer atividáde empresárie. não poss!ir oulro regisho de emprêsáno e.êqueÍ à Junlâ Comerciâldo Esiado do Ceará

ALÍERACAO DE NOME EMPRESARIAL

791124O

8219999
7990200
8599604
a599603

MODULO INTEGRADOR: CEP2000115917

Junta Comêrciâl do Estado do Cêârá
CertiÍico regisrro sob o no 5430420 em 241061202O da Empresa CARLOS LAZARO MADRAZO REYES, Nire 23803530853 e píotocolo 200904876 -

1glO€.t2O2O. Autenticaçãor 19BDAC 1gcg862948AB 1EF99A32aACC87BEBE26C3. Lenira Cardoso de Alencaí Serainê - SecÍetária-Ge.al. Pâra
vatidâr esre documento, acesse htlpr//www.jucec.ce.gov br e informe n' do protocolo 20lO9O 487-6 e o códrgo de sêgurânQa BSyV Esta cópia foi
ãurentjcêda digitálmente ê ãssinada em 29106/2020 por Lenira CaÍdoso de Alencâr Serainê - SecÍetária_Geral. 

. .1...., pág. 4t11
'_'_ff-l:;?'-_

NÚMÊRO OÉ IDENTIFICAÇÁO OO REGISÍRO OE EMPRESA NIRÊ DA SEDE

2380353085-3
NIRE DA FILIAL (pÍ€encher soh€nle sê alo ré,eÍê.rê á íliâr)

NOME oO EMPRESÂRlO (compLêlosêm abrevalurás)
CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

DIVORCIADOBRASILEIRA

REGlr./E DE BENS (se esâdo)

JUAN CARLOS MADRAZO CARBONELL TANIA BIENVENIDA RÉYES ABREU

621-669-a73-70
NASCIOO EM (dêra de nâsÕmenrô)

o21o9t1991 20170907 4-l SSP CE

EMANCIPÀDO PoR OÕhá de emánôioacãô sômênle nô €so de menoa
carloslazaromadrazoS2@gmail.com

115
DOMICILIAOO NA (LOGRAOOURO tuâ.6v, êtc )

RUA PAURILO BARROSO

64712122JARDIM CEARENSEBLOCO A APT 304

MUNialPr,c

FORTALEZA CE

EVENT

020ao2 ALIERACAO
EVEN

22212244 ALTERACAO OE ATIVIDAOES ECONOMICAS (PRINCIPAL E

LoGRÂDOURO (ruã, ãv, erc )
RUA PAURILO BARROSO

JARDIM CEARENSEBLOCo ArAPT 304

CEFORTALEZA BRASIL

1000,00
VALOR OO CÂP]ÍÂL R$

iÉRÉNcLA DE seDE ou DÉ ÉrlraL DE olrrR^ uFNÜMÉRO OE INSCRIÇÃO NO CNPJ

30a76256000128
OATA DE INIclO DAS AÍIVIDADES

o8lo7/2014

ALTERACAO OO TIIULO DO ESTÀBELECIMENTO (NOME OE FÂNÍASIA)

CARLOS LAZARO I\,4ADRAZO REYES

2.1$o ..t,

ÂSSINÀTI]RA DA FIRMA PE

OATA OÁ ASSINATURA

091a612020

lo (ou pêlorêprêsnrã.le/assrsreniêrserê^tê) (6mpodê prêênchimêntorâ.ullálivô)

r15

madrazoreyescarloslâzâro@gmail.coÍn

ASSINÀTURA OO EMPRESARIO

VALOR OO CAPIÍaL (pôr êíensô)
UI\,l MIL REAIS

64712122

AUTENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TERI'OS DO DISPOSTO NO
§ 3o DO ART. 4o DA lN-DREI O312O13, EVIDENCIADA EM
RODAPE, APÓS A APROVAÇÃO DO ATO

AUTENTICAÇÃODEFÊRIDO,
PUBLIQUE-SE E AROUIVE-SE

Iil IIil Irllllllllllll!lll lllllllll lll
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JUNTA COÍVERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Documento Principal

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

20to90.447-6 cEP200ôí í 5917 19t06t2020

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

621.669.A73-70 CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

Página 1 de .1

Junta Comercialdo Estado do Ceârá
Certifico registro sob o ô' 5430420 em 2410612020 da Ernpresa CARLOS LAZARO MADRAZO REYES, Nire 23803530853 e píotocolo 200904876 -
1910612020. Aulenticação: 198DaC19C9B62948AB 1 EF99A328ACC87BEBE26C3. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretáriâ-GeÍal. Pêra
validêr esle documênlo, acesse http://www.jucec ce.gov.br e iníorme n" do protocolo 20l09O.487-6 e o código de segurança BgyV Estâ cópia íoi
aulenticâda digitalmentê e assinada êm 29106/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Sêráine - Sêcrêtáriâ-Gerâl 

.,!..., , páq. 5/11*.ará'*
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Desenquadramento do SIMEI - Simples

{*-r szoslzozo t7 :13:45
CNPJ;30.876.2561000 1 -28 NOME EMPRESARÍAL: CARLOS LAZARO MADRAZO REYES
62166987370

Operaçào realizada com sucesso

Junla Comercialdo Estado do Ceará
CeíiÍico registro sob o n" 5434420 en 2410612020 da Empresa CARLOS LAZARO IT,4ADRAZO REYES, Nire 23803530853 e protocolo 200904876 -
1910612020- Autênticaçãor l SBDAC 1SCg862948AB 1EF99A328ACCa7BEBE26C3 Lenira Cardoso de Alencar Serâine - SecÍetáriâ-GeÍal. Para
validaÍ este documenlo, acesse htlp://www.jucec.ce.gov.br e inÍorme n'do protocolo 2ol0g0.487-6 e o código de seguranÇa B8yV Esta cópia Íoa

autenticáda digitalmeôle e êssinêdâ em 2910612020 pot Leni(a Ca(doso de Alencar Serãi.ê - Secretáriã-Gêrâl

'- '*sl-'* 
Pás' 6/1 1
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JUNTA COÍVERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Anexo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

20to90.4a7-6 cEP2000115917 19t0612020

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

621.669.A73-70 CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

Página í de 1

.ã l,.rnr. co....,ur oo rsrâdô do üeara
fi?') Certifico reoistro sob o n. 5430420 em 24106/2020 dâ Ernpresa CARLôS LAZARO MADRAZO REYES, Nire 23803530853 e protocolo 200904876 -
4r rslootzozo. Autenrrcêaão 1sB D8c 1 9C9862948A81 É F99A328ACC87BEBE26C3. Lenirâ Cardoso de Alêncar Seraine - Secretária-Geral. Para

vêtidar este documento, acesse httpJ/www-iucec.ce.gov.br e iníorme n' do protocolo 2Ol09O.487-6 ê o código de segurançâ BSyV Êsta cópia foi

autenticáda digitalmentê ê âssinêda em 29106/2020 por Lenira Cardoso de Alencâr Seraine - Secretária_Geral.

..-.-4§i#* "n '"'
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Simples Nacional - Consulta Optantes

Data da consultat 19/O5/2O24

& ldenliticação do Contribuintê - CNPJ Matriz

CNPJ : 30"876.256/0001-28
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os êstabelecimentos da empresa

Nome Empresarial : CARLOS LAZARO MADRAZO REYES 62166987370

&'Períodos AnteÍiores

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem

Opçóes pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Exislem

E Agendamentos (Simples Nacional)

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existern

§ Evêntos Futuros (Simplês Nacional)

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem

Ê Eventos Futuros (SlMEl)

BâtâEíôito -

o1/0612020

Junla Comercial do Estado do Ceará
Certifico regislro sob o n" S43O42O e.':,2410612020 dâ Empresa CARLOS LAZARO IIIADRAZO REYES, Nire 23803530a53 ê p.otocolo 200904876 -

iglO6t2O2O- Autenticaçãor l SBDAC 19CgB62948AB 1EF99A32AACC87BEBE26C3. Lenira Cardoso de Alencar Seraine _ Secretária_Gerâ1. Parâ

validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br ê informe n'do protocolo 201090-487-6 e o códlgo de segurançâ BSyV Esta cópia foi

aulenticada digitatmente e assinada em 29106/2020 por Lenira Cârdoso de Alencãr Seraine _ Secretária_Geral.
;'.t,,,,,.i pás. a/l1

-'*i*;f.'*

B Situação Atual

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simplês Nacional desde 08/07i20'18

Situaçáo no SIMEI: Optante pelo SIMEI desdê o8io7l2018
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JUNTA COÍUERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Anexo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo lúódulo Integrador Data

20/090.487-6 cEP20001 1591 7 19t0612020

ldentifi caÇão do(s) Assinante(s)
CPF Nome

621.669.873-70 CARLOS LAZARO I\,4ADRAZO REYES

Páôinâ 1dê'Í

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico rêgistro sob o n' 543o42o eÍ\ 2410612020 da Empresã CARLOS LAZARO I\TADRAZO REYES, Nire 23803530853 e protocolo 200904876 -
1gtO6t2O2O. Autenticação: 19BD8C1gcgB6294aAB1 EF99A328ACC878ÊBÊ26C3. Lenira Cardoso de Aleôcar Seraine - Secretária-Geral. Para
vátidar estê documenio, acesse hltpr/www.iúcec.ce.gov.br e iníorme n" do prolocolo 20lO90.487-6 e o código de segurança BSyV Esla cópia for

áutenticáda digitalrnênte e assinada em 29106/2020 por Lenira Cardoso de Alê6cár Serâine - Sêcrêtána-Gêral. 
1,r.., , pág. gl11
g:.i'"!**

l
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Sistema Nacio.ral de Registío de Êmpresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junla Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DrGrrAL
CertiÍlco que o ato, assinado dagitalmente, da empresa CARLOS LAZARO MADRAZO REYES, de NIRE
2380353085-3 e protocolado sob o número 20|090.4A7-6 em 1910612020, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 543O42O, em 24106/2020. O ato foi deÍerido eletrônicamente pelo examinador
N,4onica I\,4aria Texeira Lemos.
Certificâ o registro, a Secretária-Gerâ|, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços I Validat Documentos (http://
portalservicos.jucec.ce.gov.brlPortal/pages/imagemProcesso/viaUnica.js0 e informar o número de
protocolo e châve de sequrânÇa.

Capa de Processo

Documento Principal

Anexo

Anexo

Fotlaleza. Quarta-feira. 24 de Junho de 2020

Documento assinado eletrônicamente por Monica Maria Texeira Lemos, Servidor(a)
Público(a), em 2410612020, às 20:37 conforme horário oficial de Brasílaa.

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de servicos da iucec
informando o número do protocolo 20|090.4A7-6.

Página 1 de 1

e%
,t-,l&;*§ffi

-§{i}-
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CPF Nome

621.669.873-70 CARLOS LAZARO À/ADRAZO REYES

CPF Nome

621.669.873-70 CARLOS LAZARO À,4ADRAZO REYES

CPF

621.669.873-70 CARLOS LAZARO I\,4ADRAZO REYES

CPF Nome

621.669.873-70 CARLOS LAZARO À,4ADRAZO REYES

.Junla Comerciâldo Eslâdo do Ceará
Ceíifico registro sob o n" 543o42o em 2410612020 dâ Empresâ CARLOS LAZARO MADRAZo REYES, Nire 234o353oa53 e protocolo 200904876 -
1910612020. Autênticação: 19BD8C 19CgB6294AAB 1EF99A32AACC87BEBE26C3- Lenira Cârdoso de Alêncar Seraine - Secrelária-Geral Para
valrdar este documenlo, acesse http://www.jucec.ce gov.br e iníorme n" do proiocolo 20/090.487-6 e o código dê segurênçâ BSyV Esla cópra foi
aulenticada digitâlmente e assinadâ em 29/06/2020 por Lenira Cardosô de Alencar Serârne - Secretáriá-Geral.

:,)i,,., , pás.1ot11

Assinanle{s)
I Nom.

Assinan.le(s)

,Assinante(s)
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JUNTA COÍ\4ERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

O âto Íoi deferido e assinado digitalmente por

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza. Quarta-Íeira, 24 de Junho de 2O2O

Junla Comerciál do Estado do Ceârá
Cerlifico registro sob o n' 5430420 em 24tO6t202O dâ Empresa CARLOS LAZARO I\TADRAZO REYES, Nire 23aO353O853 e protocolo 200904876 -
1910612020. Aulenticação: 19BD8C19C9B6294AAB1 É F99A328ACC87BEBE26C3. Lenira Cardoso dê Alencêr Seraine - Secretária-cerâ1. Pâra
vatidar este documênto, acesse hltpr//www-iucec.ce.gov.br e informe nó do pÍotocolo 2OlO90.4a7-6 e o código de seguranÇa BSyV Esla cópia Íoi
aulenticada digitâlmente e assinada em 29106/2020 por Lenira Cãrdoso dê AlencaÍ Sêrainê - Secrêtária-cêrâI.
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Ministerio da Economia
Secrelaria de Governo Digital
Dêpârtamenlo Nacional de Regislro Emprêsêriál e lnlegraÇão
secrelâria do Desenvolvimenio Econômico

N' DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comêrciâl)

NIRE idâ sêde ou í[a, quãôdô á
sêdê íor em outrâ UF)

23803530853 2135

Nô dê À,iâhiculâ do Agente
Aui âr do Comércio

1 - REQUERIMENTO

ILMO(A), SR.(A) PRESIDENTE DA Junta comercial do Eslado do Ceará

CARLOS I A-ARO MADRAZO REYÉS

(dâ Émpresa ol] do Agentê Auxiliar do Comêrcio) 
N" FCN/REMP

ilt | | il il iltffi llilil]t ililI ll lll
cEP2000223225

requer â v.s3 o deferimento do seguinle âto

DESCRTÇÃO DO ATO / EVENÍO

ALTERACAÕ

N' DE CóDIGO CóDIGO DO
VIAS DOAÍO EVENTO ÕTDE

2211 1 ALTÉRACAO DE ENDERECO DENTRO DO I\,4ESMO MUNICIPIO

- I.JSÔ DÀ JUNTA CON/1 RC

I oecrsÃo srrueurnn DECISAO COLEGIADA

Data

Processo em Ordem
A decisão

Nome(s) Empresariál(ais) igual{als) ou semêlhánle(s)

Sful

! rao

DECISÃO SINGULAR

- Processo em exigência. (Vide despacho em Íolha anexa)

E:l Processo deíendo. P.rblique-se e arqurvê-se

E Processo indeferido. Publique-se.

2' Ex gênc a

Dara

DECISÃo CoLEGIADA

! erocesso em ex ocncia. (vide despâcho em íolha anexa)

VosalVosal

Processo defêrido. Publique-se e árquive-se

Processo indeferido. Publique-se.

Dala

FÔRTALEZA
Local

24 Novêmbro 2020
Data

Representantê Legâl dâ Empresâ / Agênte Auxiliâr do Comércio

Nome:

Assinatura

oBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado do Ceará
CertiÍlco registro sob o n" 5453624 etn 2611112020 da Emprêsâ CARLOS LAZARO MADRAZO REYES, Nire 23803530453 e protocolo 201599295 -
2411112O2O. Autenticação: 66DFBC386C808ÊCBF'158FAC8C7A4CFE6344E3 FCg. Lenirâ Cardoso de Alencar Seraine - SecretáÍia-Geral. Para
validar este documento, acesse hrtp://www.jucec.ce gov br e informe n" do pÍoiocolo 2Ol'15S.929-5 e o códi9ô de segurânÇa bkzS Esta cópia foa

allenticada digitalmênte e âssinada êm 03/1212O2O pot Lenta Cardoso de Alencar sêrâine - sêcretária-GerâI. 
. 

. t....i, , pag. 1t7
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JUNTA COIVERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do Processo
N úmero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

201159.929-5 cEP2000223225 24t11t2020

Página 1de'l

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

621.669.873-7ô CARLOS LAZARO [,,lADRAZO REYES

Junta Comerciat do Esiâdo do Ceârá
cêrtiÍco resistro sob o 

^o 
5493624 em 2€,11112020 da Empresâ cARLos LAZARo MADRAzo REyEs, Nire 23803530853 e prolocoto 201599295 -24111/2o2o- Autenticaaão: 66DF8c386c8ogECBF158FAcgc7A4cFE6344E3Fcg Lenira cârdoso de Alencár se.âine - secreráriá-Gerat_ paravalidar este documento, acesse htlpr//www.iucec ce.gov.br e inÍorme no do prot;coto 20l159.929-5 e o código de segurança bk?8 Esta cópaâ íoiêtrtênticada diqitalmênte e assinâda êm o3/1212020 por Lenira cardôso de Atencai seraine - se.rêtária-cerat.
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Ir+,§E/
Minisiéno da ÊcônômÉ
Secrêtâriâ de Governo Digitál
Depâriâmênto Nacional de Reglstrô Emprêsâriat e tnlegráÇãô

REQUERIMENTO DE EMPRESARIO 1t2

r-i.--- oàa 317

I\,4ODULO INTEGRAOOR cEP2000223225 t!IlrflflllrI It![ il ]tIll

Junla Comercial do Estado do Ceará
certiiico resistro sob o na 5493624 em 26t11t2o20 da Empresâ cARLos LAZARÕ MAoRAzo REYES, Nire 23803530853 e pÍotocoto 201599295 -24t1112o2o- Aulenticação: 66DF8c3B6c8o8EcB F15sFÀc8c7A4cFE63;aiaFó9. LeniÍa cardoso de Alencêr seraine - secrerára-cêrat. parâvâlidar êste documento. acesse htlp://www.lr.r-cec ce.gov.br e inlorme n" ao piorocoto 2ol.t59.929-5 e o códigô de segurança bkza Esta cóp,a íoiauiênticada digitêtmentê e assinada em o3/12l2o2o por Lenirâ cardoso dê Atenca;seraine _ sêcretária_Geral.

NúMERo DE rDENrrÊrôaÇÀõ oõ REcrsião
2380353085-3

OE EMPRESÁ NIRE OÁ SEDE N RE OA Ê LrÁL (preencher so-ed6 s áô Éíé*dF fitiãll

NoME OO EMPRESÁRrO (.omptero $n âbrêviâruíâs)
CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

BRASILEIRA DiVORCIADO

M 1=7IA
REGIME DÊ EENS iSE €SAdO)

TANIA BIENVENIDA REYES ABREUJUAN CARLOS MADRAZO CARBONELL
NASCIOO EM (dab d6.as.'renrêl
02/o9/1991

lDENTroÁDE (.úrer.)
201709A747 SSP CE CE 621.669.873-70

CAR LOSLAZAROMADRÂzO82@GMAIL.COM

EMANcTPÁoo PoR (rômâ G;h;;ã;;E; sôhenrê nÕ Éso dê hênoa

OOMICILIÀDO NÀ (LOGR^DôURô rua ãv êr. )

RUA PAURILO BARROSO
1't 5

CO[iPLEITJENTO

BLOCO A:APT 304 JARDIM CEARENSE 60712122

FORTALEZA
CE

o02 ALTERACAO 2211

EV'N

aDOlJPo (ru. áv, eG )
AVENIDA WASHINGÍON SOARES

LOJA O2 ENGENHEIRO LUC'ANO CAVALCANTE

CEFORTALEZA BRASIL
VALOR DO CÀPITAL. R§
1.000.00

7911200

6399200
6204000
7319004
7490104
7490101

oala7 t201a
NUMERO OE INSCRIÇ

30876256000128
DE SEOE OU OE Ê]LIAL DE OUTRÂ UF

Decláro que á alividâde se

El MrcRoÉ[,apREsa À,rE

nos remos da Lêl compte
E EMPRÉSÁ DE PEoUÊNo PoRIE EPP

menrar no 123, de 14 de dêzembro de 2006

o 299

ALTERACAO DE ENOERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO

CARLÔS LAzARO I\,4ADRAzO REYES

3000

60810350

CÔNTATO.SIMPLIFIQUEI@GMAIL.COM

ul\,4 t",IL REATS

INTERi,iEOIACAO NA VENDA DÊ PASSAôENS AEREAS POR CANAIS OIGITAIS, PRESTACAO DE SERVICO OE DESENVOLVIMENÍO DE§oFTWARE E CONSULToRIA INTERMED|acAo rns arrvroeoes oãc-óÁiÊiiieüÉaaa pessoa Frsrca, ASSEssoRTA a ALUNos DEcuRSos oN-LrNE DE oESENVoLVTMENTo DE sorrwqae. seri,l riÉr.rorilin;ô õôÂi

URA DÁ FIRMÂ PELO EMPR Rro (ô, p.ro,ep;se^la@ nrêrsérenre ) (€mpô dê prêen.hrôe.lo Íác!lãrivô)

OATA DAASSINAÍURÀ
0al07t201a

ASSINÂÍURÂ OO ÊMPRESÁRIÔ

AUTENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO
§ 3" OO.ART. 40 DA tN-DREt 03/2013, EVTDENCTADA EM
RODAPE, APÓS A APROVAÇÃO DO ATO

AUTENTICAÇÃODEFERIDO.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE.SE

:1.
t:'



v

lúinislé.io dâ EcônônÉ
Seêreianâ de Govêrno Digirâl
Departamenlo Nacional de Regrstro Empresârial ê lntegrâÉo

REQUERIÍ\íENTO DE EMPRESARIO 212

7911200

8219999
7990200
8599604
8599603

I\,4ÓDULO INTEGRADOR: CEP2OOO223225

NÚMERO DE IOENTIFICAÇÀO OO REGISTRO OE EIL|FRESÀ NIRE O;
2380353085-3

NOME DO EMPRESÁRIo I@;;Éb;;;;;;;;
CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

BRASILFIRA DIVORCIADO

xM
REG ME OE BENS {se €sád.l

L'LIAçÀO

JUAN CARLOS MADRAZO CARBONELL TANIA BIENVENIDA REYES ABREU
NASCTDO EM (dab dê nàscihénrol
02los/1991

rDENrroaoE (nútuD)
2017090747 CE

ó,sr" E-
SSP CE 621.669.873-70

EMÂNcrPAoo PoR (roha d; "-êfupâÉ* medê nô úso dê menôn

DÔMICILIADO NA (LOGRAOOURO ruA áV éI' )

RUA PAURILO BARROSO 115

BLOCO A:APT 3a)4 JARD!M CEARENSE 60712122

3000

LOJA 02

CE f] RAS IL

aoouRo tuâ âv, êr. )

J

ÉVENTO
ALTERACAO 2211 ALTERACAO OE ENDERECO OENTRO DO MESMO MUNICIPIO

EVEN

CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

FORTALEZA

AVENiDA WASHINGTON SOARES

2

CONTATO,SIMPLIFIQUEI@GMAIL.COM

ENGENHEIRO LUCIANO CAVALCANTF

Oecláro que a átividãde sê

CE
FORTALEZA

VÂLOR OO CAPIÍAL. RS

1.O00,00

60810350

oésFlouÂoRÂ E evpprs" oe proueNo pocrF . Eap
rmos oâ Lê' cômptemenlê. n. 12r, de 1d de dezenb,o de 2006

oo2

- 
ENouaoRA

E REENoUADRA El MrcRoEMpREsa MÊ

0ata7 t201a
NUMERO OÊ INSCRIçÃO NO CNFJ
30a76256000128

OATA OA ASS NAÍURA ASSINATURÁ OO EIJPRESÂRIO
oaloT t2a1a

ASSINÁTURÂ OA FIRMÀ ÊELO EMPRES aRlo {ôu pêro repÉsenlâmeiâss srênrêrgêrênre) (cáfr po irê prêe.chimênrô racuhát vô)

vaLoR oo caPlTAL (porexrensô)

UIV MIL REAIS

DEFERIDO.
PUBLIOUE-SE E ARQUIVE-SE

AUTENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO
§ 3o DO.ART. 4o OA tN-OREt Os/2013, EVTDENCTADA ÊM
RODAPE, APóS A APROVAÇÃO DO ATO

AUTENTICAÇÃO

Junta Comerciâldo Estado do Cea.á
certifico resislro sob o nô 5493624 em 26t11/2020 da Empresâ cARLos LAzARo t\,tADRAzo REYES, NiÍe 23803530853 e prolocoto 20159s295 -2411112o2o' Autenlicaçáo: 66DFBC386caoeECBFí58FACac7A4cFE6344E3FC9. Lenirâ cardoso de Atencar seraine - sêcret árta-cerat- paravalidar este documento, acesse hllp://wwwjucec ce.gov.br e inÍorme no do protocoto 2ol159.929-5 e o códjgo de seguranÇa bkza Esta cópia Íoiâutênticada digitalmente ê assinada êm o3/1212020 por Lenira Cardoso de Atencar seraine - secretáriã-Gerat.

ii.;J- Pás 4n

tE+,\agrl

Y

NrRE DA rrL aL(pÍeencheÍ somênl6 so ãlô.ê,êrâ.re â rir'at)

CAR LOSLAzAROMADRAZO82@GMAIL.CÔM
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JUNTA COÍvIERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digltal

Documento Principal

Página 1de 1

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

20t159.929-5 cEP2000223225 24t11t2020

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

621.669.873-70 CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

Junlâ Comercial do Estado do Ceará
certifjco regisko sob o n' 5493624 eín 2611112020 da Empresa cARLos LAZARo t\rADRAzo REYES. Nire 23803530853 e protocoto 201599295 -24l11l2o2o AutenlicaÇãoi 66DF8c3B6c808EcB F 158FACac7A4c reo:aaesrôg- Lenira cardoso de Atencâr sêrâine - secretária-cerat. pâravalidêr este documenlo, acesse http://wwwiu-cec ce.gov.br e informe no do protocoto 2ol159.g29-5 e o código de segurança bkzS Esta cópia foiaulenticada digitatmênte e âssinada êm O3/12l2O2O pff Lênira Cardoso dê Atencar Seraine_ Secretáriâ_Gêral. 

.,,:,..., ) pág. St.
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Sistema Nd(ional de RegrstÍo de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Cêârá
Secretaria de Estado da Faz€nda do Estado do Ceará
Junta Comer<ial do Estado do Cearé

TERTVO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO D|G|TAL
certiflco que o ato, assinado digitalmente, da emp.esa cARLos LAzARo MADRAZo REyEs, de NIRE
2380353085-3 e protocolado sob o número 2Oh59.925-5 em 24t1112O2O, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 5493624, em 26ll lt2O2O. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador
Cleiton Parente Aguiar Da Silva.
Certifica o registro, a Secretáriâ-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrôníco do portar de serviços r varid.n Documentos (http://
portalservicos-jucec.ce.9ov.brlportal/pages/imagemprocesso/viaunica.js0 e informar o número de
protocolo e chave de seguranÇa.

Capa de Processo

Documento Principal

r§iiffi
&&à x§§\S"

Fortaleza. euinta-feira, 26 de Novembro de 2O2O

Documento assjnado eletrônicame_nte por Cleiton pârente Aguiar Da Silva, Servidor(a)Público(â), em 26h112O2O, às j5:09 conforme trorario oRciaiOe-eiàsitia.

A.autencrdade desse documento pode ser conferida no portal d9 servicos da jucec
inÍormando o número do protocolo 2ol1,g.g2g_5.

Página 1de 1

CPF Nome
621.669.873-70 CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

CPF Nome
621.669.873-70 CARLOS LAZARO I\,,tADRAZO REYES

Junta Comerciat do Estado do Ceará
certiÍico regislío sob o no 5493624 em 26/Í 1/2020 dâ Empresa cARLos LAzARo MADRAzo REYES, Nire 23803530853 e prolocôto 20í599295 -24ll1t2o2o Aulenticação: 66DFSc386caoaEcaF 15sFÁc8c7A4cFEoolttàrôs. Lênirâ cardoso de AIêncêr serãine - sêcrêrária-Gerât. pâravalidâr estê documenlo, âcesse hltp:/ rwwiucec ce.gov.br e inr"r." n; oo pàtà-to 2ol15s.929-5 ê o código de segurança bkzS Estâ cópaá Íoiautênticâdá diqilârmentê e assineda êm 03/1212020 por Lenirâ cardo"o o" Lienc.i se.ain. - secretária-Gêrêr. 

),:,;.,., i pág. 617
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JUNTA COÍVERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

O ato foi deferido e assinâdo digitalmente por

CPF

ldentiflcação do(s) Assinante(s)
Nome

236.1í7.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fotlaleza. Quinta-feira, 26 dê Novembro de 2O2O

Junla Comercial do Estado do Ceará
certifico registÍo sob o n' 5493624 em 26111t2o20 da Ernpresa cARLos LAzARo MADRAzo REYES, Nire 23803530a53 e prorocoto 201599295 -24t11/2o2o AutenticaÇão: 66DF8c3B6c80aECBr t sarÀcscz,AacrLãsarÉãiós. Lenira cardoso de Arencar serâine - secrerária-Gerar. paravãlidar este documento, acesse http,/wwwiucec.ce.gov.br e i"rorrnu n" ao prátã"ob 2ol159.929-5 e o código de seguranÇa bkzS Esta cópia Íoiautêntlcada digitatmenre e assinada em 03/1z2o2o por LeniÍa cardo"o au nL...is".êin" _ secretária_Gerat.

-..-;;n..-*-* pàs. 7
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Ministério da Economia
Secretár ã dê Governo Digital
Deparlamento Nacionâl de Regislro Empresarial e lntegraçâo
Secretariâ do Desênvolvimento Econômico

NIRE (da sêde ou alliá|, quândo a
sede íor em outra UF)

23202269832

Códigô dá Nalurêza

2062

No de Mâtri.ulâ do Agente
Auxiliar do Comércio

No DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

ILMO(A). SR.(A) PRÉSIDENTE DA Junta Comerciat do Estado do Ceará
Nome: I\,4R TRAVEI & ÍOURS LTDA

(de Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a v.s3 o dêferimento do seguintê atô:

NÔ DE CÓDIGO CÓDIGO DO

NO FCN/REMP

ill I | il ilililililIilflillilltillil
cEP2200480126VIAS DO ATO EVENTO OTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENÍO

oo2 ALTERACAO
020 1 ALTERACAO DE NOI,4E EMPRESARIAL

2221 1 ALÍERACAO DO TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
1

)
LÍE TIVI DOAoCA ED S ONEC OM ASC I cN I L S CE NU DA I AS

2015 1 ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

Dala
19 Aoôslô 2022 Telefonê de Contato

Assinatura

FORTALEZA Representânte Legâl da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio
Nome:

2-USO TA CIAL

f] oecrsÃo srrcuren OECISÃO COLEGIADA

SIM

Data

Nome(s) Empresarial(âis) iguat(ais) ôlJ semethante(s)
SIM

NÃo _/_/_
Data

_/_t_
Dara

Processo ern Ordem

DECISÀO SINGULAR

Processo em exigêncra. (Vide despacho em íolha anexal

Processo indeferido. Pubtique-se

rocesso deferido. Publique-se e arquivê-se

Oala

Processo êm êxigênciâ. (Vide despacho êm fothá anexa)
Processo deferido. Pubtique-se e ârquive,se.
Processo indêferido. Pubtique-se.

Vogal

tr

DECISÃO CÔLEGIAT]A

Vogál

Presidente da _ Turma

Oalâ

OBSERVAÇÓES

Junta Comerciâl do Esrado do Cêârá
certifico registro sob o no 58590a5 em -1gnal2o22 da Empresa MR TRAVEL & TouRS LTDA, cNpJ 3o8762s6ooo128 e proiocoto 221205462 -17loal2o22' Auleúicaçáo: 3c'1281A381D648FD88A31658cD52883EDgD5453. Lenira cardoso de Atencar seraine - secrelária-cerel- para vatidârêste documento, acesse httpJ/www.iucec.ce.gov.br e rníorme no do ptolocolo 22n2a-546-2 e o cóoigo oe segurança gãnielta copia rot autenticãaadigitalmente e assinada en 22/o8t2o22 pot Lenira cardoso de Atencar seraine secretáriá,Geral_ 

,,t._..... pág..lta
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JUNTA COTUERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

22t120.546-2 cEP22004AO126 17 to8t2022

ldentiÍicação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Dâta Assinatura
621.669.873-70 CARLOS LAZARO N,,IADRAZO REYES 19tOA/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) seto(s) do g vb rI!

Selo Ouro - CertiÍcado Digitat

Junta Comercial do Estado do Ceará
cêrtifico resistro sob o no 5459085 êm 1grcat2o22 da Emprêsa MR TRAVEL & TouRs LTDA, cNpJ 30876256000128 e protocoto 221205462 -17loal2022 AutenlicaçÃo: 3c 1281A38l D64aFoaelgl osgôoszaeogosos4fú. Lenira cardoso de Atenc:rr serainê - secrêtária-Geral. paa ralidarêsle documenro, âcesse http'/www.iucec ce.gov-br e iníorme no do p rolocolo 221120.546-2 e o código de segurançê g2nr Esta cópia foi aulênticâdadigitâlmênte e assinada êm 22ro8r2o22 por Lenira cârdoso de Arencar seraine iecretaria-eerar.

,--á:,ri;.-- Pág- 218
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13 ATTERAçÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRN LlMITADA
MR TRAVEL TECNOTOGIA E SERVICOS ITDA

CNPJ: 3O.876.256/0001-28
NIRE: 23202269832

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de dareito, as partes:

cARLos LAzaRo MADRAzo REYES, brasileiro, divorciado, nascido em 02/og/Lgg:., empresário, portador
da cédula de identidade RG 2o77o9o747-B-ssplcE e inscrito no cpFt 62r.66g.a73-70, residente e
domiciliado à Rua Hélio Batelão, 439 - A, Mondubim, na cidade de Fortaleza, Estâdo do ceara, cEp: 60766-
ô5s

Unico sócio componente da sociedade empresária limitada que gira sob a denominação de MR TRAVEL
TEcNotoGlA E sERvtcos [TDA, estãbelecida nã Rua Hélio Bãtelão, 439 - A, Mondubim, na cidade de
Fortaleza, Estado do ceara, cEp: 60766-05s., registrada na lunta comercial do Estado do ceara - JUcEc _
sob n.e 23202269832 em sessâo de O4/O3/2O22 e inscrita no CNPI sob o np 30.876.255/0001-28, resotve,
na melhor forma de direito, através do presente instrumento, alterar o citado, pelo que segue:

cúUsuLA PRIMEIRA - DA DENoMINAçÃo socIAL E NoME FANTASIA
A sociedade decide alterar sua denominação social parai MR TRAVEL & TouRS LTDA e adotará como nome
fantâsia MR TRAVEL & TOURS.

CúUSULA sEGUNDA - Do oBJETo soc|AL
A sociedade decide alterar seu objeto social para: Agências de viagens e serviços de reservas ê outros
serviços de turismo.

cúUSULA TERCEIRA - DA coNsoLIDAçÃo
Tendo em vista a alteração pactuada no presente instrumento, resolve o sócio consolidar e dar nova
redação ao contrato sociar da sociedade empresária rimitada, o quar passâ a vigorar com a seguinte redação:

CONSOLIDAçÃO CONTRATUAL
MR TRAVEL & TOURS LTDA
CN PJ : 30.876.2 56 I OOOL-z8

NIRE: 232O2269832

CARLOS LAZARO MADRAZO REYES, brasireiro, divorciado, nascido em o2/og/:rgg1, empresário, portador
da cédula de identidade RG 2o17o9o747-8-ssplcE e inscrito no cpF: 621.569.873-70, residente e
domiciliado à Rua Hério Baterão, 439 - A, Ívlondubim, nâ cidade de Fortareza, Estado do cearâ, cEp: 60766-
055.

DA DENOMINAçÃO SOCIAL, NOME FANTASIA, DAS FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS
cúusuLA PR|MEIRA * A sociedade Eira sob a denominãção social de MR TRAVEL & TouRs LTDA, com
nome fantasia MR TRAVEL & TouRs, e tem 5ua sede social na cidade de Fortaleza, Estado do ceara, na Rua
Hélio Batelão, 439 - A, Mondubim, CEp: 60766-055.

Juntâ Comercialdo Estado do Ceêrá
certiíco resistro sob o no 5a59085 em 1gloat2o22 da Empresa lúR TRAVEL & TOURS LÍDA, cNpJ 30876256000128 e pÍotocolo 221205462 -'l7loal2o22' Aúlenlicaçào: 3c12814381D64aFDaaA3165BCD52883EDgD5453. Lêniíâ cârdoso de Alêncar seraine - secrêtáriá-ceÍâ|. pârã valadáreste documento, êcêsse http:/^Ávw.iucec ce.gov bÍ e informe n" do ptolocoto 22/ 12o.s46-2 ê o código dê seguranç, gãÀiesta .opia roi .rtenticaaadigitâlmenre e asslnada eh 22loat2122 po( Lenira Cardoso dê Atencar Serainê Secrerária-cerat. 
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Parágralo Primeiro - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependéncia,
mediante altêraçãô contratual àssinada por seu sócio.

Parágrafo sêgundo - A sociedade declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de
MICROÉMPRESA, nos termos da Lei Complementar ne. 123, de 74/12/2006.

cúusuu sggurvDA - A sociedade iniciou suas atividades em oa/o7/2o7a, e seu prazo de duração e por
tempo indeterminado. (an. 997, |, CC/2OO2\.

DO OBJETO SOCIAL

cúUsULA TERCEIRA - A sociedade tem por objetivo social: Agências de viagens e serviços de reservas e
outros serviços de turismo.

DO CÂPITAL SOCIAL

CúUSULA qUARTA - O capitat sociat é de RS 1.OOO,OO (um mit reais), divididos em 1.OOO (um mil) quotas
no valor nominal de RS 1,OO (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado, neste ato em moeda
corrente nacionaÍ do ís, dividido entre o sócio da se uinte forma

Parágrafo Único: A responsabilidade de cada sócío é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do Capital Social.

DA ADMINISTRAçÃO

cúusuLA QUINTA - A administração da sociedade será exercida de forma isolada pelo sócio cARLos
LAzARo MADRAZO REYES, a quem compete praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade com
os poderes e atribuições de representá-la ativa e passivamênte, .iudicial e extrajudicialmente, perante
órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em gerar, podendo ob.gar a
sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir pessoal, enfim praticar todos
os atos necessários à consecução dos obietivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade,
autorizado o uso do nome empresarial isoladamente.

Parágrafo Primeiro - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar
bens imóveis da sociedêde, sem autorização do outro sócio.

Parágrafo segundo - Facurta-se ao administrador, atuando isoradamente, constituir, em nome da
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mândãto especificar os
atos e opêrações a serem praticado.

DO PRÓ-LABORE

cúusulA sExTA - O sócio no exercício de administrador da sociedade terá direito a uma retirada mensal
a título de "Pró-Labore" em montante por eres fixado, não excedendo os rimites da regisração do imposto
de Renda.

Junta Comerciât do Estado do Ceará
cêniflco resistro sob o no 585s085 êtn 19loat2o22 da Empresá MR TRAVEL & TouRS LTDA, cNpJ 3Oa76256000 128 e prorocoto 221205462 -17lo9l2o22' Autenlicaçãor 3c1281A381 D648FDaaA3165BCD52883EDgD5453. Lenira cardoso dê Atencêr seraine - secretáriá-cerat. paa validatesre documento, acesse http:/^vww.jLlcec.ce-gôv.br e rníorme no do ptotocoto 22/12o-s46.2 e o código de segurança ginr E;ta copia rot autenticâaadigitalmente e assinada em 22/oar2o22 pôt Lenira cardosô de ArencaÍ seraine secrerária-Gerar.

i quot"t 
i % i valor das euotasNome dos Sócio

i......1-o-9'*......i.............1.1.-1-9:99! 10o,oo i ns r.ooo,oo

CARLOS LAZARO MADRAZO REYES 1.000
Total

:::
:.I
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Do BAtÂNço E pREsrAçÃo DE coNTAs

CúUSULA SÉTIMA - Todo dia 31 de dezembro de cada ano, será procêdido o levantamento do Ba lanço do
Exercício sendo os Lucros ou Prejuízos verificados, distribuídos ou suportados pelo sócio na proporção de
suas quotas partes de Capital.

Parágrafo Único A critério do sócio e no atendimento dos interessês da sociedade, o total ou parte dos
Lucros poderão sêr destinados a formação de reserva de Lucros Acumulados para futura destinação.

DO FALECIMENTO OU INCAPACIDADE SUPERVENIENTE

CúUSUI-A OITAVA - No caso de falecimento ou incapacidade superveniente do sócio, será realizado em
30 (trinta) dias da ocorrência, um balanço especial. Convindo ao sócio remanescentes e concordando o(s)
herdeiro(s), será lavrado termo de alteração contratual com a inclusão deste(s).

Parágrafo Único - caso não venha(m) o(s) herdeiro(s) a integrar a sociedade, este(s) receberá(ão) seus
haveres em moeda corrente, apurados ate a data do impedimento ou falecimento, êm 12 (doze) prestações
mensais e sucessivas, corrigidas monetariamente pelo IGP-M (FGV), ou outro índice que o venha substituir,
vencendo-se a primeira parcela após 30 (trinta) dias da data do balanço especial.

DA DECTARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO

cúusuLA NoNA - O sócio administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a
administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar
sob os efeitos dela, ou por pena que vede, êinda que têm porê ria mente, o acesso a cargos públicos, ou por
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussâo, pecurato ou contra a economia popurar,
contrâ o sistema financêiro nacional, contra normas de defesa de concorrência contra as relações de
consumo, a fé pública ou propriedade.

DO FORO

cúusulA DÉCIMA - Fica eleito o foro da comarca de Fortaleza, Estado do ceara para dirimir todas as
dúvidas decorrentes deste contrâto. bem como as ações que dere possam advir, com a renúncia expressa
a qualquer modo a outro foro por mais privilegiado que venha a ser-

E por estar assim iusto e contratado assina o presente contrato sociar de forma digitar em única via.

Fortaleza, 29 de julho de 2022

CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

Junta Comercial do Êstâdo do Cêará
cenifico regislro sob o n" 5a5so85 em 1glo8l2o22 da Empresa MR TRAVEL & TouRs LTDA, cNpJ 30876256000í2a ê prolocoto 22.t205462 -17toa/2o22 Autenlicação: 3c12814381D64aFDaaA3165BCD52883EDgD5453. Lenira cardoso de Arencêr Sêrâine - secretárie-Gerat. pêra vatidâresre documenlo, acessê http://www.lucec-ce.gov.br e informe nô do ptotocoto 22fi2o.s46-2 e o código dê segurança gini esta copia rot autenticaoadigitalmenle e assinada em 22roar2o22 poí Lenira cardoso dê Arencêr sêraine secreráriâ-cerar.

'*'fua*t* Pás' s/8
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JUNTA COÍUERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Documento Principal

Identificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

22t120.546-2 17tO8t2022cEP22004A0126

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

62'1.669.873-70 CARLOS LAZARO I\,4ADRAZO REyES 19t08t2022
Assinado utilizando o(s) seguinte(s) seto(s) do 9 vb rl! ...

Selo Ouro - CertiÍicado Digitat

Junta Comercial do Estado do Ceeá
certifico reqisÚo sob o n' 5859085 em 1gloot2o22 da Empresa [, R ÍRAVEL & TouRS LTDA, cNpJ 30a76256o00.128 e protocoto 221205462 -lTlo8l2o22 Autenticação: 3c 1281A381D648FDa8A3165BCos28a3EDgD5453. Lenira cardoso de Atencar Seraine - Secretára-cêrat. para vatidâresle documento, acesse httpJ/www.iucec.ce.gov.br e informe no do pÍotocolo 22112o.546-2 e o código de seguranç; gãnie;ta copia roi autenficaaadigitalmente e assinada em 22loar2o2z pot Lênira cardoso dê Alencar seraine secretária-cerar.

.-.-ij;;..J.- Pás 6/a
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Sistema Nacional de Registío de Empresas Meícanlil - SINREM
Governo dô Estâc,ô do Ceará
Secrêta.iô de Estado da Faze.da do Estado do Ceará
.,untô ComeÍcial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Ccrtifico que o alo, assinado digitalmente. da empresa MR TRAVEL & TOURS LTDA, de CNPJ 30.876.256/0001-2Ít
e protocolado sob o número 22i 120.516-2 em 17,i08.i2022, cocontrâ-se rcgistlado na Junta Comercial sob o númcro
5 859085. em l9lO8/2022 - O ato Í-oi det'erido clerron icamcnre pelo examinador Felipe Arauio Veras.
Cenifica o registro, a Secrcrária-Geral, LeniÍa Cardoso de Alencar Serâiíe. Pâta sua validaçào, deverá ser acessado o
sitio elelrônico do PoÍal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucec.ce.gov.br,rportâl/pages/
inlagemProccsso/viilUnicajsl) c infonnar o número de prôtocolo e chave de segurança.

C de Procc

Data dc inicio dos cfeiros do regisrro (art. 36,|,ei,8.934/1994,1: 29/07 /2022

Documento assinado eletronicamente por Felipe Araujo Veras, Servidor(a) público(a),
l9/O812022, às 21.O4.

#ffi
A autencidade desse documento pode ser conferida no Dortal de serviÇasjajucec informando cr
número do protocolo 22/120.546-2.

Junta Comerciâl do Estâdo do Cêrrá
cêrtiíco resislro sob o nÔ 5859085 em 19nat2o22 da Empresa [.1R TRAVEL & TOURS LTDA, cNpJ 3087625600012I e prctocoto 221205462 -lTloal2o22 Autenlicação: 3c1281A381 D648FDaaA3165BCD52883EDgD5453. Lenira cardoso de Atencar Seraine - secretáriâ-cerat. pâÍâ vatidareste documento, âcesse http:/^À",w.lucec ce.gov.br e informe n' do pÍotocolo 22t120-546-2 e o código de segurançê ginie;t" .opi. roi 

"rt"nti""o.digatalmenrê e assinada em 22roar2o22 pat Lenira cardoso de Àrencar seraine secretáÍa-cerár-

"'!**;'*' Pás 7ta

CPF Nômc f)atâ Assinatura
CARLOS LAZARO MADRÁZO REYESír2 I.669.87.1-70 t9/08/1022

Assinâdo utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 9,,ut

Sclo Oul.o - CertiÍicado Digital

CPF Nomc Data Assinatura
CARLOS LAZARO MADRAZO REYES621 .669 .87 3 -7 0 l9/ou/2022

Assinado utilizando o(s) seguinre(s) selo{s) do 9-{b
Selo Ouro - Ce,lificado Digital



lc.r

ér

JUNTA COÍVERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

O ato Íoi assinado digitalmente por

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fofialeza. sexta-feira, 19 de agosto de 2022

Juntâ comerciâldo Estâdo do ceêrá
cerliÍlco registro sob o no 5459085 em 1glo8l2o22 dâ Empresa À.4R TRAVEL & TouRS LTDA, cNpJ 30876256000128 e protocoto 22í205462 -1710812022' Aulenlicaçáo: 3c 12a1A3B 1 D648FD88431658CD52883EDgD5453. Leni.a cârdoso de Atencar sêraane - secretarta-cerat. pára vatidáreste documento' acesse http://www.jucêc.cê.gov.b. e informe nÔ do ptotocolo 221120-546-2 e o código de segurança g2nr Esta cópia foi âutenlicadádigitâlmentê e assinâda em 22/oar2o2z pot Lenira cardoso de Arêncar serainê secrêtária-cerar.

i*ár..!.* Pás a/a

236.117 .073-68
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Ministério do Empreêndedorismo, da À,,lacroempresa e da Empresâ de

Secrelaria Nacionêl de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Regasko Émpresarial e lntegração
Secrêlâria do Desenvolvimento Econômico

NlÂE (dâ sodê ou Íi|ál quándo â
sede lor em outrâ UF)

23202269832 2062

No dê Malricula do Agenle
Auxiliar dô Comércio

N'DO PROTOCOLO (Uso da Juntâ Comêrcial)

1 - HTQUTRIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Juntâ Comerciat do Estado do Ceará
Nome: MR TRAVEL & TOURS LTDA

(dâ Empresa ou do Agenle Auxiliar do Comércio)

requer a V.Sa o delerimento do seguinte êto:

N" FCN/REI\,4P

iltIlilillil|lllilililttililltlt
cÉP2500154758

N'DE
VIAS

CÔDIGo CóDIGo Do
DOATO EVENTO OTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO ÀíUNICIPIO

TelêÍone de Contato

Assinatura

FORTAI EZA

13 Maio 2025
Data

Representante Legâl da Empresa / Agente Auxiliâr do Comércio
Nome:

DA JUN CIAL

fl DÊcrsÃo stNGULAR DEC'SÀO COLEGIADA
Nome(s) Empresarial(ais) iguat(ars) ou semetha.tê(s)

SIM srM

NÃO ! ruro
DataData

Processo em Ordem

Data

DECISÃO SINGULAR

tr tr
l-- erocesso em extgência. 0r'ide despacho em fotha anexa)

Processo indêferido. Publique-se

sso defêrido. Publique-sê ê arquive-se

_/_/_
Data

Vogâl Vogal

DECISÀo coLEGIADA

E Processo indêferido. Pubtique-se

Datê Vogal

Procêsso êm exigência. (Vide despâcho em fothâ ânexa)
Processo dêíeÍido. Publique-sê e ârquive-se.

OBSERVAÇÕES

Juntâ Come.c,âldo Estado do Ceârá
certiÍlco regisko sob o n'7159264 em 13/05/2025 dâ Ernpresâ [rR TRAVEL & TouRS LTDA, cNpJ 3087625600012a e protocolo 25085183j -30/04/2025- Aulenticaçáo: C5A28Da6468508198C2524F8C2951220aE96D. Lenlra Cardoso de Atêncár seraine - secrêtária-ce.at. para vâtidâ.êstê documenlo, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e jníorme no do protocolo 25/085.183-1 e o código de sêgurançâ 3pRf Esta cópra foi autenticâdâdigitalmente e assjnada em 15/05/2025 por Lenrra Cardoso de Aiencar Seraine Secretáriâ_cerat.

,.ú-.1 pás. 1/6
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JUNTA COTUERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

251085.183-1 cEP2500154758 30to4t202s

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinâtura

621.669.873-70 CARLOS LAZARO I\,4ADRAZO REYES 13losl2o25 '14.4015'l

Assinado utilizando assinat uras avançadasg vb rll.

Juntâ Comêrclâldo Esrâdo do Cêará
certifico regasko sob o no 7159264 em 13to512o25 da Empresa MR TRAVEL & rouRs LTDA, cNpJ 3087625600012a e protocoto 2soa51g31 -30/04/2025 AutênticaÇão: c5A28Da6468508194c2524F8c295122oa896D. Lenirâ cardoso de Atencâr Seraine - Secrêtária-cerat- para validaresle documento, acesse httpr//www.jucec.cê.gov.tlr e informe n" do protocolo 251085.183-1 e o cúdigo de segurança spit Ésta copia toi autenticaaadigitâlmente e assinada em 15/05/2025 por Lenira Cardoso cte Atencar Serâine Secretáriâ-cerat. 

,W pá9. 2/6
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Cláusula Primeira - Alterar o endereço da sociedade, que passa a localizar-se na(o) AVENIDA DOM
LUIS, númcro 300, bairro ALDEOTA, LJ256, municipio FORTALEZA - CE, CEp: 60. 160_ 196.

AI-TERAÇÀO CON'TRATUAL MR TRAVEL & TOURS LTD,A.

CARLO§ LAZARO MADRAZO REYES, nacionalidade BRASILEIRA, Divorciado, nascido em
o2/o9il99l, profissão: EMPRESARIO, n" do cPF: 621.669.873-70, identidade: 20t709o7047. órgão
expcdidor: ssP-cE, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): RUA HELIO BATELAO, númcro 439, bairro
MONDUBIM, A, município FORTALEZA - CE. CEP: 60.766-055,

Sócio(s) da sociedade limirada MR TRAVEL & ToURS LTDA. sediada na RUA HELIo
BATELAO, númcro 439, bairro MONDUBIM, A, município FORTALEZA - cE, cEp: 60.76ó-055, com
seu contrato social arquivado nessa Junta Comercial, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.
3O-87ô.256/000 1 -28. resoh ern

Cláusula Segunda - Permanecem inalteradas as demais cláusulas.

E, por cstarem assim justos e acertados, assina(m) a presente alteraçào do contrato social

FORTALEZA, 10 de maio de 2O25.

CARLOS LAZA RO MADRÁZO REYES: Sócio,/Administrador

Juntâ Comerciãldo Eslado do Ceará
certifico registro sob o na 715926,4 em 13/ost2o25 da Empresa [.4R ÍRAVEL & ÍouRS LTDA, cNpJ 3oa76256ooo.l2g e pÍolocoto 250851831 -30/04/2025 AulenticaÇão: c5A28D8646850aí 98c2524F8C29512208E96D. Lenirá cardoso de Atencar seraine - secretáriá-Geral. para vêtidaresle documenlo, acesse httpJ rww-jucec.ce-gov-br e informe no do protocolo 25/085.183-1 e o êódigo de segurançá 3pRÍ Esia copia ro, al/tenticadadigitalmente ê assinada êm 15/05/2025 por Lenira Cârdoso dê Atencâr Sêraine Secrerária-Gerat_

,&-:1 pás . 3/6
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JUNTA COI\4ERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Documento Principal

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo N4ódulo lntegrador Data

251085.183-1 cEP2500154758 30t04t2025

Junta Comerciâl do Estêdo do Ceará
certaÍlco resisko sob o Õo 7159264 etn 131o5t2o25 da Empresa MR TRAVEL & TouRs LTDA, cNpJ 308762s6000í28 e prolocoto 2soas1831 -30/04/2025- Aulenticação: c5A28D86468508198C252AF8C29512208E96D Lênirâ cârdoso de Atencar seraine - secretáriâ-Geral. pâra vatidareste documenlo, acêsse httpi/^/vww.jucec.cê.gov.bÍ e informe nô do protocolo 251085.183-1 e o código de segurança spii Ésra copra roi a,_rtenticaaadigitalmenre e êssinada em 151o5r2o25 pot Lenira cardoso de Arencar seraine secretária-G.rar.

,&-l pás.4t6

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

621.669.A73-70 CARLOS LAZARO MADRAZO REYES 13/OS|2O25 14:40:51

o assinaturas avançadasg vJr rÍrAssinado utilizand

T§ã. n"sinat,rá
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Sistemà Nacional de RegistÍo de Empresas Mercantil - SINREM
Goveíno do Estado do Cêará
Secretariê de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Cêará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGTTAL
A Secretaria GcÍâl da JUCEC, no uso de suas atribuições de chancelar os instrurnentos submetidos ao registro público
de cmprcsas, ccrtitica, para Íins de âutcDticidade, c, em atendimcfllo ao disposlo no ART. 1", I DA LEI a.g34l1gg1,
que o ato emprcsarial protocolado sob o nún1eío 25/085. I tl3- 1, em 30/0,í/2025 da empresa: MR TRAVEL & TOURS
LTDA. <le CNPJ 30.876.256,/000 l -28 . foi deÍêÍido digitalmente sob o número 7159264, en l3/05/2025 . nos remlos
da medida provisrlria N" 876. de l3 dc março de 2019.
Assina o presente termo. mediante cenificado digital. Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validaçào. <leverá
ser acessado o sitio eletrônico do Portâl de Serviços / Validar Documentos (https:/i'poíalservicosjucec.ce.gov.br/
Ponal/pages/imagerProcessô/viaunica.jsO e informar o númerc de protocolo e chave de segurança.

ento Prin

Data dc início dos cfeitos do registro (an. 36. Le1 8.934/1994), lOlO5/2025

Documento assinado eletronicamente pôÍ José Lourenço de AÍaújo Martins Júnior. servidor(a)
PÍrblico(a). em I3/O5/2O25, ats 1440.

A âutcncidade desse documento pode ser conferida no pqlallqsgryiçes!êj!§çq informando o
núm€ro do protocolo 25/085.1 83- I .

Junla Comercial do Eslâdo do Cêará
certifco registro sob o no 7159264 êm 1310512025 da Empresa MR ÍRAVEL & TOURS LTOA, CNPJ 3oa76256o00128 e protocoto 250851831 -
30lo4l2o25. Autenticação: C5A2aD864685081 98C252AFBC295122oa996D. Lenira Cârdôso de Atencar Seraine - Secretâria-cerat- parc \/atidat
estê documento, acesse http://www.iucec.ce.gov.br e informe no do prolocolo 25/085.'183-1 ê o código dê segurança 3pRf Esta cópia foi autenticáda
digitâlmente e assinada em 15/05/2025 por Lenira Cardoso de Alêncar Serainê Secretária_Gêrat.

.Á,,*1. pás . s/6

ffi
Êffiffi

CPF Data Assinâturâ
CARLOS LAZARO MADRAZO REYES I3/05/2025621.669.a73-70

Assinado Lrtilizando assinaruras avançadas 9. vl, ,rl.

CPF Nome Data Assinatura
CÀRLoS LAZARO MÂDRAZO REYES ] ]/O5i'2025621.669.813-10

Assinadoutilizandôassinarurasavançadas 9.w-t,

L'.'

Âssinanteís)

Nome
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JUNTA COÍVERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital

O ato íoi assinado digitalmente por:

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza. terça-Íeira, 13 de maio de 2025

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

236.117 .O73-6A

Junlâ Comercial do Estado do Ceará
cerlafico registro sob o n'7159264 em 13to5t2o25 da Empresa MR TRAVEL & ToURS LTDA. cNpJ 30876256000128 e prorocoto 250851831 -
30/04/2025. AulenticaÇão: Cs428D864685o8198C2524F8C29512208896D. Lenira Cardoso de Atencar Seraine - Secrerária-Gerat. para vátidar
esle documenlo, acesse httpr/www.jucec.ce.gov.br e inÍorme n" do protocolo 251085-183-1 e o código de segurança 3pRf Esla côp|a Íoi autenticâda
digitalmente e assinada êm 15/05/2025 por Lenúa Cardoso c,ê Atencar Seraine Secretária-Gerat.

.&-.1 pás.6/6
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QR-CODE

Documento assrnado com ceniÍicado digiÉl em conformidade
com a Mêdida Provisória n. 22OO-2|20O1. Sua vatidâde poderá
ser conÍirmada poí meio do píogíama assinador serpro.

As oriêntações para instalar o Assinadoí Serpío ê Íealizar a
valdaÇão do documenro dtgitalestão dtspontveis pm:
httpsJ/ww!v.serpro. gêv.br/assinadoÊdigilal.
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Sistemâ Nacional de RegistÍo de Empresâs Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Sêcretaria de Estado da Fazendâ do Estado do Ceará
Juntâ Comercial do Estado do Cêãrá

Certidão Simplificada
Certificamos que âs informâçóes abaixo constam dos documentos arquivados nestâ Junta Comercial e sào
vigentes na data de sua expedlção.

Nomê Empresarial: MR ÍRAVEL & TOURS LÍDA
Natureza Jurídica: SOCI

Certidão Simplificada Digrtal emilida pela JUNTA COI\,'!ERCIAL Do ESTADo DO CEARÁ e certificada drgitâtmente. nu Se desejar
confirmar a autenticidade destâ certidáo, âcesse o site da JUCEC (httpi/www.jucec.ce.gov.br) e clique e-m validar certidâo. A certidão
pode ser validada dê duas formas:
1) Validêção por envio de arquivo (upload)
2) Validação visuêl (digite o no C260000282453 e visualize a certidão)

lllllllllllllllllllllilllll 
"ásina 

1de2
26/088.977-6
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Sistema Nacionãl de Registro de Empresás Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Sêcretaria de lstado da Fàzenda do Estado do Ceará
Junla Comercial do Estãdo do Ceará

Certidão Simplificada
Certificâmos que âs informaçóes abaixô constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e sáo
vigentes na data de sua expedição.

Nome Empresarial

Neturêzâ Juridi.-á:
À,R IRAVEL & TOURS LTDA

socrEDADE EMpRESÁRtA Ltfi,,fl TADA

NADA I\,IAIS#

Certidão SrrÍplrÍtcada Drg'làl eÍrlida pelâ JuNTA COI\,1ERClAL DO ESTADO DO CEARÀ e cerhficedê drgitatme.lte. nJ Sê deselar
conflrmar a autenticjdade desta certidão, acesse o sile da JUCEC (http://www.jucec.ce.gov.br) e clique ê; validar certidão. A certidão
pode ser vêlidada de duas formas:
1) Vâlidâção poÍ envio de arquivo (upload)
2) ValidaÇâo visual (diglle o n. C260000282453 e visuatize a cenidão)

lllllllllllllllllilllllllll , ásina 2 de z
26tO$A.977 -6

Foftaleza,07 de Maio dê 2026'Í3:56

\.- ,
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE TNSCRTÇÃO

30.876.256/000í -28
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÂO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

0ato7 t201a

MR TRAVEL & TOURS LTDA

Tlll.Jl O OO tsSrÀBEl ECIM!\lO rNOVÊ Dr rÀN_AS|A

MR TRAVEL & ÍOURS ME

D CC E OESCR DÂÀTIVIOADE
79.í'1"2{0 -Agênciâs de viagêns

É DESCRTÇÀO DAS ATTV|DADÊS MrcÀs SEcUNoAR AS
79.90-2{}0 - Serviços de rese.vas e outros serviços de turismo nâo espêciíicados anteriormêntê

rGÔ E DESCRTÇÃO DA N^TUREZAJ
206-2 - Sociêdâde Empresáriã Limitada

AV DOM LUIS
NÚí,IERO

300
COMPLEIüENTO

LJ256

i]EP
60_160-'íS6 ALDEOTA

MUNiC o
FORTALEZA CE

ENDEREÇO ELETR co
CARLOS@MRTRAVELANDTOURS.COM

ÍELEFONE
(8s) 8170-8574/ (8s) 3241-7084

ENÍE FEDERATIVO RESPONSÁVEL iEFR)

DATA OA SIÍUAÇÃO CAOASÍRAL
oalo7 t2018

MOTTVO OE S|TUAÇ

SITUAÇÃO ESPECIAL ESPEC AL

Jlq
&

l6102/1016. l7: ll

Aprovado pela lnstruÇão Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2O2Z

Emitido no dia 1610212026 às 17:12:41 (data e hora de Brâsítia). Página.1l'l

l/!
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Dâtâ dâ con§ultâ: 06/04/202ô 1 0:1 7:25

ldantifieagão do eantrihuinla - CNPJ Matri:

CNPJ: 9L8762§6Â)EOI -28
A üpçáe pe!.! §rôrÊlâs Naclosal e,l*u SiMg! âi)laÍ€e t*{iô§ *s eslâbelsclm§]lcs dâ êlnprssa

NornÉ Empíâsaílal: ÍrlE TÊÂVEL A TOUR§ LTEA

§ituaçáo Atr.ral

SiluâÇão nô Simplês Nâoicnal: Optsnte pslo stmptêB t{âclônât dssds OB/O?/2018
Slluação Õ SIMEI: HÃO enqüadredo no slMEt

Hais lnfdrnâçÕôs

@@
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DECLARAçÃO DE OPTANTE PELO SIMPTES NACIONAT

(para fins de dispensa de retenções de IRPJ, CSLL, Cofins e PtS/Pasep)

Razão social: MR TRAVEL & TOURS LTDA

CNPJ : 30.876.256 / OOOT-28

lnscrição Municipal/Estadual: 617376-4 / isento
Endereço: Av Dom Luís, ne 300, Loja 256 - Aldeota, Fortâlêza/CE - CEp 60.160-196

A MR TRAVEL & TouRs LTDA, acima qualificada, por intermédio de seu representante legal
infra-assinado, DECLARA, para os devidos fins, que é optante pelo regime tributário do
Simples Nacional, nos termos dos arts. t2 e L! da Lei Complemêntar nc 123/2006, bem
como da regulamentação vigente, encontrando-se regularmente enquadrada neste regime
na deta da pÍesentê dectaração.

Em razão da opção pelo simples Nacional, solicite a não aplicação das retençôes na fonte
do IRPJ, csLL, coFlNs ê Pls/Pasep sobre os pagãmentos que lhe forem efetuados por órgãos
e entidades da Administração pública, conÍorme disposto no art. 13, §1e, da tei
complementar ns L23120o,6 e na Instrução Normativa RFB ne 1.234/2012, ressalvadas as
h ipóteses legais expressamente previstas.

Ressalvas:

A presente declaração não afasta:

eventual retenção de lSS, conforme legislação municipal aplicável;a

retenções de INSS, quando cabíveis;

A empresa compromete-se a comunicar imediatamente qualquer alteração em seu regime
tributário que implique desenquadramento do Simples Nacional.

Declara, ainda, que as informações prestadas são verdadeiras, estando ciente das sanções
administrativas, civis e penais cabíveis em caso de declaração falsa.

a

. outras hipóteses de retenção previstas em legislação específica.

Anexa-se comprovante dê opção pelo simples Nacional, emitido no portal do simples
Naciona l/Receita Federal, válido na presente data.
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Fortaleza/CE, 19 de fevereiro de 2026.

st§{b'
Do(rntento àsr,'i.lo üieü.r.8úÊ

caxtosr-À: aoí^DÊ zo RÉY[s
D*ê terorl2or6 r5?I? or@
ver!íiquêeft hrprt v.ridÀ, ir; gô! 6,

Assinatura do rêpresentante legal
MR TRAVEL & TOURS LTDA - CNPJ 30.876.256/0007-28
Carlos Lazaro Madrazo Reyes - Representante Legal

(85) 98170-8574 / l85l3741,-7084 - ca rlos (ô m rtraveta ncttouÍs.co m
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DECTARAçÃO DE ENQUAORAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) / EMPRESA DE

PEQUENO PORTE (EPP)

A empresa MR TRAVEL & TOURS LTDA, inscrita no CNPJ sob o np 30.876.256/0001-28, com sede à
Av. Dom Luís, ne 300, Loja 256 - Aldeota, Fortaleza/CE - CEp 60.160-196, por intermédio de seu

representantê legal infra-assinado, Carlos lazaro Madrazo Reyês, brasileiro, divorciado, empresário,
portador do CPF ne 62f.669,873-70 e do documento de identidade ne ZOTTOqO?47-9, DECIARA, sob
as penas da ,ei e para fins de participação no certame em referência, que se enquadra como:

{ X ) MICROEMPRESÁ - ME, nos termos do art. 3e da Lei Complêmentar ne f21l2AO6;

( l EMPRESA D€ PÊQUENO PORTE - Epp, nos termos da Lei Comptementar ne 123/2006.

a

Decla ra, ainda, que

a) atende integralmente aos requisitos legais para fruição do tratamento diíerenciado e favorecido
previsto na Lêi Complementar ne L2g/2006
b) não se encontrâ em nenhuma das situações impeditivas previstas no § 4c do art. 30 da Lei

Complemêntar ne l2Sl 2006;

c) tem ciência de que a prestação de declaração falsa sujeita o declarantê às sanções
administrativas, civis e penais câbíveis, sem prejuízo das demais penalidades previstas no edital.

A prêsente declaração é emitida, inclusive, para fins de aplicação do critério de desempatê pÍêvisto
no art.60, inciso lll, da tei ne 14.133/2021.

Por ser verdade, íirma-se a presente.

Fortaleza/CE, 19 de fevereiro de 2026

g.rub
Doatnre.ró à!5inaírô d,ri!àtm.nre

c tuos uzÀeo n^oRlzo iÉYÊs

vÊrn'qu. ÊmhtrPt:r,!3.icã, (r 8ov àr

Assinâtura do Íepresentante legal

MR TRAVEL & TOURS LTDA - CNPJ 30.876.256/0001-28

Carlos Lazaro Madrazo Reyes - Representante Legal

(85) 98170-8574 / (a'l 3241-70A4 - cartos@mrtravelandtours.com
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No do Processo
19001.388843/2025-10

ria do Assunto: lcl\,4S

Dâtá dê auluação
06/1112A25

unro: lc^/s - DEcLARÁÇÃO DE NÃO CONTRTBUTNÍE DE tCMS
toT: MR TRAVEL TOURS LTDA

1de41
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§§ARA
GOVERNO DO ESTADO

SECREÍARIÁ OÁ TAZEI{DÂ

REQUEzuMENTO - DECLARAÇÀO DENÀO CONTRIBUINTE DE ICMS
N'00293/2025
DATA:06/1112025

REQUERTMENTO - OECLARAçÃO DE NÃO CONTRTBUTNTE DE tCMS

IDENTIFICAçÃO DO REQUERENTE:

A emprêsã MR TRAVEL & TOURS LTDA inscrita no CNPJ 30.876.256/0001-28 estabetêcidâ na cidade de Foíateza. Estado do
Ceaá, localizada na Rua/Av. DOM LUIS, n. 30 Bairro Aldeota, cadastrada no CNAE 79..1 1_2_OO.

DO PEDIDO

Vem REQUERER de V.Sa., dectaraÇão de que não É CONTRTBUTNTE DO |CN/S

REPRESENTANTE LEGAL

Fone: 85) 981 70-8574

E-mail: carlos@mrtravelandtours.com

Atenciosamente,

:qÍi§nqi'!i!rrd..disi!â&Einã,pôí.ir&r!AÂV-t I4Lr§§ t]pÂ ci{pJ: ac siâ.:5€rarj
. @3r?.§eE: .,àOo.! b.jÇ$liraaEa, liBrrsnê ê ró{Ero OB6§99C§aSâOéaiOa

11-!8 en B6r'1112ô25

{F80 ! DEC2oB
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22l08,/2015,08:42

NúMERO DE INSCRIÇÃA

6173764

NAME DE FANTÀSIA

MR TRAVEL & TOURS

LOGRADOURO

AV DOM LUIS, 3OO

BÁlRRO

ALDEOTA

SITUÀçÃO CADASÍRAL
ATIVA

CoMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE
srruAÇÃo CADASTRAL

Comprolrnle d. Inlcriçao e de Situ4ao Cadasràl

SECRETARIA MUNtCtpAL DAS FINANçAS -
SEFIN

CADASTRO DE PRODUTORES DE BENS E SERVTçOS -
CPBS

DATA INíCIO ATIV|DADE NO
MUNICIPIO

08to7 t20'ta

CPF/CNPJ

30.876.256/000í -28

TIPO DE ESTABELECIMENÍO

MATRIZ

CEP

60í60-196

COMPLEMENTO

LJ256
MUNICIP]O UF

FORTALEZA CE

CÓDIG) E DESCRIÇA] DA ATIVIDADE EcoNoMIcA PRIN1IPAL / oCUPAÇÀo
791120001 - AGÊNCIAS DE VIAGENS
CÓDIGo E DES1REÃa DAs ATIVIDADE; EcoNÔMIcAs iE1UNDÁRIAS / oCUPAÇÕES
799020099 - SERVIçOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIçOS DE TURISMO NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

CÓDlGo E DE9CR]ÇÃa DÀ NATUREZA JLIRiDICA
206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

OPTANTE OO SIMEI

NÃO
OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL

SIM
DAÍA DA OPçÃO NO SIMPLES / SIMEI

08t07t2018

REGlME DE ÍRIBUTAÇÁO

SIMPLES NACIONAL ME.EPP
SUBSTITUTO TRIAUÍÁRIO

NÃO

DATÀ DE CADASTRO NA SEFIN

2611112020

EM|T|DO VtA TNTERNET EM 22108t2025 i\S 08:41:50
http://www.sefin.f ortalezâ.ce. gov. br

t1

N)ME / RAzÃa soclAL
MR TRAVEL & TOURS LTDA
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MTNISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazênda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MR TRAVEL & TOURS LTDA
CNPJ: 30.876.256/000í -28

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima idêntiÍicadô que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida pâra o estabelecimento matriz e suas Íiliâis e, no caso de ente fedêrativo, para
todos os óÍgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados- Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições socjais previstas
nâs alíneas 'a' a 'd' do pârágrafo único do art. 1 1 da Lei no 9.2j2, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua âutenticidadê na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

certidão emitida gratuitamente com base nâ portâria conjunta RFB/PGFN no 1.7s1, de 2t1ol2o14
Emitida às 0í :31:23 do dia 30/03/2026 <hora e datâ de Brasíliâ>.
Válida até 2610912026.
Código de controle da cerlidão: D59C.298D.AFCE.ED24
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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l.l04i 2016. 1l:15 cônsu hrpublica.selàz.ce .go! -br/ceÍidâonegat ivrcônsu lhrPdflr ir,1)Delcdôr=2&cod igoDcvcdor=3087625ó000 I 2 8&nunrCertiticâdo:2ô2604

CeÉidão Negativa de Débitos Estaduais
202604935524

Emitida para os efeitos da Instrução Normãtiva No t3 de O2/O3/2OOl

IDENTIFICAçÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual!
*:1.***** **** ** + ** * x r(ar<a*+.*.**** * *,F * ***:k * + +:t *** ** r(a** ****,t * * +**

CNPJ / CPF:

30876256000 t28

RAZÃO SOCIAL:

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certiÍico, para fins de direito, que revendo os registros do
cadastro de rnadimplentes da Fazenda pública Estadual - cADrNE, verificou-se nada
êxictir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presênte data e
horário, ê, para constar, Íoi emitida esta cêrtidão.

EMITIDA VtrA INTERNET EM L3/A4/2026 ÀS 13:45:52
VALTDA ATÉ L2lO6/2íJ26

a autenticidadê dêstê documento deverá ser comprovadâ via rnternet, no €ndêreço
www.seÍaz,ce.gov,br

GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado
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Fortaleza

Finanças SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNTCIPAIS
COM EFEITO DE NEGATIVA

CeÉidáo Ne 2O261L27395

CPF/CNPJ: 30.876.256/0001-28

Nomê ou Razâo Social: MR TRAVEL & TOURS LTDA

Enderêço: AV DOM LUIS 300 1]256 ALDEOIA CEp 60160-196

Vcertificãmos, para os devidos fins que o requerente acima qualificado, possui

Conforme disposto no aÍtigo 206 da Lei no 5.172 de 25 de outubro de 1966 - CTN este documento produz os mesmos efeitos da
Certidâo Neqativa de Débitos de Tributos Municipais por existirem débitos somente nas condiçôes especiiicadas.

Fortaleza, 3 dê Março de 2026 l,-7:L7,1221

Cêrtidão expedida gratuitamentê com basê no decreto 13.j76, de 22 de dezembro de 2015.

a autenticidade desta certidâo dêverá ser confirmada no endereço eletrônico da secretaria N4unicipal das Finanças - sEFIN emwww.sefin.fortaleza.ce.gov.br.

Válida até OUO6/2026

Cualquer rasura ou êmenda invalidará este documento

CERTIDÃo EMITIDA VIA INTERNET
httpr//www.sefin.fortàleza.ce. gov.br
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2 I i 05/2026. 09i-r2 Consuha Regul.iÍidâde do F-mpregàdor
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão
cial:
Endereço:

A Caixa EconômÍca Federal, no uso da atribulção que lhe confere o Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que. nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

30.876.25610001-28

NIR TRAVEL & TOURS LTDA

AV DOr4 LUIS 300 1J256 / ALDEOTA / FORTA:ÉZA / CE / 60160-196

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:13/05 /2026 a LL/06/2026

Certificação Númêro: 202605 132157 559O492t4O

Informação obtida em 27/05/2026 09:42:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificaçãô de autenticidade no site da Cajxa:
www.caixa,gov. br

https://consulta-crl.cãixâ.gov.br/consulracÍ1/pàge§/consulruElnpregâdo..jst lt
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBTTOS TRÀBÀLHISTÀS

contadôs da data

Nome: MR TRÀVEL & TOURS LTDÀ (MÀTRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 3C.81 6 .256 / AA07-28
Certidão n": 35A51 315/2026
ExpediÇão: 3A/C3/2A26, às 01:32:3a
Validade: 26/09/2A26 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expediçào.

Certlfica-se que tR rRÀ\rEt s TOURS LIDÀ (MÀTRIZ E PILIÀIS), lnscrito(a)
no CNPJ sob ô n" 30.876.256/0OOL-28, NÃO CONSTÀ como inadimplente no
Banco Naciônal de Devedores Trabathistas.
Certidão em.itida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das I-eis do Trabalho, acrescentadôs pe.Ias I-eis ns." L2.440/2OLl e
73.461 /2A71, e no Ato Al/2A22 da CGJT, de 21 de janej-ro de 2022.
Os dados constantes desta Certidâo são d.e responsabilidade dos
Tribunals do Trabalho.
NÕ caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fifials.
A aceitação dêsta certidão condiclona-sê à ver.if icação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior d.o Trabalho na
Internet (http : / /www . tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNroR!{ÀÇÃo IMPORTAITE
Do Bancô Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadôs
necessários à identificaÇão d.as pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiçâ do Trabalho quanto às obrigações
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordôs judiciais trabalhistas, inclus ive no concernente aos
Íecolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emÕlumentôs ou a recÕlhimentos d.eterminados em fei; ôu decorrêntes
de execução de acordos firmados perante o Ministerj-o púb]-ico do
Trabalho, Comlssão de Conciliação prévia ou demai-s titulos que, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.
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GERT|DÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL OU DE

EXECUÇÃO PATRTMONTAL

ffi lome Empresarial: MR TRAVEL & TOURS LTDA

E CNPJ: 30.876.256/0001-28

O gue se certifica?
CertiÍlca-se que, em consulta realizada nos sistemas informatizados, de 'lo e 20 Grau, do Poder Judiciário do Estado do
Ceará, veriÍcou-se nada constar contra a pessoa jurídica âcima indicada.

Contempla processos distribuídos aos Juízos de Vara EmpÍesarial, de Recuperação dê Empresas e
de Falências do Estado do Ceará e inclui as seguintes classês: FALÊNClA, RECUPERAçÃO JUDICIAL
E RECUPERAçÃO EXTRAJUDICIAL.

Para que serve esta certidâo?
serve para atestar a existência de processos de FALÊNclA. RECUPERAÇÃo JUDICIAL E RECUpERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL em licitações, coníorme a Lei n. 14.183120211

O utras i nform ações i m po fta ntes
. A certidão é válida por 30 dias corridos, a partir da data em que foi emitida.

' Os dados fornecidos sáo de responsa bilidade do solicitante, e devem ser conferidos pelo inleressado ou
destinatário.

O referido é verdade e dou fé2.
Fortaleza, 14 de Maio de 2026 às 13:30:30.

YElaborado por: CerTidão emitida automaticamente

(1) "Leí n. 14.133/2021" - Estabelece normas gerais para ticitações e contratos admínistrativos em todas as esferas da
admínistração pública, substituÍndo a antiga Lei n" 8.666/93 e outras normas relacionadas.

O "Fé pÚblica" - É a confiança jurídica de que documentos e atos realizados por funcionários e orgãos públícos são
verdadeiros e legítimos.

Você pode confirmar a autentícidade desta cerlidão no site

EiidliffiEffi
tri.'i,Êr§Iíl

Código de autênticâção: 398459657.
Para consúllar a autenlicidade do documento, acesse: https://autdoc.tjce.jus.br/?codê_documênt=3g8459657/

;;ii

tt

Estado do ceará
Poder f,udiciário
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PRÊTEIÍURA D€

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS/MG.
Avenida Paraná, 2.601- São .losé

35.501-170 Divinópolis, MG
(37) 3229-8100

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa MR TRAVEL & TOURS LTDA, inscrita

no CNPJ sob o ns 30.876.25610001-28, estabelecida na AV DOM LUIS, ne 300, Loja 256,

ALDEOTA - FORTALEZA/CE, CEP 60.160-196, autorizada pela Solicitação de Fornecimento ne

67!7 /2025, referente ao fornecimento de hospedagem em hotel três estrelas êm

Dívinópolis/MG, para o palestrante Rodrigo Fantinel, participante do lll Fórum de Gestão de

Finanças Públicas do Centro-Oeste de Minas, que ocorreu em 23/70/2025. Compra realizada

através do PL 273/2025 - Dispensa de Licitação Eletrônica ne 42/2025 pelo portal

ComprasNet.

Declaramos que execução atendeu às condições estabelecidas, com cumprimento de

prazos, qualidade adequada e sem registro de penalidades, demonstrando aptidão técnica ê

conformidade com as normas aplicáveis.

Divinópolis, novembro de 2025.

Liliane Maria Ribeiro de Freitas

Prefeitura Municipal de Divinópolis/MG
Secretaria Municipal de Fazenda

Diretora de Contabilidade Gerat
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B I NoPaper
Datã dê criâçâô dô documento: 0311112025 às 13:09:27

Assinantes

-il:ane [4ar -) Rtbciro Dc F,citd!

'' ' I _ I | :r i r' I I '

Veracidade do documento

Documento asslnado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

EE

DO6 NDM VK7 251
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At.rudo dc CePrcldrdr Trlcnlcr

À êmfÊs BY tAü OPERÀ0OiA DG IUREMO tÍD^, 3ltuãdr . Al.mêdt C.mplnat
1070 - rrrd|tn Pâulls$, Sâo P.ulo - §p, 01404-2Oc, ln$rltâ no CiIPJ: U.47A.Oil/ffi|-
4e, atê3u para oo devldos llns ê â qu€m lnteres§ar pGsã, qúe â ÉmpÍos. tli Íi VA I
TOmS LIDA, CNPJ 30.876.256/0001-28, locallrads nâ Av. Dom tuí$ ne !|§), Lda 256 -
Atteora, Foralera/cE - CEP 60,160-196, ênconlm-iê dêvldemfitê crêdencie& p6n
rdnarclali2ar produtos ê 3ervlço6, 03 quàl§ romo3 COtl§OUDADOR.

Reprêsentamo§ âs maiores redes hoteleirâs nacionais e intêrnaciomlt t í§ cóÍnot
Hotêis Elue Tree, Aüânüca, Wndsor, Plara e Accor.

OeclaÍâmo que esE agência é um cllente idôneo e possui idoneidade crcddik,
encmtrardese com sra situação rigorosamente êm dia, EÍdo € eh,ado todor c
pa8amêÍrt6 ÍG prazos estabelecidos até a prêserte dâta.

À presente declaraçãoem ralidade de 60 dias, contados a partir da dac de sua emisão.

Sâo Paulo/SP, 04 de Março de 2026.

O/^^Á.- Qhxx
FtY PACK OPERADORA DE TUáíffO LTDA

Claudia Chiozzi
Coordenadora Comerclal

(e2)984(y-4141

, Claudia.chiozi@reservia.com.br

I
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t\aNtsrÉRro DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FÊDÊRAL DO BRASIL

srsTEIuA PúBlrco DE ESCRTTURAÇÃo DtGtTAL - sped Versão: 10.3.3

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRTTURAÇÃO CONTÁBtL Dtc|TAL

IDENTIFICAÇÁO DO.TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE CNPJ

30.876.256/0001-28

NÔME ÊMPRESARIAL
TRAVEL & TOURS LTDA

TDENTIFTcAçÃo DA EScRtruRAÇÃo
FoRMA DA EscRtruRAçÂo coNTÁBrL

!!ro qlálq (c!!!pleto -§enlescrillâçãollxlliãrl
I.IATUREZ.A DO LIVRO

Esqnlqãçqq CottábllDlgllal do Liwo Diário Gerat

IDENTIFIcAÇÁo Do ARQUIVo (HAsH)

00.42.98.CF.D3.22.58.7C.Cô.CE.42.63.88.C3.44.E6.03.9E.E4.21

PERíooo DA EscRrruRAçÃo
0110112024 a 31h212O24

l
NÚMÊRo Do LIvRo
2

aReurvês suBsrrúiDcs (HAsH)

ES.TE UVBO.FOI ASSINADO COM OS SEGUTNTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

oururicaçÂooosrotÀraRro cpF/cNpJ NoME Jf$iflãfe
pêssoa Jurídica (e-cNpJ ou e-pJ) 30876256000128 Hliâyã'rtr,r3o}Su 

74e60007e56437s 152

contador 43s15s28860 %,#Ei9"?í:§fl]ât 
66e7s0064877178887

REspôNsÁvEL
LEGAL

1710212025 a
1710212026

2410312025 a
24t03t2426

Sim

Não

NÚMERo Do REcIBo:

00.42.98.CF.D3.22.58.7C.C0.CE.42.63
88.C3.44.E6.03.9E..E4.21 -0

Escriluração recebida via lnternet
pelo Aqente Receptor SERPRO

em 0311012025 às 23:03:2'l

Considera-se autenticêdo o liwo contábil ã que se refere estê rêcibo nos termos do Decreto n. 9,555/2018, dispensândo-se qualquer ouka forma
de aulenlicêção. Este recibo comprova a autenlicáçáo_

VALIDADE

D6.D5.50.98.8C.99.25.E6
7 1 .7't .47 .17 .04 .AC .92 .1 C
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TERIVOS DE ABERTURA E ENCERRAIMENTO

Entidade: MR TRAVEL & TOURS LÍDA

Período da Escrituração: 0110112024 a 3111212024 CNPJ: 30.876.256/0001-28

Número de Ordem do Livro: 2

Peííodo Selêciônador 0'l de janêiro dê 2024 a 31 de dezembro de 2024

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial MR IRAVEL & TOURS LTDA

N IRE

CNPJ

Número de Ordem

Natureza do Livro

Municípiô

Data do arquivamento dos atos
cônstitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Yome Empresarial

Natu!'eza do Livro

Número de ordem

Quantidade totãl de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Dâta de término

EscrituraÇão Contábil Digilel do Livro Diário Geral

Fortalêza

2

Dâta de encerfâmênlo do exercÍcio social 31t1212o24

Quantidade total de linhãs do arquivô
digital

21233

.-ÍERMO 
DE ENCERRAMENTO

MR TRAVEL & TOURS LTDA

2

Escrlturaçào Contábil Digital do Livro Diário Gerâl

21233

01ta1t2024

3111212024

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se cômprova pelo rêcibo de número
00.A2.98.CF.D3.22.58.7C.C0.CE.42.63.88.C3.44.E6.03.9E.E4.21-o, nos termos do Decreto n' 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digitâl - Sped

Versão 10.3.3 do Visuâlizâdor Página 1 de 1

I

30.876.256/0001-28
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BALANÇO PATRilVONIAL

Entidade: À/R TRAVEL & TOURS LTDA

Período da Escrituração: 0110112024 a 3111212024 CNPJ: 30.876.256/0001-28

Número de Ordem do Livro: 2
Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Dêscrição Nota Saldo lnicial Saldô Finâl

ATIVO R$ 1.298.884.70 R$ 215.782,01

R$ 1.005.194.58 R$ 215.782.01

RS 307.477,43 RS 2.465,88

RS 0,00 RS 0,00

RS 8.445,24 RS r.828.64

R$ 299.032,19 R$ 637,24

R$ 697.717.15 R$ 213.316,13

R$ 697.717,15 R$ 213.316,13

ryLn0__ :L!19

ATIVO CIRCULANTE

Dispon bilidades

Câixa e Equ vâientes de Caixâ

Bancos Conla l\,,lovrmento

Aplcações Finânceiras

Conlas a Receber

Clrenles

ATlvo NÃo ctRcULANTE R$ 293.690,12 R$ O,O0

ns zss.oso.1 z ns oooRealizável a Longo Prazo

Contâs a Receber

i
R$ 293.690,12

R$ 1.298.884,70

R$ 2.623.036.02

R$ 2.529,68

RS 2.529.68

RS 62.633,0ô

R$ 62.633,06

R$ 10.526,03

R$ 10.526,03

R$ 23.193,42

R$ 23.060,19

R$ 133,23

RS 0,00

R$ 2.524.153,83

R$ 2.524.153,83

RS 130.290,00

R$ 130.290,00

R$ (1.454.441,32)

RS 1.000,00

R$ 1.000,00

R$ (1.4s5.441,32)

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 215.782,01

RS 17.203,08

Rs 0,00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0,00

RS 11.592,69

RS 5.610,39

RS 4.353,71

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 71.970,78

RS 71.970,78

RS 126.608 15

R$ 1.000,00

R$ 1.000,00

R$'125.608,15

PASSIVO CIRCULANTE

Fornecedores Nacionais / Eslrangeiros

Emprést mos e Finânciâmentos
I
+Emprestimos Banénos

ObrigâÉes Fiscais

lmposlos a Recolher

ObrigáÇôes Trâbalhistês e Sociais

Obrigações Trabâlhrstas

ObígaçoesSociais
\/ 

outras obrigações Trabalhistâs e Sociâis

Contas ê Pagar

Contas â Pagâr

PASSIVo NÃo CIRCULANTE

1-

Finânoamêntos- ,
Financiamentos

(-) PATRTMôNro LioulDo

CaprtalSocial

Capital Subscrito +
+

G) Lucros/Preiuizos Acumulados

Lucros Acumulados R$ 242.358,05

R$ 11.592,69

RS 1.256,68

R$000

RS 130.290.00 R$ 71.970,78

RS (116.749,90)

Este documento é pârte integrante de escrituraÇão cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
00.A2.98.CF. D3.22.58.7C.C0.CE.42.63.88.C3.44. E6.03.9e.E4.21-0, nos teÍmos do Decreto no 9.555/2018

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escriturâção Digitâl- Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 1 de 1

PASSIVo E PAÍRI[,ÔNIo LÍOUIDo

R$ (1.455.441,32)
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DEÍ\,,lONSTRAÇÃO D= RESULTADO DO rX=RCÍCrO

Entidade: MR TRAVEL & TOURS LTDA

Pêríodo da EscrituraÇão: 0'l l0'l12024 a 3111212024 CNPJ: 30.87ô.256/0001-28

Número de Ordem do Livro: 2

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembrc de 2024

Descrição Nola Saldo anteíior Saldo atual

RECEITA DE SERVIÇOS

Serv cos RS 0,00

(-)(-) DEDUÇÕES DA RECETTA BRUTA R§ 0,00

(-) C) DeduÇões de Tributos RS000

Rendimentos de Aplicâçoes Financeiras RS000 RS 1.810,55

RECEITA LíÔUIDA R$000 R$ 302.639,18

LUCRO BRUTO R$ 0,00 RS 302.639,18

(-) DESPESAS OPERACTONATS R$000 R$ (41.449,27)

G) Despesas com Pessoal RS 0,00 R$ (41.449,27)

G) DESPESAS FINANCÊIRAs LíQUIDAS R$ 0,00 R$ (18.831,86)

G) Outras Despesâs FinanceiÍas R$ 0,00 RS (18.831,86)

(.) RESULTADo oPERACIoNAL LÍoUIDo R$ 0,00 RS (60.281,13)

RESULTADO ANTES DOS IIVPOSTOS R$ 0,00 R$ 242.358.05

RESULTADO LíourDo

RESULTADO LIOUIDÔ APOS PARTICIP rçoEJ
RS 0,00

RS 0,00

R$ 242.358.05

R§ 242.358.05

RS 0,00 R$ 326.827.48

R$ 326.827.48

RS (2s.998,85)

Este relâtório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital- Sped

Versão í 0.3.3 do Visualizador Página 1 de 1

R$ (25.998,85)
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[,4INISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

srsTEÍvA PÚBL|CO DE ESCRTTURAÇÂO DTGTTAL - Sped Versão: '10.3.5

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
CNPJ

30.876.256/0001-28

NIRE

NOMÊ EMPRESÂRIAL
À,R ÍRAVEL & TOURS LTDA

IDENTTFICAÇÃO DA ESCRTTURAÇÃO

FORMA DÀ ÉSCRITURAÇÃO CÕNTÀBIL

qvrqDllll'io Lcol!plqto rsem escnlur?!áo Auxilit)
NATUFIEZA DO LIVRÔ

PER.OBO DA EScRITURAçÃO

0110112025 a 31h212025

Escr turação Contáb Dlg la I do Livro Diário Geral

NUMERO DO LIVRO

3

IDENTTFTCAÇÃO DO ARAUNo (HASH)

q5 E9.F2.9F.F8.42.C7.D3.4D.89.20.C6.8D.3D.E7.AÊ.C7.Ê,4.26.62

aRQUTVOS SUBSTTTUiDOS {HASH)

L

.ESTE LIVRO FOlASSINADO COi/i OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

ouaLtFtcAçÃo oostGNATARlo cpF/cNpJ NôME N'SÉRIE DÔ
CERTIFICAOO

17 t0212025 a
17 t02t2026

2410312025 a
2410312026

RESPONSÁVEL
LEGAL

Sirn

Náo

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ)

Contadoí

NÚMERo Do RECIBo:

55.E9.F2.9F.F8.A2.C7.D3.AD.89.20.C6
8D. 3D. E7. 8E. C7. B 4.26.62 -7

VALIDADE

Escrituraçãô rêcêbida via lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 2210112026 às 154'l:43

84.44.83,F7.AE.9F.EA,EE
88.58.62.1 8.1 3.AB.FB.3F

30876256000128

43915928860

Considera-se autenticâdo o livr'o contábil a que se refere este .ecibo nos termos do Decreto n0 9.555/2018, dispênsândo-se qualquer outra forma
dê autenticaçêo. Este recibo comprovâ â autenticação.

MR TRAVEL & ÍOURS 749600079564379152
LTDA:30876256000128 4

r.rAURtcro DE FRETTAS 6697s0064877178887
i,IORAES:43915928860 I
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TER|ÚOS DE ABHRTURA E ENCERRÀIVENTO

Entidade: MR TRAVEL & ToURS LTDA

PerÍodo da EscrituraÇâô: 0110112025 a 3'l11212025 CNPJ: 30.876.256/000í -28

Número de Ordem dô Livroi 3

PerÍodo Selecionado: 01 de janêiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

lrlome Empresarial

TERMO DE ABERTURA

I\4R TRAVEL & TOURS LTDA

NIRE

CN PJ 30.876.256/0001,28

Número de Ordem

Natureza do Livro

3

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociêdâdê simples em
sociedade empresária

Data de encerramenlo do exercÍcio social

Quântidade total de linhas do arquivo
digital

r'rome Empresarial

Naturezâ do Livr0

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Datâ de inicio

Dâtâ .ie término

Fortaleza

31t1212025

15693
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BALANÇO PATRIt\,4ÔNIAL

Nota Saldô lnicial Saldo Final

ATIVO RS 215.782.01 R$ 182.500,22

ATIVO CIRCULANTE R$ 182.500,22R$ 215.782,01

R$ 2.059,04RS 2.465,88Disponibilidades

Caixa e Equivalentes de Câixa R$ 0,00

R$ 1.828,64

R$ 637,24

R§ 2í3.316.13

R$ 213.316,13

R§ O,OO

RS 215.782,01

R$ 17.203,08

RS 0,00

R$ 1.834,75

R$ 224,29

R$ 0,00

R$ í82.500.22

RS 8.597,28

Bâncos Conta Movimenlo

AolicaÇões Financeiras

Contas a Rêc€ber

Clienles

PASSIVO E PATRIMÔNIO LiQUIDO

PASSIVO C!RCULANTE

RS 180.441,18

R$ 180.441,18

Obrigações Flscais

lmposlos a Recolher

Obrigações Trabalhislas e Sociais

Obrigações Trabalhistas

Outras Obrigaçoes Trabalhistas e Sociâis

PASSIVO NÃO CIRCULANTE

Financiamenlos

\/ Flnanciamentos

PATRIMÔNIO LIOUIDO

CapilãiSociâl

Caprtâl Subscrito

Lucros/PrejuÍzos Acumulâdos

Lucros Acumulados

C) C) Prêjuízos Acumulados

R$ 11.592,69

R$ 11.592,69

R$ 5.610,39

R$ 4.353,71

RS 1.256,68

R$ 71.970,78

RS 71.970,78

R$ 71.970,78

R$ 126.608.15

R$ 1.000,00

RS 1.000,00

R$ 125.608,15

R$ 242.358,05

R$ (116.749,90)

R$ 3.730.5S

R$ 3.730,59

RS 4.866 69

R$ 3.515,67

R§ 1.351,02

R$ 9.40í,96

R$ 9.401,96

RS 9.401,96

R$ 164.500,98

R$ 1.000,00

R$ 271.570,23

RS (108.069,25)

R$ 1.000,00

R$ 163.500,98

Este documento é parte integrante de escrituraÇão cuja âutenticâção sê comprova pelo recibo de número
55.E9.F2.9F.F8.A2.C7.D3.AD.89.20.C6.8D.3D.E7.8E.C7 .B,4.26.62-7 , nos termos do Decreto n' 9.555/2018.

Este relatório fôi gerado pelo Sistemâ Público de Escrituraçáo Digital- Sped

Versão 10.3.5 do Visualizador Páqina 1 de 1
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I En.iA,A.. MR TRAVEL & TO,*S.,*lt
I Período da Escrituraçâo: 0110112025 a 3111212025 CNPJ: 30.876.256i0001-28 

IlÎ Número de Ordem do Livro: 3i"---
i Período Selecionado: o'l de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025t'
I

l

DescriÇão

Adiantamentos



DETVTONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERC|CIÔ

EntidAdE: MR TRAVEL & TOURS LTDA

Período da Escrituraçâo: 0110112025a3111212025 CNPJ: 30.876.25610001-28

Número de Ordem do Livro: 3

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

Descrição Notâ Saldo ântêrior Sald0 atual

RFCEITAS

Receitas de Venda

Venda de Serviços

O C) Deduçôes de Tributos

Rêceitas Financeiras

Receitas de Aplicaçóes Financeiras

(-) CUSTOS E DESPESAS

(-) Despesas Operacionais

C) Despesas AdministÍativas

G) Despesas com Pessoal

(-) Despesas Tributáriâs, Taxas e Contribuições

C) Despesâs Financeirâs

(, Juros Passivos

t) Outras Despesas Financeirâs

RESULTADo EXERcicro

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número

SS.E9.F2.9F.F8.A2.C7.D3.AD.89.20.C6.8D.3D.É7.88.C7.B'4.26.62-7, nos termos do Decreto n" 9.555/20'lB.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de EscÍituração Digital - Sped

Versão í0.3.5 do Visualizador Página 1 de 1
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R$ 342.963,54R$ 302.639,18

R$ 342.798.46

R$ 374.821,40

R$ (32.022,94)

R$ 300.828,63

R$ 326.827,48

R$ (25.998,85)

RS 165,08R$ 1.810,s5

R$ 165,08R$ 1.810,55

R$ (60.281,13) R$ (313.7s1 ,36)

R$ (299.277,88)R$ (5s.506,4e)

R$ (247.248,61)R$ 0,00

R$ (50.085,53)R$ (41.449,27)

R$ (1.943,74)R$ (14.057,221

R$ (14.473,48)R$ (4.774,64)

R$ (7.805,e3)R$ (854,20)

R$ (6.667,55)R$ (3.920,44)

R$ 29.212,18R$ 242.358,05

I

l
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R§ r82 500.22
R$ 182 500,22

RS 2.Í1i9.0,1
RS 0.00
R5 0.00
RS 0,00

R$ 8 597-28
RS I40 r,96

R$ 164 500,98
R$ 0.00
RS 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00

Liquidrz Gerâl

I82 irnr.l:

Passivô (liÍculanrc + Pâssjvo Nào{irculante ((lbrigâçô€s a I Pl t7 99') l.í

182 500.21

t0,l.l 1 000

0

Quânh nlâioÍ, rrelhor. A enrprrsa possui R$10.14 dÉ alilo Circülânlê
. ativo realiável a longo p.âzo parâ câda R$l.Cl0 de divida total

l.iquidez Corrente

Alual Anterior

2.500

2 000
I,üssi\ro Crrc!lante I i97 tri

FoírlÉzÂ.I I de dezembÍo de l02i

150
100

Quanto maroÍ. melhor. A emprcsâ possui R$11.23 dc atrvo crrculânte
para cadà R$1.0{l de dividã de cuÍto pÍazo 500

0
Alual Anterior

Sob as pcnâs da lei, dcclaramos que as inlormações aqui cônlidas sào verdadcúas € nos rÊsponsâbilizanros por todas elâ§ dÉ a$rdo conr a docurncntàçào que nos foi
apresentada.

fu*
CARLOS l,,\ZARO ]\1ÁDRAZO RIJ\ES

CPF:62166981.1r0
Administrâdôr

MATIRICIO DE FREITAS N()
Conlador

CPF:419.159 288-60
aRa lsPt:t67ll/o-l

1AU

2123

1.254

}IR ]'RAVEL & TOIIRS I,]'DA
Análisc Econômrca c lji,lânccirâ dc0l/01/1025 âtt ll/l2i2t|15

MODERNCON'I' INI-ELIGT]NCIA CONl ABIL L'I'DA
l'olha: I

Dâdos erÍÍrídos Ío pcríodo

Ativo Circulânte
Ativo Disponivel
Ativo não Circulante
Atrvo Realizilel a LP
Estoques
Páçsivô aiÍculxnte
Passivo nàô CiÍculânte
PatÍinrônio Liquido
Resultado de cxeÍcicros Futuros

Lucro/PÍejuizo do Excrcicio
Vendas Liquidi§
Resultâdo Antes dàs Provisõas

^tivo 
Circulânlc + Ativo Reâlizável a I.P
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\IR TR{VEL & TOT RS L'I'DA
Análise Econômrca e li,lânccirâ dc 0l /0 I /1025 àté 3 I /l 212025

MÔDERNCONI IN'I'ELICENC]A CON''ABIL LTDA
F'olhâ: 2

Liquidrz Secâ

Alivô Circulânle - Estoques l8t 500 2l
2 500

2
Passi!(' Circulân(c s 597.28

1.500

1.000

500
Quanto maior. melhor. A cmpÍ€sa pdssu! R$: l.2l de atira circulantc
pará cadâ R$ 1,00 d€ dívidâ dc curto nra7o. scm conipÍonreler os esloqu.s

Aluâl Anterior

Sob as pena! dâ lei- de.laÍâmos que as in,ormaçà€s âqui contidas são lerdâdeiÍâs c nos Íesponsabilizâros por lodas elas de acordo cônl â do€unlentaçào que no§ foi
âpíôscntâdâ.

Fonitleza.'il de dezemhro de l02i

fu*
cPi:119 rs9188,60
cRC ISl'll67lt/O-l

Iíq I ]RIC I( ) DL Ii RE IT
Conlâdor

0RAFS

2 123

1 254

ZapSign d7,+c95d6-3011 -4 d 36-01 90-'ie:187f89318. Do.uftênto a:,s!Íado elelronicainênlê. confoíme tulP 2.2CC-212001 e Ler 14.11ô312020

CenrffS l-.lZ-llr0 tlfqflttWrl nl'l CS

CrPF:ó2166987.170
Adminisúador
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Relatório de Assinaturas
Datas e horários em UTC-0300 ( America/Sao Pa!lo)
Última atualizâção em 21 Janeiro 2026, '18:21:11

Âssinâdo q viâ Zãpsign by Truora

§ zopsign

Status:Assinado

Documento: lNDlcEs 2025 l,4R TRAVEL 1.PDF

Número: d74c95d6-30f1 -4d38-91 90-3e21 07f8931 8

Data da criação: 21 I a neto 2026, 1811 4:.42

Hash do documento origlnal (5H4256): a6a42.4192951d2aâÍa3e16bb943d3402fcâ0da42c7bad86dcd246êe(M332fe

Assinaturas

By Truoro

2 de 2 Assinàturas

G&"
CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

Data e hora da assinatura: 21 /O1 /2A26 1 8:?1:1'1

Token:ee32145àrJ2cd 461ã 9b33- 1 24198ía893à

Pontos de autenticaÉo:

Telefone: + 5585981728089
E maili car ôsGlmrtràvêlandtours côm

Assinado ? via ãpsign byTruorâ

Pontos de âutentlcâção;

Telefone: + 55'1 1940599333
E-maili contãlô@môdêrn.ônt.com.br

lP: 132.255.103.1S

Drspositivo: Mozilla/5.0 (Mâ(lntoshi lntelMac OS X 10_15_7)

ApplewebKií537 36 (KHTML, like 6êcko) Chromê/144.0.0.0 5àí:r /537.36

MAURICIO DE FREITAS IVI O RAE S

Datà e hcra da assin.tura:211A1/2ü261818l-51
Íokênr 4.i 561 db 1 -6234-.1a46-ba 1 2-1 b3 bcc9sfdê 2

*,,-*l.d
MAURICIO DE FRTITAS MORAES

Locali2açáoaproximada: -23.560134, -46.527309

lPt187.75.104.240

Drspositivo: Mozillà/5.ô { iPhor e: cPU iPhone oS'l6,7like Mac oS X)

Appiewe bKitr6o5. r .1 5 (KHTML, like 6ecko) Version/26.1 Moblle/l5E14a
Safêt t644.1

tcP
Brasil

Este Lot é exclusivo e pêrtê integrante do documento número d74<95d6-30f1 -4d38-9190-3e2107f89318, segundo os E@98-dÊ.lJ§9-dê

ápljgL, disponÍveis em zapsign.com.br

Zapsign d74c95d6-3úf1-4d32-a191-3e21A l$931§. Docunrenlê rssrrra.io êlel:o|11.3m.] ae, ccntDrme MP :.2Ô0-:12Ô01 e Lei 14 Ô63i:C20.

INTEGRIDADE CERTIFICADA. ICP-BRASIL

Asslnaturas eletrônicas e físicas têm igualvalidade legal, conforme N,4P 2.200'2/2001 e Lei 14.063/2020

confirmê â inteendadê do documento aour.
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este rclatório tem por objctivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respcctivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informaçâo rclativa à razão social
da Pcssoa Juridica e cxtraida do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Rcceita Fedcral do
Brasil.

TRIBUNAL DE CONTAS BA UNIAO

nal no portal do cstor, cli UI

Consulta realizada cm:. 2510512026 l0:30:47

Informa da Pessoa Jurídica:
Razão Social: MR TRAVEL & TOURS LTDA
CNPJ : 30.876.25610001-28

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

,Para acessar a certidão original no ortal do órgâo gestor, clique A UI

Orgão Gestor: Portâl da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào original no ortal do ão gcstor, cliqucA UI

Órgào Gcstor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no portal do ór ito cstor, cli ucA

cA

UI.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26

de juúo de 2017,Lct n" 13.726, de 8 de ouhrbro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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MR TRAVEL & TOURS LTDA
CNPJ n" 30.876.256/0001-28

PROPOSTA COMERCIAL

PREGÂO ELETRONICO NO 09/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nô 220260203002

À pREFEtTURA MUNIcIPAL DE cANAPI/AL

AJC: Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio

Refêrência: Registro de preços para prêstação de serviço§ de agenciamenlo de hospedagens'

A empresa inR TRAVEL & TOURS LTDA. inscrita no CNPJ n' 30.876.25ô1000í -28, apÍêsenta sua

propostâcomercialâjustadapãraoitemâbaixo.emConformidadecomoEdital'TeÍmodeRefeÍênciâ
edemaisanexosdoPregáoEIêtrÔnicon"0912026'declarandoguenospreçosldescontosofertados
estão inclusos todos os custos operacionais. encargos previdenciários' trabâlhistãs, tributários,

comerciais e demais despesas incidenles direta ou indiretamente sÔbre a execuçâo do objeto'

1. |DENTIFICAÇÃo Ol pnoposre

Órgão contratânte

Modalidâde I Processo

Critério dê iulgamento

Validadê da Proposta

2. PROPOSTA DE PREçOS I DESCÕNTO

Serviços de agenciame.lo de hospedagem

(reserva, marcaÇão/Íemarcação e

c?ôcelameôlo de hospedagem)

3. DECLARAÇOES DA PROPOIIENTE

Preíeitura l\íunicipal dê Canapi/AL

Pregáo Êlêúônico no 09/2026 - Processo Administratvo no

220260203002

Maior desconto

90 (noventa) dias, contados da data de sua âpÍesentâção

.ApropostaobseÍvaopercen'luãldedescontofinaldelO0%'aseraplicadoconformeocÍitério
de luigamento e a metodologiâ prêvista no Edital e no Termo de Referência'

.Aproponêntedec|âraquepossuicondiçÕesopeÍacionais,técnicasecomerciaisparaexecutaÍ
o obj;to, 6ontemplando reserva. marcação/remarcaçáo' fornecimento e cancelamento de

hospedagens, conforme solicitado pela Administraçáo'

.NosValoÍesedescontospropostosestãoincluidostodososcustosdireloseindirêtos,encargos,
tributos, taxas, despesas operacionais e demais ônus necessários à plêna execução do objeto'

. A proponente compromête-se a manter a proposta pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias'

conformê êxigido no instrumento convocatório'

Piôpôsla Ccíl':eíatêl - Prêgâ. 
=lê1íór

Seívrço RS 150 000.00

Itlj/{)e P.aÍeitut?} i',lil nra:ipêl ôê (lâsarLAL

\e

1

1OOYa

-. Dàscrição i.. Valot estimadoUítidade
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w II,IR TRAVEL & TOURS LTDA
CNPJ nô 30.876.256/0001-28

. A execução ocorrerá dê forma pârcelada, conforme dêmandas da Administraçáo e condições do

Edital, da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento contratual aplicávêI.

4. DADOS DA PROPONENTE

Razão social

CNPJ

Representanie legal

CPF/RG

E-mâil / têlelonê

IV]R TRAVEL & TOURS LTDA

30.876.256/0001-28

Carlôs LazaÍo Madrazo Reyes

7A I 20170907 47 -8

carlosú)n'ríravelandtouÍs.com

(85) 98170-8574 | 3241-7084

lotlalezalcL,25 de maro de 2026.

À§tuoodêrô.ô,d'oibloo' ríR

MR TRAVEL & TOURS

LrDA:308762560o0 1 28 i:âY"'.:?1fi1i,-., *

I\,4R TRAVEL & TOURS LTDA

CNPJ n' 30.876.256/0001 -28

P10os::r {"orner?Ê! Al(islaca - frcair(r i "'t.)i'.,N'a"")t)?' -)rrfuihirn l]1rrn'p'rl(lc Cânâ|)rrAl
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

RELATÓRIO DE LANCES

PREGÃO ELETRÔNICO Nô 09/2026.2
Processo Administrativo No 220260203002

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILÀ,4O MALTA DE MENEZES

Data de Publicaçáo: 1210512026 08:55:3ô

LOÍEí.LOTE1

25/05/2026 09:03:05 PRIME TOUR VIAGENS E TURISI\rO LTDA

vÁLtDo loo'oo

25/05/2026 09:03:05 F.L.B VIAGENS E TURISIJO LTDA

.-rDO 100.00

25/05i2026 09:03:05 BRASITUR EVENTOS E TURISI\,4O LIDA

VÁLIDO

2s/05/2026 09:03:05 32.788.876 ADALBERTO OLIVEIRA DE
CARVALHO NETO

VÁLIDO

100.00

.100.00

25/05/2026 09:03:05 AERoMIX AGENCIA DE VIAGENS E IURISÀ,4O
ÉIRELI I\,4E

VÁL|DO 100.00

25/05/2026 09:03:05 E L C LEITE

VÁLIDO 1.07

2sl05/2026 09:03:05 N A VIAGEi\.4 TURISI\.4O E LOCACOES LTDA

VÁL|DO 5.00

25/05/2026 09:03:05 AFEFE TURISMO LTDA

VÁLIDO

25/05/2026 09:03:05 LEVATOUR VIAGENS E EVENTOS LTDA LTDA

VÁL|DO 100.00

25/05/2026 09:03:05 VN SOARES - VIAJE BEÀ,4 l\,'lAls EIRELI - IIE

VÁL|DO 100.00

--"r5/2026 09:03:05 64.145.104 ROSELI FIGUEIREDO RETUCH

VÁL|DO 90.00

1.07

25/05/2026 09:03:05 N,4R TRAVEL & TOURS LÍDA

VÁLIDO 100.00

25i05/2026 09:03:46 AFEFE TURISI\.4O LTDA

VÁLIDO 6.00

25/05/2026 09:04:í5 64.145.104 RoSELI FIGUEIREDo RETUCH
PIRES

vÁLlDo 99 99

25/05/2026 09:04:58 N A VIAGEM TURISI\rO E LOCACOES LTDA

vÁLlDo 99'98

Gerado em: 2710512026 O9155:OO
'1 de1
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 09/2026.2
Processo Administrativo Nô 220260203002

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE À,4ENEZES

Data de Publicação: 1210512026 08:55:36

LOTE 1

Item: I Quant.: 1 Unidade: SERVIÇO Val. Ref.: 1'07

Descrição: SERVTÇOS DE AGENCIAI\TENTO DE HOSPEDAGEM (RESERVA, MARCAÇÃO/RE[/ARCAÇÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

Marca/Modêlo
ServiÇo

Serviço

Sêrviço

Serviço

Sêrviç.

Serviço

Serviçô

Serviço

Serv ço 100,00

,..-,tor
LEVATOUR VIAGENS E EVENTOS LTDA LTDA

VN SOARES - VIAJE BEM [,4AIS EIRELI - I\,4E

64,145,104 ROSELI FIGUEIREDO RETUCH PIRES

AFEFE TURISI.íO LTDA

PRIME TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA

F.L.B VIAGENS E TURIS[/lO LTDA

BRASITUR EVENTOS E TURIS['O LTDA

32,788.876 ADALBERTO OLIVEIRA DE CARVALHO
NETO

AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISIVO
EIRELI I\4E

E L C LEITE

N A VIAGEM TURIS[,1O E LOCACOES LTDA

MR ÍRAVEL & TOURS LTDA

Valor(%)
100,00

100,00

90,00

1.07

1oo,oo

100,00

100,00

100,00

SeÍviço

Serviço

Serviço

1.07

5,00

100,00

DOCUMENTOS ANEXADOS

LEVATOUR VIAGENS E EVENTOS LTDA LTDA

Hotáíio'. 14t0512026 12.06 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

EndeÍeço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/participantdocuments/13cfgd958a62471dgeBbdge85f03â97d.pdf

VN SOARES - VIAJE BEM MAIS EIRELI . ME

Aotátiot 141051202612.16 Documento: Propostâ em pâpel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://bnccompras. blob.core.windows.nêt/particlpantdocuments/82e87c81743d4e018656fêbcbdb2b873.pdf

64.'145.'IO4 ROSELI FIGUEIREDO RETUCH PIRES

Horário: 20105/2026 11:59 Documento: Proposta em papel timbrâdo, âssinada e com CNPJ

EndeÍeço: httpJ/bnccompras.blob.core.windows.nel./participantdocuments/Íbb46250b573462dâ2aecodc4gb8cba7 pdf

AFEFE TURISMO LTDA
Hotátio 2110512026 16:23 Documento: Proposta em papel timbrâdo, assinada e com CNPJ

Endereço: h1p://bnccompras.blob.corê.windows.nêípartic pantdocuments/63f2437a837a44e8b980c78744383a5b-pdf

F.L.B VIAGENS E TURISMO LTDA
Aoíáriot 22tOSl2O26 15:41 Documento: Proposta em papel timbrâdo, assinada e com CNPJ

EndeÍeço: http://bnccompras.blob.core.windows.neVparticrpantdocuments/b775e274bâ614d8192954a3e9d09í528 pdÍ

1de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

PRIME TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA
Hotáíio. 2210512026 17122 Documento: Propostâ êm papêl timbrado, assinâda e com CNPJ

EndeÍeço: httpJ/bnccompras. blob.corê.windows. net/particrpântdocu ments/38ec0e04â60e41f49c3f13e31e00c8f4 zip

BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA

HoráÍi...2210512026'lgtlTDocumento:Propostâempapeltimbrado,âssinadaecÔmCNPJ

EndeÍêço: http://bnccompras.blob.core.windows.nevparticipantdocuments/g1 13e8075c5e4be3bcofâ0102b61feêe.pdÍ

32.788.876 ADALBERTO OLIVEIRA DE CARVALHO NETO

Àotáíiot241051202608:36Documento:Propostaempapeltimbrado.assinadâecomCNPJ

Ende.eço: httpJ/bnccompras.blob.core.windows.neVparticipêntdocuments/8b 1cf21b046047eâb47f38cã93aba376.pdf

AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI ME

lloÍátiot 241051202611155 Documento: Propostâ em pâpel timbrado, ássinada e com CNPJ

,erêço: http://bnccompras.blob.core.windows.nel/particrpântdoc!ments/44f396Í5b9274148â667640dfêfg9c56 pdf

E L C LEITE
Hotátio. 2410512026 14145 Documento: Proposta em papel timbrado, âssinada ê com CNPJ

EndeÍeço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/participântdocuments/de709bOeaa7M602a7bee879139b8049.pdf

N A VIAGEM TURISMO E LOCAGOES LTDA

Hotátior 2410512026 22:32 Documenlo: Proposta em papeltimbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/participântdocurnents/5787268c6cb644d3aed005f060ff5947.pdí

MR TRAVEL & TOURS LTDA
Horário: 25/05/2026 OO:39 Documenlo: Proposta em papeltimbrado, assinada e com CNPJ

Enderêço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/participantdocuments/b623ce2ce2394be1ae4b5eade070e8fc pdf

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

2de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

PREGÃO ELETRÔNICO N" O9/2026.2
Processo Adminislrativo No 220260203002

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILIVO IVIALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 1210512026 08:55:36

MOVIMENTOS DO PROCESSO
1410512026 12106.34 CADASTRO DE PROPOSTA LEVATOURVIAGENS E EVENTOS LTDA LTDA

1410512026 í2:'16:30 CADASTRO DE PROPOSTA VN SOARES - VIAJE BEN,í MAIS EIRELI - ME

2olosl2o261í:59:í 0 CADASTRO DE PROPOSTA 64.145.104 ROSELI FIGUEIREDO RETUCH PIRES

?a t0512026 '16:23,18 CADASTRO DE PROPOSTA AFEFE TURISMO LTDA

E 05/2026 '15:20;4í CADASTRO DE PROPOSTA PRIME TOUR VIAGENS E TURISI\,4O LTDA

221051202615:41:45 CADASTRO DE PROPOSTA F.L.B VIAGENS E TURISIVO LTDA

22rc5n\26 17122123 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA PRIME TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA

2210512026 19:17:44 CADASTRO DE PROPOSTA BRASITUR EVENTOS E TURISI.4O LTDA

24losl2o26 OBi36i49 CADASTRO DE PROPOSTA 32.788,876 ADALBERTO OLIVEIRA DE CARVALH O NETO

241051202611155i14 CADASTRO DE PROPOSTA AERO[,4IX AGENCIA DE VIAGENS E TURISI\,4O EIRELI I\,,lE

241051202614t45t31 CADASTRODEPROPOSTA ELCLEITE
2410512026 22132:03 CADASTRO DE PROPOSTA N A VIAGEM TURISÀ,4O E LOCACOES LTDA

25/05/2026 00:39:50 CADASTRO DE PROPOSTA I\,4R TRAVEL & TOURS LTDA

25/05/202609:02:40 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
25/05/202609:02:58 MENSAGEM PREGOEIRO

A sêssão está aberta, a disputa será inicladâ.
25/05/202609:'19;37 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante l\,4R TRAVEL & ÍOURS LTDA foi convocado a apresentâr seus documentos de habilitação alé 2510512026 11 19

25/05/202609:20:0í MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor ativou o anexo de documentos complementares
251051202609120107 MENSAGEM PREGOEIRO

' 'ondutor alterou o horário limite pa ra envio de documentos complementares pae 2510512026 11t2o:o6
ií05/202609:23:46 MENSAGEM PREGOEIRO

O participânte MR TRAVEL & TOURS LTDA adicionou o arquivo 548c8a898c0e4466âf848676ea8653c4.pdÍ aos documentos
complementares
25/05/202609:31:37 MENSAGEM PREGOEIRo
O participante l\,4R TRAVEL & ÍOURS LTDA adicionou o arquivo besd30da7feb4c45b91 54396368a93e7.zip âos documentos
complementares
25/05/202609:54:í3 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante lvlR TRAVEL & TOURS LTDA adicionou o arquivo 9ae5b52212614117a32e71bÍecÍb625d.zip aos documentos
complementares
251051202611i241O5 MENSAGEM PREGOEIRO

Declaro o licitante MR TRAVEL & TOURS LTDA, devidamente habilitado no certame
25105120261í:24:25 MENSAGEM PREGOEiRo
O processo será encaminhado para a fase de manifestação de recursos
2510512026'11:55:57 MENSAGEM PREGOÉlRO

Considerando
25/05/20261í:58:08 MENSAGEM PRÉGOEIRO

Considerando que não houveram manifestação de recursos, informo que a sessão está encerrada, o procêsso será enczminhâdo
para adjudicação e homoloqaÇáo pela autoridade competente

Gerado em: 2710512026 09:54:35 1 de 3

ATA DE SESSÃO



MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

Item:'1 Unidade: SERVIÇO Marca: Serviço [/odelo
DESCTiçãO: SERVIÇOS DE AGENCIAI\,4ÉNTO DE HOSPEDAGEI\,4 (RESERVA, I\"IARCAÇÃO/REI\"IARCAÇÃO E CANCELAI\'4ENTO DÊ

HOSPEDAGEI\,4)
Quantadade: 1 Valor Unit.: O,0O Valor Total: 0,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento OfeÉa lnicial Oferta Final Lânce(%) ME

1 I\,4R TRAVEL & TOURS LTDA 071 30.876.256tO001-28 0.00 0,00 100,00 sim

2 LÉVATOUR VIAGENS E EVENTOS LTDA 393 41,357.588/OOO1-12 O,OO 0,00 100,00 sim

3 AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E 259 1,2.146.6040001-20 0.00 100,00 sim

vN SoARES -VTAJE BEI\,4 lVlAlS EIRELI - 430 16.826.800/0001 -04 0,00 0,00 100,00 sim

0,00 100.00 Sim

6 BRASITUR EVENTOS E TURISt\rO LTDA 390 23.361.387/000'1-07 0'00 0,00 100,00 sim

7 PRIME TOUR VIAGENS E TURISI\,4O LTDA 113 10,826,230/OOOl-68 O,OO 0,00 100.00 Sim

173 12.669.334/0001-31 0,00 0,00 100,00 sim

9 64.145.104 ROSELI FIGUEIREDO 790 64.145.10410001-77 0.107 0,0001 99,99 Sim

1O N A VIAGEI\,I TURISI\,4O E LOCACOES 847 60.789.1 60/0001-93 1,0165 0,0002 99.98 Sim

11 AFEFE TURISMO LTDA 659 53.431 .363/0001-48 1,0586 1,0058 6,00 sim

283 58.602.057/0001-40 1,0586

D ESC LASSIFICADOS

1,0586 1,07 Sim

Razão Social Num Documênto Oferta lnicial Ofêrta Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

12l05/2026 08:55:36 PUBLICADO

15/2026 14:OO:OO RECEPÇÃO DÉ PROPOSTAS

25105/2026 08;00:00 AGUARDANDO DISPUTA

25/05/202609:03:05 DISPUTA

25/05/2026 09:03:05 LANCE PRIME TOUR VIAGENS E TURISI\,4O LTDA (PARTICIPANTE 1 13) 100,00

25/05/2026 09:03;05 LANCE F.L.B VIAGENS E TURISN,4O LTDA (PARTICIPANTE í 73) í 00,00

25/05/2026 09:03:05 LANCE BRASITUR EVENTOS E TURISI\,4O LTDA (PARTICIPANTE 390) 100,00

25/05/2026 09:03:05 LANCE 32.788.876 ADALBERTO OLIVEIRA DE CARVALHO NETO (PARTICIPANTE '100,00

25105/2026 09:03:05 LANCE AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI l\,4E (PARTICIPANTE

25/0s/2026 09:03:05 LANCE E L C LEITE (PARTICIPANTE 283) 1,07

25/05/2026 09:03:05 LANCE N A VIAGEI\,I TURIS[4O E LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 847) 5,00

25l05/202609:03:05 LANCE LEVATOUR VIAGENS E EVENTOS LTDA LTDA (PARTICIPANTE 393) 100,00

25105/2026 09:03:05 LANCE VN SOARES - VIAJE BEI\,4 l\,4AlS EIRELI - l\,4E (PARTICIPANTE 430) 100,00

25105/2026 09:03:05 LANCE 64.145.104 ROSELT FIGUÉIREDO RETUCH PIRES (PARTICIPANTE 790) 90,00

25105/2026 09:03:05 LANCE AFEFE TURIS[,4O LTDA (PARTICIPANTE 659) 1,07

25105/2026 09:03:05 LANCE l\,4R TRAVÉL & TOURS LTDA (PARTICIPANTE 071) 100,00

25105/2026 09;03:46 LANCE AFEFE TURlSlvlo LTDA (PARTICIPANTE 659) 6,00

25t05t2026 Ogi}4i15 LANCÉ 64.145.104 ROSELI FIGUEIREDO RETUCH PIRES (PARTICIPANTE 790) 99,99

cerado em: 2710512026 09:54:35 2de3

LOTE l.ADJUDICADO
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

0,00

5 32.788.876 ADALBERTO OLIVEIRA DE 594 32.788.87610001-30 0,00

8 F.L.B VIAGENS E TURISI\,4O LTDA

12 E L C LEITE

í00,00
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

25/05/2026 09:04:58 LANCE N A VIAGEI\,4 TURISÍVO E LoCACOES LTDA (PARTICIPANTE 847) 99,98

25105/202609:í3:05 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio foi reâlizâdo enlre os participantes:
PÀRTICIPANTE 071, PARTICIPANTE 393, PARTICIPANTE 259, PARTICIPANTE 430, PARTICIPANTE 594, PARTICIPANTE 390,
PARTICIPANTE 1 

,13, PARÍICIPANTE 173 que apresentaram o valor de 100.00

25105/2026 09:13:05 NOTIFICAçÃO SISTEI\,44

Os seguintes participantes estão empatados e possuem direito de efetuar uma nova proposta Ínal: PARTICIPANTE 071,
PARTICIPANTE 393, PARTICIPANTE 259, PARTICIPANTE 430, PARTICIPANTE 594, PARTICIPANTE 390, PARTICIPANÍE 113.

PARTICIPANTE ,I73

25l05/2026 09:13:05 DESEMPATE FINAL

25/05/202609:í8:05 NOÍlFICAçÃO SISTÉMA

O detentor da melhor oferta da etapa de lances é MR TRAVEL & TOURS LTDA

25l05/2026 09:í8:05 NOTIFICAçAO SISTEI\,'tA

Para compor o cadastÍo de reserva deste lote, clique no botão Cadastro Reserva
r)5/2026 09:í8:05 JULGAMENTO

251051202609119:23 NOTIFICAçAO SISTEI\,44

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadaslro Reserva

25/05/2026 09:3í:55 MENSAGEM N,lR TRAVEL & TOURS LTDA (PARTICIPANTE 071 )

Prezado pregoeiro, informo que os documentos foram anexados

25tO5t2O26 t í:24:30 MANIFESTAçÂO DE RECURSOS

25tOSl2O26 11:39:31 EM ADJUDICAÇÃO

27 105t2026 Ogi54t34 ADJUDICADO

PREGOEIRO: GlLN,IO MALTA DE MENEZES

Gerâ.jô êml 2710512026 09l.5435 3de3
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 09/2026.2
Processo Administrativo N" 220260203002

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILI\,4O MALTA DE l\,'IENEZES

Dala de Publicação. 1210512026 08:55:36

TOTAL DO PROCESSO: 0,00

MR TRAVEL & TOURS LTDA 30.876.2s6/0001-28 0,00

LOTE 1 Quant.: 'l Num: 07'l Lance: 100,00 Total:0,00

_.r, 1 Unidâde: SERVIÇO Marca: Serviço À/ôdêlo:

DESCTiçãO: SERVIÇOS DE AGENCTAMENTO DE HOSPEDAGEM (RESERVA, IVARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E

CANCELAIVENTO DE HOSPEDAGEM)

Ouantidade: 1 Val. Ref.: 1,07 Valor Unit.: 0,00 Total ltem: 0,00

PREGOEIRO: GILIV]O MALTA DE Í\,4ENEZES

Gerado em: 2710512026 09:54:35 1de 1
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

ATA DE ADJUDICAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' O9/2026,2
Processo Administrativo No 220260203002

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILIúO I\,IALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 1210512026 08:55:36

LOTE 1 - ADJUOICADO - 27105/2026 09:54:34
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
r; 1 Unidade: SERVIÇO l\.4aÍca: Serviço

D\/escrição: SERVIÇOS DE AGENCIANTENTO DE HOSPEDAGE[,'t (RESERVA, t\,4ARCAÇÃO/R
HOSPEDAGEI\,4)
Quantidade; I Valor lJnit.: 0.00

Modelo:
EMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE

Valor Total: 0,00

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento OfeÉa lnicial OÍerta Final Lance(%) ME

1 IVR TRAVEL & TOURS LTDA 071 30.876.256/0001-28 0,00 0,00 100,00 Sim

2 LEVATOUR VIAGENS E EVENTOS LTDA 393 41.357.588/OOO1-12 O,OO 0,00

3 AERO[,4IX AGENCIA DE VIAGENS E 259 12.146.60410001-20 0,00 0,00 100,00 sim

4 VN SOARES - VTAJE BEt\,4 r\,{Ars ETRELI - 430 16.826.800/0001-04 0,00 0,00 '100.00 sim

0,00 100,00 sim

6 BRASITUR EVENTOS E TURISI\,,IO LTDA 390 23,361,387/OOO'I.07 O,OO 0,00 100,00 sim

7 PR \,,tE TOUR VTAGENS É TURISI\,40 LTDA 113 10.826.230/0001-68 0,00 0,00 100.00 Sim

8 F.L,B VIAGENS E TURISMO LTDA 173 '1 2.669.334/0001-31 0.00 0,00 100,00 sim

9 64,145,104 ROSELI FIGUEIRÊDO 7SO 64.145.104tOO01-77 0.107 0,0001 99,99 Sim

10 N A V|AGEI\,,! TURISMO E LOCACOES 847 60.789.160/0001-93 1,0165 0,0002 99,98 Sim

AFEFE TURISMO LTDA 659 53.431.363/0001-48 1.0586 1,0058 6,00 sim

12 ELCLEITE 283 58.602.057/0001-40 1.0586 1,0586 1.A7 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Ofertâ lnicial Oferta Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

Gerado em: 27105t2026 09:54:35

PREGOEIRO: GlLl\,4O I\TALTA DE |\,,IENEZES

1de1

100,00 sim

5 32.788.876 ADALBERTO OLTVEIRA DE 594 32.788.87610001-30 0,00
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

ATA DE HOMOLOGAçÃO

PREGÃO ELETRÔNIGO N" 09/2026.2
Processo Administrativo No 220260203002

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGoEIRo: GILIVO MALTA DE MENEZES

Dala de Publicação: 1210512026 08:55:36

r: 1 Unidade: SERVIÇO l\.4arca: Serviço l\,4odelo

à-escrição: sERVIÇos DE AGENCtAt\,4ENTo DE HospEDAcEr\,,t (RESERVA, MARcAÇÃoi REt\rARcAÇÃo E cANcELAMENTo DE

HOSPEDAGEI\,I)
Quântidade: 1 Valor LJnit.: 0.00 Valor Total: 0,00

cLASSTFTCAçÃO

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

071 30.876.256/0001-28 0,00 0,00 100,00 Sim

2 LEVATOUR VIAGENS E EVENTOS LTDA 393 41 -357,588/OOO 1 .1 2 O,OO 0,00 100.00 Sim

3 AEROI\,4IX AGENCIA DE VIAGENS E 255 12.146.604tO001-20 0.00 0,00 100,00 sim

4 VN SOARES - VIAJE BEM l\rAls EIRELI - 430 ',l6.826.800/0001-04 0,00 0,00 100,00 sim

5 32.788.876 ADALBERTO OLIVEIRA DE 594 32.788.876/0001-30 0,00 0,00 100,00 sim

6 BRASITUR EVENTOS E TURlSi,40 LTDA 390 23.361 .387/0001 -07 0,00 0,00 100.00 Sim

7 PRIME TOURVIAGENS E TURISI\,IO LTDA 113 10.826,230/OOO'1.68 O,OO 0,00 100.00 Sim

8 F,L,B VIAGENS E TURISI,4O LTDA 173 12.669.334/000'l -31 0.00 0,00 100,00 sim

9 64,145.1O4 ROSÊLI FIGUEIREDO 790 64 .145.10410001-77 0,107 0,0001 99,99 Sim

10 N A ViAGEt\,4 TURTSMO E LOCACOES 847 60.789.160/0001-93 1,0165 0,0002 9S,98 Sim

AFEFE TURISI\,4O LTDA 659 53.431 .363/000'l -48 1,0586 1 ,0ô58 6,00 sim

lz ELCLEITE 283 58.602.057/0001-40

DESCLASSIFICADOS

'1 ,0586 1,0586 1,07 Sim

Razáo Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Ofertâ lnicial Oferta Finâl Lance(%) ME

Geradô em: 2710512026 O9:55:OO

AUÍORIDADE: JOSELIA t\,4ELO DE Lll\,14

1de1

LoTE 1 - HOMOLOGADO - 2710512026 09:54:59
LOTE í

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

1 MR TRAVÉL & TOURS LTDA
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

LOTES MAL SUCEDIDOS

PREGÃO ELETRÔNICO NO O9/2026.2
Processo Administrativo N" 220260203002

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILIUO MALTA DE MENEZES

Data de PublicaÇão: 1210512026 08:55:36

Gerado em: 2710512026 1OO2:3O
'1 de1



2710512026, 10:02 bnccompras.com/Process/ResullNoticeRepo n?pârâm1=oks}gkzyosD7%2FgCmUXÊlpZ4OSÍxWDVb5OvYOpSAZl3qA3LZeS. .. 
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AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO NO 09/2026.2
Processo Adm: No 220260203002

Objeto: Registro de preços para a prestação de serviços de agenciamento de viagens (reserva,
emissão, marcação/remarcação, fornecimento e cancêlamento de hospedagens), para atender a
demanda Poder Executivo Municipal de Canapi - AL

Empresas vencedoras valor total: R$ 0,00 (Valor não suportado pelo sistema.): MR TRAVEL &
TOURS LTDA (30876256000128) com o lote: 1 no valor total de R$ 0,00 (Valor não suportado
pelo sistema.).

CANAPI - Al,27 de maio de 2026

GILMO MALTA DE MENEZES
CONDUTOR DE PROCESSOS

https://bnccompras.com/Procêss/ResultNoticeReport?param1=%5Bgkz%5D7ol"2FgCmUXFlpZ4QSÍxWDVb5ovYOpSAZI3qA3LZe54NlhbXtúa4kx.. Il1
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TERMO DE AD]UDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO NO 0912026.2
Processo Adm: No 220260203002

Obieto: Registro de preço: pôrâ a preÍâção de rewiçor de aEenciamento Íje uagens íreserva, emissão, marcação/remarcação, fo.nêcimento e cancelamento de

hospedagens), para a!êôder a demanda PodÉr Erecutivo Municipalde C3napi-aL

EmpresasvenceCorasvàlor totali RS 150-000,00 (cento e crnquenta mil rcãis)iMRÍRÂVEL & TOUR5 LTDÁ (1067625 vêlo.tora de R5 150.ryJ0,00

(cenlo e cinquentã mii reais)

r-+};, §. felrâ. 27 Ce m.io dê 2026

]OSELIA IVELO DE LIMA

ÀUTORIDADE DE PROIVlOTCR

1t1
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2714512026 14c6 TERMo oE HoMoLoGAÇÀo o9ao26 2 - BNc

8NC
TERMo DE Hol,rol-ocaÇÃo - pRecÃo elerRÔrutco No 09/2026.2

ProcessÕ Adm: No 22ü260243402

Objeto: Registro de prêços pàra a prestação de servrçoE de âgen.ramenlo de vràgens (r3serva, emissão, mârcação/remàrcação, foÍnêcimênto e cancelâmento dê

hospedagens), parâ âtender a demanda Poder Executivo Municapâlde Canapi-AL

Empresas ven.edoras vatoítotâl: R515O.OOO,OO icenro e cinquenta milreais): MR T8ÂVE! & TO!rRS UDÂ Í3C87625@O0128) com os lotes: L no vâlortotalde RS 15O.mO,OO

(cento e cinquenta milreais)-

A aurorida.je munrcipêl do órgão lv:UNlCtPlO DE CANAPI. io us! de s'J3s àtíbrições legai: e de acordo com o/àl!) 05 e suas aherações, resolve HoMoLoGÂR o

rêsultado oos kâ bâlhos , prêse ntàdos pelà Comissão no atend,mento êe objêto do processo licitatório acrma etPecificado

cAi\iAPl(AL). qu.Êã-fêira,:7 de maiode 2026

-'^J" Oa
,O!ELIA MELO DE LIIT,4A

AUTORIDAiE COMPETEI]TE
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Alagoas . 28 de Maio de 2026 . DiáÍio Oficial dos Municipios do Esrado de Alagoa*s . ANOXIIIIN'2815

CLASSIFICAÇÁO ORÇAMENTÂRIA: 21001 - FUNDO
ML]NICIPAI DE EDUCAÇÀO
| 2.'.l 82.OOO9.221 2 MANUTENÇÀO DO TRANSPORTE ÊSCOLAR
339039000000 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica. Fonte 15710000;
FUNDAMENIO LECAL: Dispensável. AÍ.75, lnciso VIII. LEI
1,t.133121

DATA DA ASSINATURAT l8/05/2026
NOTA DE EMPENHO: 05260004

Campo AlegÍe. l9 do Maio de 20:6

PÁULINE DD FATIMÀ PEREIRA ÁLBUQUERQUE
Prefeito(a)

Publicâdo por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código IdeDtifi cador:00F33886

SECRETARIA N'UNICIPAI, DE ADMINISTRAÇÃO GESTÃO
E PLANEJA\íENTO

EDITAL

Audiência Pública rrara apresentaçâo do relâtório detâlhado da sâúde

relerente ao I" quâdrimestre de 2026 e dá outras providências.
{ Prefeita do Município de Câmpo Àlegre convida toda a populaçào

r-"ro Município a panicipar da Audiência Públicâ parâ aprescntaçào do
relatôrio detalhado da saúde relerente ao l'quadrimcstre de 2026 c dá

oufas providências. O evento terá início ás 09:00h, do dia 29 de Maio
de 2025 na CâmeÍâ de Vereadr:rres.
Nào deixe de paÍicipal, sua presença é túndamentâl pam a construçào
<le uma cidade melhor e nuisjusta-

Campo Alegre, 2? de Maio de 2026

PÁLILINE DE FÁTIMÁ PEREIRA ALBASUERQUE
Prefeita

Publicâdo por:

^licia 
Dayane Ramires da Silva

Código ldentilicâdor:DB088A6D

SECRETARIA ]\TUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GESTÃO
E PL/T.NEJAMENTO

EDITAI,

Audiência Pública para avaliâçào do cumprimento das mctas Íiscais

estabelscidas na Lei de Diretrizes orçanlenlirias - LDO l'
quadrimestre de 2026.
A. Píefeila do Munacipio dc Câmpo Alcgre lcndo em !ista o disposlo

.,r,o § 4" do âÍ. 9'da Lei Complementar Federâl n' l0l/2000 Lei de

Responsabilidade Fiscal convida todâ a populaçào do Municipio a

participar da Audiência Pública para avaliação do cumprimenro das

metâs fiscais estâbelecidas na Lei de Diretrizes orçamentárias do

cxeicicio d€ 2026, relerenle âo l'quadrimestre do mesmo ano. O
erento reú início às I 1:00 h, do dia 29 de Maiô dc 2026 no plcoário
11â Câmarâ de Vereâdores.
Nào deixe de participar, sua prescnça é fundamental para a conslrução

de uma cidadc melhor e maisjusta.

Campo Âlegre, 27 de Maio de 2026

PAULINE DE FÁTIMÁ PEREIL4 ALBLIQUERQLIE
Prefciro do Municipio dc Canpo Alegrc

Publicadô Por:
Alicia Dayane Ra ires da Silva

Código ldenfiíicrdor:8488180C

ESTADO DÉ ALAGOAS
ICIPÀL DE CANAPI

SECRETARIA }ÍU\'ICIPAL DE AD]\{INISTRAÇÃO
TERMO DT] IIOMOI,OGAÇÃO - PREGÃO EI,ETRÔNICo N'

09/2026.2 PROCESSO ÂD}l: l,{" 220260203002

TÊRMO DE HOMOLOGAÇAO
09t2026.2
Processo Adm: N' 220260203002

PRF,GÂO FLF-TRôNICO N'

Objeto: Regisrro dc prcços para a prestaçào de serviços de

agenciamcnto de viâgens (resclva, cnlissào. marcaçào/remarcâção,
tbmecimento e cancelamento de hospedag':ns), para atender a

demanda PodcÍ Executivo Municipal de Canapi AL
Empresas vencedoras valor total: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta
mil reais): MR TRÀVEL & TOURS LTDA (30E76256000128) com
os loresi I no valor total de RS 150-000,00 (cento e cinquenu mil
rcais).
A auloridade nrunicipal do órgào MUNICIPIO DE CANAPI. n{r uso

de suas atribuições legais e de acordo com o/â(s) 05/2024. e suas

altcraÇôcs, rcsolve HoMOLoGAR o resultado dos trabâlhos
âpresentados pela Comissào no alendimenlo ao objeto do processo

Iicitalório acima especificado.

CANAPI (AL), quaÍta-Íêitâ, 27 de mâio de 2026

JOSEI.IA MELO DE LIMÁ
Autoridade Co,npelÊnle

Publicado por:
Iago Emânuel da Costa Damasceno

Código Identilicâdor:10889634

ESTÂDO DE ALAGOAS
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CÀPELA

SDCRETARIA NíUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTR,\TO DE CoNTR{TO r*" 023/2026

Fundâmenio Legâli Lei n" l4.lll/2021
Processo Àdministrativo: N" 0430/003./2026
Modalidâde: lI1exigibilidade n" 014/2016.
ContÍâtante: Prelêiturâ Municipal de Capela, CNPJ n"
t2.333.753/0001-06.
Contrâtrdo: MRC Entretenimenlo Ltda. CNPJ n" 61.505.867iM01-
19.

Objeto: Conlrataçào de Bânda Anisticâ ( Lucas Cântor) pam Evento
Festivo de São Pedro para o Municipio de Capela/Âl.
Valor Totâl: RS 8.000.00(Oito Mil R€ais).
Vigência: I 80 (Cento e Oitenta) Dias.
Dâta da Assinâturâ: 26 de maio de 2026.
Signatários:Thiago de Mcdeiros Moura e Ruan Gabriel Silva Arâujo.

Publicado por:
Abner da Silva Barros

Código Identifi cador:B3320E43

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRdÇÃO
uxTR.{TO DE CONTRATO N" 032/2026

Fundam€nto Legal: Lei n" 14.133/2021

ProcessoAdministrativot N" 0430/004i2026
luodalidader lnexigibilidade n" 0 I 5/2016.
ContÍ{tânte: Prefeitura Municipal dc Capela, CNPJ n"
12.333.753/0001-06 .

Contratâdo: K M A Moreira. CNPJ n' 20.48lt.161/0001-70
Obj€tor Contratàção de Banda 

^flisticâ 
(Kel Monâlisa) para Êvento

Festivo de São João para o Municipio de Capela/Al.
Vâlor Total: RS 25.000,00 (vinte e Cinco Mil Reais).

Vigênciâi 180 (Cento e Oitenta) Diâs.
Dâtâ da Assinâturâ: 26 dc Maio de 2026.
Signàtários:Thiago de Medeiros Mouü e Ketsia Monal;sa Alves.

SECRETARIA }IUNICIPAL DE ADNIINISTRdÇÃO
I]XTRATO DE CONTRATO N" 036/2026

l-undlrmento Legal: Lei n" 14.133/2021

t8rvww.diariomunicioal.com.br/ama

Publlcado por:
Abner dâ Silva Bârros

Código Identifi cador:BEEE6695
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.o 44t2O26
PREGÃo ELETRôNtco o9/2026.2

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 220260203O02

O MUNICIPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na
inscrito(a) no CNPJ/1.4F sob o no 1 2 .367 .892/0001-42, neste ato representado peta Senhora Josétia Meto
de Lima, PreÍeita, em conjunto com a Sêcretaria de AdministraÇão, representada peto Senhor, Ktebson
Fabiano f4artins Lirâ, considerando o jutgamento da ticitação, na modatidade de pregãô, nâ forma
etetrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo âdministrâtivo n.o 220260203002, RESOLVE
registrar os preços da empresâ indicada e quatiÍicada nesta Ata de Registro, de acordo com a
ctassiÍicaÇão por eta atcançada e na quantidade cotada, atendendo as condiçÕes previstas no EditaI
de ticitação, sujeitando-se as pa rtes às normâs constantes na Lei no 14.133, de 1 o de a brit de 2021 , no
Decreto 14 unicip al05/2024 de 15 de Jâneiro de 2024, e em conÍormidade com as disposições a seguir:

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para a prestação dê sêrviços de
agenciamento de viagens (reserva, emissão, marcação/remarcação, Íornecimehto e
cahcelamehto de hospedagens), para atender a demanda Poder Executivo Municipal de Canapi -
AL, especificados na ptanitha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do editat de Licitação
supramencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cuios preços tenham
sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFICAÇÔES E QUANTITATIVOS
2.1- O preÇo registrado, as especiÍicaÇões do objeto, as quantiüades mínimas e máximas de cada
item, Íornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) propostâ(s) são as que seguem:

MR TRAVEL & TOURS LTDA

cNPJ 30.876.256 I OOOI -28
ENDEREÇO: AVENIDA DOM LUÍS, N'300, LOJA 256. ALDEOTA, FORTALEZA-CE- CEP

Fornêced or60.1 60-1 96.
CONTATO: (8s\ 3241-7084 oU (85) 98170-8s74
EMAIL: eêILoS(ômrtravê1.ândtou rs.com
REPRESENTANTE: CARLOS LAZARO MADRAZO REYES

Des.rição MaÍcâ
VATOR ESTIMADO

DA

CONTRAÍAçÃO

PERCENTUAL DE

DESCONTO ESTIMADO

SOERE A TAXA RAV

1

SERVIçO5 DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAçÃO/REMARCAÇÃO E

CANCELAM ENTO DE HOSPEDAG EI\,1 )

PERCENTUAL DE

DESCONTO
Serviço Rs 1s0.000,00 700%

vALOR ESTTMADO (Rs):

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Rs 30.000,00

Página 1de 9
SETOR DE LtclTAÇÔÊS (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenida Joaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00

1. DO OBJETO

Item Unidadê

SEcRETÁRrAS/óRCÃOS:
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SECRETARTA or assrstÊrucn soctaL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

rorAL (Rs)

2.2. A tistagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preÇos consta como anexo

a esta Ata. (caso haja interessados na ticitação paÍâ compoÍ o cadastro reserva)

3
.'r - I

óncÃo(s) orneNcrADoR
O órgão gerenciador será a Secretaria de AdministraÇão

PARTICIPANTE(S)
. Secretaria de Educaçáo
o Secretaria de Saúde
. SecÍetâria de Assistência Sociat

4. DAADESÃOÀATADE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 . Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da AdministraÇão Púbtica federat, estadua[,
distritat e municipat que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP),

poderão aderir à âta de registro de preços na condiçáo de não participântes, observados os seguintes
req u is itos:
4.1.1. apresentação de .iustificativa da vântagem da adesão, inclusive em situaÇÔes de prováveI

desâbastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1 .2. demonstração de que os vatores registrados estâo compatíveis com os valores praticados peto

mercado na Íorma do art.23 da Lei no 14.133, de2021t e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenôiadora e do fornecedor.
4.2. A âutorizaÇão do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitâção da

adesão pelo Íornecedor.
4.2.1. O oÍéáo ou entidade gerenciâdora poderá rejeitar adesões caso etas possam acaríêtar prejuízo

à execuçáo de seus próprlos contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidâde não participante
deverá eÍetivar a aquisieáo ou a contratação solicatada em âté noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.
4.4. O ptazo de que tÍata o subitem anterior, retativo à eÍetivação da contratâÇão, poderá ser
prorrogado excepcional.mente, mediante soticitaÇão do órgáo ou da entidade não participante âceita
pelo órgão ou peta entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporat de vigência da ata

de registro de preÇos.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na quatidade de não participante, para aquetes itens pâra os quais não tênha quantitativo registrâdo,
observados os requisitos do item 4.1.
Dos [imites para as adesões
4.6. As aquisições ou contrataÇões adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitâtivos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente dâs adesÕes não poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registÍado nâ ata de registÍo de preços para o gerenciador e os participantes,

sEToR DÉ LlclTAçÕEs (licitàcao. ca n api@gma il.com)
Avênida loaquim Íetê nê 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00i

Rs 20.000,00SECRETARIA DE SAUDE

Rs 20.000,00

Rs 80.000,00

Rs 150.000,00

PáBina 2 de 9
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independentemente do número de órgãos ou entidâdes náo participantes que aderirem à ata de
registro de preços.
4.8- A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Púbtica estaduat,
distritat e municipaI poderá ser exigida pâra Íins de transferências votuntárias, nâo ficândo sujeita ao
timite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execuÇão descentratizada de programa ou
projeto ÍederaI e comprovada â compatibitidade dos preços registrados com os vâtores praticâdos no
mercado na Íorma do art. 23 dâ Lei no 14.1 33, de 2021 .

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.1O. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) âno, contâdo a partir da
assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que

comprovado o preÇo vantajoso
5.1 .1 . O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabetecida no próprio
instrumento contratuaI e observará no momento da contratâÇão e a cada exercício financeiro a

disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsâo no ptâno plurianuat, quando
uttrâpassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formatizaçáo do contrato ou do instrumento substituto dêverá haver a indicâÇão da

disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os Íornecedores registrados na ata será Íormatizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratua[, emissão de nota de empenho de
despêsa, autorização de compra ou outro instrumento hábi[, conÍorme o ârt. 95 da Lei no 14.133, de

2021 .

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vatidade da

ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preÇos poderão ser atterados, observado o

arl.124da Lei no 14.133, de2021.
5.4. Após a homotogâção da ticitaÇão ou da contratação diretâ, deverão ser observadas as

seguintes condições para Íormalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do âdjudicatário, devendo ser observada
a possibitidade de o ticitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

editat e se obrigar nos [imites deta;
5.4.2. Sêrá inctuído na ata, na forma de anexo, o registro dos lacitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preÇos iguais aos do

adjudicatário, observada a ctassificação da ticitaÇão; e

5.4.2.2. I\4antiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contratâÇóes, â ordem de classiÍicâÇão dos ticita ntes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se reÍere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de câdastro de reserva para

o caso de impossibitidade de atendimento peto signatárao da atâ.
5.6. Para Íins da ordem de ctassiÍicaçâo, os [icitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
proposta§ para o preço do adjudicatário antecederão aquetes que mantiverem sua proposta originat.
5.7. A habititaÇão dos ticltantes que comporão o cadastro de reservâ â que se refere o item 5.4.2.2

somente será efetuada quândo houver necessidade de contrataÇáo dos [icitantes remânescentes, nas

seguintes hipóteses:

SEToR DE LlclTAÇÔES (licitacao. ca napi@gma il.com )

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
Página 3 de 9
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5.7.1. Quando o licitante vencedor nâo assinar a atã de registro de preÇos, no prâzo e nas condiçôes
esta betecidos no editât; e
5.7.2. Quando houver o cancetamento do registro do [icitante ou do registro de preÇos nâs hipóteses
previstas no item 9.

5.8. O preÇo registrado com indicaçáo dos licitantes e Íornecedores será divutgado no Diário OÍicial
do Município e PNCP e Íicará disponibitizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após â homotogaÇão da ticitaÇão ou da contrataçáo direta, o ticitante mais bem ctassificado
ou o Íornecedor, no caso da contrataÇão direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preÇos, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de ticitâção ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanÇões previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante
soLicitação do ticitante ou fornecedor convocado, dêsde que apresêntada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificatlva seja âceita pe[a Administraçáo.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibilizada no

Sistema de RegistÍo de Preços.
5.11. Quando o convocado náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabeLecidos no editat ou no aviso dê contrataçáo, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, Íica facuttado à Administração convocar os licitantes remanescentes do câdâstro
de reserva, na ordem de ctassiÍicaçâô, para fazê-to em iguat prazo e nas condiÇôes propostas peto

primeiro classif icado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos [icitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar â contratação nos termos

do item anterior, a AdministraÇão, observados o va[or estimado e sua eventuaI atuatizaÇão nos termos
do editat, poderá:
5.12.1 . Convocar parâ negociação os demais [icitantes ou Íornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de ctassificaÇão, com vistas à obtenÇão de preÇo

methor, mesmo que acima do preÇo do adiudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e Íirmar o contrato nas condiÇÕes ofertadâs pelos ticitantês ou Íornecedores
remanescentes, atendida a ordem ctâssificatória, quando frustrada a negociaÇão de melhor condiÇáo.

5.13. A existência de preços registrâdos implicará compromisso de fornecimento nâs condições
estabeLecidas, mas não obrigará â AdministraÇáo a contratar, Íacuttada a realizaçáo de ticitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidâmente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preÇos registrados poderão ser atterados ou atuâtizados em decorrênciâ de eventual

Íedução dos preços prâticados no mercado ou de Íato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situaçóes:
6.1.1. Em caso de força maior, caso Íortuito ou Íato do prÍncipe ou em decorrência de Íatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuÇào da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do câput do ârt.124 da Lei no 14.133, de2021:
6.1.2. Em caso de criação, atteraçáo ou extinçáo de quâisquer tributos ou encargos tegais ou a

superveniência de disposições Legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsáo no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

rea.iustâmento ou repactuação sobre os preços registrados, nos teÍínos da Lei no 14.133, de2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitadâ a contagêm da anuatidâde e o índice
previstos para a contrataÇão;
6.1.3.2. No caso da repactuaÇão, poderá ser a pedido do interessado, conÍorme critérios
def in idos para a contratação.

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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7. NEGocrAÇÃo DE pREÇos REGrsrRADos
7.1 . Na hipótese de o preÇo registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preÇo registrado.
7.1.1. Caso nâo aceite reduzir seu preço aos vatores praticados peto mercado, o Íornecedor será

liberado do compromisso assumido quânto ao item registrado, sem âplicaÇão de penalidades

ad min istrâtivâs.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedoíes do cadastro de
reseÍva, na ordem de c[assiÍicação, para verificar se aceitam reduzir seus preÇos aos vatores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o orgáo ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando âs medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vântajosa.
7.'1 .4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgàos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avatiem a

conveniência e a ôportunidade de ditigenciarem negociação com vistas à atteraÇão contratuat,
observado o disposto no art. 124daLei no 14.133, de2021.
7.2. Na hipótese de o prêÇo de mercado tornar-se superior ao prêço registrado e o fornêcedor não

poder cumprir as obrigaÇóes estabetecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a atteração do preço registrado, mediante comprovação de Íato superveniente que

supostamente o impossibitite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido format, devidamente endereçado, com a

indicação dos pressupostos .iurídicos e as circunstâncias fáticas aticerçados em evidências sótidas
dos Íatos imprevisíveis e que justiÍicam restaurar o custo inicialmentê pactuado, tais como, ptanilha

de custos que demonstre que o preÇo registrado se tornou inviável Írente às condiÇões iniciâtmente
pactuadas, pubticações em revistas especiatizadâs, entre outros documentos comprobatórios que

demonstre a inviabitidade do preÇo rêgistrado em rêtaÇão às condiÇõês inicialmente pactuadas, nos

termos do Decreto Municip al05/2024.
7 .2-1.1- O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados peta majoração

extraordinária e o desconto que Íoi dado na licitação será observado na atuatizaÇão do va[or.

7.2.2. Nao hipótese de não comprovaçáo da existência de Íato superveniente que inviabitize o preço

registrado, o pedido será indeÍerido peto órgão ou entidâde gerenciadora e o Íornecedor deverá cumprir
as obrigações estâbel.ecidas na ata, sob penâ de cancetamento do seu registro, nos termos do item

9.1 , sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na tegistação aplicávet.

7.2.3. Na hipótese de cance[amento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicação, para

veriÍicar se âceitam manter seus preÇos registrâdos, observado o dispôsto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaÇões, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamênto da âta de registro dê preços, nos termos do item 9.4, e adotârá as medidas cabÍveis para

a obtenção da contratação mais vantaiosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgáo ou entidade gerenciadora atuatizará

o pÍeço Íegistrado, de acordo com a reatidade dos vatores praticados pelo mercado.

7.2.6. O óÍgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado

contratos decorrentes da âtâ de registro de preços sobre a efetiva atteração do preço registrado, para

que avatiem a necessidade de atteração contratuat, observado o disposto no art. 124daLei no 14.133,

de 2021 .

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canãpi@gmail.com)
Avenidâ loaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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8. REMANEJAMENTO DASQUANTIDADES REGISTRADAS NAATADE REGISTRO DE PREçOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e náo participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser Íeito:
8-2.1. De órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade participante; ou
8.2.2. De oÍgeo ou entidade participante para órgáo ou entidade não pârticipante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejâmento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os [imites previstos no Decreto Municipat no 05/2024.
8.5. Competirá âo órgão ou à entidade gerenciadora autorizâr o remanejamento soticitado, com a
redução do quantitatavo iniciatmente inÍormado pelo órgão ôu peta entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidâdes dos Estados, do Distrito FederaI ou

de Municípios distintos, caberá ao Íornecêdor beneficiário da ata de registro de preços, obsêrvadas as

condiÇões neLa estabetêcidas, optar peta aceitação ou nâo do Íornecimento decorrente do

remanejâmento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não hâvendo indicaçáo peto órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distrÍbuição das quantidâdes parâ a execuçáo descentra[izada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do Íornecedor será cancelado peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1.1. Descumprir as condiÇÕes da ata de registro de preços, sem motivo justiÍicado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento âquivatente, no prazo estabetecido pe[a

AdministraÇâo sem justificativa razoáveU

9.1 .3. Não aceitâr manter seu preÇo registrado, na hipótese prevista no Decreto no 0512024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do ca put do art. 156da Lei noí4.133,de2O21.
g-1.4-1. Na hipótese de apticação de sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da

Lei no 1 4.133, de 2021 , caso â penatidade apticada ao Íornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir peta manutenção do registro de preços, vedadas contrâtações derivadâs da ata

enquanto perdurarem os eÍeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será Íormalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampta

deÍesa
Y.5.
poderá convocar os licitantes que compóem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classiÍicação.
9.4. O cancetamento dos preços registrados poderá ser rea[izado pelo gerenciador, em

determinada âta de registro de preços, total ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. PoÍ Íazao de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de câso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se náo houver êxito nas negociaÇões, nas hipóteses em que o preÇo de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto MunicipaLno O5/2O24

SEÍoR DE LlclÍAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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10, DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apticaÇão das penatidades
estabelecidas no ed ita [.
'10.1 .1 . As sanÇÕes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente âpós terem assinado a
âta.
10.2. É da competência do gerenciador a apticação das penatidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contrataÇões dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgãô pârticipante a apticação da penalidade (Dêcreto MunicipaI nô 05/2024\.
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento pârâ

cance[amento do registro do fornecedor.

11. DO REAJUSTE

11.1 Os preços iniciatmente contratados são Íixos e iíreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado peta administraçào.
1 1.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serào reajustados, mediante soticitação e apticação,
peto contratante, do índice lGPt"l/lBGE, exctusivamente para as obrigaÇôes iniciadas e conctuídas após a

ocorrência da a nuatidade.
11.3 No caso de atÍaso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância catcutada peta úttima variação conhecida, tiquidando a diferença correspondente
tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).
11.4 Nâs âteríÇôes finais, o(s) índice(s) utitizado(s) pâra reajuste será(ão), obrigâtoriamente, o(s)

definitivo(s).
11 .5 Caso o(s) índice(s) estâbetecido(s) pârâ rêâjustâmento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer forma
não possa(m) mais ser utitizado(s), será(áo) âdotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) peta tegistaçáo então em vigor.
11.6 Nâ ausência de previsão tegâL quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oÍiciat, para

reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
'11.7 O reajuste sêrá reatizado por apostitamento

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
12.1 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de tlquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguaI período.

12.2 Para Íins de tiquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou instrumento de

cobranÇa equivaLentê apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de validade;
b) â data da emissão;
c) os dados do contrato e do óÍgáo contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o vator a pagar; e
Í) eventuat destaque do vâtor de retençôes tributárias cabíveis.

12.3 Havendo erro na apresentação dâ nota fiscaI ou instrumento de cobrança equivatente, ou

circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta ficará sobrestâda até que o contratado
providencie as medidas sâneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovâção da regutarizâção da

situaÇão, sem ônus ao contratante.

sÊToR DE LICITAçÕES (licitacao. cana pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê n-' 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00i
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12.4 A nota fiscaI ou instrumento de cobranÇa equivatente deverá ser obrigatoria me nte acompanhado
da comprovaÇão das certidões de regularidade junto à Receita Federat do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), MunicÍpio (dívida ativa e tributos), nos termos do

art. 68 da Lei no 14.133, de 2021 .

12.5 Constâtândo-se situação de irregu[âridade do contratado, será providenciada sua notiÍicação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) diâs úteis, regularize suâ situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do

contratante.
12.6 Não havendo regul.arização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta ÍiscatizaÇão da regutaridade fiscaIquanto à inadimptência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que seiam âcionados
os meios pertinentes ê necessários parâ garantir o reôebimento de seus créditos.
12.7 Persistindo a irregutaÍidade, o côntratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurâda ao contratado a ampta
defesa.
12.8 Havendo a eÍetiva exêcuÇão do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, âté que se

decida pel.a rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaÇâo Íisca[.
12.9 O pagamento será efetuado no pÍazo de até 30 (tÍinta) dias contados da íinalização da

tiquidação da despesa, conforme item ânterior.
12.10 O pagamento será real.izado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agênciâ ê conta

corre nte ind icados pelo contratado.
12-11 Será considerâda data do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem bâncária para

pagamento.
12.12Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistaÇáo âpticávet.

12.13 lndependentemênte do percentuat de tributo inserido na planitha, quando houver, serão retidos

na Íonte, quando da reatizaÇão do pagamento, os percentuais estabelecidos na tegistação vigentê.

12.4 O contratado rêgularmente optante pel.o Simptes Nacional, nos termos da Lei Comptementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por

aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentâção de comprovaÇão, por

meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratâmento tributário Íavorecido previsto na referida Lei

Complementar.

í3 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de EntÍega
13.1. A execução dos serviços de hospedagem ocorrerá de forma parcelada e sob demânda,

conforme a necessidade dâ Administração Púbtica Municipa[, mediante solicitâÇão

formaI do setor com Pete nte.

13.2. A utitizâção dos serviços ocorrerá mediante âutorização prévia da Administração, por

meio de requisição format contendo, no mínimo, identiÍicação do(s) hóspede(s),

período de hospedagem, quantidade de diárias, tipo de acomodação soticitadâ, tocaI

do evento ou atividade institucionaI vincutada à hospedagem.

13.3. O estabetecimento contratado deverá possuir classiÍicação mínima equivatente a hoteI

de categoria 3 (três) estretas ou superior, ou padrão de quatidade equivalente,

devidamente regutarizado para o exercício da atividade de hospedagem.

13.4. O estabetecimento deverá, no mínimo, apresentar as seguintes condiÇões, recepçâo

ou atendimento aos hóspedes durante perÍodo adequâdo de funcionamento, unidades

habitacionals com banheiro privativo, ar-cond icionado, Íornecimento de roupas de

cama e banho em perÍeito estado de conservação e higiene, serviço regulâr de [impeza

SEToR DE LICITAÇÔES (licitacao. can âpi@Smail com)
Avenida Jôaquim Tetê ne 336, centro, canapi/AL, cEP:57 530-00r
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e arrumação das acomodaçoes, acesso à internet sem Íio (Wi-Fi) nas dependências do

esta betecimento, instataçôes em boas condições de conservaçáo, manutenção e

segu ranç4.
Considerando a necessidade de ÍaciLitar o destocamento dos participantes e otimizar a

togística institucionât, o estâbetecimento contratado deverá, preferenciatmente, estar
tocatizâdo a uma distância máxima de 1o quitômetros do [oca[ onde ocorrerá o evento,

reunião ou âtividade oÍiciat, conÍorme indicado peta AdministraÇão no momento da

soticitação da hospedagem.
A distância será considerada entre o estabetecimento de hospedagem e o endereço

inÍormado pel.a AdministraÇáo, podendo ser aÍerida por meio de Íerramentas digitais de

geotocatizaçáô ou rotas viárias disponÍveis publicâmente.

Medição e pagamento.
O pagamento será realizado de âcordo com o número de diárias efetivamente

utitizadas, mediante apÍesentaÇão de nota fiscaI acompanhada da relaÇão dos

hóspedes e do período de hospedagem prevlamente autorizado peta Administração.

v

13.5

13.6.

13.7.
13.8.

14. CONDrÇÓES GERAIS
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entÍega e recebimento,

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penatidades e demâis condições do

ajuste, encontram-se deÍinidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para Íirmeza e vatidade do pactuado, a presente Ata Íoi tavrada em 02 (duas) vias de igual têor, que,

depois de tidâ e achâda em ordem, vai assin pelas partes.
Canapi, 28 de maio de 2026.

n^r.h cÀ
Josétia Melo de Lima

PreÍeita
Município De Canapi

Klebson abiano Martins Lira
Secretário

Secretariâ Municipat de Administração
Órgão Gerenciador

MRTRAVEL&TOURS IRAVÉ, &ro,rR!

LÍDA:308762s60001 28 !:?::i:1','"'fl::'j:,,, ",*
CaÍ1os Lazaro Madrazo ReYes

Rêpresentante LêgaI
MR TRAVEL & TOURS LTDA

Fornecedora Registrada

sEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida loaqLrim Tetê ne 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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Alagoâs . 29 de Maio de 2í)26 . Diário OÍlcial dos Municipios do Eslado dc Alasoas ' ANoXIII N'211I6

PROCESSO .ADMINISTR-A.TIVO: 0526016/2016 I\íODAIIDÀDE:
PREGÀO ILETRONICO OIJJETO: AQUISIÇÀO D[ KITS DE
CI]STÂS BÁSICAS ACOLIIIMENTO DÀS INTENÇÔF-S DE
REGISTRO DE PREÇO: 29t05t2026 âré o dia 16()512026. .A

Prcfeitura Municipâl de Campo Alegre AL, âtra!és do Sclor de

Licitaçôes c Contrâros Administrativos. comuricâ aos intercssados
que.ealizará processo licitâlório na modalidade pregào. na Íorma
eletÍônica, do lipo menôr pÍeço. pâra registrô de pÍeço do objcto
listado âcinra. Informamos que outros óÍgãos ou cn{idad€s da

Admjnistraçào Pública que tenham interesse ern participar do
respectivo registrc de preÇos. na qualidade de órgàos panicipanres ou
caronâs. pôdeÍâo manifestar sua intenção por meio de ofioio lormal
enviado ao e-mâil: através do endereÇo eletrônico:
irpcampoalegre@gmail.con1, c na Sede dâ Comissào PennaDente de

Licitação, situâdo â Avcnida Monscnhor Hildebrando Vcríssimo
Guimaràes, n'' 001 l" Andar. Ccntro. CÀmpo Alegre. Alagoas, no

Horáúo de: 08:00h às l2:00h.

Caoipo Alegre'ÂL. 28 N,Íaio de 2026

Publicâdo port
Alicia Dayâne Ra ir€s dx Silva

Código Identifi rador:459A.1484

CoMISSÃO PERMANi]NTE DT] I-ICITAÇOES
PROCESSO ADIIIINISTR {TIYO N': 0504023i2026. 

^SStr\TO:coNTRAl AÇÃO DE SALDO E ADl',rlVO DE 25% À -4',t'-4 DE
RECISTRO DE PRIÇOS.

DESPACHO

Dc acordo conr as inf-ornrações conlidas nos aulos. cm cumpl'll]lento
aos princípios da boa administraçào, A U T O R I Z O a conlrâraçào
do saldo rernanescente cxistente na ata de registto de preços n'
01080022/2024, cujo objcto é o rcgistro de preços para preslaÇão de

serviços de ceritnonial, que tem por tbrneccdorir Íegistrada a cnlprasa:

55.090.776 JOSEILMA KIILA DA SILVA SANTOS. inscrita no

C.N.P.J-/M.F. sob o n'55.090.776,0001-3!, na fôÍma disposla nos

autos. bcm como o acÍéscimo de 25-qá sobre o quanlitativo conratado-

Evoluam os autos ao Núcleo dc Contratos e Atas de Registro de

Preços destâ Municipalidade. para adoção das formalidadcs cabi\'€is.

Campo Alegre,/Al. 28 dc núio de 2026.

PÀALINE DE FÁTIMÁ PEREIR,4 ALBUQUERQUE

Publicado Por:
Alicia Dâyanc Ramires da Sil\a

Códi8o Identifi cador:66CEB9&l

COVISSÀO PERMANE\TE DE LICTTAçÕ}:S
PUBLICAÇÂO DO RESULTÂDO. ETAPA 04 DO CREDENC.

N.002.2026

PLTBLICAÇÃO DO RESULTADO DA ETAPÂ 04 DO

CREDENCIÀ\lEr*TO N' 002/202ó

MÁRCIÀ DOS SÁIiTOS
Diretora de Licitações

O Municipio de Câmpo AIegre/AL, toma público o Íesultado da

ETAPA 04 do credenciamento sob editâl n" 0021026. que tem por

ObJCTO A CONTRATAÇÂO DE PESSOAS FÍSICAS E JURiDICAS
MÊDIANTE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÀO D[
SI--RVIÇOS Dt.. ESPEC]ALI DADL]S MEDICAS,

Foram credenciadôs pâra a Etapa 04:

L]'DN

I] . CONSULÍ

MÉorco

ESPECtIt IZ^DO

iL,*"rro,^r*'^l

LU( I\\\

LtsPECt \LI2{OO \lElt\E\I\\

ITABIÀNÁ C-4RNEIRO E SILVA
AgenÍc de CoIrtrataÇào

Publicado Por:
Alicix Dâyane Ramires dn Silva

Código IdentiÍicâdor:485 lBC79

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITIIRÀ NÍUI-ICIPAL DE CAI\{PO GRANDE

SECRETÀRI^ MUNICIPAL DE ?TDMINISTR^C^O
ATO

ÁVTSO DE REÂBI]RTtiRA DE SESSA0

Prcgão Eletrônioo n.'003/2026 - objcto: Registro de Prcços para o

Fom€cimeDto de Combustivcis. DalrHorâ: 02/0ó/2026; às 09:00.

TEOGENES EIGINO MELO LESSA
Prcfeito

Públicsdo Por:
Eduardo Hélio da Silva Barros

Código Identiíicrdor:DF94EFF9

E§TADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

SECRE'I'ARIÁ NIUfIICIPAL DE AD}IINISTRAÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 4412026

EXTRATO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N'{1'2026

Pregào Eletrônico 09/2026.2
Fundanrento Lcgal: Lei n" 14.133. dc I' d€ abÍil de 2021' do Decreto

Municipal n'05/2024, Lci Complcmentar n' 123, dc l4 de dezembro

de 2006 e denuis legislâção aplicável;
órgão gerenciador: PREfEITURA MUNICIPAL DE C^NAPIiAL

Fomeccdora registrada: MR TRAVEL & TOURS LTDA . CNPJ n'
30.876.156i0001-28
Objelor Registro de preços lrârâ à pre§tàção de serviços de

âeeíciamenlo de \ iâgen§ (rcterr s. cmi§são.

mârcação/remârcâção, fornecim€nto e câncelamcnto de

hospedàg€ns), para âtender â dema[da Poder Erecutivo
\lunicipâl de Cânapi - AL.
VIGENCIA: l2 (doze) meses-

Valor Torâl Regislmdo: R$ 150.000,00 (cento e cinquentâ mil
r€âis).
FiÍmado em: 28i05/2016
signardrios: JosÉLIA I\'ÍELO DÊ LIM^ E C^RLOS LAZARO
MADRAZO REYES

Publicâdo Por:
Iago Elnànuel dâ Costa Damasceno

Código Idertificsdor:D9D1 A2F5

\\w\\.diarionruni ll

Campo AIe8re.2E d. rnaio de 2026.
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Prefeitura de

M

Oficio n" 33612026 Canapi/Al, 1l de junho de 2O26

AO TCE.AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.892/0001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE. N'
336. CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de

Controle Externo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do

Estado de Alagoas. cópia do Processo Administrativo n'2202602O3O02 PREGAO
f,LETRÔNICõ 0912026,, cujo objetivo por sua vez E o REGISTRO DE PREÇOS

PARA A PRESTAÇÃO DE SERV]ÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS í

nsirnv,q.'-íúióÀao, rrrÀnêeçÀônúanúçÃo, FoRNECIMENTo Ê

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGENS), PARA ATENDER A DEMANDA DO

PODER tsXECUTIVO MUNICIPAL DE CANAPI-AL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

GII-MO
AGENTE DE CONTRATAÇ Ã<r

e
trDI

Página 1

i

I



q)r
,

Prefeitura de a

Ofício na 337 /2076

Canapi-Al, 11 de junho de 2026

Ao,
TCE - AL
TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃo ETETRÔNlco 09 12026

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.

Atenciosamente,

Gilmo Ita de Menezesa

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

19 62

Avenida Joaquim Íetê, Cenko -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892i000142
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tdital no O9/2A2õ

â > , :::

!-i i I iro Li t L:a Li z.tÇic ii./0 L./ 2, 2L;

Número Descriçào :

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE HÔSPEDACTM

(REsER,,'A. MARcÀÇÀo./REMARCAçÃo E

CANCELAIIENTO DE I]OSPiDAGIM)

R$ -r5O COO OC

E

RS 150.00C

Locât: Canâpi./Ai Órgáo: MUNICIPIO Da CANAPI Unidade compradora: 2992 - Secretaria Municipat clê AdministrôÇão

Modâlidâdê da contrataçáo: pregáo - ELetronico Amparo legat: Lei 14]33/2021. Att 2B.l TiPo: Eclitêl

E !§ 
portat Nacionat oe contrataçôes Púbticâs q & ! i:l:.:r

Fontê orçamentária; Náo informada

Data de divulgação no PNCP; 11./0ô12026 situaçáo: Dlvutg.rcla no PNCP

- D"," d" iní.io de recebimênto dê píopostas: 13./O3./2O26 ooroo (horáric de Brasitia)

Dâta fim de recebimênto de proposta! 27/C3./20?6 AOIOO (horário de Brâsilia)

fd contratação PNCPT 12387a52AOO142a. OACO92/2C?6 Fontê: STARTGOV SOLUCOES EN'l TECNOLOGIA LTDÀ

Objeto:

RFCtst eo DE paEccs pÀRA i- pcES tAÇÀo DE SERVtcos DE ÀüE\ctAMtN ro DL vtAoEr\s Í REc, RVA FMtssÀo

MARcAÇÃo,,REMÀRCAÇÃo. FoRNEcIMENTO E CÂNcELAMÊNTo DE i.'jOSPEDAGENS), PARA ATENDER A DEMANDA DO

PODÊR EXECUTIVO MUNICIPAL DE CANAPI/ÂL,

VÁLOR ÍOTAL ESTIMADO DACÔMPRA

Fs l5000cco

VALOR ÍOTÀL HOMOLOCADO DA

COMPRÀ

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Côntratos/Empenhos Histórico

ouântidâde Valor unitàflo estimado Valor totale

lr ii

@
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Edital n" O9/2O?ô

â ) i .ti:.

Númeao'

E

P-o-ÉalNaÇloral dqcodElaÇÕes!ú1icas

Unidade compradora: 2992 - Secretaria Municipal de Àdminisiração

Amparo tegal Lel 14.133/2021 Aít.28 I Tipo: Editat

a âr'r'"

Fonte orçamentáÍia: Nào info!-mada

Data de divutgação no PNCPi Í/O6,/2O?ai Situação: Divulgac.là no PNCP

V D"," d. iní"io de recêbimênto dê propostas: 13./o312o26 oo:oO {horéi'io cle Br.rsiLiâ)

Data im dê rêcebimento dê propostasi 27 /A3'/2026 OO OO (horilric de Brasitiâ)

ld côntratação PNCP: i2367892OOO142-\-AAAA92/2O2õ Fonte; STARTGOV SOLUCOES EM ÍECNOI OGIA LTDA

Objeto:

REGISTRO DL PRLcos pARAÂ,REcIAÇÁo DE SLRVILOS DL ÂCENC É VLN ÍO DÉVIAGENS í RESI.RVÁ, EMISSAO,

MARCAÇÃo/REI'4ARcAÇÀo FoRNEcIN4ENTo E CANCELAMENÍO DE HTJSPEDAGENS), PARA ÀTENDER A DEMANDA DO

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE CANÂPI,/AL.

Locâl: Cânôpi,/Al- órgão: MUNICIPIO DE CANAPI

Modalidadê da contíâtação: Pi'êqáo - Eletrófico

VALORTOTAL ESTIMADÔ DA COMPRÀ

Ê-< 150 0ôc oo

VALOP ÍOTÂL HOMOLOGÀDO DA

COMPRA

F; lsai oic oo

Itens Arquivos Atas de RegistÍo de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Vigéncra ld ala PNCP' observacáo :Dâla

2A1'A5/2026 28,/ar/2A26a2A/O6/2421 12367892000142-1-

OCOO92/.2O26 OCOôC1

{}

( Voltar
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOASffE5Elrq+iE {i} |>.- C
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TGE-AL
Íribunaldê Conlas do Eslâdo de Alagoas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quinta, 11 de lunho de 2076

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL
Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO ÍvlALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 123678920001,42, realizou o cadastramento do protocolo

dE LICITAçÃO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA - AQUISIçÃO DE EENS / SERVIÇOS / FASE

EXTERNA de número 070846/2026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF

x-,26978774OO, no dia 11/06/2026 às 10:40 horas.

Número do
Contrato ou
equivalente:
09/2026.

. OFíCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pare que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇOES DE HABILITAÇÃO E RTCUMRIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
-DITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7 /2024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PROPOSTAS E DOCUMENTOS OUE A INSTRUEM;

Protocolo Eletrôn ico 010846/7026 !12

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal dê Contas



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDTCAÇÃO DO OBJETO DA LtC|TAÇÃO pELA AUTORTDADE
COMPETENTE;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo sêtor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. NOTA DE EMPENHO PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

\-.rtenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebímento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLICAÇÂO DO EXTRATO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE.

Atênção:

--onforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expedientê estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo Eletrônico OLO846l2026 212


